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Raimundo Cuesta Fernández (1997, p. 22, tradução da autora) 
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RESUMO 

 

 
A história ensinada atualmente para as crianças na escola pública brasileira, por meio de livros 
didáticos, foi construída ao longo de um processo que extinguiu a disciplina de Estudos Sociais 
e formalizou a especificidade da História escolar, destinada ao que hoje se conhece como anos 
iniciais do Ensino Fundamental. Situar-se nesse processo é referencial para compreender um 
importante aspecto do ensino de História, de modo particular, e da educação básica, de modo 
geral. Com o objetivo de explicar esse processo, analisam-se, inicialmente, as discussões sobre 
a descaracterização da História pelos Estudos Sociais e acerca das exigências de avaliação dos 
livros didáticos. Em seguida, examinam-se os Guias do Livro Didático do Programa Nacional 
do Livro Didático (PNLD) e os próprios Livros Didáticos entre os anos 1996 e 2016, divididos 
em dois grupos: o primeiro, Guias e Livros das edições do PNLD dos anos 1996, 1998, 
2000/2001 e 2004; o segundo, Guias e Livros das edições do PNLD dos anos 2007, 2010, 2013 
e 2016. O primeiro grupo corresponde a um período que se pode denominar construção de 
propostas para o ensino de história às crianças, já o segundo grupo corresponde à formalização 
dessas propostas. Essa investigação parte da categoria analítica de código disciplinar, como 
formulada por Raimundo Cuesta Fernández, mas reelaborada e adaptada ao objeto da tese, a 
fim de problematizar, dimensionar e interpretar esse processo de reformulação da História como 
uma disciplina do currículo dos anos iniciais do Ensino Fundamental. Ao final, a pesquisa 
identifica a centralidade do trabalho orientativo das comissões responsáveis pela produção dos 
Guias na reformulação da História escolar para crianças, em um processo marcado pela 
dinâmica de permanências e de mudanças, com destaque para as ressignificações e as 
superações da teoria dos círculos concêntricos e da abordagem factual e cronológico-linear que 
definiram os Estudos Sociais. Ademais, houve a emergência de eixos temáticos, diferentes 
temporalidades, linguagens e sujeitos, em vista do “pensar historicamente” e das formações 
crítica e democrática que delineiam os atuais contornos da História escolar nos livros didáticos 
dos anos iniciais do Ensino Fundamental. 

 
Palavras-chave: Ensino Fundamental. Anos Iniciais. Ensino de História. Código Disciplinar. 
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Education) – Universidade Estadual de Londrina, Londrina, 2020. 

 
ABSTRACT 

 
 

The history currently taught to children in the Brazilian public school through textbooks was 
built along a process that extinguished a discipline of social studies and formalized a specificity 
of school history for those who today know it as years before elementary school. Being situated 
in this process is a reference to understand an important aspect of history teaching, in particular 
and basic education, in general. In order to explain this process, analyze the discussions about 
the mischaracterization of the History of Social Studies and about the evaluations of textbooks. 
Then, we examine the Didactic Book Guides of the National Didactic Book Program (PNLD) 
and the Free Didactic Books between 1996 and 2016, divided into two groups: the first, of the 
Guides and Books of the 1996 PNLD editions , 1998, 2000/2001 and 2004; the second, Guides 
and Books for the PNLD editions of 2007, 2010, 2013 and 2016. The first group corresponds 
to a period in which the construction of applications for the teaching of history in children can 
be called while the second group corresponds to the formalization of these proposals. This 
investigation starts from the analytical category of disciplinary code, as formulated by 
Raimundo Cuesta Fernández, but re-elaborated and adapted to the object of these, in order to 
problematize, dimension and interpret this process of history reform as a discipline of the 
elementary school curriculum. At the end, a research identifies the centralization of the work 
guided by the production of guides in the reform of the school history for children in a process 
marked by the review of permanences and changes with emphasis on reframing and overcoming 
the theory of concentric studies and the factual and linear approach. chronological that defined 
Social Studies with axes of thematic axes, different temporalities, languages and individuals in 
view of thinking historically and of critical and democratic formation that delineate the current 
histories in the textbooks of elementary school. 

 
Keywords: Elementary School. History. Textbooks. 
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14 
 

INTRODUÇÃO 

 
 

A História como disciplina escolar destinada às crianças, em tese, plenamente assentada 

em um currículo e com diretrizes a partir de conteúdos e características próprias, é recente e 

resultante de disputas constantes nas mais diversas esferas da vida em sociedade. Na prática 

cotidiana da sala de aula, constata-se que, entre o postulado nos documentos curriculares, nos 

livros didáticos, nas escolhas dos professores e nos processos de aprendizagens que as crianças 

vão construindo, há diversos saberes que se entrecruzam. Isso cria um amálgama no qual 

acreditamos ser necessário nos situarmos para compreender como o que se ensina na escola, na 

disciplina de História, para as crianças do Ensino Fundamental constituiu os contornos que 

conhecemos atualmente. 

Foram sinuosos os caminhos que percorremos desde a escolha inicial do objeto para o 

projeto de pesquisa até os resultados alcançáveis que apresentamos nesta última versão. A 

escolha pela pesquisa sobre a História escolar para crianças decorreu da investigação que 

desenvolvemos durante o mestrado no Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em Educação, 

da Universidade Estadual de Londrina (UEL), concluída em 2015, e também foi estimulada 

pelas interrogações suscitadas em nossa experiência docente nos anos iniciais do Ensino 

Fundamental, na Escola Municipal de Ensino Fundamental (EMEF) “Pedagogo Paulo Freire”, 

na cidade de Ourinhos (SP). 

Finalizada a investigação do mestrado, com a dissertação intitulada “A independência 

do Brasil para crianças: um estudo de manuais didáticos entre as décadas de 1970 e 2000” 

(AQUINO, 2015), cresceu o entusiasmo para ampliar os olhares e levar adiante uma 

investigação sobre a sociogênese (CUESTA FERNÁNDEZ, 1997) da História escolar para 

crianças no Brasil. Motivava-nos, então, a possibilidade de um estudo de síntese a partir da 

categoria de código disciplinar, elaborada por Raimundo Cuesta Fernández (1997) em seu 

trabalho sobre a sociogênese da disciplina de História escolar na Espanha. 

Elegemos o livro didático como objeto de análise a fim de compreender a sociogênese 

da História escolar para crianças. Selecionamos manuais que participaram dos processos 

avaliativos do Programa Nacional do Livro Didático no período compreendido entre 1996 e 

2016, no qual foram realizados oito processos específicos para a fase de escolaridade que, hoje, 

denominamos anos iniciais do Ensino Fundamental. Ademais, destacamos que, no decorrer dos 

oito processos, foi-se delineando a separação da disciplina de Estudos Sociais para as 

disciplinas de História e de Geografia, tema relevante para nossa investigação. 
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No ano de 2016, quando iniciamos a pesquisa, eleger as coleções participantes do PNLD 

justificava-se, por conta da dimensão formativa que tal Programa obtinha junto à comunidade 

escolar e fora dela. Tomou-se 1996 como ponto de partida, pois foi nesse ano que o Programa 

começou a ser executado, em um formato que perdurou até o ano de 2017, quando, via Decreto 

nº 9.099, de julho de 2017, assumiu um novo formato avaliativo. Assim, havíamos percorrido 

vinte anos de aprimoramento quanto à qualidade dos livros didáticos no país e estavam em 

curso políticas públicas que contribuiriam para sanar os problemas que o Programa apresentava. 

Podemos anunciar que o PNLD se encontrava em uma curva ascendente quanto a sua 

qualificação e a sua inserção na escola pública brasileira. 

A parceria entre o Ministério da Educação e as universidades públicas brasileiras foi 

uma das características constantes no PNLD até o ano de 2016. Após um período no qual as 

instituições eram indicadas, instituiu-se um modelo de chamada pública para a coordenação do 

processo de avaliação dos livros didáticos. Esse modelo havia sido proposto quinze anos antes 

e concretizou-se no ano de 2015, quando a Coordenação Geral de Materiais Didáticos 

(COGEAM) esteve sob a coordenação da professora doutora Júnia Sales Pereira (OLIVEIRA 

e CAIMI, 2018, p. 8). Em entrevista concedida no ano de 2018, Júnia rememora o período e a 

importância da alteração: 

 
Em minha atuação no MEC, dentre outras ações, busquei, ao lado da então 
secretária de Educação Básica, Maria Beatriz Moreira Luce, e da então 
secretária de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade, Macaé 
Evaristo, aprimorar o relacionamento do Ministério com as Universidades, 
por meio de chamadas públicas, em processo o mais possível isento de 
personificações, com transparência e rigor. Foi uma guinada importante, pois 
situou as Universidades como corresponsáveis pela avaliação e dissolveu, 
pelo menos naquele momento, os pontos viciados nos relacionamentos das 
equipes do MEC com pesquisadores atuantes historicamente nas avaliações. 
O processo tornou-se mais institucional, o que, para um programa dessa 
envergadura, era mais que necessário. Mesmo com as pressões vivenciadas, 
penso que contribuí para aprimorar os mecanismos avaliativos do programa, 
com regulação especialmente guiada pela transparência e pela formalização 
de um relacionamento orientado por elucidação de responsabilidades por parte 
das Universidades (OLIVEIRA e CAIMI, 2018, p. 161). 

 

Em nossa análise, a escolha das instituições via chamada pública provocaria um 

movimento qualitativo na composição de equipes lideradas por pesquisadores da área, ao 

manifestarem o interesse por conduzirem o processo de avaliação, pois se trata de uma ação 

que potencializa a pesquisa, por possibilitar “[...] identificar as relações de causalidade entre o 

decidido, o executado e os possíveis efeitos que produz em seus locais de destino: a escola 
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pública de educação básica” (OLIVEIRA e CAIMI, 2018, p. 8). Destaca-se, também, a 

possibilidade de trazer recursos financeiros para as universidades e a ampliação na rede de 

contato entre pesquisadores e professores que atuam na área do ensino de História. Portanto, os 

resultados das alterações propostas provocariam um aprimoramento no PNLD como política de 

Estado, tendo em vista que se estreitariam as relações já existentes entre a pesquisa, a escola, a 

produção e a avaliação de material didático. 

O golpe gestado desde o resultado das eleições presidenciais de 2014 culminou com a 

retirada da presidenta Dilma Rousseff do poder e, no âmbito do Ministério da Educação, ao 

qual está vinculado o PNLD, as alterações, dentre outras questões, inviabilizaram a implantação 

do sistema de chamada pública. A análise realizada por Júnia Sales Pereira sobre tal alteração 

é certeira quanto aos desdobramentos do papel das universidades no PNLD após o golpe: 

 
Mais recentemente, o MEC alterou o processo avaliativo, restringindo-o à 
atuação simples de pares de pareceristas duplo-cego, sem a presença – 
intelectual e institucional – das Universidades como corresponsáveis pela 
avaliação. A avaliação foi conduzida pelo próprio MEC com a assessoria das 
Comissões Técnicas. É uma mudança significativa, com efeitos profundos. O 
primeiro deles, a meu ver, diz respeito ao esvaziamento da atuação das 
Universidades no processo avaliativo e – por que não dizer, também? – no 
processo político-educacional mais amplo. O segundo diz respeito à lógica 
avaliativa propriamente dita, que se fragmentou, foi reduzida à análise obra- 
obra e não ao conjunto das obras num fluxo macro e micro sempre muito 
valioso para compreensão do comportamento editorial e educacional nos mais 
variados campos de conhecimento. O terceiro e talvez mais sério diz respeito 
à probabilidade de que o PNLD tenha se tornado mais um programa de 
governo do que de Estado, já que a transparência avaliativa diminui em 
processos avaliativos endógenos como este último (o PNLD 2019). Mas essas 
são circunstâncias diante das quais eu mesma só tenho a lastimar. O que pude 
fazer para trazer institucionalidade e vigor aos programas do livro e da leitura 
do país, eu fiz. Tenho certeza de que a minha atuação marcou um período 
frutífero do ponto de vista avaliativo, com decisões e procedimentos 
extremamente éticos e orientados pela densidade necessária (OLIVEIRA e 
CAIMI, 2018, p. 161-162). 

 

As alterações no PNLD são atentamente acompanhadas por diferentes setores da 

sociedade brasileira. No campo da disputa das memórias e em decorrência da construção das 

narrativas a serem divulgadas nos livros didáticos, não foram poucos os embates, muitos dos 

quais impetrados por via de “[...] processos administrativos ou judiciais com inquirições sobre 

os mais variados temas, todos respondidos adequadamente pelos responsáveis” (OLIVEIRA e 

CAIMI, 2018, p. 9) e respaldados por suas respectivas universidades de origem. 

No campo econômico, convém destacar que se trata da movimentação de bilhões de 

reais por ano, mais precisamente, no ano de 2016, 1,3 bilhão de reais anualmente, conforme 
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dados disponíveis no Portal do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE). 

Atualizando os dados, no ano de 2019, o FNDE mobilizou recursos financeiros vultosos, da 

seguinte ordem: foram 147.857 escolas beneficiadas; 35.177.899 alunos atendidos; 

126.099.033 exemplares distribuídos, totalizando o montante de R$ 1.102.025.652,17 

investidos1. 

Tendo por referência os estudos de Cuesta Fernández e o PNLD como um programa em 

destacada ascensão qualitativa no cenário nacional, a composição da pesquisa deu-se a partir 

de três escolhas: primeiro, o campo do ensino de História para crianças, o que nos direcionou 

para a fase escolar dos anos iniciais do Ensino Fundamental; segundo, o conceito de código 

disciplinar de Cuesta Fernández, com o qual tencionávamos compreender e explicar a 

constituição da disciplina de História pós-separação dos Estudos Sociais; e os livros didáticos 

do PNLD (1996 - 2016) como corpus documental, no qual analisaremos as permanências e as 

transformações com o objetivo de entender o código disciplinar da História ensinada para as 

crianças hoje na escola. 

Após a leitura dos escritos de Cuesta Fernández, o contato estabelecido com ele por e- 

mails, o estudo sobre como os conceitos instituídos pelo autor – entre os quais destacamos o de 

código disciplinar – foram utilizados em pesquisas brasileiras nos últimos anos e com as 

contribuições recebidas no exame de qualificação no qual este texto passou pelo decisivo, 

competente e construtivo trabalho dos professores pesquisadores Sônia Miranda, Jean Moreno 

e Márcia Teté, foram delineados os limites de nossa pesquisa: compreender o código disciplinar 

da História ensinada para as crianças, atualmente, nas escolas do país. 

Ainda não poderíamos fazê-lo nos moldes propostos por Cuesta Fernández, porque a 

categoria código disciplinar carrega em bojo inúmeros aspectos e um aprofundamento em uma 

multiplicidade de fontes, estruturas e instituições sociais. Além disso, esse tipo de análise requer 

uma perspectiva de longa duração, porque é o conjunto de todos esses fatores que formam um 

imenso mosaico curricular, que permitiram a Cuesta Fernández empreender a gigantesca 

análise da sociogênese da disciplina de História na Espanha. Assim sendo, para realizar a 

pesquisa nos moldes inicialmente propostos, seria necessário espraiar o estudo para outros 

campos fora da escola; no mais, intentamos prosseguir com esse tema em próximas pesquisas. 

Nos limites expostos e considerando os recortes necessários para finalizar a tese, indicamos que 

Cuesta Fernández continua sendo o principal referencial teórico de sustentação desta pesquisa, 

 
1 Dados disponíveis sobre PNLD-2019 no Portal Oficial do FNDE (Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação): https://www.fnde.gov.br/index.php/programas/programas-do-livro/pnld/dados-estatisticos. 
Acesso em: 01 mar. 2020. 

http://www.fnde.gov.br/index.php/programas/programas-do-livro/pnld/dados-estatisticos
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abordado para auxiliar-nos na compreensão de como se desenhou o que hoje é considerado 

válido para ser ensinado na escola como saber histórico escolar. 

No âmbito da escolha dos livros didáticos constantes no PNLD no período de 1996 a 

2016, empenhamo-nos em localizar os livros dos processos de 1996, 1998, 2000/2001, 2004, 

2007, 2010, 2013 e 2016, todos correspondentes à fase escolar hoje denominada anos iniciais. 

Realizou-se um amplo levantamento junto à Biblioteca do Livro Didático (BLD) da 

USP, em sebos e em escolas, com a intenção de localizar e de recolher os manuais. 

Contabilizamos um acervo de 1031 exemplares distribuídos entre livros físicos – advindos dos 

sebos, do Laboratório dos Anos Iniciais (LAI) da Universidade Estadual de Londrina (UEL), 

do Laboratório de Ensino e Pesquisa em História (LEPHIS) da Universidade Estadual do Norte 

do Paraná (UENP) e de doações de excedentes de bibliotecas escolares públicas de Jacarezinho 

(PR) e de Ourinhos (SP) – e livros digitalizados, compilados por meio da BDL da USP, muitos 

deles de títulos repetidos e de coleções incompletas. 

Ao longo da investigação, verificamos que a quantidade de livros extrapolava o que 

viria a ser utilizado como corpo documental para a tese. Assim, optamos por trabalhar com duas 

coleções de cada processo, totalizando 16 coleções, ou seja, 64 livros. O acervo constituído será 

organizado e colocado à disposição para novas pesquisas no LAI-UEL, LEPHIS-UENP e BLD- 

USP. 

Na medida em que avançávamos na análise dos livros, identificamos a importância de 

estabelecer um paralelo com o constante nos Guias do PNLD, veículo no qual o resultado da 

avaliação é disponibilizado para as escolas, para as editoras e para a sociedade em geral. 

Verificamos que o Guia, em especial o conteúdo apresentado no texto de apresentação, exercia 

uma função de elo e fornecia elementos significativos para construir um lugar “entre” os 

processos. Assumiu-se, então, a perspectiva de que o Guia é um documento no qual a equipe 

de avaliadores sintetiza os processos anteriores, anuncia as especificidades do processo em 

curso e sinaliza o que se espera dos novos processos. Todo esse movimento se reorganiza em 

um novo edital. Desse modo, os Guias do PNLD foram analisados e os resultados nos 

auxiliaram a assimilar o teor dos livros. 

Ao longo do percurso investigativo – cada vez mais conscientes dos limites que se 

impunham –, fomos instadas a redimensionar o objeto até o ponto que aqui o apresentamos. 

Neste trabalho, portanto, consta uma análise da reformulação da História escolar para crianças 

no Brasil, com ênfase no estudo dos Guias do PNLD e de uma amostragem de 64 livros 

didáticos selecionados pelo Programa, no período de 1996 a 2016. Trata-se de uma pesquisa 

que se desenvolve em torno da pergunta: como o que se ensina na escola para as crianças do 
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Ensino Fundamental, na disciplina de História, constituiu os contornos que conhecemos 

atualmente? 

Dentre as muitas possibilidades de caminhos para construir respostas para tal questão, a 

partir dos Guias do PNLD e dos livros didáticos, optamos por identificar e interpretar as 

permanências, as mudanças e as ressignificações nos conteúdos e nas concepções de atividades, 

buscando transitar por um espaço cavado “entre” os Guias e os livros de cada processo, “entre” 

as dobras dessas oito edições do PNLD, de modo a compreender a construção e a formalização 

da História escolar para os anos iniciais no período delimitado por esta investigação. 

O referencial teórico prossegue aportado em Raimundo Cuesta Fernández (1997; 2002), 

não para escrever uma sociogênese do código disciplinar de História a partir dos Guias e dos 

livros didáticos, mas recorrendo aos aspectos centrais da obra do autor, visto que nos 

apropriamos do código disciplinar como referencial teórico para esta investigação, com as 

necessárias reelaborações e adequações ao nosso contexto e problema de pesquisa. 

 
COMPOSIÇÃO DO REFERENCIAL TEÓRICO 

 
 

Para abordar a constituição de uma disciplina escolar, faz-se imprescindível assumir que 

se trata de um processo que se desenrola a partir de escolhas datadas, históricas e sujeitas a 

alterações com o passar do tempo. Apoiamo-nos na concepção de que os currículos devem ser 

compreendidos no âmbito de tradições inventadas, as quais definem e justificam escolhas de 

um determinado segmento social que, em certa temporalidade e em certo contexto, detém o 

poder e, por isso, institui regras. Estas, repetidas e alimentadas, passam a ser compreendidas e 

aceitas como normalizadoras de uma determinada prática (HOBSBAWM, 1997, p. 10). 

Cuesta Fernández, tendo a Espanha como lugar de análise, percorre caminhos para 

explicar a construção de um código disciplinar para a disciplina de História, compreendendo 

tal processo em meio às tradições inventadas que conferem aparência natural à forma como um 

conteúdo escolar é constituído. Conhecer esses caminhos pode auxiliar a pensar o ensino de 

História para crianças no Brasil, resguardando os cuidados necessários que se colocam frente a 

diferentes processos históricos quanto à trajetória da instituição escola e do ensino de História 

na Espanha e no Brasil. 

Cuesta Fernández (1997; 2002) elaborou o conceito de código disciplinar como 

instrumento heurístico, com a intenção de explicar as complexas formação e constituição da 

História como disciplina escolar na Espanha. Desse trabalho, resultou o livro Sociogénesis de 

una disciplina escolar: la Historia, de 1997. Nesse livro, o autor revela que, do ponto de vista 
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da análise do currículo, foi influenciado mais intensamente pelos trabalhos de Ivor Goodson 

(1991), a respeito da História Social do currículo na Inglaterra; de André Chervel (1990), sobre 

a história das disciplinas escolares nas escolas francesas; e de Ulf Paul Lundgren (1992), acerca 

das diferentes definições do conceito de currículo. Com efeito, esses autores também estão no 

horizonte de referencialidade de nossa pesquisa. 

Acerca das investigações de Ivor Goodson sobre a História Social do currículo na 

Inglaterra (1991), Cuesta Fernández (1997, p. 2) considera-as substanciais, entendendo que, se 

a “caixa-preta” do currículo não for aberta, ou seja, se o conhecimento socialmente acumulado 

ao longo do tempo não for compreendido como uma operação que incide diretamente nas 

formas de acumulação e de distribuição cultural dentro da estrutura capitalista, não será possível 

desvendar o que vem a ser o currículo escolar. Servindo-se da metáfora de um “mosaico 

curricular”, Cuesta Fernández (1997, p. 4) assinala que, para entender a história do ensino de 

História, é necessário pensar essa problemática dentro das estruturas sociais que a perpassam. 

Nessa direção, os estudos sobre as disciplinas escolares realizados por André Chervel 

(1990) estão profundamente ligados à cultura escolar e são organizadas para transformar o 

ensino em aprendizagem. Esses saberes a serem aprendidos se configuram como produções 

originais no interior das escolas. Todavia, essas produções originais estão em constante diálogo 

com os saberes produzidos fora do ambiente escolar, com as normas que regem a escola, com 

os conteúdos selecionados para o estudo e com o processo de profissionalização docente. 

Para Cuesta Fernández (1997, p. 7), as ideias de Chervel (1990) sobre a história das 

disciplinas escolares revelam as “marcas” da produção de um conhecimento muito original, 

ainda pouco estudado, e que não está necessariamente subordinado aos saberes de referência. 

Essa “alquimia” da produção escolar acerca dos saberes a serem ensinados aos alunos 

demonstram, conforme Cuesta Fernández, o caráter idiossincrático e irrepetível das disciplinas 

escolares. 

Embora tenha sido substancial para Fernández pensar a história da disciplina de 

História, em uma perspectiva social de que é permeada por diversos conflitos em sua produção 

curricular, tal como a define Ivor Goodson (1991), e analisar a própria constituição da História 

como disciplina escolar que produz conhecimentos originais, não simplesmente reproduz os 

conhecimentos dos saberes de referência, como preconiza André Chervel (1990), Cuesta 

Fernández manifesta que a problemática da sociogênese da disciplina de História, por meio da 

noção de código disciplinar, adveio da definição de “código curricular” elaborada por Ulf Paul 

Lundgren (1992), para quem há, por trás de qualquer currículo, um conjunto de princípios 
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segundo os quais ocorrem a seleção, a organização e os métodos de transmissão dos conteúdos 

educativos, e a esse conjunto o autor denomina código curricular (LUNGREN, 1992, p. 11-12). 

Portanto, o código disciplinar, concebido por Cuesta Fernández (2002, p. 29)2 como 

“[...] o conjunto de ideias, valores, pressupostos, regulamentações e rotinas práticas (de caráter 

expresso ou tácito) que orientam a prática profissional docente. Em síntese, o elenco de ideias, 

discursos e práticas determinantes do ensino de história no contexto escolar”, foi elaborado a 

partir dos diálogos e reempregos que realizou em face do conceito de código curricular de 

Lundgren (1992), mas também dos enfoques da História Social do currículo de Ivor Goodson 

(1991) e das práticas educativas para o desenvolvimento das disciplinas escolares de André 

Chervel (1990). 

Sendo assim, código disciplinar apresenta-se como uma categoria heurística que 

possibilita, por meio de textos visíveis (manuais, programas curriculares, legislações) e textos 

invisíveis (práticas e vivências), confrontar e explicar, ao mesmo tempo, como foram 

desenvolvidos os sistemas educativos, o conhecimento histórico e as práticas de ensino ao longo 

do tempo. 

Para estruturar sua análise da sociogênese da disciplina escolar de História na Espanha, 

Cuesta Fernández (2002) propôs duas grandes fases do desenvolvimento do sistema escolar 

espanhol: a primeira, do modo de educação tradicional-elitista (de meados do século XIX até 

os anos 1960); a segunda, do modo de educação tecnocrático de massas (a partir dos anos 

1960). Cuesta Fernández (2002, p. 29) entende esses dois modos educacionais como fases do 

desenvolvimento do capitalismo e, também, como modos de produção, reprodução e 

legitimação do saber escolar. 

Nessas duas grandes fases do sistema escolar espanhol, Cuesta Fernández (2002) propõe 

quatro momentos de desenvolvimento da disciplina de História: primeiro, o da sedimentação 

dos usos do ensino de História da Antiguidade ao Antigo Regime; segundo, o da invenção do 

código disciplinar em meados do século XIX; terceiro, o da consolidação do código disciplinar 

no final do século XIX até os anos 1960; quarto, o da reformulação discursiva do código 

disciplinar no contexto inicial do modo de educação tecnocrático de massas a partir dos anos 

1960. 
 
 
 
 

2 Tradução da autora do seguinte texto original: “Se puede definir como el conjunto de ideas, valores, 
suposiciones, reglamentaciones y rutinas prácticas (de carácter expreso u tácito) que orientan la práctica 
profesional de los docentes. En suma, el elenco de ideas, discursos y modos de hacer determinantes de la 
enseñanza de la Historia dentro del marco escolar” (CUESTA FERNÁNDEZ, 2002, p. 29). 
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Nesse quarto momento, de reformulação, situado no contexto do modo de educação 

tecnocrático de massas, Cuesta Fernández (2002, p. 37) sugere ainda três níveis da História 

escolar: o primeiro, da História Regulada, parametrizada pelos programas e textos definidos 

pela Administração; o segundo, da História Sonhada, aquela desejada pelos grupos inovadores 

contra o ensino tradicional; o terceiro, da História Ensinada, realmente praticada nas salas de 

aula. 

Nota-se, então, que Cuesta Fernández elaborou a categoria de código disciplinar para 

abordar as disciplinas escolares em seus conteúdos, discursos e práticas, isto é, em seus distintos 

aspectos constitutivos, em uma perspectiva de longa duração no estudo da sociogênese da 

História escolar no contexto da educação espanhola. 

No que se refere a conhecer a apropriação das ideias do autor nas pesquisas 

desenvolvidas no Brasil, recorremos aos bancos de dados considerados referência da CAPES 

(Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior), como o Banco de Teses e 

Dissertações e o Portal de Periódicos, além da biblioteca eletrônica SciELO (Scientific 

Electronic Library Online - Biblioteca Científica Eletrônica em Linha), que reúne artigos 

científicos de excelência, produzidos nacional e internacionalmente. 

A pesquisa foi realizada nessas bases a partir de palavras-chave, tais como: “código 

disciplinar”; “código disciplinar da História” e “Cuesta Fernández”. Esse tipo de investigação 

demanda algumas decisões e filtragens na busca de informação. Não avançamos em buscas 

tentando perceber outras designações para os processos de constituição de disciplinas escolares, 

o que certamente nos levaria a outros resultados quanto à própria noção de disciplina. Ademais, 

aplicou-se na pesquisa, no Banco de Teses, filtros como “ciências humanas” e, também, optou- 

se pela concentração na “área da educação”, a fim de garantir maior aproximação com os 

objetivos desta investigação. 

Em que pesem as limitações sempre constantes nesse tipo de pesquisa, selecionamos 

treze pesquisas para análise. Quanto aos oito artigos identificados no Portal de Periódicos da 

CAPES a partir da busca com as palavras-chave “Código disciplinar da História”, não foram 

analisados em separado, pois, em sua maioria, foram resultantes das próprias teses encontradas 

na base de busca anterior. 

Como resultado para a busca no Banco de Teses e Dissertações da CAPES com a 

palavra-chave “Código disciplinar da História”, foram encontradas duas pesquisas 

(GEVAERD, 2003; MORENO, 2014). Com a palavra-chave “Código disciplinar”, foram 

encontrados, ao total, quinze pesquisas e, após averiguação, selecionamos nove para análise, 

por trazerem algum tipo de apropriação do conceito (URBAN, 2009). 
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Podemos classificar as pesquisas em dois grupos: a) aquelas que recorrem ao autor e seu 

conceito de código disciplinar, considerando-o em meio às relações complexas que envolvem 

grandes disputas nos campos da linguagem, do desenvolvimento cognitivo e de uma moral 

específica determinada nos diferentes contextos históricos (MORENO, 2014; GÖEDERT, 

2005; BITENCOURT, 2015; ALVES, 2015; VIEIRA, 2015); b) as que utilizam o conceito 

como base para explicar a composição de um tema/conteúdo quanto à disciplina História 

(GEVAERD, 2003, 2009; AQUINO, 2015), à Filosofia (MENDES, 2006; ROCHA, 2010) ou 

à Didática da História nos cursos de formação de professores (URBAN, 2009; SAGATIO, 

2014; RODRIGUES JÚNIOR, 2010). 

O estudo de tais pesquisas, objetivando identificar as apropriações dos pesquisadores 

brasileiros acerca da categoria analítica desenvolvida por Cuesta Fernández (1997), 

denominada código disciplinar, levou-nos a conhecer os vários usos e interpretações. Nesse 

aspecto, é pertinente citar as questões levantadas por Umberto Eco (1993, p. 29) no livro 

Interpretação e Superinterpretação, no qual defende que existem limites na dialética da intentio 

operis em contraposição/interação entre a intentio auctoris e a intentio. Dito de outro modo, 

para Eco, há níveis de aceitabilidade de interpretação, ainda que sejam possíveis os usos de 

determinado texto referencial de acordo com a criatividade do intérprete, porém, desde que não 

aconteça uma ruptura com o sentido original da atividade hermenêutica. 

Aplicada à nossa discussão sobre a categoria “código disciplinar”, pode-se considerar 

que, na busca por um referencial teórico metodológico que possibilite a apreensão de seu objeto 

de pesquisa, alguns pesquisadores acabam por fazer interpretações que se distanciam do sentido 

pretendido pelo autor original, formulando outros sentidos. Nesse caso, é imprescindível trazer 

novamente à tona o que é o código disciplinar e os elementos que o compõem, de acordo com 

o próprio Cuesta Fernández: 

 
Portanto, essas considerações são particularmente adequadas ao objeto de 
nosso estudo, que não é outro senão o da História, uma disciplina escolar, ou 
seja, uma cultura arbitrária historicamente criada em razão da prática de vários 
agentes sociais, dentre eles, indubitavelmente, são os professores e os alunos 
protagonistas, professores e alunos que, com suas ações, criaram e 
transformaram, ao longo do tempo, uma tradição social (CUESTA 
FERNÁNDEZ, 1997, p. 2)3. 

 
 

3 Tradução da autora do seguinte texto original: “Por tanto, estas consideraciones convienen muy 
particularmente al objeto de nuestro estudio que nos es otro que el de la Historia, una disciplina escolar, es decir, 
un arbitrario cultural creado históricamente en razón de la práctica de diversos agentes sociales, entre los que 
desempeña un indudable protagonismo los profesores y los alumnos, las profesoras y las alumnas, que con su 
acción han creado y transformado a lo largo del tiempo una tradición social” (CUESTA FERNÁNDEZ, 1997, p. 2). 
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Então, para Cuesta Fernández, ao realizar a sociogênese da disciplina de História, é 

essencial que sejam considerados as ações e o “protagonismo de professores e alunos” na 

operação social e cultural em uma longa duração temporal, pois são justamente esses 

componentes que geram os matizes do código disciplinar. 

Não obstante, para se chegar à sistematização do código disciplinar da História, Cuesta 

Fernández (1997, p. 40) estudou e levantou inúmeras fontes do que ele chamou de “balbuciante 

estatuto curricular da História da Espanha entre os séculos XVII e XVIII” como, por exemplo, 

a respeito do desenvolvimento da escolarização naquela região pela Companhia de Jesus, entre 

outras congregações religiosas daquele período, que passaram a dar conta dessas demandas 

sociais nos idos de 1600 a 1800. 

Dessa maneira, concluímos que as pesquisas que se propõem a utilizar a categoria do 

código disciplinar devem, primeiramente, realizar um estudo aprofundado sobre o que significa 

essa categoria analítica que, também, pode-se afirmar, configura-se como uma metodologia de 

pesquisa para analisar um “[...] território marcado por problemas distintos e preocupações 

diferentes” que carecem de marcos teóricos sólidos e apropriados (CUESTA FERNÁNDEZ, 

1997, p. 6), como é o caso da História Social das disciplinas escolares, que se situam, muitas 

vezes, em fronteiras imprecisas e até movediças. 

A questão aqui posta de trabalhos que se apropriam da categoria analítica de Cuesta 

Fernández, principalmente as que classificamos como as que utilizam o conceito como base 

para explicar a composição de um tema/conteúdo quanto à disciplina História ou à Didática da 

História nos cursos de formação de professores, é que essas pesquisas utilizaram alguns dos 

aspectos do que vem a ser o código disciplinar, faltando percorrer um longo caminho para se 

realizar uma investigação da sociogênese de uma disciplina, tal como foi feito por Cuesta 

Fernández (1997). 

Sendo assim, utilizar-se da categoria “código disciplinar” é produtivo para os 

pesquisadores das disciplinas escolares, porque possibilita a análise de aspectos por vezes 

despercebidos e que permitem recompor a genealogia de modo mais elucidativo de uma 

determinada área do conhecimento, ou seja, recompor as interpretações mais substanciais de 

um código disciplinar. 

Destacamos que só pudemos chegar a essa conclusão a partir das contribuições das 

pesquisas já realizadas, as quais tiveram o mérito de avançar, em geral, em estudos pontuais de 

algum objeto e também de trajetórias de determinados conceitos, disciplinas ou fontes que 
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serviram para legitimar as análises dessas pesquisas a partir de alguns aspectos do código 

disciplinar. 

Nesse sentido, contribuiremos com uma peça na composição do mosaico com este 

estudo sobre os Guias e os livros didáticos de História para os anos iniciais do Ensino 

Fundamental. Foi com o respaldo das análises de Cuesta Fernández que percebemos a interação 

dialética entre a ação dos sujeitos e das estruturas ao longo do tempo, que vem a ser o próprio 

fundamento da reprodução e das mudanças dos saberes considerados legítimos em determinada 

época: 

 
E há na História ensinada na escola o que Raimundo Cuesta Fernández 
designa como código disciplinar: construído social e institucionalmente e que 
é responsável pela seleção dos temas, atividades e abordagens a serem 
desenvolvidas em sala de aula (AQUINO, 2015, p. 122). 

 

Reconhecendo a importância desse referencial teórico e sua potencialidade nos estudos 

sobre as disciplinas escolares, nós o adotamos em nossa pesquisa com a necessária reelaboração 

em vista das especificidades de nosso estudo. Com isso, localizamos nosso objeto de pesquisa 

na fase do modo de educação tecnocrático de massas, que no Brasil poderia ser referido com o 

período que se deu a partir da instituição da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, 

do ano de 1971 (LDB 5692/71), caracterizada pela implantação e pela institucionalização de 

uma formação educacional de caráter tecnocrático no contexto da racionalidade tecnicista da 

Administração Pública (VIANA, 2006, p. 96). 

Para Cuesta Fernández (1997), uma característica definidora dessa fase do modo de 

educação tecnocrático de massas reside nas ações de questionamento e de reformulação da 

História escolar tradicional-elitista. Para adaptar esse esquema “cuestiano” à realidade 

brasileira, Rosiane Bechler (2018, p. 46) propôs, em sua tese acerca das narrativas da 

historiografia didática regional sobre Santa Catarina, que o período da disciplina de Estudos 

Sociais seria ainda um tempo de transição entre os momentos “cuestianos” de consolidação e 

de reformulação. 

Considerando operacionalmente essa proposta de Rosiane Bechler em nosso trabalho, 

localizamos nosso estudo propriamente nesse contexto brasileiro de reformulação da História 

escolar para crianças, entre os anos de 1996 e 2016. Trata-se de um momento registrado no 

singular, por isso reformulação, mas cuja dinâmica é plural, marcada por múltiplos processos 

sociopolíticos, econômicos e culturais que incidem nas lutas pelas representações 
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consubstanciadas nos currículos e nos livros de História em suas continuidades, mudanças e 

ressignificações. 

Tem-se um momento que organizamos em dois “submomentos”, desde os marcos 

temporais que se desdobram do material principal desta pesquisa, constituído pelos Guias dos 

Livros Didáticos do PNLD e pela amostragem de livros didáticos de 1996 a 2016: o primeiro, 

de construção da reformulação, no qual analisamos os Guias e os livros didáticos das edições 

de 1996, 1998, 2000/2001 e 2004 do PNLD; o segundo, de formalização da reformulação, no 

qual analisamos esses materiais nas edições de 2007, 2010, 2013 e 2016. 

A propósito, Cuesta Fernández opera com duas definições para abordar os processos de 

continuidade e de transformação quanto à História ensinada, aqui entendida como aquela que 

se efetiva nas salas de aula. A primeira é rotulada por História Regulada, visível nos programas 

e nos livros didáticos; a segunda, História Sonhada, almejada pelos movimentos de renovação 

(CUESTA FERNÁNDEZ, 2002, p. 37). A saber, concentramos nosso estudo no âmbito da 

História Regulada, pois elegemos o manual escolar como principal documento de análise. 

Trata-se, portanto, de um texto visível que congrega as limitações dos documentos oficiais cujo 

resultado é sempre construído em meio a um campo de disputa sobre a definição do que será 

eleito como saber escolar. 

O livro didático, entendido como texto visível, remete a um campo de pesquisa que tem 

sido estudado por diversos pesquisadores e pesquisadoras de excelência. Kazumi Munakata, 

em artigo de 2012 sobre as composições e as recomposições internas desse campo, assinala que 

os estudos sobre os livros didáticos se expandiram a partir dos anos 1990, com novos modos de 

interpretação desse objeto, para além da denúncia de seu conteúdo ideológico, como 

predominou até então. 

Nesse sentido, a tese de Circe Bittencourt, defendida na Universidade de São Paulo no 

ano de 1993, sob o título “Livro didático e conhecimento histórico: uma história do saber 

escolar”, inaugurou novo tempo de expansão do campo, agora aberto para “[...] discussões sobre 

o currículo, as disciplinas escolares, a cultura escolar, a história cultural e a história do livro e 

da leitura” (MUNAKATA, 2012, p. 183). 

Munakata (2012, p. 183) aponta para a importância da recepção brasileira de autores 

como André Chervel (1990), interessado na história das disciplinas escolares; Ivor Goodson 

(1991) e seus trabalhos sobre sociedade e currículo; Alain Choppin (2004), com sua abordagem 

historiográfica dos manuais escolares; e Roger Chartier (2002), com os conceitos de 

representação e de materialidade no estudo da história da leitura e do livro. Para Munakata 

(2012, p. 184-5), a materialidade do livro didático, como qualquer outro livro na economia 
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capitalista, faz dele um produto inscrito no mercado, uma mercadoria direcionada para a escola. 

Essa abordagem abre novas possibilidades de estudos sobre tensões entre interesses de mercado 

e políticas públicas, demandas sociais e propostas de inovação, lutas de representações e 

concepções historiográficas e pedagógicas, entre outras dimensões do livro didático como 

artefato complexo e multifacetado. 

Esses autores destacados por Kazumi Munakata também estão, aqui, em horizonte de 

referencialidade teórica. Ao abordar a elaboração da categoria de código disciplinar realizada 

por Raimundo Cuesta Fernández (1997; 2002), já mencionamos Ulf Lundgren, André Chervel 

e Ivor Goodson. Por sua vez, Roger Chartier (2002, p. 26-18) destaca a relação entre o texto e 

o seu suporte material, o livro, as práticas de produção e de leitura nos processos de recepção 

entendidos como apropriação cultural, os quais constroem e reconstroem o mundo como 

representação. 

Alain Choppin (2004, p. 553), na perspectiva da história dos manuais escolares, põe- 

nos a pensar em quatro funções principais do livro didático na escola: referencial; instrumental; 

ideológica e cultural; documental. Oferta-nos também um quadro de análise importante no 

estudo do livro didático. Para ele: 

 
As manifestações mais claras da intervenção desse Poder sobre o objeto e os 
conteúdos da educação se encontram nos programas, que constituem seu 
marco teórico, e nos manuais que representam a sua prática concreta. Os livros 
de texto são instrumentos de poder: se orientam a espíritos jovens, por sua vez 
manipuláveis e pouco críticos. Podem ser reproduzidos em grande número e 
difundidos em todo o território de um país. Fixando por escrito o conteúdo 
educativo, garantem, frente à palavra do professor, uma certa ortodoxia. Sua 
eficácia procede também da lenta impregnação que permite sua utilização 
freqüente, prolongada, repetida. Constituem assim poderosas ferramentas de 
unificação – até de uniformização – nacional, lingüística, cultural e ideológica. 
O poder político se vê forçado a controlar de forma estreita, e até a orientar 
em seu proveito, a concepção e o uso dos livros de texto (CHOPPIN, 2008, p. 
12-13). 

 
COMPOSIÇÃO E ORGANIZAÇÃO DA TESE 

 
Considerando a trajetória percorrida na composição da pesquisa, apresentamos o que se 

configurou na composição deste texto final. Temos como plano de fundo o ensino de História 

para crianças na escola. Optamos por investigar como o que se ensina na escola para as crianças 

do Ensino Fundamental, na disciplina de História, constituiu os contornos que conhecemos 

atualmente, com especial interesse para os contornos que a disciplina de História vai assumindo 

após a divisão da disciplina de Estudos Sociais. 
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O referencial teórico eleito remete ao pesquisador Raimundo Cuesta Fernández e seu 

conceito de código disciplinar, com as limitações e os cuidados necessários já apresentados e 

debatidos em páginas anteriores. Reiteramos que, para tratar a contento a categoria código 

disciplinar em uma pesquisa, seria necessário assumir uma multiplicidade de fontes, estruturas 

e instituições sociais. No recorte aqui proposto, escolhemos um aspecto do ensino de História: 

os livros didáticos. 

Por considerarmos a importância do PNLD no cenário nacional, em relação tanto à 

produção e à distribuição dos livros didáticos como ao movimento que esses livros estabelecem 

com o processo de pesquisa, a formação de professores e a aprendizagem dos alunos, 

selecionamos os Guias do PNLD e os livros avaliados no período de 1996 a 2016, considerando 

os oito processos voltados para os anos iniciais do Ensino Fundamental: 1996, 1998, 2000/2001, 

2004, 2007, 2010, 2013, 2016. De cada processo analisou-se o Guia e duas coleções, 

totalizando, assim, 16 coleções, 64 livros. 

Considerando as referências teóricas e metodológicas, as escolhas realizadas e as 

indicações pós-exame de qualificação, organizamos este trabalho em quatro seções. Na 

primeira seção, intitulada “Os fundamentos da reformulação da História escolar”, abordamos o 

que consideramos fundamental desse processo de reformulação, situado nos anos 1980 e início 

dos anos 1990. Vêm à tona, então, os movimentos de defesa da História contra os Estudos 

Sociais, de reiteradas denúncias dos conteúdos ideológicos dos livros didáticos colocadas em 

suspeição e de criação do PNLD como política pública educacional direcionada ao livro 

didático, no contexto de redemocratização do Brasil, marcado pela emergência de novas forças 

sociais e políticas. 

Na segunda seção, sob o título “Os Guias da Reformulação: a construção e a 

formalização da nova História escolar”, apresentamos e analisamos os Guias dos Livros 

Didáticos, os quais resultaram do trabalho de examinadores dos livros didáticos inscritos para 

a seleção, com os critérios próprios para a área. Esses Guias destinam-se às professoras e aos 

professores das escolas como recursos para a escolha dos livros didáticos que adotarão em suas 

escolas. 

Nessa etapa, foram analisadas as oito primeiras edições dos Guias do PNLD, em dois 

grupos que correspondem aos dois “submomentos” da reformulação: as quatro primeiras 

edições, de 1996 a 2004, com os Guias construídos, edição a edição, no confronto com a 

disciplina de Estudos Sociais, cuja nomenclatura é ainda admitida, tecendo critérios analíticos 

e elementos constituintes essenciais da nova História escolar; depois, as quatro edições 
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posteriores, de 2007 a 2016, com os Guias formalizando a reformulação, com extinção da 

nomenclatura Estudos Sociais e propondo maior clareza dos critérios avaliativos e curriculares. 

Na terceira seção, intitulada “Percursos do processo de construção curricular da História 

nos anos iniciais nos PNLD’s de 1996 a 2004”, desenvolvemos trabalho descritivo-analítico de 

32 livros didáticos dessas primeiras quatro edições dos Guias PNLD, intentando perceber os 

contornos internos desses livros didáticos quanto aos conteúdos, às abordagens e às atividades 

pedagógicas. Tratamos, nessa seção, do percurso de construção – tensa e intensa – entre Estudos 

Sociais e a nova História escolar para crianças, cujos indícios são evidenciados, descritos e 

analisados, em imagens e textos, distribuídos ao longo da seção. Foi analisado, também, por 

meio dos livros didáticos, a permanência da disciplina de Estudos Sociais por três edições no 

PNLD (1996, 1998 e 2000/2001), até ser extinta na edição de 2004: marco desse processo. 

Na quarta seção, intitulada “A formalização da História nos anos iniciais do Ensino 

Fundamental nos PNLD’s de 2007 a 2016”, prosseguimos o estudo descritivo-analítico dos 

outros 32 livros didáticos, agora das edições do PNLD de 2007, 2010, 2013 e 2016, buscando 

identificar e analisar os traços distintivos da reformulação da História escolar para crianças no 

Brasil envidada nesse período. 

Enfim, na conclusão, retomamos os principais argumentos e as questões essenciais do 

trabalho que resultam em nossa resposta ou, em outras palavras, em nosso modo de 

compreender e de explicar como o que se ensina na escola para as crianças do Ensino 

Fundamental, na disciplina de História, passou a ter os contornos que conhecemos atualmente. 
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1 OS FUNDAMENTOS DA REFORMULAÇÃO DA HISTÓRIA ESCOLAR 

 
 

Os fundamentos da reformulação da História escolar para crianças, tal como a 

delimitamos nesta pesquisa, encontram-se nos movimentos da segunda metade dos anos 1980 

em defesa da História, em contraposição aos Estudos Sociais, em suspeição dos livros didáticos 

vigentes e em busca de critérios para avaliá-los. 

Nesse contexto, marcado por inflexões políticas – principalmente pelas ações do 

Congresso Constituinte e pelas iniciativas populares em vista da promulgação da Constituição 

Federal de 05 de outubro de 1988 e pelas Eleições Diretas para presidente da república, em 

1989 –, emergem e interagem políticas públicas de regulação da seleção dos manuais escolares, 

de seu currículo e de suas abordagens historiográficas e pedagógicas, com novas definições 

institucionais para o Programa Nacional do Livro Didático nesse cenário. 

 
1.1 EM DEFESA DA HISTÓRIA, CONTRA OS ESTUDOS SOCIAIS 

 
 

A sonhada reformulação da História escolar se fundamenta em ampla e complexa 

discussão política, pedagógica e historiográfica, principalmente a partir do início dos anos 1980, 

em defesa da especificidade da disciplina de História contra a disciplina de Estudos Sociais, 

institucionalizada no Ensino de Primeiro Grau pela LDB 5692/71. 

Em sua tese sobre o Projeto de Estudos Sociais em longa duração, décadas de 1970 e 

1980, na cidade de Curitiba, Iêda Viana (2006) aponta para o fato de, na década de 1980, ocorrer 

uma mobilização de universidades e de associações contra a disciplina de Estudos Sociais, 

identificada com os interesses dos grupos sociais que sustentavam a Ditadura Militar no Brasil 

(VIANA, 2006, p. 28). 

Uma das pesquisas mais importantes sobre o percurso da disciplina de Estudos Sociais, 

envolvendo vários pesquisadores dessa temática, resultou em uma obra técnica4 que apontou 

algumas das consequências desse ensino para a educação no país. Esse estudo está disponível 

na revista Em Aberto, que apresenta em seu sétimo volume, do ano de 1988, a edição intitulada 

“Estudos Sociais no 1º Grau”. Nos resultados dessa investigação, são perceptíveis e 

identificadas algumas das intenções, muito antes do regime militar de 1964, do que viria a se 

concretizar como a disciplina de Estudos Sociais, bem como as consequências dessa 

 
4 Trabalho produzido por pesquisadores da área da História e da Geografia que relataram, entre outros aspectos, 
as consequências do esvaziamento sofrido por essas disciplinas quando foram dissolvidas na disciplina de 
Estudos Sociais. 
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implementação para o sistema educacional brasileiro. 

No início de sua análise dos Estudos Sociais, Elza Nadai afirma que se trata de uma 

disciplina permeada por elementos que, em sua origem, remontam praticamente à gênese da 

organização do sistema público de ensino. Em suas palavras: 

 
A história dos Estudos Sociais na escola de primeiro grau remonta 
praticamente às origens da organização do sistema público de ensino, se 
concordamos com os estudiosos que têm na Revolução de 30 o “grande ponto 
de corte” do processo de definição do sistema escolar brasileiro. Portanto, um 
período que abrange um pouco mais de meio século, o que, nas palavras de 
Fernand Braudel, corresponde a uma “fase conjuntural” (NADAI, 1988, p. 1). 

 
Essa “fase conjuntural” citada é decorrente de trajetórias de “implantação e 

desimplantação” de políticas públicas no sistema educacional brasileiro, além de momentos e 

fases distintas de nossa sociedade, nos mais diferentes aspectos: políticos, econômicos, sociais 

e culturais, sendo possível captar nuances e modificações em sua própria natureza (NADAI, 

1988, p. 1). 

Então, ao analisar a historicidade desses fatos, Nadai (1988) compreende não ser 

possível definir de forma simples e homogênea o que significou a disciplina de Estudos Sociais 

na trajetória escolar brasileira, pois, em sua perspectiva, houve diferentes enfoques e contextos 

históricos que caracterizaram os pressupostos dessa disciplina. Por essa razão, não é admissível 

reduzir e relacionar a disciplina de Estudos Sociais, unicamente, à política educacional pós- 

golpe militar de 1964, uma vez que existem pelo menos quatro fases ou períodos que 

comprovam a historicidade dos Estudos Sociais no que corresponde à escola de primeiro grau 

brasileira: 

 
[...] no início da década de 30, quando no contexto da divulgação/absorção do 
ideário da escola pragmática norte-americana no Brasil, são realizadas as 
primeiras discussões a respeito do assunto; 
nas décadas de 50/60, quando a partir de uma possibilidade criada pela Lei de 
Diretrizes e Bases, Lei nº 4.024, de 20.12.1961, são instituídas as primeiras 
inovações na escola oficial; 
na década de 70, quando, no contexto das políticas que se seguiram ao golpe 
militar de 1964, ocorreram reformas no sistema educacional abrangendo todos 
os graus e a criação da licenciatura curta; 
nas décadas de 70/80, quando no bojo de sua institucionalização, ocorreu 
também o movimento de resistência e de luta contra a sua implantação 
(NADAI, 1988, p. 1). 

 
Com base nos estudos de Nadai (1988), os pesquisadores Beatriz Boclin Marques dos 

Santos e Thiago Rodrigues Nascimento também analisaram a trajetória da disciplina de Estudos 
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Sociais e consideraram que: 
 
 

A memória de muitos professores de História e historiadores, sobretudo os 
que atuaram na luta contra os Estudos Sociais e as licenciaturas curtas no 
decorrer dos anos 1970 e 1980, tende a associar fortemente os Estudos Sociais 
à política educacional adotada após a ascensão dos militares ao poder. No 
entanto, as primeiras discussões em torno do tema remetem, no Brasil, aos 
anos 1920, no contexto da introdução do movimento da Escola Nova no país. 
Nos anos que antecederam o golpe militar de 1964, constituiu-se no Brasil 
uma concepção de Estudos Sociais que teria longa vida e muitas leituras e 
releituras, cujo principal expoente foi Carlos Delgado de Carvalho. Tal 
perspectiva está na base do Parecer 853/71, do Conselho Federal de Educação 
(CFE) e de autoria de Valnir Chagas, que tornou, durante a década de 1970, o 
ensino de Estudos Sociais obrigatório no 1º grau (SANTOS e 
NASCIMENTO, 2015, p. 145). 

 

Foi o Movimento da Escola Nova de 19305 o responsável por difundir, por meio de 

expoentes como Anísio Teixeira, algumas das concepções do filósofo estadunidense John 

Dewey, que, entre as ideias pedagógicas da Escola Nova, preconizava a implantação da 

disciplina de Estudos Sociais no currículo de 1º grau das escolas brasileiras de forma 

obrigatória. De fato, até a implantação da disciplina de Estudos Sociais pela Lei 5.692/71, em 

pleno regime militar, foram muitas leituras e releituras do que era concebido como Estudos 

Sociais (SANTOS e NASCIMENTO, 2015). 

Cabe aqui lembrar que o Ministério da Educação e Saúde Pública (MESP) foi criado em 

1930, e o seu primeiro ministro foi Francisco Campos, a quem coube estruturar o ensino no 

âmbito nacional, em plena fase de consolidação do capitalismo industrial no Brasil. Pode-se 

assim dizer, conforme Libâneo (2009, p. 134), que os anos de 1930 a 1945 foram um período 

centralizador da organização da educação nacional. 

Entretanto, a respeito do ensino primário nesse período, que é o segmento educacional 

objeto desta investigação, faz-se interessante revelar que, durante o governo de Getúlio Vargas, 

foram poucas as mudanças efetivadas, conforme destaca Libâneo (2009, p. 134-135): 
 

5 O Movimento dos Pioneiros da Educação, iniciado em 1930, pode ser caracterizado como um grupo de 
intelectuais brasileiros que tinham, conforme Ghiraldelli Junior, o objetivo de promover mudanças na educação 
tradicional no Brasil. Como premissas, esse grupo de professores ambicionava renovar a educação do país, e boa 
parte dessa renovação estava baseada nas concepções do pesquisador estadunidense John Dewey acerca dos 
métodos ativos de aprendizagem. Esses intelectuais preconizavam, assim, a importância substancial da liberdade 
das crianças e os interesses dos educandos. Além disso, como métodos de trabalho na escola, evidenciavam a 
importância de trabalhos manuais e de estudos de psicologia experimental, mas tinham como objetivo de ensino, 
principalmente, “trazer as crianças para o centro” do processo educativo, não mais os professores. Nos aspectos 
políticos, esses intelectuais apregoavam uma tendência liberal-econômica e laica para a educação. Ademais, 
apresentaram um projeto de descentralização educacional, por meio de mecanismos como a municipalização. 
Ao ver desses intelectuais, a descentralização educacional contribuiria para a democracia e para a sociedade 
industrial, moderna e plenamente desenvolvida (LIBÂNEO, 2009, p. 135-136). 
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Os períodos de 30 a 45 no Brasil caracterizaram-se como um período 
centralizador da organização da educação. Não obstante a primeira fase, de 
1930 a 1937, não representar ditadura, após o golpe de 1937, o Estado, com a 
Reforma Francisco Campos (1930), organizou a educação escolar no plano 
nacional, especialmente nos níveis secundário e universitário e na modalidade 
do ensino comercial, desatendendo o ensino primário e a formação de 
professores. Esta atitude, que à primeira vista parecia visar à descentralização 
– como definia a Constituição de 1891, ao instituir a União como responsável 
pela educação superior e secundária e repassar aos estados a responsabilidade 
da educação elementar e profissional –, revelava, na realidade, desapreço pela 
educação elementar, ao passo que, no período de 1930, o ensino técnico 
profissionalizante (em um país que se industrializava) estava sob a 
competência do governo federal, diferentemente do proposto pela Carta de 
1891. Católicos e liberais foram chamados para participar da elaboração da 
proposta educacional do primeiro período do governo Vargas, sob alegação 
de que o governo não possuía uma proposta educacional. Tão logo, porém, 
Francisco Campos tomou posse no recém-criado Ministério da Educação e 
Saúde Pública (1931), impôs a todo o país as diretrizes traçadas pelo Mesp. 

 

A fim de estruturar as bases organizacionais da educação, o Estado brasileiro, nessa 

época, contou com uma vasta assessoria intelectual, sendo boa parte de intelectuais estrangeiros 

ou de brasileiros que realizaram os seus estudos fora do Brasil. Foi durante o governo de Getúlio 

Vargas que começaram a ser preconizadas algumas ideias de implantação da disciplina de 

Estudos Sociais. 

Para essa empreitada, o governo contou com a assessoria de muitos, entre eles adveio 

Carlos Miguel Delgado de Carvalho, cuja formação toda, praticamente, deu-se na Europa, tendo 

a sua trajetória como intelectual influenciado fortemente os destinos da disciplina de Estudos 

Sociais. Por esse motivo, cabe aqui explicitar o percurso intelectual desse acadêmico. 

Delgado de Carvalho fez seus primeiros estudos em escolas da Suíça e, aos onze anos, 

mudou-se para a França para cursar o segundo grau, em Lyon, pois era filho de um diplomata 

brasileiro. Formou-se em Direito e Ciências Políticas e realizou estudos em Diplomacia. Um 

importante trabalho desse intelectual foi o livro resultante de sua tese, intitulado Le Bresil 

Meridional, o qual se tornou uma importante referência para os estudos geográficos no país. 

Em virtude desses estudos, atuou no Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro e na Sociedade 

Geográfica do Rio de Janeiro, também participou da fundação do Conselho Nacional de 

Geografia. 

Ademais,   como   professor,   lecionou   no   Colégio   Pedro   II   (1920)   –  

Geografia, Sociologia e Inglês –, nas Escolas de Intendência e Estado Maior do Exército (1921) 

e na Escola Normal, vindo a organizar o Curso Livre Superior de Geografia (1926) destinado à 

atualização dos professores do Ensino Fundamental. Em 1940, ingressou na Faculdade 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Instituto_Hist%C3%B3rico_e_Geogr%C3%A1fico_Brasileiro
https://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Sociedade_Geogr%C3%A1fica_do_Rio_de_Janeiro&action=edit&redlink=1
https://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Sociedade_Geogr%C3%A1fica_do_Rio_de_Janeiro&action=edit&redlink=1
https://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Conselho_Nacional_de_Geografia&action=edit&redlink=1
https://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Conselho_Nacional_de_Geografia&action=edit&redlink=1
https://pt.wikipedia.org/wiki/Col%C3%A9gio_Pedro_II
https://pt.wikipedia.org/wiki/Geografia
https://pt.wikipedia.org/wiki/Sociologia
https://pt.wikipedia.org/wiki/L%C3%ADngua_inglesa
https://pt.wikipedia.org/wiki/1921
https://pt.wikipedia.org/wiki/Instituto_Superior_de_Educa%C3%A7%C3%A3o_do_Estado_do_Rio_de_Janeiro
https://pt.wikipedia.org/wiki/1926
https://pt.wikipedia.org/wiki/Ensino_Fundamental
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Nacional de Filosofia como Catedrático de História Moderna e Contemporânea. 

Posteriormente, tornou-se professor emérito da referida Faculdade (1956) e lecionou História 

Diplomática no Instituto Rio Branco, além de ter atuado como professor visitante em 

universidades estadunidenses. 

Com efeito, entre as principais obras de Delgado de Carvalho está o livro “Introdução 

Metodológica aos Estudos Sociais”, obra de grande importância para a compreensão da 

trajetória da disciplina de Estudos Sociais no Brasil, em que ele apresenta, como num sumário, 

os principais aspectos e razões para a adoção da disciplina de Estudos Sociais no currículo de 

educação brasileira. É importante, nessa análise, compreender a conceituação do que vem a ser 

essa disciplina de Estudos Sociais na perspectiva desse autor, cujos apontamentos tiveram 

impacto nos debates, nos livros didáticos utilizados e, principalmente, nos rumos educativos 

que o Brasil viria a tomar no contexto político da década de 1950. 

Assim, para Delgado de Carvalho, a educação é considerada uma reconstrução das 

experiências humanas, e essas experiências habilitam a percepção das relações e as sequências 

das atividades para os estudantes: 

 
Com a evolução social, cada geração humana vive um momento histórico que 
lhe dá uma determinada visão das coisas. É o espírito da época que velhos, 
por vêzes, estranhem, porque são apegados a princípios e soluções de outros 
tempos. Quanto mais é instável a situação de uma sociedade, mais é profunda 
a rebelião da geração de educandos que, procurando maior segurança no 
futuro, revela-se inquieta e inovadora. É, pois, necessário que cada geração 
procure na educação que ministra a seus sucessores elementos de confiança, 
estabilidade e de segurança. Nas ciências matemáticas é visada a certeza da 
demonstração; nas ciências físicas e materiais é a experiência comprovada; 
mas nas ciências morais, além da autenticidade do testemunho, recorre-se à 
autoridade, ao juízo de valores (DELGADO DE CARVALHO, 1970, p. 13- 
14). 

 

Para Delgado de Carvalho, o conflito de gerações ocorre na educação porque o passado 

tende a predominar nas opiniões e nos métodos que os adultos escolhem trilhar para as novas 

gerações, mas que, por vezes, são regras “obsoletas e aplicam sistemas antiquados”. Quanto ao 

papel das “ciências morais”, conforme o pesquisador, é “[...] formar e aparelhar o indivíduo 

que vai enfrentar a instabilidade e os riscos da sociedade em que vive” (DELGADO DE 

CARVALHO, 1970, p. 14). O autor compreende “ciências morais” da seguinte forma: 

 
Aplica-se, ainda hoje, o têrmo de “Ciências Morais” aos conhecimentos 
sistematizados relativos ao espírito humano e às relações sociais. Num 
primeiro grupo, figuram o que Spencer denominou “Ciências psicológicas” 
(Psicologia, Lógica, Moral, Estética) e num segundo grupo as “Ciências 
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Sociais”, nas quais, atualmente, se pode incluir a Sociologia, a História, a 
Política, a Economia, a Geografia humana e Antropologia cultural 

(DELGADO DE CARVALHO, 1970, p. 15). 
 

Então, para ele, os Estudos Sociais ponderam acerca da parte “mais prática” das 

Ciências Morais, que é a comunicação das experiências da “raça” aos educandos do que ela tem 

de “mais seguro e aproveitável”, dando-lhes condições suficientes para que possam exercer as 

suas qualidades intelectuais e “certa plasticidade”, para que os preconceitos da geração anterior 

nos os privem de “seu desenvolvimento normal” e da vida social, cujos elementos são 

provenientes de uma “herança social” (DELGADO DE CARVALHO, 1970, p. 14) 

Com base nessas premissas, o pesquisador conceitua Ciências Sociais e Estudos Sociais: 
 
 

As Ciências Sociais são ensinadas sob a forma de Estudos Sociais. De fato, 
entre estas duas expressões existem diferenças significativas, embora tenham 
sido, durante muito tempo, indiferentemente usadas. As Ciências Sociais 
ocupam um campo bastante vasto, se não impreciso, pelo menos, suscetível 
de extensões e complexidades, à medida que vão evoluindo os conhecimentos. 
Como disciplinas especiais, elas são produto de pensamento, de pesquisa, de 
experiência, de descoberta. Resultam de estudos científicos, desinteressados e 
elevados que contribuem para o progresso humano (DELGADO DE 
CARVALHO, 1970, p. 15). 

 
Assim, para Delgado de Carvalho, tanto as Ciências Sociais quanto os Estudos Sociais 

têm campos idênticos, porque ambos tratam das relações humanas e compreendem as mesmas 

disciplinas. Contudo, os objetivos de cada disciplina são diferentes, pois os Estudos Sociais não 

têm, propriamente, o propósito de fazer “progredir a ciência”, mas de educar (DELGADO DE 

CARVALHO, 1970, p. 16). Já as Ciências Sociais, em seus aspectos normativos, “guiam” os 

Estudos Sociais em conclusões práticas, instrutivas e úteis: 

 
Os Estudos Sociais podem construir matéria de ensino em todos os graus 
escolares, tanto no primário quanto no secundário ou no superior. O 
qualificativo de “social” leva, por vezês, a interpretações erradas, confundindo 
êstes estudos com questões sociais, reformas sociais ou socialismo. Na 
realidade, os estudos são essencialmente objetivos e não comportam doutrinas 

econômicas, políticas ou sociais. O grau de ensino em que são ministrados 
determina a simplificação e a dosagem em que devem ser apresentados aos 
educandos (DELGADO DE CARVALHO, 1970, p. 16). 

 

O mesmo autor ainda ressalta que a distinção entre Ciências Sociais e Estudos Sociais 

é necessária, mas à época de Delgado de Carvalho essa distinção era recente, cabendo à 

National Education Association criar, em 1916, uma comissão de Estudos Sociais. Entre os 
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resultados dessa comissão, tem-se a criação, em 1921, de um Conselho Nacional de Estudos 

Sociais e de outras entidades, como a American Historical Association. Por essa razão, Delgado 

de Carvalho compreende que: “No Brasil e em outros países, não deixará de se recomendar 

semelhante separação, cuja significação pedagógica é inegável” (DELGADO DE 

CARVALHO, 1970, p. 16). 

Dessa maneira, pode-se depreender que Delgado de Carvalho, como um sujeito de seu 

tempo, influenciado pelo contexto pós-guerras mundiais e de redemocratização, apresentava 

visões de mundo liberais, progressistas e desenvolvimentistas a respeito da sociedade, da 

educação, da política e da economia. Nessa análise, é relevante atentar para o fato de que o 

autor, durante o período que exerceu influência nos rumos da educação brasileira, passou por 

duas legislações diferentes a respeito da educação. 

A primeira legislação educacional publicada foi a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

(LDB) nº 4.024, promulgada pelo então presidente João Belchior Marques Goulart, em 20 de 

dezembro de 1961. Vale ressaltar que as discussões acerca da LDB haviam sido iniciadas treze 

anos antes, quando, em 1948, a Câmara Federal recebeu o anteprojeto enviado pelo então 

Ministro da Educação Clemente Mariani. 

Nesses treze anos, entre 1948 e 1961, a República Brasileira teve nada menos que nove 

presidentes diferentes, tendo sido seis presidentes eleitos e três interinos. Esse fato só corrobora 

quão delicada e disputada são as definições das diretrizes educacionais e curriculares, que são, 

conforme Sacristán (2013, p. 13), expressão dos interesses culturais, políticos, econômicos, 

sociais que estão, constantemente, em um jogo dialético com as mais diversas esferas de poder 

da sociedade. 

Um fato interessante, que mostra a influência de Delgado de Carvalho e de sua ligação 

com os membros que atuavam no processo de elaboração das legislações educativas, é 

percebido logo no preâmbulo de livro sobre os Estudos Sociais, publicado pela primeira vez em 

1957: 
 

Neste mundo em perpétua mudança, onde minha idade avançada me permitiu 
assistir a tantas inovações, estou convencido que estamos em vésperas de 
profundas transformações em matéria de processos de ensino, de currículos, 
de programas, de estudo-dirigido. A publicação que aí segue, sob o impulso 
animador de Anísio Teixeira, é a execução de um plano que, num dia de 1953, 
me foi traçado, entre duas aulas, por Lourenço Filho. Não sei se foi isso que 
êle tinha em vista. Talvez eu venha trair o seu pensamento... Tenho fé que 
meus colegas acolherão algumas destas sugestões e que suas críticas serão 
acertadas; por isso comprometo-me a levá-las em conta se me fôr dado ainda 
a tratar do assunto (DELGADO DE CARVALHO, 1970, p. 11). 
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Do projeto inicial traçado por Delgado de Carvalho, juntamente com o grupo da Escola 

Nova, para a disciplina de Estudos Sociais, até o formato que se configurou nas legislações 

seguintes tem-se uma longa história. Contudo, analisar os bastidores e as visões de mundo que 

construíram as primeiras bases do que viria a ser a disciplina de Estudos Sociais permite 

compreender melhor o que, de fato, significaram os Estudos Sociais e seus impactos na 

trajetória do ensino de História. 

As Ciências Morais impactaram no sistema educacional brasileiro, visto que, pela Lei 

5.692/71, além de Estudos Sociais, foram introduzidas outras disciplinas ou “áreas”, como 

Organização Social e Política do Brasil (OSPB) e Educação Moral e Cívica (EMC). Elza Nadai 

(1988), ao descrever o Parecer nº 853, de 12 de novembro de 1971, entende como desordenada 

e confusa a concepção dos legisladores a respeito do que vem a ser a própria Ciência: 

 
O mesmo Parecer que definiu a natureza e as diretrizes para a implantação dos 
Estudos Sociais, além de defender a importância da fusão de conteúdos, 
sobretudo da História e da Geografia, superpostos pela Organização Social e 
Política do Brasil, chega a concebê-los em seus princípios, de maneira confusa 
e desordenada, como ciência: “a Geografia, a História e Organização Social e 
Política do Brasil adquirem tanto mais sentido e vigor quanto mais se 
interpretam com vistas à integração do aluno ao meio próximo e remoto (...). 
Sem esquecer, obviamente, que os princípios dos Estudos Sociais resultam em 
grau sempre maior do seu desenvolvimento como Ciência”. O que isto quer 
dizer? Terá sido um cochilo do legislador? (NADAI, 1988, p. 11). 

 

Para Nadai, a pretensão da Lei 5.692/71 não foi somente a de um projeto de moralização 

da sociedade por meio da tentativa de “[...] integração dos estudantes ao meio e à sua 

circunstância”, mas foi, claramente, um empreendimento do governo militar para formar 

“cidadãos dóceis” e, assim, justificar a política então realizada: 

 
Foi a nosso ver, muito mais que isto: ressaltando o papel da integração, o que 
no momento significava adaptação ao sistema em vigor, formação de homens 
conformistas e dóceis para com os valores hegemônicos, sem condições de 
contrapor, pela dúvida, pela reflexão crítica, qualquer possibilidade de 
reformulação ou de ação, os Estudos Sociais, malgrado alguns casos isolados, 
onde a exceção fica por conta da resistência dos agentes – professores, alunos, 
pais, direção, etc. – ocuparam o espaço ideológico por excelência: o de 
justificador da política então realizada (NADAI, 1988, p. 12). 

 

Para além desses desdobramentos, as reformas educacionais entre as décadas de 1960 e 

1970 culminaram em “uma aberrante criação de licenciaturas curtas” para a formação de 

professores polivalentes para o ensino de 1º grau, segundo a historiadora Raquel Glezer (1982). 
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Esse fato gerou movimentos nos mais diversos âmbitos educacionais e sociais, como nas 

universidades federais, estaduais, particulares, nas associações acadêmicas e científicas, nos 

jornais, entre outras instituições que travavam verdadeiras lutas contra as Resoluções e os 

Pareceres que estabeleceram a licenciatura curta em Estudos Sociais. 

Por essa razão, Nadai (1988) entende que a implantação da disciplina de Estudos Sociais 

na escola no primeiro e no segundo graus não pode ser analisada de forma isolada, precisa-se 

compreender, também, o que significou a implantação da licenciatura curta em Estudos Sociais 

no terceiro grau. Segundo essa historiadora, alguns pontos dessa circunstância devem ser 

lembrados: 

 
[...] a implantação da licenciatura curta na formação do professor de Estudos 
Sociais, em geral ministrada pela iniciativa particular, reduzindo e 
empobrecendo a sua formação; 
a redução drástica dos investimentos públicos na organização do ensino 
público e o privilegiamento da empresa particular como sorvedouro das verbas 
públicas, seja pelo não pagamento de impostos, devidos ao Estado, seja pela 
concessão de financiamentos diretos, de bolsas de estudos ou de outras 
inúmeras formas que acarretam a transferência de verbas públicas para o setor 
privado, deixando à mingua os estabelecimentos públicos; 
a proletarização do professor, ocorrida tanto pela redução salarial a níveis 
ínfimos como pela deterioração das suas condições de trabalho e do 
funcionamento da escola; 
a produção em larga escala de obras didáticas de baixíssimo nível – os livros 
consumíveis e descartáveis – que se constituíam no elemento visível mais 
flagrante da deterioração do ensino público em geral (NADAI, 1988, p. 12). 

 

As políticas públicas para a educação da década de 1970 foram totalmente na contramão 

das aspirações sociais do sistema escolar brasileiro, em um contexto crucial como aquele, em 

que a demanda por educação só aumentava e, principalmente, crescia a necessidade de um 

axioma curricular que visasse à formação dos estudantes para uma verdadeira emancipação 

cidadã. Ocorreu justamente o contrário. A escola brasileira tornou-se ainda mais empobrecida 

culturalmente, dificultando sobremaneira a concretização de anseios democráticos e de 

equidade social. 

De acordo com Elza Nadai (1988), no momento em que se acenou com a possiblidade 

do acesso à escola para crianças originadas das classes trabalhadoras, “retirou-se do professor 

e da escola seu know how, suas ferramentas culturais teórico-metodológicas, que tornariam 

possível a organização de um projeto escolar compatível com os interesses dos trabalhadores” 

(NADAI, 1988, p. 12). Na visão da autora, o que ocorreu durante a organização escolar desse 

período, por meio da Lei 5.692/71, pode ser entendido como um processo de recomposição dos 
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mecanismos de discriminação, em que a descaracterização do ensino de História e de Geografia 

era condição sine qua non. 

Contudo, esses ataques à educação brasileira e ao ensino de História não passaram ilesos 

às críticas e à resistência da sociedade. As diversas comunidades científicas se mobilizaram, 

fazendo reinvindicações e declarações de repúdio. 

No intuito de historiar todo esse movimento empreendido contra os Estudo Sociais, a 

historiadora Alice Piffer Canabrava, presidenta da Associação Nacional dos Professores 

Universitários de História em 1979, decidiu coletar as manifestações das Associações 

Científicas e Acadêmicas que efervesceram à época por todo o Brasil. Depois, essas 

documentações, cerca de quatorze manifestos e cartas abertas, foram reunidas em um artigo da 

historiadora Raquel Glezer (1982) sobre os Estudos Sociais. 

Essas manifestações tiveram, majoritariamente, o intuito de repudiar publicamente o 

Parecer 853/71, de autoria de Paulo Nathanael Pereira de Souza, Conselheiro Federal da 

Educação, em 1981, referente à promulgação da Lei 5.692/71, que visava à fixação de um 

currículo mínimo do curso de licenciatura em Estudos Sociais. 

Significativamente, o próprio parecerista Paulo Nathanael Pereira de Souza reconheceu 

o efeito negativo da experiência da disciplina de Estudos Sociais ministrada por professores 

com a licenciatura curta: 

 
A experiência vivida pelos sistemas de ensino com a substituição no ensino 
de 1º grau, da História e da Geografia pela nova matéria ora tratada como área 
de estudos ora como disciplina, intitulada Estudos Sociais e ministrada por 
professores polivalentes graduados em licenciatura curta, não tem sido das 
mais felizes. De um lado porque, ao ganhar congruência e unidade, 
permanecendo como uma espécie de colcha de retalhos descosida, onde 
entram elementos arbitrariamente conjugados da Sociologia, da História, da 
Geografia, da Economia, da Política e o que mais que seja. De outro, porque 
esse professor não chegou a firmar no cenário do magistério um perfil 
profissiográfico aceitável, além de em alguns sistemas terem ocorrido sérios 
impasses para o seu enquadramento nos respectivos Estatutos. Estes quase dez 
anos de vigência da nova legislação permitiu uma série de informações, 
observações e avaliações, que no seu conjunto estão a reclamar uma retomada 
do tema, para proceder-se a sua atualização e a seu reordenamento (GLEZER, 
1982, p. 118-119, grifo nosso). 

 

Cabe lembrar que, à época desse Parecer, quem estava à frente do Ministério da 

Educação e Cultura era o General Rubem Carlos Ludwig (1980-1982), já o Presidente da 

República era o General João Baptista de Oliveira Figueiredo (1979-1985). Ademais, são no 

mínimo emblemáticos os trechos do parecerista do relatório, evidenciando o caráter ambíguo e 



40 
 

difuso – “ora área de estudos, ora disciplina” – dos Estudos Sociais e reconhecendo que a 

formação de professores nessa licenciatura curta era uma “espécie de colcha de retalhos 

descosida”. 

Mesmo assim, o Parecer do relator foi favorável à continuidade da licenciatura em 

Estudos Sociais, mas agora em modalidade plena, com duração mínima de três anos, e os 

portadores da licenciatura na modalidade curta em Estudos Sociais poderiam, com base no 

Projeto de Resolução que fixava os conteúdos mínimos e a duração do curso de Estudos Sociais, 

de autoria de Paulo Nathanael Pereira de Souza (1981), realizarem estudos numa das 

habilitações que integravam o curso de Estudos Sociais. 

Esse Projeto de Resolução, sem número nem autoria, como chama a atenção um dos 

manifestos: “[...] a medida faz parte do Processo sem número, o que corresponde a uma prática 

do Conselho Federal de Educação: para não tornar público o desenvolvimento de seus 

trabalhos” (GLEZER, 1982, p. 132), provocou intensa revolta no meio acadêmico e em demais 

segmentos da sociedade. Uma das primeiras manifestações contrárias veio da Associação 

Nacional dos Professores Universitários de História, em setembro de 1980: 

 
Transmitimos um brado de alerta a toda a comunidade brasileira no sentido da 
resistência ao mencionado projeto: esse elimina radicalmente os cursos de 
Geografia e História dos Institutos de Ensino Superior para reduzi-los a 
simples habilitações no interior da licenciatura plena de Estudos Sociais que, 
deste modo, ficam equiparados a Organização Social e Política do Brasil e 
Educação Moral e Cívica (GLEZER, 1982, p. 127). 

 

Outro manifesto com forte teor adveio do Departamento de História da Universidade 

Estadual de Campinas (UNICAMP), asseverando que “[...] o fantasma da dissolução paira 

novamente sobre as Ciências Humanas”: 

 
É sobejamente conhecida a caótica situação implantada pelo casuísmo dessas 
autoridades nos vários níveis de ensino. No plano didático de áreas de 
conhecimento como História e Geografia, num sucedâneo de precária 
sustentação, rotulado de Estudos Sociais, teve como conseqüência quase 
imediata um drástico rebaixamento na qualidade do ensino. Hoje, professores 
e alunos envolvidos por esta solução educacional biônica não conseguem 
dominar nem História nem Geografia e, muito menos O.S.P.B. e Educação 
Moral e Cívica, estas últimas, de resto, portadoras de conteúdos puramente 
doutrinários (GLEZER, 1982, p. 127). 

 
Além disso, o manifesto segue relatando um episódio de um concurso público 

promovido pela Secretaria Estadual de Educação do Estado de São Paulo para o ingresso de 
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professores de 2º grau, em que os professores de Estudos Sociais não foram autorizados a se 

inscreverem, e o sindicato de professores APEOSP viu-se em uma situação constrangedora ao 

patrocinar a concorrência de “profissionais não habilitados”. 

Com esses argumentos os professores de História da Universidade Estadual de 

Campinas encerram o manifesto, alegando que tal Projeto de Resolução era “esquizofrênico”, 

pois tentava “separar o professor do cientista”. A solução desse imbróglio, segundo esses 

professores, seria o próprio reconhecimento de que as inovações trazidas pela Lei 5.692/71 

acarretaram efeitos que, “nas palavras do próprio autor do parecer citado no início, ‘não tem 

sido dos mais felizes’”, e concluem: “o que pretendem fazer as autoridades educacionais agora? 

[...] organizar o próprio caos por elas mesmas implantado” (GLEZER, 1982, p. 132). 

Em outra manifestação de repúdio, professores de Geografia e de História da 

Universidade Federal de Uberlândia (UFU) afirmam que o Projeto de Resolução de Paulo 

Nathanael Pereira de Souza tinha “[...] a clara intenção de degradar o ensino das Ciências 

Humanas e evitar, a todo custo, o desenvolvimento do espírito crítico dos brasileiros” 

(GLEZER, 1982, p. 138). Para esses docentes, o projeto que foi apresentado como alternativa 

para a “colcha de retalhos”, na verdade, apenas ampliava ainda mais essa colcha, ao acentuar a 

superficialidade dos conhecimentos de disciplinas incluídas na área. 

 
Se a expressão demonstra que tal licenciatura curta em Estudos Sociais é um 
insucesso total, qual será o real objetivo do Conselho Federal de Educação em 
implantar a Licenciatura Plena nesta área, ampliando o esvaziamento cultural 
do país? Quais serão os reflexos para a Nação da impossibilidade de se formar 
especialistas e pesquisadores em História e Geografia? Quem pesquisará? 
Quem registrará? Quem questionará a realidade brasileira? (GLEZER, 1892, 
p. 140). 

 

Já o Departamento de História da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) 

caracterizou como débil a fundamentação para a solução do problema dos Estudos Sociais, pois 

era espantoso que uma “[...] ideia tão esdrúxula possa ter surgido” (GLEZER, 1982, p. 143) e 

tenha contado com o acolhimento do Conselho que reunia e traçava as normas da Educação 

Nacional: 

 
A proposta do Conselheiro Paulo Nathanael Pereira de Souza é uma peça 
infeliz e que não abona seus conhecimentos de ciência, pois contém 
afirmativas capazes de fazer corar um ginasiano. Sua Excelência não sabe o 
que é ciência, pesquisa e ensino, o que é estarrecedor em quem tem assento 
no Conselho Federal de Educação. A peça, em sua inteireza, é ingênua e 
desinformada, como se poderia mostrar. Para evidência de seu absurdo, basta 
lembrar afirmativas como: “os Estudos Sociais visam o ensino, enquanto as 
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Ciências Sociais buscam a investigação, a pesquisa, o aprofundamento dos 
porquês”. Segue essa jóia de pensamento, digna de uma antologia de 
equívocos, uma citação igualmente infeliz de Delgado de Carvalho (que nunca 
foi autoridade em Ciência Social): “os Estudos Sociais têm campos idênticos 
(ao das Ciências Sociais), pois tratam de relações humanas e compreende as 
mesmas disciplinas. Mas seu objetivo não é propriamente a investigação, mais 
sim o ensino, a vulgarização. O seu propósito não é fazer progredir a ciências, 
mas educar” (GLEZER, 1982, p. 144). 

 

A carta desses professores da Universidade Federal de Minas Gerais segue expondo que 

não é fácil encontrar em um Parecer “tantos absurdos juntos”, pior era constatar “afirmações 

tão primitivas”, que comprometiam o referido órgão aos “olhos dos educadores, dos cientistas 

e do povo em geral” e que, se o fato citado fosse publicado em algum artigo ou livro no exterior, 

passaria uma “triste imagem da cultura científica do Brasil” aos intelectuais estrangeiros 

(GLEZER, 1982, p. 144). 

Essas foram, então, algumas das várias manifestações de repúdio ao Projeto de 

Resolução de Paulo Nathanael Pereira de Souza, mas é patente, pela própria condução da 

organização do sistema educacional brasileiro, que o autor de tão polêmico projeto não emitiu 

sozinho esse parecer. Pode-se afirmar que o contexto antidemocrático do governo ditatorial 

orquestrou em detalhes esse desmantelamento das Ciências Humanas no cenário educacional 

brasileiro, principalmente via Conselho Federal de Educação, entre outros órgãos 

governamentais, como sugere outro manifesto, do Centro de Ensino Superior de Erexim: 

 
O anunciado projeto do Conselheiro Paulo Nathanael Pereira de Souza, do 
Conselho Federal de Educação, pretende a implantação do Curso de Estudos 
Sociais com Habilitações em Geografia, História e outras terminalidades 
(sic?), na prática pretende desferir o golpe de morte contra os Cursos 
específicos de Geografia e História, velha intenção assassina dos acordos 
MEC-USAID (1966) baseados no Relatório do Prof. R. P. Atcon e apoiados 
pelo Relatório Meira Matos (1968) (GLEZER, 1982, p. 146). 

 

Os acordos MEC-USAID6 (Agência dos Estados Unidos para o Desenvolvimento 

Internacional) foram negociados de forma secreta entre o governo ditatorial brasileiro e o 

governo estadunidense e, posteriormente, implementados no Brasil pela Lei 5.540/68. O 

principal objetivo dessa agência estadunidense era controlar e reformar o ensino brasileiro pelos 

padrões impostos pelos Estados Unidos. Essas reformas vieram ao encontro dos objetivos do 
 

6 Entre as mudanças efetuadas por esses acordos estava a alteração de composição curricular e nomenclatura, 
passando a ser instituída a organização dos cursos primário (cinco anos) e ginasial (quatro anos) fundidos em um 
segmento, denominado primeiro grau, com oito anos de duração; o curso científico fundiu-se ao curso clássico, o 
que passou a ser denominado segundo grau, com três anos de duração; o curso universitário passou a ser 
denominado terceiro grau. 
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governo ditatorial e do empresariado brasileiro, que buscavam diminuir a carga horária de 

disciplinas consideradas “estratégicas” para a formação crítica da cidadania, tais como a 

História, a Geografia e a Filosofia, bem como acelerar a formação de mão de obra para o 

mercado de trabalho e privatizar o ensino. 

Nessa direção, a filósofa Marilena de Souza Chauí faz questão de historiar e avivar a 

memória e interligar os desdobramentos da Lei 5.540/68 com a Lei de Diretrizes e Bases 

5.692/71, pois, em sua perspectiva, os debates em torno da LDB de 1971 foram 

propositadamente sufocados, de forma que se tornaram mais uma dentre as inúmeras questões 

“técnicas” debatidas pelo Conselho Federal de Educação nesse período, que tinha como intuitos 

centralizar e burocratizar as decisões educacionais: 

 
A reforma do ensino no Brasil liga-se a um projeto educacional cujas as linhas 
mais gerais foram traçadas pelo hoje esquecido projeto de acordo MEC - 
USAID. No presente, quando tantos universitários debatem acerca de 
soberania nacional e autodeterminação política, já perderam de vista o fato de 
que, em suas origens, a proposta de reforma da educação não nasceu 
autodeterminada e soberana, mas veio sugerida do exterior. Grosso modo, 
nascido sob o signo da modernização, o projeto MEC - USAID esteve 
assentado em três pilares: educação e desenvolvimento, educação e segurança, 
educação e comunidade (CHAUÍ, 1978, p. 148). 

 

Com tal característica, foi criada uma série de cursos profissionalizantes, e a escola 

tornou-se vinculada diretamente às empresas, produzindo “tríplice desqualificação 

profissional”, em que os profissionais aqui formados possuíam qualificação inferior aos 

profissionais de outros países. Criou-se um verdadeiro “exército de reserva de profissionais”, 

que aceitavam qualquer serviço a qualquer preço; por fim, havia um “fosso” entre profissionais 

“qualificados” e profissionais “desqualificados” (CHAUÍ, 1978, p. 150). Dessa maneira, a 

licenciatura curta em Estudos Sociais, na visão dessa filósofa, foi um caso exemplar desses 

acordos MEC-USAID: 

 
Com esse argumento, a licenciatura curta ofereceu-se como uma panaceia. 
Ora, era de se esperar que essa modalidade de formação de professores fosse 
provisória e, sobretudo, que fosse feita justamente naquelas regiões 
desfavorecidas que contavam com um pequeno número de docentes. O que 
não é o caso. Não só a licenciatura curta tende a se tornar definitiva e a ocupar 
o lugar da licenciatura longa, como ainda os locais onde a implantação de 
professores curtos em Estudos Sociais alcançou maior êxito numérico e 
financeiro foram exatamente aqueles nos quais a reforma não parecia exigir 
tais medidas, isto é, nos grandes centros urbanos do Centro-Sul,  em  especial 
S. Paulo. Teria sido isto um pequeno engano do laissez-faire, ou estaria na 
lógica  da  coisa  que a  reforma  implantada  com sucesso ali onde seria fonte 
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segura e rápida de lucro? Com efeito, alegando que o Estado sozinho não 
poderia arcar com as despesas da reforma, incentivou-se, em consonância com 
o espírito MEC - USAID, a proliferação das empresas privadas de cultura, 
para as quais a licenciatura curta em Estudos Sociais é um presente divino 
(CHAUÍ, 1978, p. 150-151). 

 

Por meio dessa reforma educacional, com a formação em um ano e meio, o professor 

“curto” em Estudos Socais era possível. Também era conveniente formar várias turmas de 

estudantes com um único professor ministrando aulas polivalentes nas mais diversas etapas de 

ensino, acelerando a formação dos próprios estudantes nos ensinos primário e secundário. 

Assim, surge um profissional sem a qualidade necessária advinda do processo de ensino e 

aprendizagem, como elucida Chauí (1978, p. 152): 

 
O que é um professor curto? Qual o interesse em produzi-lo? Um professor 
encurtado é um professor curto sob todos os aspectos: formado em tempo 
curto, a curto preço pela escola (mas a alto custo para o estudante), 
intelectualmente curto. Em suma um profissional habilitado para dar aulas 
medíocres a preço módico, pois é remunerado exclusivamente em termos 
hora-aula, sem que entre no cômputo o tempo gasto em preparar cursos e 
corrigir trabalhos, como não entram no cômputo os gastos de locomoção, com 
materiais que necessita para ministrar a aula (livros sobretudo) etc. Esse 
professor, incapacitado para a pesquisa, seja porque não recebeu formação 
suficiente para tanto, seja porque não dispõe de condições materiais para tentar 
curso de pós-graduação onde pudesse pesquisar, é um professor que interessa 
muito, pois é dócil. Dócil às empresas porque é mão-de-obra farta e barata, 
quase desqualificada; dócil ao Estado, pois sua formação precária e estreita e 
as péssimas condições de sobrevivência não lhe permitem chegar a uma 
atitude reflexiva face à sociedade do conhecimento (CHAUÍ, 1978, p. 152). 

 

O professor de curta licenciatura, consequentemente, formou no Brasil, ao longo do 

tempo, alunos “curtos” em conhecimento. As consequências sociais e intelectuais desse círculo 

vicioso de um ensino degradado perduraram por gerações e são sentidas até hoje. O legado de 

toda essa arquitetura projetada pela ditadura para desmantelar a Educação brasileira e os 

movimentos sociais contra-hegemônicos, numa conjuntura geral, resultaram, na visão de Luiz 

Antônio Cunha (2014), numa simbiose Estado-capital, que reforçou ainda mais a privatização 

do ensino por meio da concessão de bolsas de estudo, e na tentativa de uma regeneração moral 

do indivíduo e da sociedade por meio da busca de “valores básicos perdidos”, especialmente os 

valores morais do cristianismo. 

A trajetória do ensino de História nos anos iniciais, como se pode perceber, foi marcada 

por todo esse movimento de implantação e “desimplantação” dos Estudos Sociais, e os efeitos 

desse ensino para as crianças foram, conforme Selva Guimarães Fonseca (2009b), evidenciados 
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pela forma proposital como o governo promoveu uma “descentralização articulada” e um 

controle “técnico burocrático” sob essa disciplina. E mais, para Fonseca (2009b, p. 20), a “[...] 

história ensinada, seja na disciplina Estudos Sociais nos anos iniciais, seja na disciplina de 

História nos demais níveis de ensino, foi alvo de controle e até mesmo de perseguições políticas 

durante a ditadura militar”. 

Ademais, ao analisar a implantação dos Estudos Sociais em um estudo comparativo 

entre os estados de Minas Gerais e de São Paulo, Fonseca (2009b) compreende que os Estudos 

Sociais assumiram diversas configurações nos estados brasileiros, mas a lógica da construção 

curricular, os objetivos e as concepções eram similares. De acordo com a autora, em Minas 

Gerais, a área de Estudos Sociais foi definida da seguinte forma: 

 
Nas séries iniciais a disciplina recebeu o nome de Integração Social e, a partir 
da 5ª série, História, Geografia, EMC e OSPB. A denominação “Integração 
Social” expressava um dos principais objetivos do ensino dos Estudos Sociais 
durante a Ditadura Militar no Brasil: “integrar o aluno ao meio físico e social” 
(Programa de Ensino de Minas Gerais, 1975) (FONSECA, 2009b, p. 21). 

 

Os conteúdos desse ensino eram constituídos por conceitos históricos e geográficos 

pautados em uma orientação cívica. No caso de Minas Gerais, Fonseca (2009b, p. 21) 

demonstrou que os conteúdos previstos para as quatro primeiras séries obedeciam à seguinte 

ordenação: 1ª série, a comunidade mais próxima, a escola e a família; 2ª série, a comunidade 

local, o bairro; 3ª série, o município; e 4ª série, o estado de Minas Gerais. 

Já na análise do ensino dos Estudos Sociais para o estado de São Paulo, Fonseca (2009b, 

p. 21) aponta que, nas 1ª e 2ª séries, era previsto o estudo do tema: “A criança e a sociedade em 

que vive”; para as 3ª e 4ª séries, os temas eram desdobrados e ampliados em “A criança e a 

sociedade em que vive” e “A criança e o estado em que vive”. 

Esse era o modelo de inspiração norte-americana institucionalizado pela escola 

brasileira, em conjunto com as demais estratégias do Regime Ditatorial, fato que, na opinião de 

Fonseca (2009b), descaracterizou e desvalorizou as áreas e as disciplinas, pois o objeto de 

estudo das séries iniciais, o qual foi difundido pelos currículos padronizados pelos sujeitos e 

órgãos competentes – especialistas das Secretarias de Educação –, seguiam o mesmo esquema: 

“o estudo do meio mais próximo para o distante, centralizado nos aspectos 

histórico/geográfico/físico/humano/cultural de forma sequencial, compartimentada, como se 

não fossem dimensões constitutivas da mesma realidade” (FONSECA, 2009b, p. 22). 

Essa estrutura organizacional de ensino perpassou décadas e, desde as primeiras 

incursões dos Estudos Sociais, entre 1930 e 1990, até a sua completa extinção em 2004, esse 
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ensino foi assumindo matizes diferentes em cada contexto histórico, político e regional do país. 

Porém, o fato é que, de forma geral, os Estudos Sociais, no segmento que atualmente 

corresponde aos anos iniciais do Ensino Fundamental, apresentaram um processo interno 

particular e distinto em alguns aspectos dos movimentos ocorridos nos anos finais do Ensino 

Fundamental, no Ensino Médio e no Ensino Superior. 

Além disso, as lutas internas e os movimentos sociais de reivindicação para o fim dos 

Estudos Sociais e para o pleno retorno da História e das demais disciplinas nos outros 

segmentos de ensino apresentaram contornos que não necessariamente ocorreram com a mesma 

intensidade e profundidade verificada nos anos iniciais do Ensino Fundamental. Cabe salientar, 

nesse aspecto, a perduração de livros didáticos de Estudos Sociais para os anos inicias até 2003, 

mesmo havendo, em 1997, a separação oficial das disciplinas de História e de Geografia da 

disciplina de Estudos Sociais nos demais segmentos de ensino. 

Assim, as lutas pelo fim dos Estudos Sociais, conforme visto nos manifestos das 

comunidades acadêmicas de História e de Geografia, como a ANPUH, a AGB, os 

departamentos universitários e dos professores que atuavam no equivalente aos anos finais do 

Ensino Fundamental e do Ensino Médio na década de 1980, não ocorreram de forma análoga 

nos anos iniciais do Ensino Fundamental, porque essa resistência dos trabalhadores/professores 

mencionados tinha uma dimensão classista diferente, ao menos, do professor ou da professora 

que lecionava para crianças. 

Com efeito, soma-se a esses fatos, de modo particular, a incidência de um processo 

formativo distinto dos profissionais da educação para o ensino das crianças, aliado aos materiais 

didáticos elaborados para esse fim, que foram arquitetados detalhadamente pelo governo, pelas 

elites, pelo mercado e pelas influências externas, nos diferentes contextos da organização do 

sistema escolar brasileiro entre as décadas de 1930 e 1990. Isso culminou na composição de um 

ensino de História com uma grave consequência: a perda ou a crise da identidade do objeto de 

estudo da História no processo educativo nesse segmento educacional (FONSECA, 2009a, p. 

260). 

Os cursos para formação desses profissionais responsáveis pela educação das crianças, 

seja o Curso Normal, os cursos de Pedagogia ou a versão aperfeiçoada das Licenciaturas Curtas 

de Estudos Sociais, por meio de conteúdos curriculares, de manuais e de estratégias didáticas 

esvaziados de senso crítico, criaram várias gerações de professores com visões míopes do que 

significa ensinar História. Em um relato, Selva Guimarães Fonseca, historiadora e professora 

primária durante o período da Ditadura Militar, apresenta-nos percursos de sua trajetória 

docente e formativa: 
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Como aluna de um Curso Normal em nível médio – em uma escola 
confessional, bem-conceituada – na disciplina Didática e Metodologia de 
Estudos Sociais, aprendi, entre outras técnicas e conteúdos, como ensinar na 
2ª série o tema “A evolução e o progresso do munícipio” a partir das fontes e 
registros oficiais da Prefeitura Municipal. Mas o componente curricular da 
disciplina no qual as alunas, futuras professoras, mais investiam tempo e 
dedicação era o famoso “Caderno de Datas Cívicas”. Esse era um trabalho 
elaborado durante todo o ano, com muito capricho, de acordo com o 
calendário cívico local, regional, estadual e nacional. Consistia na pesquisa e 
registro em um caderno grande, de capa dura, com bonita grafia, de vários 
textos, fotos, desenhos e sugestões de atividades a serem desenvolvidas na 
escola nas datas cívicas mais importantes, oficializadas e comemoradas. 
Lembro-me bem da especial ênfase no dia 21 de abril, “Dia de Tiradentes”, 
data muito cara às escolas mineiras, e no dia 7 de setembro, “Dia da 
Independência”. Esse bonito caderno “valia muitos pontos” na avaliação, era 
exigência para a formatura e motivo de orgulho da produção da turma. A 
história linear, progressiva e heroica permeava o conjunto de saberes 
fragmentados que compunham os manuais didáticos de Estudos Sociais e a 
metodologia de Estudos Sociais ensinada aos futuros professores (FONSECA, 
2009b, p. 38). 

 

Acrescendo a esses fatos da característica formativa dos docentes nesse período, 

Fonseca (2009b) destaca com veemência a função do livro didático como o principal elemento 

de amálgama responsável por descaracterizar e difundir a desvalorização do papel educativo da 

História enquanto disciplina escolar: 

 
[...] a minha hipótese é que o perfil dos livros didáticos de Estudos Sociais 
adotados no período – principal fonte de saberes escolares, principal suporte 
do processo de ensino e aprendizagem, utilizados em larga escala até meados 
dos anos 1990 – e as concepções de alfabetização (sem dissociá-las) 
impactaram de forma negativa a qualidade do ensino e da aprendizagem da 
História. Isso, a meu ver, contribuiu para a diluição do objeto, para a 
perda/crise de identidade da disciplina e, o mais grave, para a desvalorização 
do papel educativo da História no processo de alfabetização integral da 
criança, na formação dos sujeitos (FONSECA, 2009b, p. 38-39). 

 

Fonseca ressalta esses movimentos articulados de defesa da especificidade da História 

contra os Estudos Sociais nos campos da ciência de referência, do currículo, da formação de 

professores e, também, dos livros didáticos, que foram colocados em suspeição por conta de 

serem considerados os responsáveis pela doutrinação, ausência de criticidade e legitimação de 

governos autoritários (MONTEIRO, 2009, p. 181). 



48 
 

1.2 OS LIVROS DIDÁTICOS EM SUSPEIÇÃO E OS CRITÉRIOS AVALIATIVOS DO PNLD 
 
 

Nos anos 1980, os trabalhos de análise dos livros didáticos tiveram caráter de denúncia 

dos conteúdos ideológicos presentes nesses materiais. Circe Bittencourt (2011, p. 495) observa 

que, na época, “[...] a tendência dos estudos pautava-se na concepção de ideologia em uma 

vertente que possibilitava a identificação de uma falsa ideologia – a burguesa – que se impunha 

nos meios de comunicação, das formas mais variáveis, dentre eles a produção didática”. 

Ana Maria Monteiro (2009, p. 181), nesse contexto, considera que: 
 
 

Na década de 1980, no bojo do processo de redemocratização do país, uma 
reação a essa política oficial teve, nos livros didáticos, um de seus alvos 
prioritários. Estes passaram a ser considerados os “vilões” da educação, 
portadores de ideologias indutoras de processos de reprodução das 
desigualdades e hierarquias sociais, em textos conservadores, “oficiais”, 
muitas vezes repletos de erros ou em versões ultrapassadas pelas pesquisas 
científicas. 

 

Monteiro continua sua análise apontando para movimentos dos anos 1980 que 

propunham a eliminação ou a substituição dos livros didáticos pelo trabalho com textos 

selecionados pelas próprias professoras, em sintonia com novos saberes pedagógicos e 

historiográficos. Propostas municipais e estaduais de currículos e de materiais didáticos 

também surgiram como alternativas. Nesse sentido, novos livros didáticos começaram a ser 

produzidos, apresentando uma versão mais politicamente engajada com o ambiente de 

redemocratização dos anos 1980, com uma linguagem mais próxima do cotidiano dos alunos 

(MONTEIRO, 2009, p. 182-3). 

E foi nesse contexto que, em 19 de agosto de 1985, o Decreto nº 91.542 instituiu o 

Programa Nacional do Livro Didático (PNLD), que substituiu o Programa de Livro Didático 

Ensino Fundamental (PLIDEF), objetivando distribuir livros escolares a todos os estudantes 

matriculados em escolas públicas do país de Primeiro Grau (1ª a 8ª séries, alunos de 7 a 14 

anos). 

Em sua análise sobre o PNLD e sua relação com o mercado editorial, Célia Cassiano 

(2007) assinala a importância de situar a construção do PNLD a partir de dois documentos e 

contextos de referência: 

a) o primeiro, a proposta “Educação para todos: caminho para a mudança”, do ano de 

1985, elaborado pelo Ministro da Educação (MEC) Marco Maciel, parte do Programa Educação 

para Todos (PET), da Aliança Democrática, coalizão criada em 1984 pela aproximação entre a 
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Frente Liberal e o Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB), que assumiram os 

principais postos da administração pública na presidência de José Sarney entre 1985 e 1990. 

Essa proposta apresenta a dívida social a ser reparada com ações de construção da democracia 

e de desenvolvimento com justiça, que passam pela universalização da educação de Primeiro 

Grau e pela assistência aos alunos com livros didáticos e merenda escolar. O programa político 

e econômico do Estado se cruza com as mudanças educacionais (CASSIANO, 2007, p. 21-25); 

b) o segundo foi o “Plano Decenal de Educação para Todos”, de 1993, feito pelo MEC, 

levado adiante pelo Ministro da Educação Paulo Renato de Souza, durante a presidência de 

Fernando Henrique Cardoso, de 1995 a 2002. A sua origem remete à participação brasileira na 

Conferência Mundial sobre Educação para Todos, na Tailândia, no ano de 1990, organizada 

pela Organização das Nações Unidas (ONU) por meio de seus organismos para a Educação, a 

Ciência e a Cultura (Unesco), o Fundo das Nações Unidas para a Infância (Unicef), o Programa 

das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) e o Banco Mundial. 

Em dezembro de 1993, o Ministro da Educação do Brasil, Murílio de Avellar Hingel, 

assinou a Declaração de Nova Déli, representando o Estado brasileiro em pacto dos nove países 

mais populosos do mundo (Indonésia, China, Bangladesh, Egito, México, Nigéria, Paquistão, 

Índia e Brasil) em vista da educação para todos. O “Plano Decenal de Educação para Todos” 

(1993-2003) designava as esferas em que se concentrariam as ações e os investimentos de 

recursos, almejando a universalização da educação básica com os meios para garantir padrões 

básicos de qualidade, sendo o livro didático priorizado como recurso pedagógico fundamental. 

O PNLD passou, então, a contar com fluxo regular e previsto de recursos financeiros 

(CASSIANO, 2007, p. 36-40). 

Em 1994, uma comissão de consultores foi contratada pelo então Ministério da 

Educação e do Desporto a fim de definir os critérios avaliativos dos livros didáticos e, 

posteriormente, avaliar a qualidade dessas obras que o governo vinha adquirindo. 

Essa análise se iniciou, a priori, com a avaliação dos livros didáticos destinados aos 

alunos que correspondem à etapa da 1ª à 4ª série do Ensino Fundamental, em que foram 

analisados os dez títulos mais solicitados pelos professores em 1991, em cada área do 

conhecimento, representando um percentual de 94% de obras adquiridas. 

Trata-se do relatório denominado “Definição de Critérios para a Avaliação dos Livros 

Didáticos: 1ª a 4ª séries”, composto de cinco volumes, que compreendem as análises das áreas 

de Português, Matemática, Estudos Sociais e Ciências. 

Essa obra, publicada em dezembro de 1994, é resultado da investigação de um Grupo 

de Trabalho formado por profissionais da educação das mais diversas áreas, os quais foram 
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contratados pelo Ministério da Educação por meio da FAE (Fundação de Assistência aos 

Estudantes7), a fim de analisarem a situação dos livros didáticos destinados à educação pública 

adquiridos pelo Estado. 

Tendo em vista o que interessa a essa investigação, são de suma importância as 

conclusões acerca das avaliações dos livros destinados ao ensino da História para as crianças. 

Como já explicitado anteriormente, o conhecimento histórico encontrava-se naquele período 

diluído em um componente curricular ainda indefinido, mas intitulado Estudos Sociais. 

É válido ressaltar que, entre as integrantes desse Grupo de Trabalho contratado pelo 

MEC, estava a professora Selva Guimarães Fonseca. Ela havia atuado como docente 

alfabetizadora no segmento que atualmente corresponde aos anos iniciais do Ensino 

Fundamental, após ter cursado, entre 1979 e 1982, a licenciatura curta em Estudos Sociais na 

Universidade Federal de Uberlândia e, posteriormente, a graduação em licenciatura plena em 

História, entre 1982 e 1985, percorrendo uma trajetória acadêmica até a conclusão de sua 

pesquisa de doutorado em História Social, em 1996, pela Universidade de São Paulo. 

Na perspectiva de Fonseca (2003, p. 55), o período da década de 1990 pode ser 

considerado um “momento histórico”, cuja preocupação central da sociedade e do Estado era 

construir uma educação básica de qualidade, sendo as avaliações empreendidas pelo MEC uma 

política pública para aprimorar a qualidade dos livros didáticos para as escolas públicas: 
 

A partir de 1994, na gestão do professor Murilo Hingel no Ministério da 
Educação e do professor Everaldo Lucena na presidência da FAE, iniciou-se 
um processo de avaliação dos livros didáticos mais utilizados nas escolas 
brasileiras. As conclusões do grupo de especialistas, publicadas em relatórios 
do MEC/FAE, em 1994, pela primeira equipe de avaliação, apontaram uma 
série de problemas e sugestões para aprimorar a qualidade das obras. Esse 
processo de avaliação foi aprimorado pelo Ministério da Educação e algumas 
medidas já começaram a produzir efeitos, como a publicação do guia que 
classifica as obras de acordo com a avaliação dos especialistas (FONSECA, 
2003, p. 54-55). 

 
É interessante ressaltar que, ao longo desse parecer técnico, fica claro que o objetivo 

central dos consultores é a própria avaliação, a fim de se constituir um horizonte por meio de 

diagnóstico que pudesse auxiliar em um desenvolvimento com qualidade da educação 

brasileira. Essa análise pressupunha, primeiramente, a definição dos critérios avaliativos. 

Naquele momento, era patente a criação de parâmetros para avaliar o que existia de livros 
 

7 A FAE (Fundação de Assistência ao Estudante), instituída pela Lei nº 7.091, de 18 de abril de 1983, foi criada 
como uma entidade sem fins lucrativos, mas como o principal instrumento do Ministério da Educação e Cultura 
para a execução da Política Nacional de Assistência ao Estudante. A Fundação foi extinta em 1997, e o governo 
transferiu as competências dela para o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE). 
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didáticos e, a partir daí, delinear com maior clareza quais seriam os critérios de qualidade da 

educação pública, dos conteúdos programáticos, os objetivos pedagógicos e metodológicos dos 

livros didáticos pretendidos naquele momento. 

Fica explícita, logo na abertura desse parecer, a “[...] necessidade de se adquirir um 

melhor conhecimento das obras” (BRASIL, 1994, p. 7) para subsidiar os sistemas de ensino, 

seus professores e, principalmente, o objetivo de assegurar aos estudantes um livro mais 

“inteligente” e mais “competente”, como evidencia o então Ministro da Educação e Cultura 

Murilo de Aveliar Hingel: 

 
Eis que o propósito da Fundação de Assistência ao Estudante - FAE de 
assegurar a oferta aos alunos da 1ª à 4ª Série do ensino fundamental de um 
livro mais “inteligente”, mais “competente”, conduziu-me à instituição de um 
Grupo de Trabalho, pela Portaria 1.130, de 05 de agosto de 1993, com a 
finalidade de analisar a qualidade dos conteúdos programáticos e os aspectos 
pedagógico-metodológicos de livros adequados às séries iniciais do ensino 
fundamental, usualmente adotados em Português, Matemática, Estudos 
Sociais e Ciências (BRASIL, 1994, p. 7, grifo nosso). 

 
De fato, esse estudo resultou em um material que, pode-se afirmar, é um marco 

importante na história da organização escolar do sistema público de ensino no Brasil. Isso 

porque o intuito desse estudo foi, também, oferecer subsídios referenciais para boa parte das 

políticas públicas da educação que se sucederam, principalmente no que diz respeito ao 

estabelecimento dos critérios iniciais para verificação crítica dos conteúdos dos livros a serem 

escolhidos, indicando caminhos para os próprios autores e para as editoras desse setor, 

oferecendo um instrumento didático aos alunos e professores que viabilizasse o processo de 

ensino e aprendizagem e, assim, melhorasse significativamente a qualidade do ensino 

ministrado nas escolas públicas. 

Na perspectiva do Ministro Hingel, o estudo e o processo de avaliação dos livros 

didáticos pode ser definido como um grande feito na busca pela qualidade do ensino no Brasil: 

 
[...] Educação para todos, com qualidade, exige professores bem preparados. 
Desempenho de qualidade dos professores exige livro-texto “inteligente” para 
seus alunos. A experiência de uma década do PNLD ficará marcada pela 
sistematização do processo de avaliação do livro didático. É um feito. Um 
grande feito (BRASIL, 1994, p. 7). 

 

A busca por livros didáticos “inteligentes” é um objetivo que vem se mantendo a cada 

edital do PNLD, a análise da concretização e dos desafios para se alcançar esses propósitos é 

um dos interesses desta pesquisa. Por esse motivo, considera-se relevante averiguar quais são 
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esses parâmetros iniciais definidores de qualidade dos livros didáticos. 

De acordo com essa averiguação de 1994, a primeira constatação foi a de que “[...] os 

sistemas estaduais e municipais de educação não realizaram, até agora [1994], uma escolha 

adequada às suas propostas pedagógicas” (BRASIL, 1994, p. 9). 

Desse modo, um dos principais critérios avaliativos estabelecidos por esse estudo 

pressupunha: 

 
Para avaliar, pois, a produção utilizada pelos professores de todo o Brasil 
foram estabelecidos critérios que focalizam tanto os aspectos da produção 
física do livro, como os aspectos relativos à formulação metodológica, à 
atualização e acerto da informação científica, concebidos em um projeto 
gráfico que incorpore as diversas linguagens da era da imagem, em que 
vivemos (BRASIL, 1994, p. 9). 

 

Esses são os principais critérios que balizaram todas as áreas de conhecimento, no 

entanto, cada área do saber também estabeleceu, inicialmente, os seus próprios critérios 

avaliativos: 

 
O grupo que definiu critérios para os Estudos Sociais tinha como preocupação 
central o significado dos Estudos Sociais, História e Geografia para a 
formação do cidadão e para o fato de que o livro didático voltado para esta 
área “deve contribuir decisivamente para a compreensão da realidade social, 
política e econômica do país”. O grupo acredita que, analisando e avaliando a 
obra quanto a seu planejamento gráfico, seu conteúdo, seus aspectos 
pedagógicos e metodológicos e o manual do professor, é possível definir se o 
título corresponde às exigências acima explicitadas (BRASIL, 1994, p. 9, grifo 
nosso). 

 

Com base nesses critérios, definiu-se, naquele momento, o que se pode chamar de um 

delineamento inicial do paradigma curricular do ensino para a escola pública de qualidade. 

Nessa direção, a comissão avaliativa do componente curricular de Estudos Sociais, para 

estabelecer os seus critérios avaliativos, teve antes de definir o que significava Estudos Sociais. 

No parecer que disserta sobre como foi a organização para a avaliação, os pareceristas 

relatam que a análise foi dividida em Grupos de Trabalho (GT’s), que definiram esses critérios 

construindo um instrumento de pesquisa no formato de formulários. Estes foram as referências 

básicas do trabalho, mas precisava-se atingir o modelo de avaliação mais adequado àquela 

situação, o que os pareceristas relataram ter acontecido somente “após intensas discussões 

teóricas” (BRASIL, 1994, p. 69). 

Assim, naquele contexto, ficou definido que a avaliação inicial analisaria os dez livros 

mais solicitados à FAE (Fundação de Assistência ao Estudante) para as quatro primeiras séries 
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do Ensino Fundamental. Dessa maneira, foi elaborado o primeiro instrumento de análise: 
 
 

Este instrumento de análise foi testado na primeira fase, sendo que na primeira 
reunião para confronto e discussão das obras já analisadas, o mesmo foi 
rediscutido, sofrendo algumas alterações na organização didática dos itens. 
No entanto, não houve nenhuma alteração no conteúdo dos critérios já 
definidos. A esta reunião, sucedeu uma outra etapa de análise individual, que 
culminou com um debate dos pareceres individuais, no qual o GT de Estudos 
Sociais concluiu o trabalho formulando um parecer conjunto, abordando os 
diversos aspectos das obras analisadas. Esse trabalho foi novamente revisto e 
apresentado, em reunião, aos demais GTs, sendo novamente debatido e, em 
seguida, concluído (BRASIL, 1994, p. 69). 

 

De fato, faz-se importante compreender como foi detalhado o processo de construção 

desse primeiro instrumento de análise para a avaliação dos livros didáticos, em meio às 

complexas e diversas características desse instrumento, que são marcadas por sua variedade 

textual, temática, estrutural e didática. 

Os critérios que balizaram as análises em Estudos Sociais tiveram por 

imprescindibilidade a definição do que era esse componente curricular de forma compósita 

(híbrida e imprecisa) às reais necessidades da sociedade brasileira na década de 1990. Por essa 

razão, concluíram que os livros didáticos deveriam atender à urgência de uma formação dos 

educandos para a cidadania, de forma a contribuir para que esses estudantes desenvolvessem 

um entendimento das situações social, política e econômica do país. 

Tratava-se de critérios e de necessidades educativas reais, ainda que limitadas pela 

concepção de cidadania então preconizada pelo Estado: 

 
Os critérios que nortearam o processo de investigação e de elaboração tinham 
como preocupações centrais o significado da área de Estudos Sociais, História 
e Geografia para a formação do cidadão, processo este que se inicia para a 
grande parcela da população brasileira nas séries iniciais da escola 
fundamental. O Livro Didático, voltado para esta área, deve contribuir 
decisivamente para a compreensão da realidade social, política e econômica 
do país. Neste sentido, optou-se por critérios que permitissem uma análise 
detalhada da qualidade das obras (BRASIL, 1994, p. 69). 

 

Já nas questões relativas aos aspectos gráficos, os critérios foram balizados acerca da 

necessidade de uma adequação do planejamento gráfico de todos os livros didáticos, pois havia 

uma diversidade muito grande entre todas as propostas editoriais. De maneira geral, esse foi 

considerado pelos pareceristas um quesito de grande importância, porque a falta de qualidade 

desses aspectos gráficos tornava difícil a assimilação dos conteúdos pelos estudantes: 
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Com relação ao planejamento gráfico, foi observado: formato, capa, índice, 
organização dos títulos, subtítulos e capítulos; os caracteres, o tipo de papel e 
impressão; cores; imagens e legendas; ilustrações; mapas, gráficos e tabelas; 
paginação e folhas de rosto. Procuramos verificar a relação entre as ilustrações 
e os assuntos tratados; a adequação à série, o nível de clareza; os aspectos 
ideológicos e em que nível as imagens contribuem para a compreensão dos 
temas. Consideramos estes aspectos fundamentais na avaliação da qualidade 
das obras, uma vez que os mesmos fazem parte de uma mesma totalidade, 
fonte veiculadora de mensagens e formadora de consciências, tornando difícil, 
ou até mesmo impossível, separar forma de conteúdo (BRASIL, 1994, p. 69). 

 

Em relação à análise de conteúdo, ainda que esta estivesse imbricada com as questões a 

respeito da forma, foram consideradas como substanciais as compreensões pelos estudantes dos 

conceitos históricos e geográficos: 

 
Na análise dos textos, orientações e atividades de estudo, investigamos como 
a obra aborda o desenvolvimento dos conceitos de tempo, espaço (e o 
conseqüente processo de alfabetização cartográfica), relações sociais, 
natureza e trabalho. Analisamos se a obra possibilita a exploração da realidade 
vivida e ampliação da dimensão espaço-temporal dos alunos; bem como o 
trabalho com os conceitos históricos e geográficos de forma integrada. 
Constituiu também critério o estudo de temas locais, regionais e nacionais 
como dimensões da totalidade social, compreendendo a análise da 
diversidade, nos contextos rural e urbano. Da mesma forma, verificamos se há 
exclusão de sujeitos e ações do processo histórico, bem como a difusão de 
preconceitos, estereótipos e mitos raciais, políticos, culturais e sociais. Enfim, 
analisamos se os textos possibilitam a identificação das concepções de 
História e Geografia que embasam a obra e qual noção destas disciplinas é 
possível de ser formada a partir de sua utilização, nos primeiros anos de 
escolaridade (BRASIL, 1994, p. 1994). 

 
Há, nesse ponto, algumas questões curriculares e conceituais que apresentam 

incongruências entre os objetivos educacionais e sociais que, nesse momento de 

reestabelecimento político democrático, apresentam-se em completa dissidência com os livros 

didáticos existentes e usualmente utilizados até então. 

Em geral, o conteúdo e a forma dos livros didáticos de Estudos Sociais que esses 

técnicos avaliaram carregavam, em maior ou menor grau, os pressupostos de uma disciplina 

escolar idealizada inicialmente pelo Movimento da Escola Nova, juntamente com Delgado de 

Carvalho. Nos anos que se seguiram, esses ideais se consolidaram em uma espécie de arquétipo 

curricular, para usar conceito adotado por Raimundo Cuesta Fernández (1997, p. 154), que foi 

apropriado e recolocado pelo governo ditatorial em diferentes momentos para a manutenção de 

uma sociedade excludente, hierárquica e autoritária. 

Na perspectiva de Cuesta Fernández, as coordenadas que nos permitem compreender a 
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construção desses arquétipos curriculares dos conhecimentos históricos praticados em sala de 

aula, manifestados de forma visível nos livros didáticos, representam “[...] um marco em que 

permanecem fixadas tradições discursivas elaboradas em fases anteriores e que perduram no 

decorrer do modo de educação tradicional-elitista” (CUESTA FERNÁNDEZ, 1997, p. 154)8. 

Então, são justamente os dispositivos pedagógicos responsáveis por reelaborar uma 

tradição de livro didático que herdam esses arquétipos curriculares, os quais compõem um 

modo de educação tradicional-elitista, conforme Cuesta Fernández (1997). 

Dessa maneira, os livros didáticos analisados pelo Grupo de Trabalho, que buscava 

definir os critérios para os Estudos Sociais em 1994, apresentavam, em grande parte, uma 

concepção pedagógica que acreditava que as crianças não se mostravam “muito favoráveis” a 

um ensino prematuro da História, porque ainda não se supunha um “senso crítico”. Vale lembrar 

que, para Delgado de Carvalho (1970, p. 102), de pouco serviam as lições de História enquanto 

as crianças não podiam “[...] ler corretamente e com maior proveito os materiais elementares 

dessa matéria”. 

Portanto, em 1994, o propósito da FAE, por meio das análises dos livros didáticos, pode 

ser entendido como um marco que aponta, de acordo com Cuesta Fernández (1997, p. 162), 

uma necessidade de evolução do livro didático de História na escola, devido ao descompasso 

entre as características da disciplina de Estudos Sociais e os novos objetivos e conteúdos 

postulados por uma sociedade democrática que se queria construir a partir da Constituição 

Federal de 1988. 

O parecer de 1994 buscou romper, ressignificar e aprimorar, em certa medida, o modelo 

de ensino elitista-tradicional que se configurava até então, por meio de uma reconstrução do 

ensino de História. O livro didático foi, indubitavelmente, um dos principais instrumentos 

utilizados para a implementação dessa reconstrução, que pressupunha outras tantas ações 

educativas e políticas para a educação pública. 

Esses parâmetros desenvolvidos pela Definição dos Critérios para a Avaliação dos 

Livros Didáticos foram, de fato, inovadores e de fundamental importância para a reformulação 

do Ensino História, naquele contexto de 1990. Porém, esses critérios “emperraram” em vários 

aspectos devido à “herança” transmitida por políticas públicas anteriores, as quais vinham 

carregadas de equívocos sistematizados e amalgamados nos livros didáticos sob uma alcunha 
 
 

8 Tradução da autora do seguinte texto original: “[…] un hito en que quedan fijadas tradiciones discursivas 

elaboradas en fases anteriores y que perduran en el decurso del modelo de educación tradicional-elitista” 

(CUESTA FERNÁNDEZ, 1997, p. 154). 
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disciplinar indefinida, depauperada e petrificante – os Estudos Sociais. 

Na falta de um currículo oficial, os livros didáticos serviam, na linguagem de Cuesta 

Fernández (1997, p. 161), como autênticos programas-guias e, por meio deles, expressava-se a 

longa tradição social do código disciplinar. Por esse motivo, naquele momento de incertezas e 

de mudanças no contexto educacional do país, na década de 1990, a definição de critérios 

avaliativos dos livros didáticos é uma das chaves mestras para a compreensão da nova e 

progressiva reorganização dos conteúdos do código disciplinar da História e de sua função 

social para a sociedade brasileira que, ao buscar reestabelecer a democracia, atribuiu ao 

conhecimento histórico ensinado na escola importante papel na construção dos alicerces da 

cidadania. 

Dessa maneira, é visível que a progressiva sistematização das avaliações dos livros 

didáticos orientou a definição de um currículo para o ensino do conhecimento histórico para as 

crianças e, posteriormente, o fim da disciplina de Estudos Sociais. 
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2 OS GUIAS DA REFORMULAÇÃO 

 
 

2.1 OS GUIAS DA CONSTRUÇÃO: 1996-2004 
 
 

No ambiente democrático após a Constituição de 1988, o historiador e cientista político 

José Murilo de Carvalho (2002, p. 7) considera que a “[...] cidadania, literalmente, caiu na boca 

do povo. Mais ainda, ela substituiu o próprio povo na retórica política. [...] Cidadania virou 

gente. No auge do entusiasmo cívico, chamamos a Constituição de 1988 de Constituição 

Cidadã. Havia ingenuidade no entusiasmo”. 

Em sua análise, Carvalho (2002) compreende que as conquistas de uma cidadania plena 

para todos os cidadãos brasileiros é um ideal, talvez, inatingível, pois no Brasil há muitos 

“cidadãos incompletos”, cidadãos que possuem apenas alguns direitos, existem até mesmo os 

“não-cidadãos”, que por diversas razões não se beneficiam de nenhum dos direitos 

(CARVALHO, 2002, p. 9). 

Para se alcançar a cidadania plena no Brasil, na perspectiva de Carvalho (2002), a 

sociedade brasileira precisa percorrer, ainda, um longo caminho. Contudo, a Constituição de 

1988 é, indubitavelmente, o sinal mais efetivo dessa senda democrática, e a escola pública nesse 

destino tem um papel imprescindível para a sociedade, de forma que se pode analisar a 

promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) de 1996 como um 

desdobramento para a efetivação de alguns dos princípios da Constituição de 1988. 

Nesse sentido, é sob a inspiração do mais absoluto dos ideais democráticos que o 

segundo artigo da LBD, de 1996, apresenta como princípio e fim educativo a preparação dos 

educandos para o “exercício da cidadania” e para a “qualificação para o trabalho”: 

 
A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de 
liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno 
desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e 
sua qualificação para o trabalho (BRASIL, 1996). 

 

Foi nesse ambiente democrático da década de 1990 que ocorreram as transformações 

mais significativas na escola, devido à política de acesso e de permanência na escola pública, 

conforme disposto no primeiro inciso do terceiro artigo da LDB de 1996. Essas transformações 

promoveram, sobretudo, a entrada de crianças, jovens e adultos oriundos dos setores mais 

populares, antes marginalizados, à instituição escolar. Paralelamente a essas transformações, 

ocorreram no Brasil mudanças significativas nas finalidades do ensino do conhecimento 
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histórico escolar (NADAI, 2014). 

Ao analisar o papel do capitalismo e da cidadania na trajetória do ensino de História no 

Brasil, Bittencourt (2001, p. 17) compreende que a “[...] manutenção de uma disciplina escolar 

no currículo deve-se à sua articulação com os grandes objetivos da sociedade. [...] As 

transformações substantivas de uma disciplina escolar ocorrem quando suas finalidades 

mudam”. 

Pensando nessas “finalidades” e no “lugar” que o conhecimento histórico ocupa como 

disciplina e como saber no currículo escolar, Selva Guimarães Fonseca, alicerçada nas 

concepções do historiador Peter Burke, reconhece que o conhecimento é social e historicamente 

situado, pois “[...] espaço, tempo, sujeitos e saberes mesclam-se, confundem-se, produzem-se 

e (re)produzem-se na trama da história” (FONSECA, 2009a, p. 245). 

Na perspectiva de Fonseca (2009a), o ambiente democrático que possibilitou a 

implantação de políticas públicas que resultaram na promulgação da LDB de 1996 e, 

seguidamente, na expedição dos Parâmetros Curriculares Nacionais em 1997, não foi fato 

“normal” nem “natural”, mas fruto de uma construção conquistada nas lutas sociais nas mais 

diversas esferas: 

 
Na primeira década do século XXI, predomina nas escolas públicas brasileiras 
uma estrutura curricular nacional, definida pelo Estado, por meio dos PCNs 
de História e Geografia desde os primeiros anos do Ensino Fundamental 
(MEC, 1997). Para muitos jovens educadores, esse fato pode parecer algo 
“normal”, “natural”, como disse, certa vez, uma aluna. No entanto, 
enfatizamos que isso não é algo neutro, despretensioso, nem desprovido de 
historicidade. É fruto de lutas sociais, políticas, educacionais, de um 
movimento acadêmico, de debates teóricos e políticos em defesa da 
valorização da História e da Geografia na educação escolar desde os anos 
iniciais. Foi construído nas lutas históricas da ANPUH (Associação Nacional 
de História), AGB (Associação dos Geógrafos do Brasil) e dos movimentos 
sociais de professores de norte a sul do Brasil nas últimas décadas do século 
XX (FONSECA, 2009a, p. 245). 

 
Nessa direção, os traços desse código disciplinar que antes se mostravam com mais 

evidência e substancialmente nos livros didáticos e que delinearam-se com mais clareza após a 

definição dos critérios avaliativos dos livros didáticos, em 1994, com o estabelecimento de um 

currículo oficial a partir dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), consolidam-se, 

conforme coloca Selva Guimarães Fonseca: “[...] a História e a Geografia como áreas 

específicas do conhecimento escolar no Ensino Fundamental [...] reafirmou o papel e os 

objetivos do ensino de História nos primeiros anos de escolaridade” (FONSECA, 2009a, p. 

246), em contraposição aos Estudos Sociais e às definições da Lei 5.692/71. 
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Apesar do que prescreviam os PCNs de 1997, o fim completo dos Estudos Sociais nos 

anos iniciais do Fundamental deu-se somente sete anos mais tarde, em 2004. Esse tempo de 

fusão das disciplinas de História e de Geografia no componente curricular Estudos Sociais teve 

como consequência, segundo Fonseca (2009a, p. 246), a desvalorização social, política e 

pedagógica da História e lhe configurou um “não-lugar” como disciplina. 

Esse “não-lugar” trouxe ainda mais consequências, como se pode evidenciar na análise 

dos textos introdutórios dos Guias Curriculares, pois a definição dos critérios avaliativos ainda 

era preambular e vem se desenvolvendo de forma progressiva desde então. Além disso, esses 

Guias cumpriam uma das metas propostas para se alcançar a qualidade da educação. Na 

apresentação do primeiro Guia de Livros Didáticos, encontra-se a seguinte justificativa para a 

sua publicação: 

 
A atual política governamental para a área da educação volta-se com 
intensidade para a consecução da qualidade da educação, uma exigência de 
toda a sociedade brasileira. [...] Nesse processo se inclui a avaliação e escolha 
do livro didático, tarefa fundamental, considerando sua importância enquanto 
presença assídua nas salas de aulas e enquanto principal subsídio da ação 
docente (BRASIL, 1996, p. 5). 

 

O Guia de Livros Didáticos é um dos documentos que tem por objetivo auxiliar o 

professor do Ensino Fundamental ao Ensino Médio das escolas públicas na escolha dos livros 

didáticos que foram adquiridos pelo Estado, após passarem por avaliação prévia e sistematizada 

de uma equipe técnica e especializada composta pelo Ministério da Educação. 

Assim, esse Guia traz as resenhas dessas avaliações e as informações acerca de cada 

uma das obras aprovadas do PNLD. São apresentadas aos docentes as análises, as reflexões e 

as orientações quanto ao conteúdo e à estrutura das obras e suas potencialidades para a prática 

pedagógica de cada componente curricular. A avaliação dos livros didáticos e a distribuição 

dos Guias às escolas constituem a parte central da operacionalização do PNLD (CASSIANO, 

2007, p. 41). 

O primeiro documento dessa categoria foi o da “Definição de Critérios para a Avaliação 

dos Livros Didáticos: 1ª a 4ª séries”. Posteriormente, o Ministério da Educação percebeu a 

necessidade de sistematizar essa avaliação e de apresentar e divulgar aos professores da rede 

pública de ensino e à sociedade em geral o Guia de Livros Didáticos. 

Trata-se de um importante instrumento de avaliação e de uma política pública que vem, 

ao longo do tempo, promovendo as mais diversas reflexões curriculares, pedagógicas, entre 

outras. No que concerne a esta pesquisa, os Guias são mais um dos textos visíveis que nos 
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possibilitam compor o mosaico curricular do código disciplinar ou, mais especificamente, a 

reformulação da História escolar para crianças no Brasil. 

Para Selva Guimarães Fonseca (2009a), o desenvolvimento do processo de avaliação 

dos livros apresentados no “Guia de Livros Didáticos” demonstra a evidente melhoria no padrão 

qualitativo dos livros didáticos: 
 

Como é amplamente conhecido do meio educacional, o processo permanente 
de avaliação dos livros didáticos foi organizado e sistematizado a partir de 
1995, pelo MEC, e aperfeiçoado a partir da nova LDB, Lei 9394/96, sendo o 
documento supracitado base, ponto de partida, para a elaboração e o 
aperfeiçoamento dos critérios de qualidade, no interior da política educacional 
implantada pelo governo Fernando Henrique Cardoso. As características das 
obras atuais de História para os anos iniciais distanciam-se daquelas 
registradas no documento de 1994. São divulgadas e podem ser apreendidas 
no documento “Guia de Livros Didáticos – PNLD 2010 – História”. o texto 
traz, além dos critérios, as conclusões gerais sobre a avaliação dos livros de 
História, o perfil da produção apresentada (43 coleções e 72 livros regionais), 
as resenhas específicas das 32 coleções e 36 livros regionais aprovados 
(FONSECA, 2009a, p. 252). 

 

O primeiro Guia do Livro Didático foi publicado em 1996, o segundo em 1998, e os 

demais seguiram editais do PNLD que foram efetuados de forma trienal. Nossa análise abordará 

as oito primeiras edições, desde o Guia de 1996 até o Guia de 2016, organizando o estudo, 

primeiramente, nas quatro primeiras edições e, em seguida, nas quatro últimas edições, 

postulando, respectivamente, a construção e a formalização dessa operação. 

O comprometimento do PNLD com a construção da cidadania se apresenta nos Guias 

Curriculares de Livros Didáticos de 1996, 1998, 2000/2001, 2004, 2007, 2010, na forma de 

“Critérios de Exclusão”, os quais seguem o que se pode chamar de método negativo ou 

apofático de elaboração do novo código disciplinar para a História. Lê-se no Guia de 1996: 

 
Com o objetivo de atuar diretamente na qualidade do ensino ministrado a 
todos os alunos das escolas brasileiras, foram estabelecidos critérios de 
eliminação de livros que evidenciam a falta de respeito a professores e alunos 
e displicência na pesquisa, na busca e na veiculação de informações corretas. 
Nesse sentido, intensos debates levaram os especialistas a definirem, como 
critérios de exclusão: 1 a presença quer de erro(s) conceituai(is) grave(s) quer 
formulações que induzam a erro; 2 a expressão de preconceitos de origem, 
raça, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação social que estejam 
em desacordo com a constituição brasileira (BRASIL, 1996, p. 9-10). 

 

Outro dado importante nessa análise são as formas de classificação dessas obras 

adotadas pelos Guias. No Guia de 1996, optou-se pelo uso do recurso do símbolo de asterisco 

para indicar que o livro didático está isento de erros graves e de preconceitos: 
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Assim a inclusão neste guia de um livro recomendado (destacado com um 
asterisco*) significa não só que ele está isento de erros graves e preconceitos, 
como ainda que reúne, do ponto de vista dos princípios e critérios eleitos, 
acertos e qualidades suficientes para apoiar e orientar um trabalho docente 
fecundo e de qualidade (BRASIL, 1996, p. 10). 

 
No Guia de 1998, os mesmos princípios e critérios se mantêm, com pequenas alterações, 

como no caso da necessidade de que os livros didáticos estejam atualizados: 

 
Nesse sentido, intensos debates levaram os especialistas a definir, como 
critérios de exclusão: 1) a presença quer de desatualização(ões), quer de 
erro(s) conceitual(is) grave(s) ou formulações que induzam a erro; 2) a 
expressão de preconceitos de origem, raça, cor idade e quaisquer outras 
formas de discriminação social que estejam em desacordo com a constituição 
brasileira (BRASIL, 1998, p. 10). 

 

A legenda adotada para indicar ao professor a avaliação no Guia de 1998 também se 

altera em relação ao Guia de 1996. São utilizadas as categorias: recomendados com distinção, 

que são os livros que se destacam pela boa qualidade, por se aproximarem dos critérios já 

referidos e por constituírem propostas pedagógicas criativas e instigantes; recomendados, 

aqueles que cumprem todos os requisitos mínimos de qualidade exigidos para aquele momento; 

e os recomendados com ressalvas, os livros reunidos por caráter meritório, que, por motivos 

explicitados diretamente nas resenhas, não estão a salvo de alguma restrição pertinente. 

De acordo com o Guia de 1998, a utilização dessas categorias – recomendados com 

distinção; recomendados; recomendados com ressalvas – é acompanhada de uma estrela. 

 
Para possibilitar uma rápida visualização da categoria em que o livro se insere, 
adotou-se a seguinte convenção gráfica: 
★ ★ ★ Recomendados com distinção 
★ ★ Recomendados 
★ Recomendados com ressalvas (BRASIL, 1998, p. 10). 

 
O texto dos Guias de 1996 e 1998 são muito similares entre si, apresentados de forma 

mais concisa e simplificada num aspecto geral. Em ambos, os conhecimentos históricos estão 

inscritos na disciplina de Estudos Sociais, mas, sem dúvida, são os instrumentos basilares e 

precursores das avaliações, das modificações e dos aprimoramentos que vieram posteriormente. 

Então, esses critérios que já apareciam nos Guias de 1996 e de 1998, apareceram no 

Guia de 2000/2001 ligados diretamente aos princípios da Constituição, de forma incisiva e 

contígua, o que demonstra como esses princípios têm se desenvolvido a cada avaliação. 
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Em respeito à Constituição brasileira e para contribuir efetivamente para a 
construção da ética necessária ao convívio social e à cidadania, o livro didático 
não poderá: 
Veicular preconceitos de origem, cor, condição econômico-social, etnia, 
gênero e qualquer outra forma de discriminação; 
Fazer doutrinação religiosa, desrespeitando o caráter leigo do ensino público. 
Qualquer desrespeito a esses critérios é discriminatório e, portanto, 
socialmente nocivo (BRASIL, 2000, p. 20). 

 

Para apresentar de forma mais sistemática essa organização dos critérios e a sua 

progressiva regularização, tem-se a seguir, na forma de quadro, como os critérios avaliativos se 

aperfeiçoaram ao longo desse período. 

 
Quadro 1 – Critérios eliminatórios da avaliação dos livros didáticos (Estudos Sociais; História 
e Geografia; História) dos anos iniciais do E.F. nos PNLD (1996-2004) 

PNLD 1996 PNLD 1998 PNLD 2000/2001 PNLD 2004 

Intensos debates 
levaram os 
especialistas a 
definirem como 
critérios de exclusão: 

 
Os livros não podem 
expressar preconceitos 
de origem, raça, sexo, 
cor, idade e quaisquer 
outras formas de 
discriminação. 

 
Os livros não podem 
conter ou induzir a 
erros graves relativos 
ao conteúdo da área, 
como por exemplo 
erros conceituais. 

Intensos debates 
levaram os 
especialistas a 
definirem como 
critérios de exclusão: 

 
Os livros não podem 
conter a presença quer 
de 
desatualização(ções), 
erro(s) conceitual(is) 
grave(s) ou 
formulações que 
induzam a erro. 

 
Os livros não podem 
conter a expressão de 
preconceitos de 
origem, raça, cor, 
idade e quaisquer 
outras formas de 
discriminação social 
que estejam em 
desacordo com a 
Constituição brasileira. 

CRITÉRIOS COMUNS 
 

Conceitos e 

informações básicas 

incorretos 

Um livro didático não 
poderá formular nem 
manipular erradamente 
os conceitos e as 
informações 
fundamentais das 
disciplinas em que se 
baseia, pois estará 
descumprindo sua 
função mediadora e 
seus objetivos didático- 
pedagógicos. 

 
Incorreção e 

inadequação 

metodológicas 

As estratégias propostas 
devem mobilizar e 
desenvolver várias 
competências cognitivas 
básicas, como a 
compreensão, a 
memorização, a análise, 
a síntese, a formulação 
de hipóteses e o 
planejamento. Portanto, 
o livro didático não 
poderá, em detrimento 

CRITÉRIOS COMUNS 
 

Os princípios 
enunciados permitem 
estabelecer três 

critérios eliminatórios 
que representam um 
padrão consensual 
mínimo de qualidade 
para o ensino escolar: 
Correção dos conceitos 
e informações básicas; 
Correção e pertinência 
metodológicas; 
Contribuição para a 
construção da 
cidadania. 

 
Além desses três 
critérios comuns, 
acrescentaram-se 
outros cinco, também 
comuns, decorrentes do 
aprimoramento do 
processo de avaliação: 
Inscrição de uma única 
versão ou variante de 
uma obra; 
Ausência de erros de 
impressão e de revisão; 
Adequada reformulação 
pedagógica de obras 
anteriormente 



63 
 

 

  das demais, privilegiar 
uma única dessas 
competências, sob pena 
de induzir a um domínio 
efêmero dos conteúdos 
escolares e 
comprometer o 
desenvolvimento 
cognitivo do educando. 

 
Prejuízo à construção 

da cidadania 

Em respeito à 
Constituição brasileira e 
para contribuir 
efetivamente para a 
construção da ética 
necessária ao convívio 
social e à cidadania, o 
livro didático não 
poderá: 
Veicular preconceitos 
de origem, cor, 
condição econômico- 
social, etnia, gênero e 
qualquer outra forma de 
discriminação; 
Fazer doutrinação 
religiosa, 
desrespeitando o caráter 
leigo do ensino público. 
PRINCÍPIOS GERAIS 
DA HISTÓRIA 
Os livros didáticos não 
devem conter erros 

conceituais graves. 
Para essa análise, foram 
considerados erros 
conceituais: 

 
- O anacronismo, que 
consiste em atribuir aos 
homens do passado 
nossas próprias razões 
ou sentimentos, 
interpretando a História 
em função de critérios 
inadequados, válidos 
para outras épocas. 
Trata-se, com efeito, de 
distorção grave, que 
implica explicações que 
comprometem 
totalmente a 
compreensão do 

excluídas; 
Não serão incluídas no 
Guia de Livros 
Didáticos de 1ª a 4ª 
Séries as coleções que 
tiverem um ou mais 
volumes excluídos no 
processo de avaliação. 

 
Apresentam-se, a 
seguir, esclarecimentos 

sobre critérios 

eliminatórios, que 
serão retomados na 
apresentação dos 
critérios específicos por 
áreas de conhecimento. 
Formular de modo 
errado conceitos e 
informações 
fundamentais das 
disciplinas científicas 
em que se baseiam; 
Manipular de modo 
errado esses conceitos e 
informações em 
exercícios ou 
atividades, induzindo o 
aluno a uma 
inapropriada apreensão 
de conceitos, noções ou 
procedimentos. 

 
CONTRIBUIÇÃO 
PARA A CIDADANIA 
Em respeito à 
Constituição do Brasil e 
para contribuir 
efetivamente para a 
construção da ética 
necessária ao convívio 
social e à cidadania, a 
obra didática não 
poderá: 

 
Veicular preconceitos 
de origem, cor, 
condição econômico- 
social, etnia, gênero, 
linguagem e qualquer 
outra forma de 
discriminação; 
Fazer doutrinação 
religiosa, 
desrespeitando o caráter 
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  processo histórico. 
 

- O voluntarismo, que 
consiste em aplicar uma 
teoria a priori sobre 
documentos e textos, 
em função do que se 
quer demonstrar. Dessa 
forma, a narrativa dos 
fatos passados, ou 
presentes, é utilizada 
apenas para confirmar 
as explicações já 
existentes na mente do 
autor, que parte das 
convicções 
estabelecidas por 
motivos ideológicos, 
religiosos ou 
pseudocientíficos. Pode, 
ainda, originar-se da 
tentativa da aplicação 
de teorias explicativas, 
tomada acriticamente. 

 
- O nominalismo, 
quando a análise 
proposta abstrai-se de 
realidades vividas pelos 
sujeitos históricos, em 
proveito da mera 
descrição de quadros 
jurídicos, 
regulamentares ou 
institucionais. Ao invés 
de dar prioridade às 
relações sociais dos 
agentes históricos, que 
efetivamente são os 
autores da História, 
atribui-se vida e 
vontade às instituições 
ou categorias de análise. 

 
O livro didático não 
pode conter 
informações incorretas 

ou desatualizadas. 

leigo do ensino público. 
 

PREOCUPAÇÕES 
QUE ORIENTARAM 
A AVALIAÇÃO DOS 
LIVROS DIDÁTICOS 
DE HISTÓRIA 
A adequada explicitação 
das propostas 
metodológicas relativas 
ao conhecimento 
histórico, considerando- 
se a variedade das 
tendências 
historiográficas 
existentes na área. Ao 
mesmo tempo, foi 
analisada a coerência 
entre as propostas e a 
exposição dos 
conteúdos, em forma de 
textos e de atividades; 
Se houve um trabalho 
adequado com 
historicidade dos 
conceitos, evitando-se 
anacronismos e 
nominalismo. Foi 
levada em consideração 
a forma como os autores 
utilizaram as categorias 
centrais do 
conhecimento histórico: 
tempo, espaço, sujeito 
histórico, cultura, 
natureza, sociedade, 
relações sociais, poder, 
trabalho, período, 
seqüência, 
transformação, passado, 
presente, futuro, 
simultaneidade, 
duração; 
Se as fontes históricas 
foram trabalhadas 
adequadamente, como 
referencial constitutivo 
do conhecimento 
histórico, e se foram 
convenientemente 
exploradas e não apenas 
transcritas, tendo-se o 
cuidado em resgatar as 
potencialidades 
interpretativas dos 
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   documentos 
reproduzidos; 
Se as obras 
apresentavam ausência 
de estereótipos e de 
simplificações 
explicativas que 
banalizam o 
conhecimento e 
prejudicam a formação 
de cidadãos críticos e 
conscientes. 

Fonte: Guias de Livros Didáticos - anos iniciais Ensino Fundamental - disciplina História (1996; 1998; 2000/2001; 
2004) 

 
O Guia de 2000/2001 é documento no qual aparecem as primeiras mudanças prescritas 

pelos PCN’s de 1997. É comum ver, nas capas dos livros didáticos desse período, destaques 

como “de acordo com os PCN’s” ou “conforme os PCN’s”. Dessa maneira, começam a surgir 

no mercado editorial livros didáticos com a nomenclatura “História e Geografia”, mas ainda 

eram comuns e usualmente adotados os livros de Estudos Sociais. 

A criação dos Guias de Livros Didáticos colaborou para instituição e sistematização de 

uma prática educativa nas escolas, que era o processo de análise e de escolha dos livros a partir 

das avaliações empreendidas desde o primeiro Guia, de 1996. Entretanto, o Guia de 2000/2001 

ainda tem necessidade, explicitamente, de apresentar aos docentes uma explicação elucidativa 

sobre os motivos da existência de um Guia de Livros Didáticos. Logo no texto introdutório do 

Guia de 2000/2001, é lançada uma pergunta: Por que um Guia de Livros Didáticos? Eis a 

resposta: 

 
Antes de mais nada, é importante que os livros didáticos representam uma 
fatia considerável do mercado editorial brasileiro e que por duas décadas, a 
escolha de professores se deu a partir de uma listagem que o MEC enviava às 
escolas com o nome e o código dos livros inscritos no PNLD. É evidente que, 
nesse contexto, a escolha do educador era prejudicada: de um lado, pela 
dificuldade de acesso ao grande número de livros inscritos no programa; de 
outro pela falta de informações a respeito das obras. Desse modo, o Ministério 
acabava comprando e distribuindo livros que se distanciavam das propostas 
curriculares e dos projetos elaborados nos estados por Secretarias de 
Educação. Entre outros problemas, as obras eram desatualizadas quanto a 
informações e teorias importantes, continham erros inaceitáveis e veiculavam 
valores incompatíveis com a construção da cidadania (BRASIL, 2000, p. 6). 

 

Em seguida a esse trecho, o Guia 2000/2001 apresenta, a título de exemplo, um excerto 

de jornal que denuncia os erros graves e os conteúdos com trechos preconceituosos em cartilhas 

e livros didáticos distribuídos pelo MEC no ano de 1997. Então, valendo-se de normas 
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prescritas na Constituição acerca do Código do Consumidor, o documento de 2000/2001 

argumenta sobre a importância da avaliação: 

 
Nos últimos anos, o consumidor brasileiro tem conquistado mudanças 
significativas em relação a seus direitos. Assim, a compra e a venda de 
alimentos, remédios, carros e outros produtos seguem as normas do Código 
do Consumidor, aprovado na Constituição de 1988, no qual está afirmado o 
direito de se avaliar e exigir um produto de boa qualidade. No caso dos livros 
didáticos, esses procedimentos de avaliação e escolha das obras são de 
extrema relevância porque envolvem a qualidade do ensino público, já que o 
governo federal compra e distribui esses livros para os alunos de escolas 
públicas de todo o Brasil (BRASIL, 2000, p. 6). 

 

Mais adiante, esse mesmo Guia apresenta de forma quantitativa e argumentativa como 

tem sido o processo de avaliação dos livros e a movimentação das editoras para aperfeiçoarem 

os livros didáticos, conforme os critérios de cada PNLD: 

 
O processo de análise e avaliação pedagógica dos livros didáticos tem sido 
árduo, criterioso, em permanente aperfeiçoamento, e autores, editores e 
professores estão cada vez mais compreendendo esse trabalho. É possível 
perceber que houve movimentação de autores e editores que se preocuparam 
em corrigir, atualizar, refazer as produções problemáticas e criar novos livros 
mais adequados ao trabalho do professor. Quanto aos professores, muitas 
escolas reuniram-se e utilizaram o Guia como suporte para discussões sobre 
“para quê?”, “o quê?” e “como?” ensinar, analisaram propostas e fizeram boas 
escolhas, adequadas ao trabalho daquele grupo de educadores. Desse modo, 
além de orientar sua escolha e, indiretamente, estimular a discussão na escola, 
o Guia vem contribuindo para o processo de melhoria da qualidade do livro 
didático e do ensino público (BRASIL, 2000, p. 9). 

 
É na seção “condições de atendimento” que o Guia 2000/2001 esclarece ao professor 

que ele terá a possibilidade de escolher entre livros de Estudos Sociais e livros de História e de 

Geografia, sendo possível notar de forma oficial as “adaptações e as transições” de um novo 

código disciplinar que se delineia: 

 
O PNLD 2000/2001 traz para você a possibilidade de optar por um livro de 
Estudos Sociais ou um livro para a História e outro para a Geografia, 
separadamente. Dessa forma, os alunos da 2ª e 4ª séries estarão recebendo um 
livro de Língua Portuguesa, um de Matemática, um de Ciências e um de 
Estudos Sociais, ou um de História e outro de Geografia. Aos alunos da 1ª 
série, o MEC enviará, além dos livros desses componentes, mais um livro 
destinado, especificamente, à alfabetização (BRASIL, 2000, p. 14). 

 

No texto introdutório, na parte específica sobre a disciplina, ainda aparece a 

nomenclatura Estudos Sociais como componente curricular, mas há a presença de um breve 
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texto que, de forma geral, tenta explicar o “momento que ainda é de transição e de adaptação”: 
 
 

O professor de Geografia e História (Estudos Sociais) pode considerar a sua 
profissão gratificante ou aborrecida; dependendo da forma como é praticada e 
das condições de trabalho em sala de aula, torna-se apenas obrigação 
profissional ou transforma-se em atividade prazerosa. A luta pelas condições 
mínimas para um trabalho profissional digno e eficiente vem merecendo, por 
parte do magistério, alguma consideração, nem sempre com resultados 
desejados. Dessas condições, uma – a que cabe discutir nesse momento – diz 
respeito ao livro didático, para que se transforme, de fato, em instrumento de 
trabalho eficiente e confiável (BRASIL, 2000, p. 37). 

 
O texto segue argumentando que as dificuldades em se ter um livro didático de qualidade 

são antigas e que, no âmbito das pesquisas das novas metodologias da História e da Geografia, 

estão bem distantes de serem incorporadas e assimiladas pelos livros didáticos. Há, ainda, a 

explicação de que as distâncias entre os saberes de referências e as disciplinas escolares são 

comuns a todas as áreas do conhecimento, mas há também o reconhecimento de que, no caso 

da História e da Geografia, a lentidão e os tropeços são maiores: 

 
Essa distância, reconhecível em todas as disciplinas, é talvez maior no caso da 
História e da Geografia. Na primeira porque seu objeto de conhecimento – as 
sociedades humanas no tempo – é extremamente complexo e, na segunda, 
porque o espaço geográfico precisa ser compreendido como articulação entre 
a natureza e a sociedade em sua distribuição pela superfície da Terra. Não é, 
pois, de admirar a lentidão e os tropeços existentes no momento de se adequar 
o conhecimento geográfico e histórico, em constante transformação, à 
produção dos livros didáticos. As tentativas para reverter esse quadro são 

muitas: denúncias esporádicas na mídia, manifestações em reuniões de 
professores, encontros periódicos da AGB e da ANPUH, voltados 
especificamente para o ensino. Fazendo coro a esses reclamos, o MEC vem 
despendendo esforços para contribuir, de forma efetiva, na busca de solução 
para o problema (BRASIL, 2000, p. 37). 

 

Somam-se a esses argumentos o reconhecimento acerca da dificuldade de se elaborar 

um livro didático, pois, de acordo com o Guia 2000/2001, essa tarefa complexa deve supor 

tanto o domínio das conquistas didático-pedagógicas como as tarefas do ensino, as quais devem 

ser precisas e atualizadas, a fim de que possam atingir o patamar da excelência compatível com 

a responsabilidade que lhes cabe. 

Dessa maneira, é explicitamente descrita pela equipe avaliativa do Guia 2000/2001 a 

situação embaraçosa dos Estudos Sociais, que ainda permaneceu como disciplina naquela 

situação. Porém, os avaliadores procuravam analisar os livros didáticos sob a luz de critérios 

específicos da História e da Geografia: 
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As áreas de Geografia e de História, a partir do início dos anos 1970, com a 
Lei nº 5.692/71, foram substituídas pela área denominada Estudos Sociais na 
integralização do currículo dos primeiros anos do Ensino Fundamental, 
ocasionando a diluição dos conteúdos de História e de Geografia, que 
tenderam a ser esvaziados. A situação perdurou até a década de 1990, tendo 
passado por intensas discussões, no decorrer das décadas de 1970 e 1980, nas 
áreas específicas, coordenadas pelas respectivas associações nacionais (AGB 
e ANPUH), propugnando pela volta das disciplinas História e Geografia. Pela 
nova LDB, promulgada em 1996 e em processo final de regulamentação, abre- 
se a possibilidade de áreas específicas de Geografia e História voltarem a 
integrar o currículo dos primeiros anos do Ensino Fundamental, guardando as 
especificidades de seus corpos conceituais e de conhecimento; consagra-se, 
assim, uma prática já presente em inúmeras reformas curriculares e mesmo na 
elaboração de livros didáticos que diferenciam as duas áreas. Assim sendo, a 
partir do presente processo de avaliação do livro didático de 1ª a 4ª séries do 
Ensino Fundamental, os livros inscritos serão alocados nas respectivas áreas 
de Geografia e de História, e avaliados tendo por referência critérios 
específicos de cada área. Tendo em vista, porém, que o momento é de 
transição e de adaptação, os livros que se apresentarem como área de Estudos 
Sociais serão analisados à luz dos critérios de ambas as disciplinas (BRASIL, 
2000, p. 38). 

 

Transição e adaptação são as palavras-chave que caracterizam esse momento histórico 

do código disciplinar da História dos anos iniciais, evidenciando a sua profunda especificidade 

no conjunto das disciplinas escolares. Os critérios de exclusão manifestam um conjunto de 

práticas diagnosticadas na escola e nos usos do saber histórico que reforçavam as desigualdades 

de uma sociedade excludente, hierárquica e autoritária, o que era recusado por um novo projeto 

de escola e de usos do saber histórico articulado com o “grande objetivo da sociedade” brasileira 

de reconstruir-se a partir do exercício da cidadania. 

A consolidação da democracia impeliu a implantação de uma nova política educacional. 

Esta exigia, por intermédio de uma formação escolar, sujeitos com pleno desenvolvimento 

cognitivo crítico e político, a fim de que dessem continuidade ao processo de construção e de 

fortalecimento da democracia. 

Por essa razão, na democracia contemporânea brasileira, não havia mais lugar para os 

Estudos Sociais. Como observou Selva Guimarães Fonseca (2009a, p. 245), foi a democracia 

que “[...] institucionalizou o novo lugar da História e da Geografia, em contraposição aos 

Estudos Sociais na Lei 5.962/71”. 

Nesse sentido, o Guia de Livros Didáticos de 2004 é um documento em que, 

oficialmente, são percebidas as primeiras ações das políticas educacionais, pois é justamente 

nesse instrumento que “consagra-se” o desejo dos especialistas das áreas de História e de 

Geografia: a completa extinção da disciplina de Estudos Sociais, que tantas complicações 

trouxe à compreensão dos conhecimentos históricos e geográficos. Então, logo no início do 
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Guia, na seção da disciplina de História, há a seguinte introdução: 
 
 

Caro Professor 
Os alunos do Ensino Fundamental, a partir do PNLD 2004, não terão mais em 
seu currículo a disciplina Estudos Sociais. A mudança havia sido iniciada já 
no PNLD 2002, quando a disciplina figurava como opcional, mas já com a 
indicação de que seria substituída por Geografia e História. Com esta medida, 
consagra-se o desejo que vinha sendo expresso há vários anos pelos 
especialistas das duas áreas, para que se resguardassem as especificidades de 
seus respectivos corpos conceituais também no ensino e na elaboração dos 
livros didáticos (BRASIL, 2003, p. 33). 

 
Nessas linhas iniciais de mensagem aos professores, sumarizou-se um complexo 

processo de embates, que tinha a participação de propostas carregadas de intenções político- 

autoritárias que buscaram, ao longo do tempo, desqualificar e instrumentalizar os 

conhecimentos históricos e manter determinada ordem social e política. 

Sob esse texto, há camadas e mais camadas que, sobrepostas, resultam na composição 

do código disciplinar contemporâneo da História ensinada para as crianças no Brasil. 

Se a História e a Geografia fabricadas em 1838 pelo Instituto Histórico Geográfico 

Brasileiro foram criadas para “construir a nação”, ainda que para isso reforçassem e 

reproduzissem preconceitos e estereótipos, a História e a Geografia implementadas pela Lei 

9.394/96 e desenvolvidas pelos PNLD tinham como objetivo “construir a cidadania crítica”. 

Por essa razão, a ênfase reiterada várias vezes ao longo do Guia de Livros Didáticos de 2004 é 

a de que o livro deve “[...] contribuir efetivamente para a construção da ética necessária ao 

convívio social e à cidadania” (BRASIL, 2003, p. 27), em respeito à Constituição do Brasil. 

Percebe-se a ressignificação da História nesse momento como uma disciplina que deve, 

entre outras tarefas, contribuir para o desenvolvimento de uma ética cidadã que rompa com 

comportamentos socialmente nocivos, tais como a veiculação de todos os tipos de preconceitos 

e o desrespeito à laicidade do ensino público (BRASIL, 2003, p. 27). 

Com base nesses critérios de exclusão, a avaliação dos livros didáticos para essa edição 

de 2004 visavam, de forma explícita, ao respeito à produção/construção de conhecimentos 

históricos. De acordo com o resultado da avaliação, nota-se que foram analisadas as propostas 

metodológicas relativas ao conhecimento histórico e a variedades de tendências 

historiográficas. Ao mesmo tempo, verificou-se a coerência quanto à exposição de conteúdos 

na forma de textos e de propostas de atividades. 

Dessa maneira, faz-se importante explicitar quais foram esses critérios, dada a efetiva 

mudança da disciplina de Estudos Sociais para História (e Geografia): 
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[...] se houve um trabalho adequado com a historicidade dos conceitos, 
evitando-se anacronismos e nominalismos. Foi levada em consideração a 
forma como os autores utilizaram as categorias centrais do conhecimento 
histórico: tempo, espaço, sujeito histórico, cultura, natureza, sociedade, 
relações sociais, poder, trabalho, período, seqüência, transformação, passado, 
presente, futuro, simultaneidade, duração; 
se as fontes históricas foram trabalhadas adequadamente, como referencial 
constitutivo do conhecimento histórico, e se foram convenientemente 
exploradas e não apenas transcritas, tendo-se o cuidado em resgatar as 
potencialidades interpretativas dos documentos produzidos; 
se a obra apresentava ausência de estereótipos e de simplificações explicativas 
que banalizam o conhecimento e prejudicam a formação de cidadãos críticos 
e conscientes (BRASIL, 2003, p. 35). 

 
 

Considerando todas essas questões, nesse PLND de 2004, houve vinte e quatro coleções 

seriadas e uma coleção por ciclo, também foram apresentados mais 24 livros regionais para a 

disciplina de História. Além disso, as categorias de classificação foram as seguintes: 

Recomendada com Distinção; Recomendada; e Recomendada com Ressalvas. O resultado 

dessa análise pode ser visto no quadro a seguir: 

 
Quadro 2 – Resultado das avaliações por coleções e livros regionais: 

Classificação da obra Coleção Livro regional 

 Nº % Nº % 

Recomendada com Distinção - - - - 

Recomendada 4 16 - - 

Recomendada com Ressalvas 12 48 14 58,3 

Excluída 9 36 10 41,7 

Total 25 100 24 100 

Fonte: Guia de Livros Didáticos (BRASIL, 2003) 
 
 

Assim, de acordo com a avaliação: 
 
 

Esta constatação talvez possa ser explicada pela mudança ainda 
demasiadamente recente nas quatro primeiras séries do Ensino 
Fundamental, com a supressão de Estudos Sociais, e manifesta a 
necessidade de um esforço redobrado, por parte de autores e editores, 
para que haja melhoria dos livros didáticos de História. Dessa forma, 
esperamos que professores e alunos deste nível poderão dispor de 
instrumentos mais condizentes com suas necessidades e com a 
responsabilidade do ensino na construção de cidadãos conscientes e 
críticos (BRASIL, 2003, p. 37). 
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Tem-se demonstrado que, mesmo com as mudanças curriculares e reguladoras 

ocorrendo desde a Constituição de 1988, havendo a alteração dos Estudos Sociais para História 

e Geografia, suscitada pela Lei 9.394/96, e sua plena extinção para dar lugar a livros didáticos 

específicos para as áreas de História e de Geografia no ensino das crianças em 2004, os livros 

didáticos de História precisavam avançar no desenvolvimento de situações didáticas que 

realmente condissessem com as necessidades e com as responsabilidades de um ensino dos 

conhecimentos históricos para uma cidadania crítica. 

Ocorre que, no limiar desse novo século, também estavam por se construir as referências 

do que seria um ensino crítico dos conhecimentos históricos, em vista da construção de uma 

perspectiva de cidadania crítica nos educandos, ainda mais no que diz respeito ao ensino das 

crianças durante o período em que se implantou a disciplina de Estudos Sociais. Foi justamente 

no segmento que corresponde ao atual anos iniciais do Ensino Fundamental que os 

conhecimentos históricos e a formação docente mais sofreram com os esvaziamentos de 

conteúdos e com a diluição dos conhecimentos históricos relegados, muitas vezes, a anedotas 

biográficas de mitos fundadores e de datas comemorativas. 

Sobre esses aspectos, a historiadora Circe Bittencourt – em um texto publicado pela 

primeira vez em 1997 a respeito da cidadania nas então atuais propostas curriculares de 

História, logo após a promulgação da LDB 9.394/96 – discute e explicita a razão de ser da 

disciplina de História, além de destacar o que compreende como “momento peculiar” do ensino 

de História: 

 
A produção sobre a História a ser ensinada, proposta nos currículos oficiais 
que estão circulando no meio educacional, se constitui como um conjunto 
heterogêneo, caracterizando um momento peculiar da história do ensino da 
História. Muitas das propostas produzidas nos últimos dez anos não se limitam 
a refazer métodos e técnicas de ensino ou a introduzir pontualmente alguns 
conteúdos novos. Considerando a história da disciplina, estamos vivendo um 
momento importante no qual conteúdos e métodos estão sendo reelaborados 
conjuntamente (BITTENCOURT, 2001, p. 12). 

 

As referências sobre o que e o como ensinar História na escola foram se constituindo 

por meio de pesquisas na área, advindas de estudos das mais diversas fontes, como pesquisas 

acadêmicas, grupos de trabalho da área, eventos científicos, reflexões e experiências entre 

alunos e professores no cotidiano escolar e a própria práxis pedagógica. 

De acordo com Bittencourt (2001, p. 17), a “cidadania” era a meta do ensino de História 

nesse contexto de retomada da democracia. Para essa historiadora, a finalidade da História 
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como disciplina escolar estava completamente articulada aos grandes objetivos da sociedade 

naquele momento, que necessitava da construção de uma “identidade nacional”, mas dentro de 

propósitos liberais: 

 
As transformações substantivas de uma disciplina escolar ocorrem quando as 
suas finalidades mudam. As finalidades de uma disciplina escolar ocorrem 
quando as finalidades mudam. As finalidades mudam para atender a um 
público escolar diferenciado e como resposta às suas necessidades sociais e 
culturais. A existência da História escolar deveu-se sobretudo ao seu papel 
formador da identidade nacional, sempre paradoxal, no caso brasileiro, uma 
vez que deveríamos nos sentir brasileiros, mas antes de tudo pertencentes ao 
mundo ocidental cristão. Novamente a questão da identidade tem sido 
considerada nas propostas atuais, mas tendo que enfrentar a relação 
nacional/mundialização, dentro dos propósitos neoliberais que, em essência, 
preocupam-se mais em identificar o indivíduo como pertencente ao sistema 
capitalista globalizado (BITTENCOURT, 2001, p. 17-18). 

 

Desse modo, as razões de ordem cultural, política, social e econômica do país também 

delimitaram o desenvolvimento de um ensino da História voltado para uma cidadania crítica no 

contexto de construção contemporânea da democracia brasileira, que implicava participação 

política da população. A História como disciplina escolar poderia oferecer à população uma 

formação política aliada a uma formação intelectual e humanista que poderia, por meio de sua 

prática educativa e formativa, enfrentar os avanços neoliberais e discutir o papel e o poder do 

Estado na nova ordem mundial econômica. 

Esse projeto de nação que se reconfigura e se transforma em face de novos contextos 

sociopolíticos é um processo sensivelmente percebido pela disciplina de História. Por esse 

motivo, o seu ensino é, muitas vezes, alvo de ataques pelos donos do poder, mas também é 

convocado como fundamentos de identidade nacional. Conforme a historiadora Lilia Schwarcz, 

o processo de construção de identidade e da cidadania brasileira envolve questões tão 

complexas que a própria História precisa “passar a limpo” conceitos e mitos, pois: 

 
Desde que o “Brazil” é Brasil, desde que inventou para si um sentido próprio 
e autônomo como nação, a história do país vem se afirmando, também, como 
uma longa narrativa de lutas, violência, reinvindicação de autonomia e 
igualdade busca por direitos e construção de cidadania (SCHWARCZ, 2015, 
p. 499). 

 

Dessa maneira, entender a História como uma disciplina que contribui singularmente 

para o desenvolvimento da cidadania é de fundamental importância, como propõe a análise do 

Guia de Livros Didáticos de 2004, daí a ênfase na necessidade de melhoria dos livros didáticos 
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utilizados para o ensino de História para as crianças. 

As obras consideradas “Recomendadas” foram, nesse entendimento, as que mais 

proporcionaram, na visão dos avaliadores, um ensino mais adequado e eficaz, ainda que 

apresentassem algumas pequenas restrições. Assim, as obras didáticas de História julgadas 

como “Recomendadas” foram as que: 

 
[...] se caracterizaram por apresentar claramente as propostas metodológicas, 
e por guardar coerência com elas no desenvolvimento dos conteúdos nos 
livros dos alunos. Incentivam debates, apresentam atividades construtivas e 
variadas, trabalham as fontes como instrumento para a elaboração do 
conhecimento histórico e dão a importância devida à construção da cidadania. 
Os conceitos básicos do conhecimento histórico são bem construídos e a 
editoração bem-cuidada. As ilustrações são reportadas ao conteúdo 
transmitido e auxiliam na compreensão dos processos históricos (BRASIL, 
2003, p. 40). 

 
Contraditoriamente, o Brasil, em seu processo de construção como nação, sempre 

experimentou o paradoxo de contar com riquezas naturais e humanas tão exuberantes e, ao 

mesmo tempo, conviver com as mais aviltantes injustiças sociais que a sua população pode 

sofrer. É óbvio que essas contradições se expressam em diferentes formas, e uma delas é a 

maneira como esse país lida com as suas memórias e com o ensino de sua história. 

O Guia de Livros Didáticos, em especial o de 2004, é um instrumento por meio do qual 

se expressam fisicamente as conquistas de sujeitos envolvidos no processo de superação de um 

ensino de História. Nesse ensino “antiquado”, os conhecimentos históricos fundamentaram a 

construção de uma memória com um tempo histórico homogêneo, determinado pelo 

eurocentrismo ou por influências autoritárias e tecnicistas, a partir de modelos estrangeiros e 

estranhos à realidade brasileira, que comandavam o currículo no Brasil. 

As lutas pela democracia resultaram nessa nova possibilidade de um ensino de História 

que contribua para a formação de um “cidadão crítico”. O caso é que, apesar dos grandes 

avanços alcançados no ensino de História e, em especial, nos anos iniciais do Ensino 

Fundamental, os desafios postos passam a outro patamar, como fica acentuado nas ressalvas 

feitas a praticamente metade dos livros avaliados pelo Guia de Livros Didáticos de 2004: 

 
Os aspectos positivos são escassos e as lacunas, mais sentidas: a proposta 
metodológica não é explicada de forma articulada, há simplificação dos textos 
e dos conteúdos de História, os documentos textuais são pouco trabalhados, 
as ilustrações não são contextualizadas, encontram-se problemas na 
construção de conceitos próprios do conhecimento histórico, e pouco cuidado 
com a construção da cidadania (BRASIL, 2003, p. 41). 
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A história desse país mostra que, no caminho percorrido pela democracia, há uma série 

de ambiguidades e de contextos sociais e políticos que, por vezes, fragilizam-na e impedem o 

seu pleno desenvolvimento. O ensino da História para o desenvolvimento de uma “cidadania 

crítica” tem papel fundamental nessa perspectiva. De acordo com Schwarcz (2015, p. 497), a 

história é o único recurso de que o Brasil dispõe para dar um futuro ao seu passado, pois: 

 
É de natureza da democracia: suas conquistas são lentas, difíceis de conseguir 
e se perdem facilmente. As lutas contra a ditadura ensinaram aos brasileiros 
que a democracia era um valor em si e precisava ser alcançado. A Constituição 
de 1988, por sua vez, deu forma e solidez às instituições que podem sustentar 
a vivência democrática do país, e o Plano Real estabilizou a moeda – firmou 
a base por onde uma agenda democrática poderá caminhar. Nos vinte anos que 
se seguiram, o Brasil introduziu nessa agenda a luta contra a desigualdade 
social, mas ainda não a consumou – e tarefa não será fácil (SCHWARCZ, 
2015, p. 497). 

 

Assim, apesar de todos os avanços conquistados – no desenvolvimento da democracia, 

de uma identidade nacional e de uma “cidadania crítica” –, as políticas públicas para a educação 

e o ensino de História também seguem na luta contra os desafios que impedem a compreensão 

dos conhecimentos históricos. 

 
2.2 OS GUIAS DA FORMALIZAÇÃO: 2007-2016 

 
 

O estudo que se delineia adiante é o do reconhecimento de que houve uma mudança 

paradigmática no ensino de História nos anos iniciais, paulatinamente construída desde o 

documento que buscava a definição de critérios para a avaliação de livros didáticos em 1994. 

Tal mudança foi oficializada em 2004 com a extinção do componente Estudos Sociais, mas se 

formalizou efetivamente nos livros didáticos a partir de 2007. 

De fato, em 2004, houve ainda um grande número de exclusão de obras, em especial as 

que se referiam aos livros regionais, “[...] por não cumprirem de modo satisfatório alguns ou 

vários critérios estabelecidos em edital” (BRASIL, 2003, p. 41). Além disso, nenhuma coleção 

apresentada em 2004 havia atingido o patamar requerido que, naquela ocasião, era o critério de 

excelência “Recomendada com Distinção”. Para os pareceristas, esse fato ocorreu justamente 

pela “supressão de Estudos Sociais”, levando os editores e os autores a realizarem um “esforço 

redobrado” a fim de se adequarem à responsabilidade de produzirem obras didáticas “[...] com 

a responsabilidade do ensino na construção de cidadãos conscientes e críticos” (BRASIL, 2003, 
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p. 37). 

Por essa razão, nesta pesquisa, a análise dos Guias de Livros Didáticos optou por 

distinguir em dois grupos de averiguação, dois “submomentos” da reformulação da História 

escolar para crianças, sendo o primeiro grupo correspondente aos períodos dos PNLD de 1996, 

1998, 2000/2001 e 2004, que, no processo de construção da reformulação, ainda apresentavam 

características dos Estudos Sociais; o segundo grupo corresponde ao período dos PNLD de 

2007, 2010, 2013 e 2016, já com a extinção da nomenclatura Estudos Sociais, em que se observa 

a formalização da reformulação do ensino de História, resultando em uma nova História escolar 

para crianças. A seguir, um quadro com os critérios eliminatórios das edições do segundo grupo 

do Programa. 

 
Quadro 3 – Critérios eliminatórios da avaliação dos livros didáticos (Estudos Sociais; História 
e Geografia; História) dos anos iniciais do E.F. nos PNLD (2007-2016) 

PNLD 2007 PNLD 2010 PNLD 2013 PNLD 2016 

O processo de avaliação 
dos livros didáticos é 
efetivado seguindo 
procedimentos 

teórico- 

-metodológicos de 
acordo com os 
princípios e critérios 

delineados por 
profissionais atuantes 
na prática da pesquisa 

e ensino de História. 

 
1 - Princípios 

pedagógicos 

Conter textos e 
exercícios formulados 
corretamente, 
integrados às temáticas 
trabalhadas e que 
apresentem abordagens 
criativas; 
Apresentar recursos 

didáticos (textos, 
imagens, exercícios) 
que sejam adequados à 
faixa escolar à qual se 
destina; 
Pautar-se no 

entrecruzamento do 
conhecimento novo, 
trabalhado em sala de 
aula, com os 

CRITÉRIOS DA 
ÁREA DE HISTÓRIA 
Ao avaliar as obras, a 
equipe da área de 
História teve especial 
cuidado em relação a 
ocorrências de práticas 
prejudiciais ao ensino 
de História, tais como: 
A manutenção de 
mitos heroicos; 
O relativismo (a 

apresentação de relatos 
individuais de vida, 
como portadores de 
verdades 
inquestionáveis); 
O tratamento 

inadequado do conceito 
de sujeito histórico, 
resultante da ausência 
da caracterização dos 
grupos sociais e do 
estudo das relações que 
se estabelecem nas 
sociedades 
apresentadas, o que 
induziria o aluno a 
compreender o 
processo histórico 
como resultante da 
ação de alguns poucos 
personagens. 

CRITÉRIOS DA 
ÁREA DE HISTÓRIA 
Para que haja coerência 
com os princípios 
acima listados, as obras 
didáticas não devem 
conter anacronismos e 
voluntarismos. 

 
Na avaliação das obras 
didáticas de História, 
são excluídas, também, 
as que apresentarem 
erros de informação 
tópica, nominal ou 
cronológica, além de 
ser observado se o 
Manual do Professor: 
1. explicita a proposta 
curricular (história 
cronológica, temática, 
integrada, formas 
mistas, entre outras); 
2. contém orientações 
visando à articulação 
dos conteúdos dos 
volumes da coleção 
entre si e com outras 
áreas de conhecimento; 
3. contém orientações 
que possibilitem a 
condução das 
atividades de leitura 

PRINCÍPIOS E 
CRITÉRIOS QUE 
ORIENTARAM A 

AVALIAÇÃO DOS 
LIVROS DIDÁTICOS 

DE HISTÓRIA 
As características da 
historiografia escolar e 
a legislação 
educacional brasileira 
fornecem os princípios 
e critérios que norteiam 
a avaliação das obras 
didáticas de História, 
inscritas no 
PNLD/2016. 

 
Parte desses critérios 

é comum a todas as 

áreas: 

1. respeito à legislação, 
às diretrizes e às 
normas oficiais 
relativas ao ensino 
fundamental; 
2. observância de 
princípios éticos 
necessários à 
construção da 
cidadania e ao convívio 
social republicano; 
3. coerência e 
adequação da 
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conhecimentos 
advindos da experiência 
do aluno, levando-o à 
compreensão da 
realidade na qual se 
insere; 
Desenvolver atividades 

que potencializem 
habilidades cognitivas 
básicas, como: 
observação, 
investigação, 
compreensão, 
argumentação, 
organização, 
memorização, análise, 
síntese, criatividade, 
comparação, 
interpretação e 
avaliação – respeitando 
as dificuldades próprias 
na aquisição, o grau de 
complexidade e a 
especificidade do 
conteúdo a ser 
compreendido; 
Incentivar a discussão 
de temas e a produção 
textual com tipologias 
variadas; 
Apresentar diversidade 

de textos e indicações 
complementares 
(leituras, filmes, sites, 
músicas, aulas de 
campo, entre outras) de 
modo a realçar o caráter 
construtivo e provisório 
da realidade histórica, 
ou seja, que essa não se 
apresente como um 
dado estabelecido e 
acabado, uma verdade 
imutável; 
Excluir a presença de 

estereótipos e evitar 
simplificações 
explicativas que 
banalizam o 
conhecimento e 
comprometem a 
formação de cidadãos 
críticos; 
Conter orientações ao 

professor, constando os 

 
Além disso, considera- 
se erro grave: 
A incompatibilidade 

entre a proposta de 
ensino-aprendizagem, 
ou histórica, 
apresentada no Manual 
do Professor e sua 
realização efetiva no 
livro do aluno, assim 
como voluntarismo 
(mecanismos de 
engajamento a priori); 
O uso de historiografia 
de modo equivocado; 
Visões distorcidas dos 
procedimentos 
elementares da 
disciplina e 
anacronismo 
(explicação de um 
processo do passado 
com valores do 
presente). 

das imagens, sobretudo 
como fontes para a 
escrita da História; 
4. orienta o professor 
sobre as possibilidades 
oferecidas pela obra 
didática para a 
implantação do ensino 
de História da África, 
da cultura afro- 
brasileira e da História 
indígena; 
5. orienta o professor a 
considerar o seu local 
de atuação como fonte 
histórica e como 
recurso didático através 
do estudo de  meio, 
bem como a percepção 
e a compreensão do 
espaço construído e 
vivido pelos cidadãos, 
além de toda a cultura 
material e imaterial aí 
envolvida. 

 
Na área de História, 
assim como na de 
Geografia, podem-se 
adotar Livros 

Didáticos Regionais 

para o 4º ou 5º ano, 
avaliados nesse 
processo com os 
mesmos critérios 
estabelecidos para as 
coleções. Além disso, 
considera-se que esse 
tipo de obra não 
integrará o Guia se: 
1. não explicitar os 
conceitos de local e/ou 
região empregados na 
obra; 
2. interpretar a 
realidade regional de 
forma estereotipada, 
classificando 
identidades locais 
como superiores ou 
inferiores, veiculando 
regionalismos 
xenófobos e 
estimulando o conflito 
entre formações sociais 

abordagem teórico- 
metodológica assumida 
pela obra, no que diz 
respeito à proposta 
didático-pedagógica 
explicitada e aos 
objetivos visados; 
4. correção e 
atualização de 
conceitos, informações 
e procedimentos; 
5. observância das 
características e 
finalidades específicas 
do Manual do 
Professor e adequação 
do livro do aluno à 
proposta pedagógica 
nele apresentada; 
6. adequação da 
estrutura editorial e do 
projeto gráfico aos 
objetivos didático- 
pedagógicos da obra; 
7. respeito à 
perspectiva 
interdisciplinar, na 
apresentação e na 
abordagem dos 
conteúdos. 

 
Como parte dos 
critérios específicos, 
foram adotados 
princípios que 
caracterizam o campo 
disciplinar da História 
e o Ensino da História, 
observando se o Livro 
Didático de História: 

 
a) utiliza a intensa 
produção de 
conhecimento nas áreas 
da História e da 
Pedagogia, realizada 
nos últimos anos, 
considerando-a como 
ponto de reflexão e de 
discussão; 
b) compreende a 
escrita da História 
como um processo 
social e cientificamente 
produzido e que 
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pressupostos teóricos 
utilizados na construção 
da obra, os quais devem 
ser coerentes com a 
apresentada no material 
destinado ao aluno; 
Agregar orientações 
metodológicas, cuja 
aplicação torne possível 
ao professor 
potencializar o uso do 
material do qual dispõe, 
ampliando e 
enriquecendo noções 
sobre temáticas 
contidas nos livros, por 
meio da indicação de 
leituras 
complementares, 
filmes, sites, músicas, 
visitas a museus, entre 
outras fontes e locais 
que possibilitem 
professores e alunos a 
ampliarem seus 
conhecimentos na 
disciplina trabalhada. O 
Manual do Professor 
não deve resumir-se a 
uma versão similar ao 
livro didático, 
possuindo, como único 
diferencial daquele, o 
fato de trazer as 
respostas das atividades 
propostas no livro do 
aluno. 
Indicar ao docente 

como trabalhar a 
relação dos conteúdos 
dos livros, tanto entre si 
como com outras áreas 
do conhecimento, bem 
como promover 
discussões acerca das 
atividades avaliativas 
das quais se lançará 
mão. 

 
2 - Princípios 

históricos 

Formular, de modo 
correto, informações 
e/ou conceitos 
fundamentais da 

 que tiveram trajetórias 
marcadamente 
diferenciadas; 
3. abordar a 
experiência regional 
isoladamente, sem 
levar em conta as suas 
inter-relações com 
processos históricos em 
macroescala, na longa 
duração, ocorridos para 
além das fronteiras 
regionais; 
4. abordar a 
experiência local, 
apenas, como repetição 
abreviada de processos 
históricos em 
macroescala, ocorridos 
para além das 
fronteiras regionais; 
5. abordar a 
experiência local, 
apenas, em seus traços 
pitorescos e 
anedóticos, 
assemelhando o livro 
didático a um roteiro 
para a visitação 
turística (PNLD 2013). 

desempenha funções 
identitária e de 
orientação na 
sociedade; 
c) explicita as opções 
teórico-metodológicas 
(histórica e 
pedagógica); 
d) apresenta coerência 
entre as opções teórico- 
metodológicas 
explicitadas e o 
desenvolvimento dos 
textos principais, textos 
complementares, 
ilustrações e com os 
objetivos gerais do 
ensino de História para 
os anos iniciais do 
ensino fundamental; 
e) adota opções 
teórico-metodológicas 
que contribuem 
efetivamente para a 
consecução dos 
objetivos da História 
acadêmica e da 
disciplina escolar 
História para os anos 
iniciais do ensino 
fundamental; 
f) desperta os alunos 
para a historicidade das 
experiências sociais, 
trabalhando conceitos, 
habilidades e atitudes, 
na construção da 
cidadania; 
g) estimula o convívio 
social e o 
reconhecimento da 
diferença, abordando a 
diversidade da 
experiência humana e a 
pluralidade social, com 
respeito e interesse; 
h) trabalha os preceitos 
éticos de forma 
contextualizada, visto 
que, desistoricizados, 
podem resultar em 
trechos, capítulos ou 
partes, dissociados da 
proposta geral da 
coleção, se 
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disciplina histórica, 
evitando que o aluno 
apreenda conceitos, 
informações ou 
princípios inapropriados 
e errôneos; 
Evitar divergências 
entre a proposta 
metodológica e 
concepções de História 
anunciadas pelo autor e 
aquelas utilizadas 
efetivamente no 
decorrer da obra; 
Considerar a 
diversidade das 
tendências e 
concepções 
historiográficas; 
Adequar a 
historicidade dos 
conceitos utilizados às 
categorias centrais do 
conhecimento histórico: 
tempo, espaço, sujeito 
histórico, cultura, 
natureza, sociedade, 
relações sociais, poder, 
trabalho, período, 
seqüência, 
transformação, 
passado/presente/futuro, 
simultaneidade e 
duração; 
Utilizar e adequar 

fontes históricas, 
explorando-as para a 
compreensão da 
construção do 
conhecimento histórico, 
como complementares 
ao conteúdo trabalhado; 

 
3 - Projeto gráfico 

(Serão explicitados ao 

longo do texto conforme 

a pertinência para 

pesquisa) 

 
4 - Elementos para 

construção da 

consciência cidadã 

Isentar-se de textos, 
imagens ou qualquer 
outro recurso, cujo 

  transformando, apenas, 
em ensinamentos 
morais e cívicos não 
condizentes, seja com 
os objetivos do ensino, 
seja com a produção do 
conhecimento 
histórico; 
i) contribui para o 
desenvolvimento da 
autonomia de 
pensamento, o 
raciocínio crítico e a 
capacidade de 
argumentar do aluno; 
j) apresenta ilustrações 
variadas quanto às 
possibilidades de 
significação, como 
desenhos, fotografias e 
reproduções de 
pinturas; 
k) apresenta ilustrações 
que exploram as 
múltiplas funções das 
imagens, de forma a 
auxiliar o aprendizado 
do alfabetismo visual e 
do ensino de História; 
l) apresenta, de forma 
contextualizada, 
propostas e/ou 
sugestões para que o 
educando acesse outras 
fontes de informações 
(rádio, TV, internet 
etc.); 
m) apresenta imagens 
acompanhadas de 
atividades de leitura e 
interpretação e de 
interação, sempre que 
possível, referenciadas 
em sua condição de 
fonte para a produção 
do conhecimento 
histórico. 
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conteúdo expresse 
preconceitos e 
discriminação, sejam 
eles acerca de religião, 
posicionamento 
político, etnias, gênero, 
orientação sexual, 
condição econômico- 
social, entre outros; 
Garantir a presença de 
textos e/ou imagens que 
levem o educando a 
observar de forma 
positiva a participação 
na sociedade de pessoas 
com deficiência, 
mulheres, negros, 
idosos, crianças, entre 
outros. 

   

Fonte: Guias de Livros Didáticos - anos iniciais Ensino Fundamental - disciplina História 
(2007; 2010; 2013; 2016) 

 
A partir do PNLD de 2007, percebemos, efetivamente, uma mudança conceitual e 

paradigmática nos livros didáticos, em que então pode ser constatada uma exploração 

potencializada de aspectos pedagógicos do conteúdo curricular da História nos livros didáticos. 

Pode-se considerar também que esse fenômeno resultou das políticas públicas empreendidas 

pelo Ministério da Educação a partir de meados dos anos 1990, da aprovação da LDB de 1996 

e de outras afins, do desenvolvimento das pesquisas acadêmicas sobre o ensino e a 

aprendizagem da História e, também, dos anseios sociais da população brasileira em direção 

ao estabelecimento da democracia. De acordo com o Guia de Livros Didáticos de 2007: 
 
 

No Brasil, após a redemocratização, iniciada no final da década de 70 do 
século XX, realizou-se uma série de trabalhos que atribuíam ao livro didático 
diversos problemas, e isso atingia diretamente a qualidade da educação. Esses 
trabalhos cumpriram um papel fundamental. As avaliações sistemáticas e cada 
vez mais aperfeiçoadas, empreendidas pelo Ministério da Educação por meio 
das Universidades, vêm, desde meados dos anos de 1990, garantindo que 
cheguem às escolas livros sem erros ou falhas na sua editoração (BRASIL, 
2006, p. 7). 

 

Nesse sentido, os sinais desse código disciplinar contemporâneo da História nos anos 

iniciais são perceptíveis também por meio da grande preocupação pedagógica dada ao trabalho 

com os conhecimentos históricos nos livros didáticos no Guia de Livros Didáticos de 2007. Isso 

se expressa nos critérios de avaliação das obras para se adaptarem à diversidade brasileira e ao 

projeto político-pedagógico enraizados na realidade social da escola. 
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As resenhas que estão à disposição neste Guia de Livros Didáticos - PNLD 
2007 procuraram, por isso, chamar a atenção de limitações e qualidade das 
obras. Na leitura, será possível a escolha do livro que mais se ajusta ao projeto 
político-pedagógico da escola, com a realidade na qual a escola se insere, com 
as concepções de sociedade, educação e História (BRASIL, 2006, p. 7). 

 
Conforme a análise desses documentos, é possível afirmar que a importância da 

Pedagogia se expressa sob a forma de exigência de um aperfeiçoamento pedagógico no 

tratamento dos conteúdos históricos e na qualidade das atividades propostas para a 

aprendizagem das crianças. Por essa razão, o tratamento pedagógico vem ganhando espaço de 

forma explícita nos Guias de Livros Didáticos a partir de 2007, como manifestado nos 

princípios norteadores e nos critérios avaliativos dos livros didáticos e que, na perspectiva dos 

pareceristas, possibilita e auxilia a aprendizagem da História nos anos iniciais do Ensino 

Fundamental. 

Desse modo, é importante ressaltar que, pela primeira vez nos Guias de Livros 

Didáticos, o primeiro critério de análise é justamente um critério pedagógico, seguido de mais 

três princípios utilizados como critérios de avaliação, como consta no Guia de Livros Didáticos 

de 2007: 1- Princípios Pedagógicos; 2- Princípios Históricos; 3- Projeto Gráfico; 4- Elementos 

para a construção da consciência cidadã. Devido à importância desses aspectos, faz-se 

pertinente apresentar especificamente os critérios utilizados na avaliação dos livros no PNLD 

2007: 

 
Quadro 4 – Critérios de Avaliação PNLD 2007 

 

1- Princípios 

Pedagógicos 

2- Princípios 

Históricos 

3- Projeto Gráfico 4- Elementos para a 

construção da 
consciência cidadã 

Conter textos e 
exercícios formulados 
corretamente, 
integrados às 
temáticas trabalhadas 
e que apresentem 
abordagens criativas; 
Apresentar recursos 
didáticos (textos, 
imagens, exercícios) 
que sejam adequados à 
faixa escolar à qual se 
destina; 
Pautar-se no 

entrecruzamento do 
conhecimento novo, 

Formular, de modo 
correto, informações 
e/ou conceitos 
fundamentais da 
disciplina histórica, 
evitando que o aluno 
apreenda conceitos, 
informações ou 
princípios inapropriados 
e errôneos; 
Evitar divergências 

entre a proposta 
metodológica e 
concepções de História 
anunciadas pelo autor e 
aquelas utilizadas 

Verificar a 
constituição gráfica do 
livro, sua estrutura e 
qualidade da 
impressão e das 
ilustrações; 
Estar isenta de erros 

graves de edição, 
impressão e revisão; 
Identificar o livro de 
forma clara: a capa, a 
folha de rosto e seu 
verso contendo título, 
autoria, série, editora, 
local e edição, dados 
sobre os autores e 

Isentar-se de textos, 
imagens ou qualquer 
outro recurso, cujo 
conteúdo expresse 
preconceitos e 
discriminação, sejam 
eles acerca de religião, 
posicionamento 
político, etnias, 
gênero, orientação 
sexual, condição 
econômico-social, 
entre outros; 
Garantir a presença 

de textos e/ou 
imagens que levem o 
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trabalhado em sala de 
aula, com os 
conhecimentos 
advindos da 
experiência do aluno, 
levando-o à 
compreensão da 
realidade na qual se 
insere; 
Desenvolver 

atividades que 
potencializem 
habilidades cognitivas 
básicas, como: 
observação, 
investigação, 
compreensão, 
argumentação, 
organização, 
memorização, análise, 
síntese, criatividade, 
comparação, 
interpretação e 
avaliação - 
respeitando as 
dificuldades próprias 
na aquisição, o grau de 
complexidade e a 
especificidade do 
conteúdo a ser 
compreendido; 
Incentivar a discussão 
de temas e a produção 
textual com tipologias 
variadas; 
Apresentar 

diversidade de textos e 
indicações 
complementares 
(leituras, filmes, sites, 
músicas, aulas de 
campo, entre outras) 
de modo a realçar o 
caráter construtivo e 
provisório da 
realidade histórica, ou 
seja, que essa não se 
apresente como um 
dado estabelecido e 
acabado, uma verdade 
imutável; 
Excluir a presença de 

estereótipos e evitar 
simplificações 
explicativas que 

efetivamente no 
decorrer da obra; 
Considerar a 
diversidade das 
tendências e 
concepções 
historiográficas; 
Adequar a 
historicidade dos 
conceitos utilizados às 
categorias centrais do 
conhecimento histórico: 
tempo, espaço, sujeito 
histórico, cultura, 
natureza, sociedade, 
relações sociais, poder, 
trabalho, período, 
seqüência, 
transformação, 
passado/presente/futuro, 
simultaneidade e 
duração; 
Utilizar e adequar 

fontes históricas, 
explorando-as para a 
compreensão da 
construção do 
conhecimento histórico, 
como complementares 
ao conteúdo trabalhado; 

fichas catalográficas; 
Localizar com 
rapidez informações 
no sumário; 
Diferenciar cor e 
tamanho de fontes 
entre títulos, 
subtítulos, bem como 
entre textos principais 
e complementares; 
Conter glossário, 
referências 
bibliográficas e 
indicação de leituras 
complementares (na 
parte pós-textual); 
O texto e as 

ilustrações devem 
estar inseridos dentro 
de uma unidade 
visual, dispostos de 
forma organizada, 
com ritmo e 
continuidade; 
Integrar (o projeto 
gráfico (layout) dos 
livros) ao conteúdo, 
tornando-o mais fácil 
de ser compreendido e 
proporcionando 
percepção agradável; 
Atender aos critérios 
de legibilidade textual. 
As letras devem 
apresentar-se com 
desenho e tamanho 
acessíveis a uma 
agradável 
visualização, além do 
espaço reservado entre 
letras, palavras e 
linhas. 
Nos textos mais 
longos, é 
recomendável que se 
efetive um descanso 
visual, de modo que 
não desestimule sua 
leitura; 
Visualizar o verso da 

página sem prejuízo 
devido à impressão. 
Observar se as 
ilustrações, 
importantes no auxílio 

educando a observar 
de forma positiva a 
participação na 
sociedade de pessoas 
com deficiência, 
mulheres, negros, 
idosos, crianças, entre 
outros 
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banalizam o 
conhecimento e 
comprometem a 
formação de cidadãos 
críticos; 
Conter orientações ao 

professor, constando 
os pressupostos 
teóricos utilizados na 
construção da obra, os 
quais devem ser 
coerentes com a 
apresentada no 
material destinado ao 
aluno; 
Agregar orientações 

metodológicas, cuja 
aplicação torne 
possível ao professor 
potencializar o uso do 
material do qual 
dispõe, ampliando e 
enriquecendo noções 
sobre temáticas 
contidas nos livros, 
por meio da indicação 
de leituras 
complementares, 
filmes, sites, músicas, 
visitas a museus, entre 
outras fontes e locais 
que possibilitem 
professores e alunos a 
ampliarem seus 
conhecimentos na 
disciplina trabalhada. 
O Manual do 
Professor não deve 
resumir-se a uma 
versão similar ao livro 
didático, possuindo, 
como único 
diferencial daquele, o 
fato de trazer as 
respostas das 
atividades propostas 
no livro do aluno. 
Indicar ao docente 

como trabalhar a 
relação dos conteúdos 
dos livros, tanto entre 
si, como com outras 
áreas do 
conhecimento, bem 
como promover 

 à compreensão e 
potencialização do 
texto, são adequadas 
às finalidades para as 
quais foram utilizadas, 
de forma que sejam 
fáceis para o aluno 
apreendê-las, mas 
também que 
estimulem a 
curiosidade, o 
pensamento e as 
discussões entre os 
alunos; 
Lançar mão de 

variadas linguagens 
visuais, como, por 
exemplo, gráficos, 
mapas e tabelas; 
Constar na obra os 
créditos de cada 
imagem utilizada. 
Gráficos, tabelas, 
entre outros, precisam 
constar de título, fonte 
e data. 
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discussões acerca das 
atividades avaliativas 
das quais se lançará 
mão. 

   

Fonte: BRASIL (2006) 
 
 

Observa-se que esses critérios avaliativos se diferenciam das demais análises realizadas 

até o momento, devido à preocupação com os encaminhamentos pedagógicos dados ao trabalho 

com os conhecimentos históricos para as crianças por meio dos livros didáticos. De acordo com 

os pareceristas, havia a necessidade de que os livros realmente propiciassem aos alunos 

desenvolverem a capacidade de “pensar historicamente” e a percepção da construção do 

conhecimento histórico para, então, conquistarem a cidadania e auxiliarem no desenvolvimento 

da democracia brasileira: 

 
Podemos perceber, assim, que 97% dos livros incorporam renovações nas 
áreas de História e de Pedagogia, problematizando presente-passado e 
possibilitando ao aluno a percepção da construção do conhecimento histórico. 
Para chegarmos a esta constatação, ao avaliar, agrupamos, com finalidade 
puramente didática, os itens correspondentes à área de História em Princípios 
da História, os pontos relacionados ao ensino-aprendizagem em Princípios da 
Pedagogia, e aqueles relativos à obra como um todo, em Princípios Gerais, 
sem ser de uma área específica, como a preocupação com a cidadania, o 
Manual do Professor e o conjunto gráfico (BRASIL, 2006, p. 14, grifo nosso). 

 

A preocupação dos pareceristas com o ajuste das atividades propostas nos livros à faixa 

etária das crianças, com situações didáticas que potencializem o desenvolvimento cognitivo, 

com a análise de diferentes tipos de texto e fontes históricas para a percepção da construção do 

conhecimento histórico evidencia claramente como os livros foram aperfeiçoados com 

finalidades “puramente didáticas” em relação ao Guia de Livros Didáticos de 2004, bem como 

aos documentos anteriores. 

Outro critério que define o anseio dos pareceristas e, também, o que esta pesquisa julga 

como um novo momento do “código disciplinar contemporâneo” para o ensino da História às 

crianças, expresso pela primeira vez no Guia de Livros Didáticos de 2007, é a habilidade de 

“pensar historicamente”: 

 
[...] esperamos que o resultado seja a formação de cidadãos que pensem 
historicamente e, com isso, também, conquistem sua cidadania plena e ajudem 
a construir uma sociedade cada dia mais democrática (BRASIL, 2006, p. 8, 
grifo nosso). 
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Essa habilidade cognitiva de “pensar historicamente” tornou-se um critério fundamental 

que abarca diversos conhecimentos e necessidades que os estudantes dos anos iniciais do 

Ensino Fundamental precisam desenvolver para compreenderem os conhecimentos históricos 

e, assim, conquistarem a cidadania plena. Com base nesses conhecimentos, os alunos podem se 

tornar agentes críticos na construção de uma sociedade mais democrática. 

É interessante perceber, além disso, como o critério “pensar historicamente”, que 

aparece expresso literalmente nessa avaliação do PNLD de 2007, foi retomado reiteradas vezes 

nas avaliações que se seguiram. A ênfase nessa habilidade é um dos elementos constituintes da 

reformulação da História escolar para crianças. Trata-se de parte de um processo não linear, 

como aponta a análise que identifica a presença do que denominam “resquícios da Escola Nova 

e dos Estudos Sociais” nos livros didáticos avaliados pelo PNLD 2007: 

 
Outra noção que notamos ser recorrente nas coleções, e a respeito da qual não 
há uma clareza conceitual, é a “dos círculos concêntricos”. Para alguns 
autores, significa partir da realidade mais próxima do aluno para outras mais 
amplas; para outros, é a partir da realidade vivida pelos alunos para outras 
realidades, e, ainda, há a clássica posição, defendida desde a década de 80, 
resquícios da Escola Nova e da disciplina Estudos Sociais, de o conteúdo ser 
estudado a partir do local/rua/bairro/comunidade/estado/país/mundo. 
Identificamos igualmente, relacionada a esse conceito, a idéia de retornar o 
conteúdo trabalhado anteriormente, no volume seguinte, ampliando ou 
aprofundando o tema (BRASIL, 2006, p. 16, grifo nosso). 

 

A permanência desses “resquícios”, mesmo cerca de vinte anos após as mudanças na 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação 9.394/96, que endossou a História no currículo escolar, 

revela as tensões imbricadas e a particularidade do ensino de História nos anos iniciais do 

Ensino Fundamental. 

Pode-se, diante disso, argumentar que o ensino de História nos anos iniciais sofreu de 

forma mais aguda e permanente a presença dessa influência infausta dos “círculos 

concêntricos”, empreendida pelas ações de toda uma conjuntura social e política que garantiu 

o prolongamento da disciplina de Estudos Sociais no currículo escolar das escolas públicas no 

país. 

De acordo com a historiadora Maria Inês Sucupira Stamatto, que coordenou a avaliação 

da área de História no PNLD de 2007, é possível concluir que as coleções na área de História 

vêm apresentando melhorias, em especial em relação às “coleções de História nos Guias, 

interpreta-se que isto ocorreu pelo fato de ter havido uma maior especificidade para a disciplina 

de História, permitindo que autores demonstrassem maior domínio de suas especialidades” 

(STAMATTO, 2007, p. 48). Além disso, essa pesquisadora acrescenta que as próprias editoras 
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se adequaram às transformações pelas quais o ensino de História tem passado. 

Contudo, ainda conforme Stamatto (2007), essas não são as únicas explicações para as 

transformações que resultaram em significativas mudanças no PNLD de 2007, também para 

certas permanências que demonstram que as alterações na disciplina de História e nos próprios 

livros didáticos ainda estavam em curso: 

 
Desde 1986, está regulamentada a separação das disciplinas História e 
Geografia (Parecer 785/86 - CFE) no Ensino Fundamental. O Conselho 
Federal de Educação a partir da Resolução 06/86 estende esta medida para as 
primeiras séries deste curso. Porém, o material didático adotado nas escolas 
públicas do país ainda manteve a área de Estudos Sociais, para os quatro 
primeiros anos, até 2001, último ano em que se permitiu a inscrição de obras 
nesta modalidade. Com isto, pode-se concluir que está sendo uma lenta 
mudança para a adoção do estudo de conhecimentos específicos das 
disciplinas, no cotidiano escolar. Além disto, outro efeito que se percebe é o 
desaparecimento do mercado editorial de livros com o título Estudos Sociais 
sem, contudo, isto significar a ausência de elementos deste tipo de obra nas 
coleções destinadas a estas séries, mesmo quando não apresentam esta 
denominação. É possível rastrear estes itens por décadas até chegar-se nos 
conteúdos propostos pelo movimento da Escola Nova (STAMATTO, 2007, p. 
48). 

 

Essa lenta mudança no código disciplinar da História ou ainda, mais especificamente, 

na reformulação da História escolar que analisamos, é resultado, na perspectiva de Stamatto, de 

uma inflexão em relação à disciplina de História. Mesmo tendo surgido várias propostas que 

“[...] contemplaram conhecimentos específicos para o desenvolvimento do pensamento 

histórico e da metodologia dessa disciplina, abandonando antigas orientações”, faz-se notória a 

permanência de concepções anteriores, o que a leva a reconhecer que as mudanças na disciplina 

e no ensino da História nos anos iniciais do Ensino Fundamental “ainda estão em curso” 

(STAMATTO, 2007, p. 48). 

Dessa maneira, das 27 coleções analisadas pelo Guia de Livros Didáticos no ano de 

2007, classificadas de acordo com suas propostas pedagógicas9 – entre: Inovadora; Tradicional; 

Atividades Variadas e Perguntas-Respostas –, os pareceristas concluem que boa parte das 

coleções “[...] trabalharam os conteúdos no sentido de desenvolver a formação da cidadania e 

atualizaram-se em relação aos novos temas hoje em discussão” (BRASIL, 2006, p. 18). 

Reconhecer as ambivalências e as permanências no ensino de História nos anos iniciais 

do Ensino Fundamental é importante para perceber as disputas curriculares que envolvem essa 

disciplina, bem como as mudanças que já se concretizavam nos livros didáticos acerca desse 

 
9 São critérios entendidos como Princípios Pedagógicos utilizados para a análise e para a classificação das obras. 
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ensino e há, ainda, as transformações que figuravam em um horizonte cada vez mais próximo. 

Assim, no Guia de Livros Didáticos de 2010, são apresentadas as concretizações de 

algumas dessas “mudanças em curso”. Logo no início do texto introdutório do Guia de 2010, 

há o seguinte subtítulo: “1 - A Avaliação: mudanças importantes” (BRASIL, 2009, p. 11), em 

que está descrito que, devido às modificações significativas que incidem sobre o PNLD, às 

observações de normas e legislações, bem como ao acompanhamento das pesquisas acadêmicas 

da área, configura-se e orienta-se novo cenário de mudanças: 
 
 

O ensino no Brasil, nas últimas décadas, vem passando por modificações 
significativas que incidem sobre o PNLD - Programa Nacional do Livro 
Didático, e a observação das novas leis e normas educacionais estabelecidas 
nos últimos anos é uma das formas mais evidentes de tais transformações. 
Outra forma é o acompanhamento dos debates e divulgação de pesquisas, 
tanto em locais de especialização acadêmico-científica quanto em espaços 
escolares e midiáticos, que revelam orientações e interesses da sociedade 
atual, diante do sistema educacional (BRASIL, 2009, p. 11). 

 

Nessas alterações em nível de organização do sistema de ensino, encontram-se ações 

que impactaram o ensino de História como, por exemplo, as leis que regulam obrigatoriedade 

do ensino da História e da Cultura Afro-Brasileiras e Indígenas como conteúdo escolar: 

 
Outro marco, com forte impacto na área de História, foi a Lei nº 9.394, de 20 
de dezembro de 1996 (LDB), modificada pela Lei nº 10.639 de 2003 e Lei nº 
11.645 de 2008, sobre a obrigatoriedade da História e da Cultura Afro- 
Brasileiras e Indígenas como conteúdo escolar, bem como as decisões legais 
contra a discriminação e preconceito. Tal perspectiva procura reforçar a 
imagem positiva de povos afrodescendentes e indígenas, tanto para que as 
práticas racistas sejam evitadas quanto para que esses grupos se reconheçam 
positivamente na História Nacional (BRASIL, 2009, p. 11). 

 

De fato, essas alterações provocaram todo um redimensionamento na produção de livros 

didáticos e nas práticas educativas acerca dessa temática, pois os efeitos dessa legislação podem 

ser considerados sem precedentes na trajetória do ensino de História, e a “obrigatoriedade de 

os livros escolares da disciplina tratarem de temas da História da África e da participação de 

afrodescendentes e indígenas na sociedade brasileira” (BRASIL, 2009, p. 12) é uma das 

mudanças implementadas e em curso mais contundentes rumo à democracia e à formação para 

cidadania até o momento. 

Outro aspecto que se pode averiguar desse código disciplinar contemporâneo da História 

é a necessidade de formação da identidade e a relação com o local como um dos novos focos 

do conhecimento histórico, conforme o Guia de Livros Didáticos de 2010, tendo os livros 
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didáticos regionais uma grande responsabilidade nessa vertente: 
 
 

A relação entre o local e a formação da identidade é um dos novos focos do 
conhecimento histórico escolar. Se, em décadas passadas, a diversidade 
regional aparecia nos livros escolares, isso se dava a partir de elementos 
folclóricos, ou seja, das danças, rituais, artesanato e pratos típicos, sem 
efetivamente considerar os embates existentes entre os diversos grupos sociais 
e as transformações culturais ocorridas ao longo do tempo. Hoje, no ensino de 
História, aborda-se a experiência do local com suas especificidades, sem se 
perder a relação com acontecimentos nacionais e internacionais. Espera-se que 
o livro didático regional desempenhe um papel primordial na compreensão 
dessa relação (BRASIL, 2009, p. 12). 

 

Contudo, na análise dessas transformações, destaca-se o estudo crítico de Ramos, 

Cainelli e Oliveira (2018, p. 69) sobre as representações dos povos indígenas nos livros 

didáticos. Conforme as pesquisadoras, ainda é comum no trabalho com os conteúdos a prática 

de “associar a história da África e dos africanos e a dos povos indígenas ao terreno das 

manifestações artísticas”. 

Essa tendência demonstra que permanecem paradigmas a serem transpostos. Percebe- 

se com esse estudo que as mudanças, apesar de serem positivas e significarem grandes avanços 

na produção didática e no currículo escolar em si, ainda precisam vir acompanhadas de análises 

realmente críticas para promoverem a cidadania e a superação de estereótipos e preconceitos: 

 
[...] as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações 
Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e 
Africana procuram se fundamentar no multiculturalismo crítico. Contudo, a 
tradição curricular na disciplina da História, ou seja, a história cronológica, 
quadripartite e eurocêntrica, é empecilho nessa empreitada. A cultura europeia 
como central para organização dos conteúdos históricos termina por 
subentender a subalternidade ou complementaridade das outras sociedades. 
Esta ordem das coisas termina por desdobrar-se nos livros didáticos. Contudo, 
acreditamos que as leis e diretrizes citadas são marcos na mudança da forma 
como a temática indígena é tratada no livro didático de história (RAMOS; 
CAINELLI; OLIVEIRA, 2018, p. 69). 

 

Embora haja limitações e seja preciso o sobrepujamento de aspectos do senso comum, 

o Guia de Livros Didáticos confirma a imprescindibilidade de a construção do conhecimento 

histórico pautar-se pelo “pensar historicamente”, porque abordagens históricas que focalizam 

apenas os feitos de “personagens importantes”, de vultos históricos masculinos pertencentes às 

elites sociais, os fatos pitorescos e mitos fundadores não contribuem para o desenvolvimento 

da capacidade de “pensar historicamente”: 
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Ora, os profissionais de História entendem que, mais que uma data, um fato 
ou uma personagem (embora isso não deixe de ser considerado), a construção 
do conhecimento precisa se pautar pelo pensar historicamente, 
compreendendo os diferentes processos e sujeitos históricos, as relações que 
se estabelecem entre os grupos humanos, nos diferentes tempos e espaços, 
sempre a partir de uma efetiva dimensão de contemporaneidade (Edital PNLD 
2008, p. 44). Nesse sentido, exigiu-se das obras apresentadas no presente Guia 
o desenvolvimento de estratégias cujas problematizações provoquem um 
redirecionamento na concepção que comumente as pessoas alimentam da 
História, superando o paradigma da narrativa histórica como a verdade 
absoluta sobre o passado, para concebê-la enquanto uma das verdades sobre 
ele (BRASIL, 2009, p. 13). 

 

O texto introdutório do Guia de 2010 segue discorrendo sobre a importância da 

renovação historiográfica pela qual a área da História tem passado nos últimos tempos e destaca 

a necessidade do trabalho diversificado com as fontes históricas para a apropriação desses 

conhecimentos históricos pelos estudantes. 

Há que se destacar, também, no Guia de Livros Didáticos de 2010, a incorporação de 

um novo princípio utilizado como critério avaliativo das obras, somando-se aos critérios que já 

haviam sido estabelecidos para a área de História no PNLD de 2007. Trata-se do princípio de 

“convívio democrático”, com vistas a somar forças nas lutas contra o racismo e a discriminação 

social. 

 
A área de História incorpora os princípios de convívio democrático, como o 
respeito, a ética e o reconhecimento da diversidade visando à construção de 
uma sociedade antirracista, justa e igualitária (Edital PNLD 2010, Introdução, 
p. 29), compreendendo a luta contra a discriminação e o preconceito de nossa 
sociedade (BRASIL, 2009, p. 13). 

 

Esse critério é mais uma das “mudanças em curso” implementadas pelo PNLD de 2010, 

que, pela primeira vez, assume a importância de se reconhecer a diversidade social, étnica e 

cultural da sociedade brasileira por meio do trabalho com os conhecimentos históricos, a fim 

de superar as desigualdades e as práticas racistas de nossa sociedade. 

Esses avanços na área do ensino de História vêm, geralmente, amalgamados às 

limitações já identificadas e criticadas, mas que sempre precisam ser reveladas e elucidadas. 

Nesse caso, os pareceristas ainda identificaram a presença de práticas educativas que 

remontam ao que eles concebem como “ideário da Escola Nova”, que esta pesquisa traduz como 

uma forma ainda presente dos “resquícios dos Estudos Sociais”, mesmo que, obviamente, não 

conste literalmente tal afirmação no texto: 
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Entre outras questões identificadas em relação aos livros didáticos e ao ensino 
de História nas séries iniciais, observou-se a consolidação de experiências 
escolares que abordam os conteúdos da área com temas oriundos do ideário 
da Escola Nova (BRASIL, 2009, p. 16). 

 

Assim, de acordo com essa avaliação, foram inscritas na área de História, no PNLD 

2010, 43 coleções e 72 livros didáticos regionais para os anos iniciais do Ensino Fundamental. 

Desse conjunto, foram para a etapa da avaliação pedagógica 40 coleções e 64 livros didáticos 

regionais. Desse total, foram aprovadas 32 coleções e apenas 36 livros didáticos regionais. É 

significativo o número de livros didáticos regionais que não foram aprovados. 

Pode-se interpretar que essa situação esteja ligada aos problemas, conforme apresentado 

pelo próprio Guia de 2010, em relação às alterações e às obrigações propostas pela legislação 

acerca do ensino de História Afro-brasileira e Indígena: 

 
Constataram-se também, em vários níveis, problemas para a inclusão de 
conteúdos referentes à História e às Culturas Afro-brasileira e Indígena, tais 
como a ocorrência de tratamento não-histórico na abordagem dos direitos 
fundamentais da pessoa humana, o que dificulta a percepção do significado 
das lutas pela instituição e reconhecimento de direitos desses grupos; a 
naturalização da escravidão e a participação dos negros identificada 
exclusivamente a essa instituição; a manifestação de preconceitos pela 
ausência de elementos que permitam a identificação e a compreensão histórica 
de situações de conflitos, de desigualdades, de dominação e de movimentos 
de lutas e resistência; ou, ainda, da desconsideração da heterogeneidade em 
ambos os grupos – indígenas e afrodescendentes – aparecendo enquanto povos 
únicos, não tendo suas diversidades étnico-culturais reconhecidas (BRASIL, 
2009, p. 16). 

 
Além disso, observa-se no documento que há um “tratamento genérico de nordestino 

aos migrantes da Região Nordeste” (BRASIL, 2009, p. 16), utilizando como fenômenos 

explicativos para as migrações a miséria e a seca, o que não contribui, segundo os pareceristas, 

para uma transformação social baseada no respeito, na igualdade e na alteridade. 

É enfatizada, ademais, no Guia em questão, a atuação docente em relação ao material 

didático. Quer-se dizer que o docente deve manter um papel ativo e estar atento às possíveis 

falhas que as obras possam conter, pois, de acordo com os pareceristas, o professor “[...] é o 

grande mediador dentro de uma sala de aula” (BRASIL, 2009, p. 18), e o livro didático não é a 

única ferramenta para compreender o conhecimento histórico. 

Em suma, o destaque, bem como os avanços e os desafios apontados pelo Guia de Livros 

Didáticos de 2010, são relativos ao trabalho crítico e reflexivo acerca da luta para a superação 

das discriminações e dos preconceitos na sociedade brasileira por meio dos livros didáticos e 
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da formação para a cidadania, de forma a trabalhar os conhecimentos históricos apresentando a 

substancial importância, o reconhecimento e a valorização dos indígenas e dos afro-brasileiros 

para a construção da nação. 

Por conseguinte, o Guia de Livros Didáticos de 2013 se diferencia ao apresentar, logo 

no início, um quadro histórico do Programa Nacional do Livro Didático desde 1985. Essa 

prática é realmente interessante e didática, pois o docente que analisa esse documento pode 

perceber, em perspectiva temporal, segundo a perspectiva institucional do próprio PNLD, todo 

o processo de implementação e de desenvolvimento dessa política pública: 

 
Ao longo do tempo, conhecemos várias políticas para o livro didático 
estabelecidas pelo Estado brasileiro, sob responsabilidade de diferentes órgãos 
e com diversas configurações. O Programa Nacional do Livro Didático 
(PNLD) de que hoje participamos foi criado em 1985. As diretrizes 
implementadas para sua execução possibilitam: a centralização da compra e 
da distribuição do livro didático em âmbito nacional com recursos federais; a 
produção de obras didáticas pela iniciativa privada sem interferência do 
Ministério da Educação; a indicação de especificações técnicas para a 
produção visando a garantir a durabilidade; a escolha dos livros pelos 
professores e a reutilização dos livros pelos alunos (BRASIL, 2012, p. 10). 

 
Utilizando-se de uma linha do tempo, o texto introdutório apresenta, por meio de uma 

cronologia, as políticas públicas mais importantes de avaliação e de definição dos critérios 

avaliativos, bem como foi o processo de progressão e de desenvolvimentos dessas análises para 

o ensino de História nos anos iniciais. Por essa razão, faz-se relevante apresentá-lo aqui: 

 
1929 • Estabelecimento de políticas públicas para o livro didático. 
1985 • Criação do Programa Nacional do Livro Didático (PNLD). 
1993 • O MEC nomeia uma comissão de cada área para avaliar os livros de 1ª 
a 4ª série. 
1995 • Instituição da Avaliação pedagógica como o objetivo de promover a 
avaliação sistemática dos livros inscritos. 
1997 • Publicação do primeiro livro Guia com as resenhas de obras para as 
quatro primeiras séries do ensino fundamental. 

• Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) centraliza 
a compra e distribui em âmbito nacional. 
2001 • Pela primeira vez, avaliava-se a antiga área de Estudos Sociais com a 
distinção específica das disciplinas de História e Geografia. 
2004 • Avaliação dos livros de História e Geográfica destinados aos primeiros 
anos do ensino fundamental, sem inscrição de obras de Estudos Sociais. 
2007 • Primeira avaliação de livros destinados especificamente à História para 
os anos iniciais (1ª à 5ª série): Coleções e Regionais. 
2010 • Segunda avaliação de livros destinados especificamente à História para 
os anos iniciais (2º ao 5º ano): Coleções e Regionais. 
2013 • Terceira avaliação de livros destinados especificamente à História para 
os anos iniciais (2º ao 5º ano): Coleções e Regionais (BRASIL, 2012, p. 10, 
grifo nosso). 
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Revela-se, considerando o propósito da análise aqui desenvolvida, que o marco 

referencial dessas ações é o PNLD de 2004, porque foi quando a avaliação analisou apenas 

livros de História e de Geografia destinados aos anos iniciais do Ensino Fundamental, indicando 

a completa extinção da disciplina de Estudos Sociais no PNLD. 

Esse fato corrobora a tese desta pesquisa de que o PNLD de 2004 pode ser considerado 

um ponto fundante do novo código disciplinar da História para os anos iniciais do Ensino 

Fundamental. Pela primeira vez nesse segmento, a História se apresenta com a autonomia que 

uma disciplina escolar tem de ter, com a especificidade de um campo do conhecimento singular, 

com a utilização de materiais e recursos próprios, com os conceitos estruturantes específicos e 

com objetivos didáticos essenciais para o desenvolvimento de habilidades cognitivas distintas 

que a ciência histórica exige. 

A História autônoma favorece a alfabetização, conforme Fonseca (2009b, p. 45), e a 

compreensão da história dessa disciplina auxilia na busca para o entendimento do “[...] processo 

de (re)constituição dos saberes, do currículo, dos livros didáticos” e na conscientização da 

responsabilidade de todos pela construção de outra história do ensino de História e da própria 

educação brasileira: 

 
No final da primeira década do século XXI, pesquisadores, formadores e 
professores possuem uma clara compreensão de que a escola constitui um 
espaço complexo de debates, fontes históricas e diferentes propostas de saber, 
sendo o livro didático de História apenas uma das fontes de saber disponíveis. 
A escola constitui um espaço democrático, onde diversas possibilidades de 
ensinar e aprender estão presentes. Neste sentido, a concepção de História 
como disciplina formativa aponta para a construção de novas práticas e 
possibilidades metodológicas que potencializam, indicam outras relações 
educativas entre o ensino de História e o processo de alfabetização da criança 
nos primeiros anos de escolaridade (FONSECA, 2009b, p. 44). 

 

A introdução dessas novas linguagens no ensino de História contribui para atingir a 

finalidade dessa disciplina com as crianças: a habilidade de “pensar historicamente”. Assim, 

aprender a “pensar historicamente” é aprender a se relacionar com o tempo, com a memória, a 

construir a identidade, a compreender os diferentes níveis de duração temporal, a analisar em 

perspectiva e problematizar a realidade social com as suas permanências e transformações, a 

perceber-se como sujeito da História e responsável por continuar a escrever as experiências 

humanas no tempo. 

Nesses anos que se passaram, as políticas públicas do PNLD se debruçaram a refletir e 

a avaliar todo esse processo de produção de obras didáticas e do próprio currículo escolar, 

aprimorando os critérios de análise e de exigência curricular. É notória nessa conjuntura toda a 
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contribuição da produção acadêmica na área, que obviamente foi acompanhada por todas as 

mudanças sociais e políticas e, em especial, pelo desenvolvimento da democracia após a 

promulgação da Constituição de 1988. Isso resultou, além das concepções de como se ensina e 

se aprende História, em um desdobramento do que a própria sociedade brasileira entende por 

cidadania. 

Durante os Estudos Sociais, o ensino suscitava a prática de uma formação para o 

desenvolvimento de atitudes cívicas, de “amor à pátria” e de obediência da população à 

governos autoritários. Em contrapartida, atualmente, o ensino da História implica uma 

formação para o desenvolvimento de ações políticas e cidadãs que valorizam e reivindicam do 

Estado direitos civis, políticos e sociais, mas que não se eximem de seus deveres irrefragáveis. 

Os PNLD’s e os Guias de Livros Didáticos, durante todo o seu percurso, vão acompanhando o 

desenvolvimento desses direitos da sociedade. Por esse motivo, é importante, conforme o 

documento do Guia de 2013, relembrar toda essa trajetória “[...] para que percebamos até onde 

caminhamos e como podemos avançar nas soluções dos novos desafios 

que se apresentam” (BRASIL, 2012, p. 10). 
 
 

Desde o PNLD 2004, quando foram atendidas as especificações das áreas de 
História e de Geografia, não se aceitando mais livros de Estudos Sociais para 
adoção nas escolas, o livro didático de História passou por transformações 
significativas, consolidando avanços importantes para o ensino da disciplina 
História. No entanto, no percurso realizado na consolidação dos livros 
didáticos de História, ainda há desafios a vencer. A fim de realizarmos uma 
reflexão a respeito de novas perspectivas para a elaboração dessas obras, 
selecionamos quatro pontos que são alvos para a discussão na área: a 
renovação histórica e pedagógica, o uso didático de sites nas obras avaliadas, 
a História e a cultura da África, dos afrodescendentes e dos povos indígenas, 
e a questão regional (BRASIL, 2012, p. 20). 

 

O Guia de Livros Didáticos, além de reconhecer todos esses avanços e desafios, 

compreende que, nos últimos tempos, houve uma “[...] intensa renovação nas áreas de História 

e Educação, protagonizadas por diversos sujeitos que atuam nessas áreas do conhecimento” 

(BRASIL, 2012, p. 20) e que os resultados dessas produções impactaram os processos de 

ensinar e aprender História na escola. 

Esses desafios se apresentam na necessidade de articular a história vivida com a História 

que resulta da pesquisa científica: 

 
Não obstante o reconhecimento de certo avanço em tais proposições, cumpre 
apontar alguns dos desafios que ainda se colocam para uma qualificação mais 
efetiva do livro didático de História para os anos iniciais. Será necessária, 
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doravante, a mobilização dos diversos atores para um investimento mais 
rigoroso na elaboração de obras didáticas que consigam articular, em sentido 
mais pleno, a história vivida e a história que resulta da pesquisa histórica, na 
construção do conhecimento histórico, de modo que os alunos percebam que 
o processo histórico é fruto da ação humana em sua existência cotidiana, 
concebendo a História e a memória não apenas em suas relações, mas também 
em suas especificidades. Trata-se, assim, de exercer efetivo cuidado para não 
incorrer em abordagens (e também para superar as existentes) que dissociam 
absolutamente a história vivida da História como área de conhecimento ou 
que, ao contrário, tratem-nas de modo homogêneo, como sinônimas, sem 
distinguir suas diferenças, especificidades e articulações (BRASIL, 2012, p. 
21). 

 

Outro importante desafio a ser superado, levantado pelos pareceristas, trata-se da 

permanência de abordagens que remetem às praticadas nos livros de Estudos Sociais, mesmo 

que se restringisse a apenas um conjunto de livros, não à totalidade das coleções inscritas. A 

diferença de outros casos, constatada pelo Guia de 2013, é a tentativa de essas obras de 

“maquiar” a abordagem dos Estudos Sociais com certa “modernização”, contudo, em sua 

essência, o que se revela é a semelhança com o que há de defasado na construção do saber 

histórico: 

 
Nessa mesma perspectiva, ainda foram localizados, no conjunto avaliado, 
livros que privilegiam conteúdos e abordagens muito semelhantes ao que se 
praticava na antiga área de Estudos Sociais, embora se apresentem 
modernizados, com uma roupagem nova. São propostas que sofreram algumas 
atualizações e, em certa medida, atendem aos requisitos da área de História, 
mas cuja tendência é a de ficarem defasadas no processo de aprimoramento 
da produção didática para os anos iniciais (BRASIL, 2012, p. 21). 

 

Essas abordagens características dos Estudos Sociais, definitivamente, comprovaram ao 

longo de sua trajetória que não favorecem o desenvolvimento da habilidade cognitiva de 

“pensar historicamente”. Os Estudos Sociais nos anos iniciais do Ensino Fundamental, com 

suas propostas descontextualizadas, demonstraram que as suas abordagens dificultam o 

desenvolvimento da percepção das crianças acerca das ações humanas no tempo e no espaço e 

atrapalham a aquisição do pleno domínio de conceitos temporais como a duração, a sucessão, 

a ordem e a simultaneidade. 

No mais, as atividades e os encaminhamentos didáticos dos Estudos Sociais, em sua 

maioria abstratos, pouco suscitam a problematização dos conteúdos e a busca de informações, 

dificultando até mesmo a construção da identidade e o desenvolvimento da própria autonomia 

das crianças ao tolher a capacidade delas de se posicionarem com distância dos fatos ocorridos, 

o que, ao fim e ao cabo, prejudica a compreensão dos estudantes sobre a história de si mesmos 
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e da sociedade em que vivem. 

Para além dessas permanências que obstaculizam a construção do conhecimento e do 

pensamento histórico, há mudanças que vêm ganhando destaque por conta da interatividade 

que propõem e das possibilidades de se explorar mais informações a respeito de determinados 

conteúdos. Trata-se do uso da internet e das sugestões de acesso às páginas eletrônicas, o que 

incentiva o desenvolvimento de diversas aprendizagens, como a pesquisa, a observação de 

fontes históricas e de demais acervos que um livro didático não é capaz de comportar. 

Os pareceristas têm visto como positivas essas possibilidades didáticas, porque podem 

auxiliar os estudantes a realizarem estudos mais aprofundados em casa, proporcionando que os 

conhecimentos sejam explorados das mais variadas formas. Contudo, eles admitem que as 

estruturas das escolas brasileiras precisam também garantir e oportunizar esse acesso às páginas 

eletrônicas no espaço escolar: 

 
O uso da internet vem se popularizando na última década e já se faz cada vez 
mais presente nas relações de trabalho e lazer. Nas escolas se, por um lado, 
ainda são grandes os desafios a serem enfrentados para que o uso do 
computador e da internet se façam cada vez mais presentes nas metodologias 
utilizadas, por outro, proliferam-se ações que incentivam o uso de tais práticas. 
Os livros didáticos, ao indicarem endereços eletrônicos e/ou outras formas de 
trabalho com o computador, cumprem importante papel no processo de 
disseminar e incentivar o uso desses recursos em sala de aula. Indicados com 
propriedade, relacionados ao tema que está sendo trabalhado, ou ao 
desenvolvimento de procedimentos educacionais, potencializam o processo 
de ensinar e aprender História. O acesso às páginas eletrônicas indicadas nos 
livros, aliado ao uso de equipamentos multimídias em sala de aula, amplia as 
possibilidades de utilização do livro didático, pois remetem professores e 
alunos a diferentes contextos que podem ser explorados das mais variadas 
formas (BRASIL, 2012, p. 22). 

 
Aliada a essas questões que potencializam o ensino e a aprendizagem dos conteúdos, há 

também a preocupação dos pareceristas sobre o acesso a determinados sítios eletrônicos e sobre 

os problemas que podem apresentar quanto à interatividade, ao tipo de linguagem e à 

acessibilidade em tais ambientes, pois nem sempre as opções e as sugestões são de consultas 

em ambientes e endereços institucionais como, por exemplo, .org, .edu, .gov. Essa “[...] 

constatação indica que o predomínio de links referentes a órgãos governamentais ou ONG’s 

contribui para uma maior presença de espaços como bibliotecas, museus, arquivos, 

universidades” (BRASIL, 2012, p. 22). O problema se verifica, então, quando o sítio eletrônico 

sugerido contém propagandas indevidas ou conteúdos inadequados para as crianças: 

 
[...] é preciso considerar que tanto professores quanto alunos, mas, sobretudo 
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os primeiros, podem enfrentar dificuldades na navegação da internet. Os tipos 
de sítios acima citados criam dificuldades ao processo de ensino- 
aprendizagem por conduzirem o aluno a conteúdos com proselitismo, de forte 
tendência à doutrinação religiosa, além de motivarem preconceitos, 
simplificações históricas ou reprodução de estereótipos. Alguns endereços 
avaliados levaram até mesmo a propagandas de bebidas alcoólicas e outros 
itens expressamente proibidos pelo Edital do PNLD 2013. Naturalmente, não 
se permitiu a permanência de tais indicações nos livros aprovados, porém 
convém ressaltar a importância de o professor conhecer os sites antes de 
trabalhar com a turma, pois podem sofrem alterações com certa frequência 
(BRASIL, 2012, p. 22-23). 

 
O fato é que essas dificuldades existem e merecem mais cuidado e atenção na produção 

das obras didáticas. Além disso, carece-se de mais informações sobre como o acesso a 

determinado sítio eletrônico favorece o ensino e a aprendizagem de um conhecimento histórico. 

Entretanto, as potencialidades da internet utilizada como recurso didático são grandes e 

contribuem para um melhor aproveitamento do livro didático. Na perspectiva dos pareceristas, 

a incorporação da internet, seja no Livro do Aluno ou no Manual do Professor, “[...] deve ser 

acompanhada pela reflexão sobre os usos e as possibilidades que ela promove” (BRASIL, 2012, 

p. 24). 

Outra mudança importante ocorrida no PNLD de 2013 é em relação à delimitação dos 

livros didáticos. Para o primeiro ano do Ensino Fundamental, o MEC optou pela distribuição 

de apenas dois livros didáticos nas áreas de alfabetização e de matemática e, nos anos seguintes, 

entre os segundos e quintos anos do Ensino Fundamental, haveria livros de Língua Portuguesa, 

Matemática, História, Geografia e Ciências. Houve coleções que também organizaram as 

disciplinas de História e Geografia em áreas do ciclo de alfabetização, como a área de Ciências 

Humanas (História e Geografia), e a disciplina de Ciências na área das Ciências Naturais. Cabe 

salientar que a disciplina de História não perdeu, de forma alguma, as características acerca de 

seu ensino, as quais vinham se delineando para essa etapa do ensino escolar. 

Sobre a História e a cultura da África e dos afrodescendentes e dos povos indígenas, o 

Guia de Livros Didáticos considera que houve avanços no tratamento didático desses 

conteúdos, porém havia “fragilidades”, ainda, que precisavam ser transpostas acerca de 

questões como a diversidade e a superação da segregação, temáticas com que esses conteúdos 

sofriam no conjunto das obras: 

 
O processo de avaliação possibilitou uma visão panorâmica, permitindo 
identificar a presença de diferentes positividades e de variadas fragilidades 
ainda presentes no tratamento da História e da cultura da África, dos 
afrodescendentes e dos povos indígenas. As obras contemplam, no conjunto 
da coleção, conteúdos referentes à História e à cultura da África e dos 
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afrodescendentes, conforme dispostos nas Leis 10.639/2003 e 11.645/ 2008. 
Por conseguinte, a busca pelo atendimento da legislação vigente levou à 
inserção de novos temas de estudo acerca da História africana. Em muitas 
coleções, a diversidade dos povos que compõem o continente foi apresentada 
na narrativa. Outro elemento encontrado que indica um movimento de 
adequação às exigências legais trata-se da releitura de temas clássicos. O caso 
mais evidente foi o da temática da escravidão, visto que parte significativa das 
obras apresenta elementos de uma história social, na qual os papéis 
desempenhados por africanos e afrodescendentes no Brasil são trabalhados 
para além da condição de escravizados. A análise de conjunto já permite 
inclusive identificar uma tendência à superação da segregação temática a que 
conteúdos referentes à História africana e dos afrodescendentes eram 
submetidos, sendo tratados apenas em capítulos específicos, muitas vezes 
isolados e desconectados da trilha narrativa. O amadurecimento da produção 
didática nesse sentido revela-se em uma inserção contínua, com citações e 
abordagens sobre o assunto ao longo dos livros. O tratamento imagético 
também deu sinais de avanços, considerando-se que, em grande parte das 
coleções, há uma promoção de personagens negros por meio de ilustrações 
que apresentam esses sujeitos em diferentes situações, positivando sua 
representação e descolando-a da condição de escravizado (BRASIL, 2012, p. 
24). 

 

No mais, os pareceristas constataram durante essa avaliação que, mesmo com esses 

avanços significativos, de forma geral, as obras didáticas ainda precisavam superar abordagens 

generalistas que reforçam a ideia de homogeneidade cultural, e que as questões que envolvem 

os preconceitos raciais não são analisadas de forma explícita. As lutas desses povos pela 

preservação de sua cultura e por seus direitos sofrem com os silenciamentos e com a (falta de) 

atuação de suas causas na sociedade, o que deve ser evidenciado por meio do ensino de suas 

histórias, segundo os avaliadores. 

Dessa maneira, o Guia de Livros Didáticos de 2013, ao analisar esse percurso, considera 

como positivo o desenvolvimento dessa temática ao longo do tempo, apesar das evidentes 

necessidades de aprimoramento: 

 
[...] os avanços e permanências encontradas permitem afirmar que ainda é 
necessária uma intensificação do compromisso das obras didáticas com a 
abordagem dos conteúdos previstos na legislação vigente, para consolidar 
definitivamente a promoção positiva da História africana, afro-brasileira e 
indígena, dando visibilidade aos seus valores, tradições, organizações e 
saberes sociocientíficos, considerando seus direitos e sua participação em 
diferentes processos históricos que marcaram a construção do país, 
valorizando o caráter multicultural da sociedade brasileira (BRASIL, 2012, p. 
25). 

 

De todos esses aspectos expostos, os pareceristas consideraram que os livros didáticos 

regionais foram os que menos apresentaram avanços significativos, demonstrando uma 
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desconexão entre os conteúdos e as habilidades cognitivas propostas, pois os processos 

históricos locais e regionais, de modo geral, aparecem em algumas obras “[...] de forma isolada, 

sem diálogo com a História brasileira, e em outras como processos repetidos e compactados 

dessa mesma história” (BRASIL, 2012, p. 26). 

A conclusão desses avaliadores é a de que as obras regionais apresentaram “uma 

defasagem qualitativa” em relação às demais coleções e carecem de maior especificidade e 

trabalho adequado quanto ao local/regional, considerando a progressão da aprendizagem 

histórica dos estudantes. 

Entre as publicações dos Guias de Livros Didáticos de 2013 e de 2016, percebem-se o 

desenvolvimento e a ampliação de políticas públicas muito significativas e que impactaram 

diretamente o ensino de História nos anos iniciais do Ensino Fundamental. 

A primeira delas foi a implantação de um programa de formação de professores a nível 

nacional, o PNAIC (Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa)10, iniciado em 2012 e 

formalizado com os professores da Educação Básica a partir de 2013. O Pacto consistia em uma 

adesão dos estados e dos municípios a uma formação docente presencial e on-line, com uma 

carga mínima de cento e oitenta horas controladas por várias equipes distribuídas em níveis de 

orientação e por uma plataforma via internet por meio do Sistema Integrado de Monitoramento, 

Execução e Controle (SIMEC) do Ministério da Educação. 

A princípio, a formação se iniciou com a reflexão na área da Língua Portuguesa e 

Alfabetização, por meio dos cadernos de estudos, em 2013. Depois, foram os cadernos de 

estudos de Matemática, em 2014; e, em 2015, o lançamento dos cadernos de estudos das áreas 

de Ciências Humanas (representadas pelas disciplinas de História e Geografia) e de Ciências 

Naturais (representada pela disciplina de Ciências). 

Nesse sentido, é importante analisar o que significou essa política pública de grandes 

impactos para a formação docente a nível nacional, porque o PNLD de 2016 e, em decorrência 

disso, o Guia de Livros Didáticos de 2016, foram influenciados pelo PNAIC, como destaca-se 

no próprio Guia de 2016: 

 
A avaliação foi coordenada pela Universidade Federal de Sergipe, que, 
mediante resposta à Edital público, teve sua candidatura aprovada. Importa 
destacar que, ao assumir a coordenação da avaliação pedagógica de Livros 

 
10 De acordo com a página eletrônica oficial, o PNAIC - Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa é um 
compromisso formal e solidário assumido pelos governos Federal, do Distrito Federal, dos estados e dos 
municípios, desde 2012, para atender à Meta 5 do Plano Nacional da Educação (PNE), que estabelece a 
obrigatoriedade de “Alfabetizar todas as crianças, no máximo, até o final do 3º (terceiro) ano do ensino 
fundamental”. 
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Didáticos de História para os anos iniciais do Ensino Fundamental, esta 
Instituição reforça seu compromisso de inserção social, contribuindo para a 
qualificação da Educação Básica, juntamente com outras ações das quais 
participa, como a formação de educadores integrantes do Pacto Nacional para 
Alfabetização na Idade Certa (BRASIL, 2015a, p. 7). 

 

Assim, cabe salientar que o “[...] conhecimento histórico, nesse contexto, apresenta-se 

como um saber fundamental para o processo de aquisição do letramento e da alfabetização, para 

inserção da criança” (BRASIL, 2015a, p. 10), tendo de ser realizado da forma mais qualificada 

possível, considerando a cultura da escrita e a organização escolar. 

Além desses argumentos, os pareceristas consideraram que esse “[...] objetivo tem 

alavancado a formulação de políticas públicas para esse segmento, dentre as quais se destaca o 

Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC)” (BRASIL, 2015a, p. 10), 

compromisso firmado pelos governos Federal, do Distrito Federal, dos estados e municípios de 

assegurar que todas as crianças estejam alfabetizadas até os oito anos de idade, ao final do 3º 

ano do Ensino Fundamental. 

Nessa direção, no que concerne a essa política pública do PNAIC, tem-se como 

importante o fato de que foi idealizada e desenvolvida pelo governo de Dilma Rousseff, mas, 

após o impeachment dessa presidenta, em 2016, o Pacto, entre outros programas, sofreu grandes 

impactos devido à conjuntura política que o governo federal, então sob a presidência de Michel 

Temer, denominou “contingenciamento de recursos”. 

A grave crise política do país que, indubitavelmente, acometeu o PNAIC e tantos outros 

aspectos das instituições educacionais no Brasil, é demasiada tensa e difícil de ser analisada à 

luz do tempo presente, nem é o objeto desta investigação diretamente. Contudo, trata-se de uma 

questão incontornável e que, com certeza, merece mais análises em outro momento. 

Isso posto, é necessário expor quais são os objetivos e as finalidades para o ensino de 

História que o Guia de Livros Didáticos de 2016 considera como fatores imprescindíveis para 

a aprendizagem da História pelas crianças. Apresenta-se, no texto introdutório, que o propósito 

da disciplina é “[...] o desenvolvimento do pensar historicamente por parte das crianças, 

fazendo-as sabedoras de si e sujeitos ativos, localizados em determinados tempos, lugar e 

circunstâncias” (BRASIL, 2015a, p. 11). 

Na comparação dos propósitos dos Guias de Livros Didáticos anteriores a 2016 e do 

próprio Guia de 2016, vê-se que há a consolidação do novo código disciplinar da História. 

Observa-se, nesse documento, o resultado amadurecido e, por isso, claro e objetivo de um 

percurso, iniciado pelo PNLD 2004, durante o qual foram sendo elaborados e explicitados as 

finalidades e os objetivos dessa disciplina, para conhecimento e reconhecimento dos 
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fundamentos teórico-metodológicos e das características definidoras do contemporâneo código 

disciplinar da História para crianças: 

 
O conhecimento histórico é hoje entendido como representação sobre 
experiências de diferentes sujeitos ao longo do tempo, elaboradas a partir da 
interpretação dos indícios acessíveis sobre o passado. É, portanto, um caráter 
plural que marca a disciplina, não só em termos dos aspectos abordados, mas 
também da sua produção. [...] O Ensino de História para os anos iniciais do 
Ensino Fundamental tem por objetivo formar crianças na condição de sujeitos 
ativos na sociedade. [...] O ensino de história promove a aquisição de 
referências temporais, fundamentais à reflexão dos alunos sobre sua condição 
no tempo, em escala local ou global. Essas referências, a construção da sua 
identidade e a capacidade de criticar a experiência de si e dos que o rodeiam 
são elementos básicos para o fomento e a conquista da cidadania. Esses 
conhecimentos, habilidades e atitudes são viabilizados mediante exercícios de 
análise de fontes de informação e de tomadas de posição. Assim, ficam claros 
os vínculos do ensino de história e da formação cidadã: a produção da 
identidade individual e coletiva com base no respeito aos diferentes sujeitos e 
grupos (BRASIL, 2015a, p. 11-12). 

 

Desse modo, o processo de ensino-aprendizagem da História tem como finalidade 

absoluta desenvolver a habilidade cognitiva de “pensar historicamente”, formando sujeitos 

ativos na sociedade a partir dos claros vínculos do ensino de História com a cidadania, mas 

considerando o papel do conhecimento histórico para os alunos em processo de alfabetização e 

de letramento. 

Ademais, é importante elucidar que, na busca pela concretização dos objetivos, tanto o 

PNAIC – para o ensino de História nos anos iniciais – quanto o PNLD de 2016 consideram a 

organização do ensino de História, no primeiro segmento do Ensino Fundamental, em dois 

ciclos, que são articulados entre si, entretanto com objetivos distintos: nos “[...] três primeiros 

anos, [...] se almeja o contato sistemático, a convivência e a familiarização da criança com 

objetos típicos da cultura letrada” (BRASIL, 2015a, p. 10); já os dois últimos anos, os quartos 

e quintos anos do Ensino Fundamental, “[...] à consolidação dos saberes adquiridos no primeiro 

ciclo e a progressiva aproximação do aluno a conteúdos disciplinares integrados em áreas de 

conhecimento e articulados à perspectiva dos processos de letramento e alfabetização” 

(BRASIL, 2015a, p. 10). 

A esse respeito é pertinente analisar o Caderno de Estudos nº 9 do PNAIC, destinado à 

formação dos professores para Ciências Humanas no Ciclo de Alfabetização, no qual são 

apresentadas as linhas mestras do ensino de História nos anos iniciais do Ensino Fundamental: 

 
A área  das Ciências  Humanas  corresponde a  um campo de conhecimentos 
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formado pelas várias ciências que têm como objeto de estudo as relações entre 
os seres humanos e destes com a natureza, em determinado tempo e espaço, 
ou seja, trata sobre os aspectos relativos ao ser humano como ser social. No 
Ciclo de Alfabetização, as Ciências Humanas estão representadas pelo ensino 
da História e da Geografia que, ao dialogarem com conceitos de outras 
ciências, ampliam a compreensão das crianças sobre o mundo social. Nesta 
perspectiva, é desejável na História que o ensino seja norteado pela 
constituição das identidades do sujeito e do pensar historicamente e na 
Geografia pela compreensão do espaço socialmente construído e sua relação 
com a natureza e as culturas. Espera-se que a ação pedagógica tenha como 
finalidade auxiliar na constituição da identidade individual e social da criança, 
no entendimento da sua historicidade, auxiliando-a a compreender-se como 
ser histórico que atua no mundo em determinado tempo e espaço (BRASIL, 
2015b, p. 7). 

 

Nesse documento do PNAIC há, entre outros, o texto da pesquisadora em Educação 

Eleta de Carvalho Freire, da Universidade Federal de Pernambuco, que aborda o sentido e as 

questões que envolvem o trabalho com os conceitos e as práticas das Ciências Humanas para o 

Ciclo de Alfabetização. 

Para Freire, era incomum até bem pouco tempo antes e “no mínimo esquisito propor o 

ensino das Ciências Humanas nos primeiros anos da escolaridade infantil” (BRASIL, 2015b, p. 

9). A pesquisadora considera que era ainda mais “[...] excêntrico sugerir um trabalho incluindo 

conceitos da Filosofia, da Sociologia, da Antropologia, da História e da Geografia no Ciclo de 

Alfabetização, com crianças que sequer leem, ou que ainda não dominam uma leitura fluente e 

compreensiva” (BRASIL, 2015b, p. 9). Contudo, para Freire: 

 
[...] os tempos mudaram, as sociedades tornaram-se mais complexas, as 
tecnologias avançaram, as crianças passaram a perceber mais cedo o mundo 
ao seu redor e foram se tornando mais atentas às imagens, aos artefatos 
sociais, culturais e educativos, aos modos de vida e ao mundo social. 
Compreendem narrativas diversas e constroem novos modos de narrar 
(BRASIL, 2015b, p. 9). 

 

Com as mudanças, Freire (BRASIL, 2015b) compreende que há ainda muitos 

questionamentos acerca do que e de como ensinar em Ciências Humanas – pertinentes nos anos 

iniciais do Ensino Fundamental –, relacionados às metodologias de ensino e à aplicação para 

crianças que ainda não leem ou têm dificuldade em leitura: 

 
Talvez as primeiras inquietações sobre o ensino das Ciências Humanas no 
Ciclo de Alfabetização resultem do questionamento sobre “o que ensinar” e 
“como ensinar”. Ou seja, é possível que as dificuldades para ensinar os 
conhecimentos das Ciências Humanas estejam relacionadas aos conteúdos e 
às metodologias de ensino a serem adotadas com crianças que ainda não leem, 
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ou que leem com dificuldades e às quais deve ser priorizado o ensino do 
sistema alfabético de escrita. Parece compreensível que depois de tantos anos 
acreditando na legitimidade das atividades envolvendo datas comemorativas 
para substituir os conhecimentos sociais, políticos, históricos, geográficos e 
culturais, ou de entender que esses conhecimentos somente deveriam ser 
ensinados às crianças após a apropriação da leitura, o professor e a professora 
se sintam hesitantes para selecionar os saberes da área a serem ensinados nessa 
etapa da escolarização (BRASIL, 2015b, p. 9). 

 

O reconhecimento da autonomia e da especificidade da História nos anos iniciais, que 

aparece também no PNAIC e conforme já citado pelo Guia de Livros Didáticos de 2016, leva 

à constatação de que apenas em 2015, na história da educação brasileira, os professores tiveram 

a oportunidade e momentos de reflexão e de formação em serviço em que puderam analisar e 

discutir o que ensinar e como ensinar História nos anos iniciais do Ensino Fundamental. 

É possível depreender que o processo de definição da História a ser ensinada na escola, 

promovida pelas políticas públicas que envolvem o PNLD e o delineamento da disciplina de 

História no currículo de forma geral, foi incorporado pelo PNAIC buscando-se uma 

compreensão global do que deve ser ensinado em História em vistas do processo de 

alfabetização. Dessa maneira, para Eleta de Carvalho Freire, 

 
[...] [o] ensino de Geografia e História tiveram seus percursos na história da 
educação escolar brasileira, marcados por continuidades e descontinuidades; 
indefinições e incertezas quanto a sua presença na escola e às mudanças e 
permanências nas orientações teórico-metodológicas orientadas pelas 
prescrições curriculares. Assim, transitando entre os Estudos Sociais nos anos 
1930, o ensino de Geografia e História até os anos 1960, a Integração Social 
na década de 1970 e a volta aos Estudos Sociais nos anos de 1980, as Ciências 
Humanas, nos primeiros anos da escolaridade, registram uma história de 
instabilidade e desprestígio que não se encerrou com a promulgação da LDB 
9394/96 (BRASIL, 2015b, p. 11). 

 

Essa instabilidade e esse desprestígio foram rompidos pelo estabelecimento dos 

fundamentos do código disciplinar contemporâneo da História nos anos iniciais do Ensino 

Fundamental, a partir do PNLD de 2004, quando finalmente a disciplina de História passou a 

ser salvaguardada em um escopo próprio. Esse longo processo – que teve como início a LDB 

9.394/96, mas que não foi tão logo definido – é o indício de que a ideia dos círculos concêntricos 

difundida pelos Estudos Sociais encontrou um terreno fértil nos anos iniciais do Ensino 

Fundamental e, por diversas razões já apresentadas, demorou muito tempo para ser extinta. 

Constata-se que o objeto das avaliações é mais temático, como se observa na análise a 

seguir. No PNLD de 2016, foram inscritas 43 coleções de História e, desse total, 32 foram 

aprovadas, sendo 17 para os 2º e 3º anos e 15 para os 4º e 5º anos. De acordo com os pareceristas, 
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o conteúdo histórico foi organizado de duas formas: composição por eixos temáticos (25 

coleções) e perspectiva cronológica linear (7 coleções). Então, os temas mais recorrentes, 

segundo os avaliadores, puderam ser agrupados da seguinte maneira: 

 
Para o 2º ano, os temas mais escolhidos são: eu, família, tempo, lembranças, 
escola, criança, história, nomes, retratos, significado dos nomes, nomes de 
família, amigos, casa, alimentação, brincar, brincadeiras, direitos e deveres, 
ruas, lendas e festas, história do aluno, história do lugar onde vive, 
documentos, rua, bairro e festas. 
Para o 3º ano, os temas selecionados foram: o tempo e a História, documentos, 
fontes, passado, novos e antigos colegas, bairro, cidades, trabalho, governo do 
município, família, rua, escola, brasileiros (indígenas e africanos), história 
local, o cotidiano, comunidades indígenas, festas, direitos, moradias, 
cotidiano nas cidades, crianças indígenas, quilombolas, imigrantes, crianças 
da cidade e do campo, ser cidadão, alimentação, música, eletricidade, 
transportes e comunicação. 
Os temas que foram mais selecionados para o 4º ano são: o lugar onde você 
vive, o trabalho no seu município e no seu estado, o cotidiano nas cidades, 
organização e participação política, histórias do seu estado e de cidades, 
diversidade cultural, os povos indígenas e afrodescendentes, portugueses, o 
continente africano, cultura, brinquedos, festas e família; regras, primeiros 
habitantes, o comércio de gentes, migrações, terra para viver, história da rua, 
história do bairro, diversidade da sociedade brasileira, imigrantes, 
navegações, povos que vieram da África, colonização, açúcar, vaqueiro, 
pecuária, vilas e cidades, bandeirantes, tropeiros, encontro entre portugueses 
e indígenas, capitanias, ouro, tradições, Independência, Primeiro Reinado. 
Para o 5º ano, os temas mais escolhidos são: tempo, o mundo do trabalho e 
relações de poder, trabalho e sociedade, identidades coletivas, democracia, 
lutas sociais no período regencial, café, ouro, fim da escravidão, movimentos 
sociais na Primeira República, regras, conservar o planeta, terra, cidadania, 
etnias formadoras do povo brasileiro, imigrantes, Independência, nosso 
tempo, as constituições do Brasil, Regências, direitos, II Império, República, 
o rural e o urbano, Era Vargas, organização social e política brasileira, 
Democracia, urbanização, Ditadura, nação e símbolos nacionais, governos 
atuais e cidadania (BRASIL, 2015a, p. 19-20). 

 
 

Essa análise apresenta claramente um avanço nas averiguações, do ponto de vista da 

organização dos livros didáticos, e nas potencialidades que demonstram. Contudo, de acordo 

com os pareceristas, esses avanços também revelam a presença de limitações que ainda 

necessitavam de abordagens mais adequadas, como a prioridade de uma linearidade temporal 

dos estudos de avanços gradativos, como “[...] o estudo da família, da escola, do bairro, do 

município, do estado, do país e do mundo” (BRASIL, 2015a, p. 20), muito característico da 

abordagem dos círculos concêntricos. 

Há, ademais, melhoramentos no tratamento dos conteúdos que envolvem o ensino da 

História e Cultura Africanas, Afro-brasileiras e Indígenas: 
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Nas obras avaliadas, percebeu-se que o tratamento das contribuições culturais 
dos povos africanos, afro-brasileiros e indígenas tem extrapolado as 
abordagens pitorescas e folclóricas, passando a explorar diferentes aspectos 
socioculturais de forma contextualizada, tais como infância, brincadeiras, 
família, escola, alimentação, moradia, ritos, mitos em diferentes espaços, no 
passado e no presente. Contudo, persistem abordagens que reforçam a relação 
dos povos africanos e afrodescendentes com o passado escravista e que 
conferem pouca ênfase à presença desses sujeitos em variados momentos da 
história brasileira, em especial no tratamento de suas experiências na 
contemporaneidade. [...] Sobre os povos indígenas, algumas obras ainda 
evidenciam a sua presença, predominantemente, no processo de conquista da 
América Portuguesa, não enfatizando a sua vivência nos demais períodos 
históricos, o que confere pouco destaque às conquistas de seus direitos no 
contexto contemporâneo (BRASIL, 2015a, p. 21). 

 
Apesar disso, a constatação é a de que há um desenvolvimento das propostas 

pedagógicas, pois “[...] primam pela diversidade de gêneros textuais, apresentando recursos e 

fontes variadas” (BRASIL, 2015a, p. 21). Também se nota que as coleções têm se dedicado ao 

trabalho diversificado de atividades que possibilitam a exploração de imagens para a extração 

de informações. De acordo com os pareceristas, esse trabalho didático suscita várias 

interpretações, a utilização de diferentes fontes históricas, especialmente aquelas destinadas aos 

primeiros anos, possibilitam à criança desenvolver os seus “conhecimentos sobre a história 

vivida”. 

Dessa maneira, a conclusão do texto introdutório do Guia de Livros Didáticos de 2016 

retoma o objetivo central da avaliação: identificar “se as obras didáticas viabilizam a habilidade 

de “pensar historicamente”, propiciando o desenvolvimento das capacidades que auxiliam o 

aluno a atuar na sociedade de forma autônoma, crítica, participativa, digna e responsável” 

(BRASIL, 2015a, p. 15), se as propostas das obras promoviam o desenvolvimento de múltiplas 

habilidades cognitivas e procedimentais e se tinham um compromisso com uma formação ética, 

cidadã e atenta aos princípios da pluralidade e da diversidade. 



104 
 

3 PERCURSOS DO PROCESSO DE CONSTRUÇÃO CURRICULAR DA HISTÓRIA 

NOS ANOS INICIAIS NOS PNLD’S DE 1996 A 2004 

 
A análise de livros didáticos é uma tarefa complexa, que exige temáticas de análise 

objetivas de seleção e de averiguação. Muitas são as possibilidades de investigação desse 

instrumento e, por mais multifacetadas que sejam as estratégias, haverá sempre algumas 

escolhas assumidas em detrimento de outras. 

Nesse sentido, optamos por apresentar a análise dos livros em dois conjuntos distintos 

devido as suas características e circunstâncias. Um primeiro conjunto corresponde aos PNLD’s 

de 1996, 1998, 2000/2001 e 2004. O segundo conjunto compreende as edições dos PNLD’s de 

2007, 2010, 2013 e 2016. 

Esta seção, especificamente, dedica-se a analisar o primeiro conjunto de livros entre os 

PNLD’s de 1996 a 2004, porque justamente esses materiais compõem a fase de transição entre 

os Estudos Sociais e a História. Nessa fase, pode-se perceber com clareza a estruturação de 

alguns dos fundamentos do ensino de História para os anos iniciais do Ensino Fundamental e 

de todo um processo de construção curricular em desenvolvimento, como também os embates 

e as dificuldades de romper com concepções que restringem a História a meros acontecimentos 

factuais e desprovidos de sentido para as crianças, mas que estão tradicionalmente arraigados 

nas formas de ensinar os conhecimentos históricos. 

Por essa razão, uma das opões de análise foi a utilização de uma quantidade significativa 

de imagens dos livros didáticos para apresentar a relevância do objeto investigado que, por suas 

características, somente pode ser compreendido em sua inteireza se for averiguado em sua 

completude. Isso pois, por mais que seja feita uma descrição dos livros, existem particularidades 

que somente a fonte original é capaz de explicitar, caso contrário, o objeto analisado deixaria 

de apresentar toda a sua potencialidade interpretativa. 

 
3.1 A SELEÇÃO DOS LIVROS 

 
 

A seleção se deu por meio de um levantamento inicial de 1031 livros em vários 

repositórios e bibliotecas, sendo que havia enorme quantidade de materiais que se repetia e que 

não estava em estado adequado de conservação. Alguns desses livros estão digitalizados e outra 

grande parte é de livros físicos. Contudo, devido à temporalidade delimitada por esta pesquisa 

e à dificuldade das políticas públicas no Brasil em fomentar centros de referência para 
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armazenar ou digitalizar esses e outros materiais didáticos como fonte de pesquisa, compor um 

acervo sequencial e em bom estado de conservação é um desafio. 

Por esses motivos, os limites impostos para a pesquisa exigiram um recorte maior desses 

1031 exemplares. Dessa forma, primeiramente, buscou-se nessa seleção a organização de livros 

didáticos que apresentavam maior completude de acervo e que se encontravam em um razoável 

estado de averiguação. Após essa organização, delimitamos duas principais temáticas de análise 

de seleção: 

- Composição de coleções de mesma autoria; 

- Livros cujas coleções apresentavam maior ordenamento sequencial. 

Assim, considerando esses critérios, foram trazidos para esta averiguação um total de 

64 livros, que estão distribuídos igualmente nas oito edições do PNLD (1996, 1998, 2000/2001, 

2004, 2007, 2010, 2013 e 2016). 

A fim de responder à questão central desta pesquisa – que consiste em analisar quais 

foram as efetivas mudanças e as permanências nos livros didáticos destinados à etapa que 

corresponde aos anos iniciais do Ensino Fundamental, após a substituição da disciplina de 

Estudos Sociais pela disciplina de História –, buscou-se analisar nos livros didáticos quais 

foram os conteúdos mais recorrentes para a aprendizagem dos conhecimentos históricos e quais 

recursos pedagógicos auxiliaram na aprendizagem dos conhecimentos ao longo desse processo. 

Nesse sentido, procurando identificar por meio de uma análise geral as permanências e 

as alterações mais evidentes nesse processo de transformação do ensino de História, tal como 

delimitado por esta investigação, foram estabelecidas duas temáticas de análise: análise dos 

conteúdos históricos e análise dos aspectos pedagógicos. 

Na temática de análise dos conteúdos históricos, optou-se pela investigação dos 

conteúdos/temas históricos para perceber, de forma ampla, quais foram os conteúdos mais 

recorrentes ao longo dos conjuntos de livros ou das coleções e verificar como se dão essas 

permanências e essas modificações a partir dos índices ou dos sumários dos livros nesse 

contexto de alteração de Estudos Sociais para História. 

Já na temática de análise dos aspectos pedagógicos, examinou-se amplamente quais são 

as características do conjunto de atividades, se elas transmitem ou favorecem a assimilação dos 

conhecimentos históricos e se organizam e sistematizam os conteúdos trabalhados nesse 

contexto de permanências e alterações. Também se inquiriu acerca do desenvolvimento da 

capacidade/habilidade de “pensar historicamente”, se os alunos são levados, a partir das 

atividades, a fazer comparações, a identificar semelhanças e diferenças nos acontecimentos e a 

estabelecer relações entre os documentos e as fontes históricas. 
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Nessa perspectiva, os livros selecionados estão apresentados em forma de um quadro, 

com os seus respectivos autores e editoras, para uma melhor compreensão da distribuição desses 

materiais. Cabe salientar que o PNLD é uma política pública que está em constante 

desenvolvimento, as regras vão mudando e se aprimorando a cada processo. Daí a necessidade 

de cada Programa ser analisado em suas particularidades. 

Considerando essas questões, é preciso explicitar que, nos PNLD’s de 1996, 1998 e 

2000/2001, os livros eram escolhidos série a série, podendo ser apresentados em forma de 

coleção ou isoladamente. Por esse motivo, de acordo com algumas regras do Programa nessas 

primeiras edições, não era determinado que apenas coleções de livros fossem aprovadas para o 

conjunto das quatro séries que compunham o ensino primário à época, pois apenas um único 

livro, a depender da série, poderia compor o catálogo de escolha. 

Essa situação pode ser percebida, por exemplo, no PNLD de 1998, em que houve apenas 

uma coleção completa aprovada para o conjunto das quatro séries, que é o caso da coleção 

“História em Construção”, das autoras Nelci Lopes e Valdelize C. Silveira. Os demais livros 

que compõem o PNLD de 1998 foram aprovados isoladamente, dependendo da série. 

Contudo, esses critérios se modificam a partir de 2004, em que somente coleções 

completas de livros são aprovadas, de acordo com as novas regras. Caso houvesse um único 

livro reprovado em toda uma coleção, ela estaria por inteiro desaprovada. Dessa maneira, no 

quadro dos materiais selecionados para a análise, há os livros cujas coleções completas para 

todas as séries/todos os anos estão relacionadas, como também os livros que foram analisados 

individualmente estão discriminados série a série, conforme o PNLD de 1998. 

 
Quadro 5 – Livros do PNLD selecionados para análise 

 

PNLD 1996 (LIVROS) 

LIVROS 1ª série 2ª série 3ª série 4ª série 

Viva a Vida 
(Ed. FTD) 

Autora: Marta Ramos de Azevedo 

História em Construção 
(Ed. Renascer) 

Autoras: Nelci Lopes; Valdelize C. Silveira 

PNLD 1998 (LIVROS) 

1ª série 2ª série 3ª série 4ª série 

Os Caminhos de 
Estudos Sociais 
(Ed. Atual) 

 
Autora: Maria Luiza 
Favret 

Os Caminhos de 
Estudos Sociais 
(Ed. Atual) 

 
Autora: Maria Luiza 
Favret 

 
------ 

Os Caminhos de 
Estudos Sociais 
(Ed. Atual) 

 
Autora: Maria Luiza 
Favret 

Trança Criança 
(Ed. FTD) 

 
------ 

 
------ 

 
------ 
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Autores: Carlos de 
Carvalho; Francisco 
Barros Goulart; 
Semírames Heringer 

   

Viver é Descobrir... 
(Ed. FTD) 

 
Autora: Magda 
Madalena Peruzin 
Tuma 

 
------ 

 
------ 

Viver é Descobrir... 
Paraná (Ed. FTD) 

 
Autora: Magda 
Madalena Peruzin 
Tuma 

Descobrindo & 
Construindo (Ed. Lê) 

 
Autores: Rejane 
Figueiredo; Aílton 
Moreira; Gleuso 
Damasceno 

 
------ 

 
------ 

 
------ 

Você e a sua 
Comunidade 
(Ed. Formato) 

 
Autoras: Maria da 
Assunção de Marco 
Teixeira; Mariângela 
de Marco Fonseca 

 
------ 

 
------ 

 
------ 

PNLD 2000/2001 (LIVROS) 

LIVROS 1ª série 2ª série 3ª série 4ª série 

Trança Criança 
Ed. (FTD) 

Autores: Ana Lúcia Lucena; 
Carlos Roberto de Carvalho; 
Francisco Barros Goulart; 
Semírames Heringer 

Autores: Ana Lúcia Lucena; Carlos 
Roberto de Carvalho; Francisco 
Barros Goulart; Caroline Soudant 

História e Geografia - 
Interagindo e 
Percebendo o Mundo 
(Ed. do Brasil) 

Autoras: Rosiane de Camargo; Roseni Rudek; Lilian Sourient 

PNLD 2004 (COLEÇÕES) 

COLEÇÕES 1ª série 2ª série 3ª série 4ª série 

Coleção História 
(Ed. Moderna) 

Autores: Ricardo Dreguer; Cássia Marconi 

Viver e aprender 
História (Ed. Saraiva) 

Autores: Anselmo Lázaro Branco; Elian Alabi Lucci 

PNLD 2007 (COLEÇÕES) 

COLEÇÕES 1ª série 2ª série 3ª série 4ª série 

Porta Aberta - História 
(Ed. FTD) 

Autora: Mirna Lima 

Viver e Aprender 
História (Ed. Saraiva) 

Autores: Anselmo Lazaro Branco; Elian Alabi Lucci 

PNLD 2010 (COLEÇÕES) 

COLEÇÕES 2º ano 3º ano 4º ano 5ª ano 

Aprendendo Sempre 
História (Ed. Ática) 

Autores: José Wlliam Vesentini; Dora Martins; Marlene Pécora 

Novo Viver e Aprender 
História (Ed. Saraiva) 

Autores: Anselmo Lazaro Branco; Elian Alabi Lucci 
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PNLD 2013 (COLEÇÕES) 

COLEÇÕES 2º ano 3º ano 4º ano 5º ano 

A Escola é Nossa: 
História (Ed. Scipione) 

Autoras: Maria Eugênia Bellusci Cavalcante; Rosemeire Aparecida 
Alves Tavares 

Plural História 
(Ed. Saraiva) 

Autores: Anselmo Lazaro Branco; Elian Alabi Lucci 

PNLD 2016 (COLEÇÕES) 

COLEÇÕES 2º ano 3º ano 4º ano 5º ano 

Projeto Ápis: História 
(Ed. Ática) 

Autoras: Maria Elena Simielli; Anna Maria Charlier 

Projeto Coopera 
História (Ed. Saraiva) 

Autores: Anselmo Lazaro Branco; Elian Alabi Lucci 

Fonte: elaborado pela autora (2020) 
 

Esses são os materiais selecionados para análise. A partir deles, pode-se perceber como 

o PNLD é um processo que foi se constituindo ao longo do tempo e, à medida que se 

desenvolveu, originou a construção de uma cultura escolar de avaliação dos livros didáticos e 

de suas propostas curriculares. 

 
3.2 ANÁLISE DOS LIVROS DO PNLD DE 1996 

 
 

Objetivando perceber as permanências e as mudanças no ensino de História na 

passagem da disciplina de Estudos Sociais para a disciplina de História nos anos iniciais do 

Ensino Fundamental é que se pretende apresentar e discutir, a partir de uma análise qualitativa, 

os saberes históricos que foram sendo dialeticamente construídos e reconstruídos. 

Nesse movimento, os primeiros materiais a serem averiguados são os que correspondem 

ao PNLD de 1996, sendo ambas as coleções de livros destinadas à etapa da primeira até a quarta 

série, que são as coleções “Viva a Vida”, da editora FTD e de autoria de Marta Ramos de 

Azevedo, e “História em Construção”, da editora Renascer e das autoras Nelci Lopes e 

Valdelize Silveira. 

Para analisar os conteúdos/temas mais recorrentes nos livros didáticos, elaboramos um 

quadro comparativo dos sumários ou índices de forma sintetizada. Nele, pode-se perceber que 

os conteúdos/temas mais recorrentes são: identidade; lugares (município dividido em área 

urbana e rural); trabalho; sociedade brasileira e organização política e econômica. 
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Quadro 6 – Sumário sintético PNLD de 1996 
 

PNLD 1996 (SÉRIES) 

1ª série 2ª série 3ª série 4ª série 

Viva a Vida 
(Ed. FTD) 

Autora: Marta Ramos 
de Azevedo 

Viva a Vida 
(Ed. FTD) 

Autora: Marta Ramos 
de Azevedo 

Viva Vida - O 
Município (Ed. FTD) 
Autora: Marta Ramos 
de Azevedo 

Viva Vida - Brasil 
(Ed. FTD) 

Autora: Marta Ramos 
de Azevedo 

1. Eu; 2. A família; 3. 
A casa; 4. A rua onde 
moramos; 5. O tempo; 
6. A escola; 7. Para ir 
de um lugar a outro; 8. 
O caminho para a 
escola.; 9. O trabalho 
de cada um. 

1. Eu; 2. A família; 3. 
Nossa casa; 4. A 
escola; 5. Onde 
vivemos?; 6. O 
caminho para a escola; 
7. A paisagem do 
município; 8. As 
pessoas trabalham; 9. 
Quem governa o 
município. 

1. Eu; 2. O município; 
3. O meio ambiente do 
município; 4. A 
localização dos 
municípios; 5. O 
trabalho no município; 
6. Os meios de 
transporte e de 
comunicação; 7. A 
história do município; 
8. O governo do 
município; 9. O 
município faz parte do 
Brasil. 

1. Onde vivemos?; 2. 
Vamos representar a 
Terra?; 3. O Brasil: 
terras e águas; 4. As 
atividades 
econômicas; 5. As 
regiões brasileiras; 6. 
Nós somos o povo 
brasileiro; 7. História 
do Brasil. 

    

História em 
Construção 

(Ed. Renascer) 

História em 
Construção 

(Ed. Renascer) 

História em 
Construção 

(Ed. Renascer) 

História em 
Construção 

(Ed. Renascer) 

Autoras: Nelci Lopes; 
Valdelize C. Silveira 

Autoras: Nelci Lopes; 
Valdelize C. Silveira 

Autoras: Nelci Lopes; 
Valdelize C. Silveira 

Autoras: Nelci Lopes; 
Valdelize C. Silveira 

1. Identificando; 2. A 
casa, a família e os 
vizinhos; 
3. Brincadeiras; 
4. Trabalho e lazer; 
5. Contando o tempo; 
6. Tempo e 
transformações. 

1. Os bairros; 2. Zona 
urbana e zona rural; 
3. Trabalho e 
trabalhadores. 

1. Os índios e a 
chegada dos 
portugueses; 
2. Extrativismo 
vegetal; 3. 
Agricultura. 

1. Os Estados 
brasileiros e a 
organização dos 
poderes; 2. 
Participação e 
organizações sociais; 
3. O período colonial; 
4. O primeiro reinado; 
5. A república 
brasileira; 6. A 
república brasileira. 

Fonte: elaborado pela autora (2020) 
 
 

É substancial nesta pesquisa a compreensão da teoria dos círculos concêntricos, porque 

é uma das bases de sustentação das ideias de Delgado de Carvalho para o desenvolvimento da 

disciplina de Estudos Sociais no Brasil. Nesse sentido, Abud (2012) traz uma definição do que 

são os círculos concêntricos aplicados às propostas de ensino dos Estudos Sociais: 

 
[...] consagravam os conteúdos relacionados à vida do aluno e assim se 
expandiu a ideia segundo a qual os conteúdos das ciências históricas nos anos 
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iniciais deveriam ter como ponto de partida a vida do aluno – a localização de 
onde vivia, suas relações de parentesco, sua história de vida – para que já nas 
séries mais avançadas ele pudesse iniciar o conhecimento de fatos históricos 
(ABUD, 2012, p. 10). 

 

Porém, um estudo mais aprofundado de Oliveira e Zamboni (2008) sobre a teoria dos 

círculos concêntricos utilizada pela disciplina de Estudos Sociais esclarece que, além de uma 

anulação da historicidade dos conteúdos da disciplina de História, houve a difusão de uma 

compreensão distorcida sobre as concepções de aprendizagem pelas crianças desenvolvidas por 

Jean Piaget. 

De acordo com essas pesquisadoras, os Estudos Sociais, por meio da teoria dos círculos 

concêntricos, agiram erroneamente ao “[...] vincular os estudos da sociedade aos estágios de 

desenvolvimento psicológico do aluno, com base nos estudos de Piaget” (OLIVEIRA e 

ZAMBONI, 2008, p. 176), uma vez que: 

 
Como este [Piaget] classificou o desenvolvimento da criança em fases: 
sensório-motora, operatória-abstrata, a “adaptação” de sua classificação para 
os Estudos Sociais gerou uma máxima até hoje bastante enraizada em nossas 
concepções: o ensino tinha um caminho a seguir – do concreto para o abstrato, 
em etapas sucessivas (OLIVEIRA e ZAMBONI, 2008, p. 176). 

 

Então, a apropriação equivocada e veiculada de forma massiva pelos Estudos Sociais de 

que a criança aprende “do concreto para o abstrato”, relacionando isso a uma questão espacial, 

ou seja, que a criança só pode aprender os conteúdos sobre a sociedade se estes partirem 

primeiramente do estudo do bairro, do município, do estado, do país e assim por diante 

“consagraram” uma proposta distorcida sobre as concepções de aprendizagem de Piaget: 

 
“Próximo” foi entendido como “perto fisicamente” do aluno e na interlocução 
com outro conceito, o concreto, solidificou-se uma concepção baseada no 
pressuposto de que o estudo da sociedade deveria partir do concreto, entendido 
como palpável, portanto, existente no sentido material (OLIVEIRA e 
ZAMBONI, 2008, p. 176). 

 
Essa fragmentação do conhecimento e propostas didáticas que não exigem reflexão são 

característica dos Estudos Sociais e há inúmeros exemplos dessas situações que podem ser 

identificadas nos livros trazidos para esta averiguação. Cabe ressaltar que esse fato faz parte do 

conjunto de elementos que revelam os indícios das mudanças e das permanências da passagem 

dos Estudos Sociais para a História. 
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Desse modo, seguindo os objetivos desta pesquisa, iniciam-se as análises das amostras 

dos livros didáticos, verificando de forma qualitativa os aspectos gerais dos conteúdos/temas 

mais recorrentes nesses materiais. 

O primeiro conteúdo/tema a ser investigado é a identidade, no livro da coleção “Viva a 

Vida”, de Estudos Sociais (1994), autoria de Marta Ramos de Azevedo. Nele, a identidade da 

criança está associada a uma questão familiar. Em uma atividade, a criança é solicitada a 

escolher a partir de uma ilustração de uma maternidade com quais dos bebês ela se parece. Para 

além dos estereótipos da cena, percebe-se que não há um trabalho propriamente com a 

identidade da criança, com o seu nome e com a sua história de vida. 

Em seguida, há outra ilustração, trata-se da cena de uma família durante uma refeição, 

fazendo menção ao fato de que a criança pertence a uma família e que cada família tem uma 

organização. 

Nos aspectos pedagógicos, a mobilização da criança é olhar ou circular algum 

personagem da ilustração. O único intuito é fazer com que a criança se perceba em uma família, 

então ela pouco reflete sobre a sua identidade nem escreve ou realiza qualquer atividade. Nota- 

se que a família representada no livro é constituída pelos filhos, o pai e a mãe e se forma quando 

um homem e uma mulher resolvem viver juntos e gerar filhos. Há outras organizações 

familiares não representadas, como a família de pai e filho(s), de mãe e filho(s), de casais 

homoafetivos, de avós e neto(s), de crianças órfãs, de crianças que vivem nas ruas, entre outras. 

Como trata-se de uma amostra de Livro do Professor, as respostas e os objetivos vêm 

destacados em azul, então é possível identificar que o objetivo da atividade é fazer com que as 

crianças identifiquem as organizações familiares em “diversas situações”. 

Em seguida, há uma atividade para o aluno verificar desenhos de crianças fazendo 

tarefas diárias – levantar, cuidar da higiene pessoal, fazer refeições, ir à escola e dormir –, a fim 

de que circule as ilustrações com as quais se identifica por conta de sua rotina. 
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Figura 1 – Identidade - “Viva a Vida” - 2ª série 

 

Fonte: AZEVEDO (1994b, p. 4-5) 
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No livro “História em Construção”, de Nelci Lopes e Valdelize C. Silveira (1994), o 

conteúdo/tema identidade também está ligado à família. A criança é solicitada a indicar os 

membros de sua família preenchendo um campo sobre a sua árvore genealógica. 

Nos aspectos pedagógicos, verifica-se um pequeno texto descritivo sobre o conceito de 

família. Nele chama a atenção a concepção de família à época, para além das discussões atuais 

sobre a constituição familiar, a menção: “Não se esqueça: Seus tios são os irmãos do seu pai 

ou de sua mãe. Seus primos são os filhos de seus tios.” (LOPES e SILVEIRA, 1994b, p. 25). A 

atividade está de certa forma deslocada das imagens e pouco desenvolvida, tendo como base 

textos simplórios e perguntas superficiais. 

 
Figura 2 – Índice - "História em Construção" - 1ª série 

Fonte: LOPES e SILVEIRA (1994a, p. 20-25) 
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Sobre o conteúdo/tema lugares, é trabalhada a história do município. O livro “Viva a 

Vida” (1994c) – que na própria capa já tem como subtítulo “O Município” – apresenta a 

seguinte concepção de história, completamente indefinida: “há muito, muito tempo, os índios 

viviam em suas aldeias. Eles pescavam, caçavam e cultivavam seus alimentos. Alguns homens 

chegaram para explorar o lugar” (AZEVEDO, 1994c, p. 130). O pequeno texto segue 

acompanhado de imagens que inferem que esses homens que chegaram eram “bandeirantes”, 

empunhando armas nas mãos, seguidos pelos índios que carregavam, aparentemente, os 

pertences desses homens. Disso resultou quase que espontaneamente as fazendas de plantio de 

cana-de-açúcar. A partir dessa ocupação, surgiram povoados e vilas e “tudo se modificou”, mais 

pessoas vieram morar nesses lugares e surgiram ruas e lojas. 

 
A vila tornou-se cidade. Em volta dela, a zona rural também progrediu. Hoje 

o município já é uma grande cidade. A história desse município não pode ser 

contada pelos seus moradores. Ela está escrita nos livros, nos documentos, 

nos lugares públicos e edifícios que lembram a época de sua fundação 

(AZEVEDO, 1994c, p. 131, grifo nosso). 
 

Essa concepção de história progressista, linear, memorística, tendo o branco português 

como o impulsionador do progresso, é um exemplo da abordagem dos círculos concêntricos. 

Além desse evolucionismo histórico que anula todo o processo de constituição e organização 

dos municípios brasileiros ao longo do tempo e suprime toda a participação e dominação de 

outros grupos sociais, como os indígenas e os negros, é uma concepção de ensino de História 

que não permite sequer que os próprios moradores construam narrativas sobre a história de suas 

próprias cidades. Segundo essa concepção dos círculos concêntricos, a “história” só é “História” 

se tiver como fontes “documentos” oficiais ou se estiver “escrita nos livros”. 

Percebe-se, assim, nos aspectos pedagógicos, que se trata de uma forma de narrativa 

que marcou algumas gerações de crianças em suas formas de conceber e de produzir história. 

Ainda que não seja o objeto desta tese analisar os efeitos sociais das distorções causadas por 

essas concepções, é possível perceber aí o que Cuesta Fernández (1997) considera as 

concepções que subjazem os “extratos mais profundos” do currículo e da tradição escolar. Esse 

é, sem dúvida, um exemplo notável de permanência do modo de educação tradicional-elitista 

no código disciplinar da História para o ensino das crianças no Brasil. 

É possível perceber na atividade a seguir essas e outras questões que envolvem os 

aspectos pedagógicos, sugerindo que a criança realize uma pesquisa sobre o seu município. 



115 
 

Figura 3 – Município - "Viva a Vida" - 3ª série 

 

Fonte: AZEVEDO (1994c, p. 130-135) 
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No livro “História em Construção”, o conteúdo/tema lugares tem como intenção 

apresentar os estudos sobre as cidades no século XIX. O pequeno texto aponta com dados 

que o Brasil não era um país populoso até 1800 e que não havia centros populosos como 

“hoje”, sendo as zonas rurais mais importantes economicamente que as zonas urbanas. 

Ressalta, ainda, que não havia nas cidades muita estrutura, como estrada, correios ou telefone. 

A situação passa a mudar a partir da segunda metade do século XIX, conforme as autoras, 

quando há, na cidade de São Paulo, a instalação da iluminação pública, gás, água e rede de 

esgoto. 

Nos aspectos pedagógicos, verifica-se que a ênfase está na análise de capitais como 

São Paulo, Rio de Janeiro, Salvador, Recife e Belém, por terem desenvolvido uma economia 

agrária. O texto é apenas informativo e não há o estudo da organização de outras formas de 

municípios. Consta, também, como no outro livro analisado, atividades de pesquisa acerca 

do município onde a criança mora. Além disso, as imagens são apresentadas como simples 

ilustrações, desconectadas dos textos da narrativa didática. 

 
Figura 4 – Município - “História em Construção” - 3ª série 
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Fonte: LOPES e SILVEIRA (1994c, p. 77-81) 
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Sobre a sociedade brasileira, no livro “Viva a Vida” (AZEVEDO, 1994b) é enfatizado 

que os indígenas fazem parte dessa sociedade, mas verifica-se que esse conteúdo/tema está no 

final do livro, em um apêndice sobre datas comemorativas. Todos os indígenas estão 

representados com o exemplo da etnia Ianomâmi, e o breve texto mostra alguns costumes e 

hábitos, em especial, dos “curumins”, que furam as orelhas e as adornam com flores. Também 

se apresenta como é a relação dessas crianças indígenas com os animais. Nota-se nessa 

apresentação uma tentativa de “aproximar” a criança não índia da criança Ianomâmi. 

A proposta central dessa forma de abordar os indígenas é apenas apresentá-los com um 

certo “folclorismo” no estudo das tradições desse povo. Sem problematizar em nenhum 

momento, os índios são relatados como os: 

 
[...] primeiros habitantes do Brasil, mas com o tempo foram perdendo 

as suas terras. Hoje são poucos os índios que vivem no Brasil 

(AZEVEDO, 1994b, p. 134). 
 

A palavra quantitativa “poucos” é demasiada vaga e a ausência de uma explicação sobre 

os motivos que os levaram a perderem as suas terras é o ponto mais problemático, supõe-se que 

o docente é quem devesse dar mais explicações nesse caso. 

Nos aspectos pedagógicos, nota-se que não existe uma proposta clara sobre a atividade 

em relação ao assunto, tendo apenas um caráter informativo. A própria opção de trazer esse 

conteúdo/tema para o final do livro, como um apêndice de datas comemorativas, já demonstra 

que a sociedade e a História dos povos indígenas no Brasil eram tratadas, comumente, como 

um apêndice da História do Brasil. 

A ideia é apenas que as crianças leiam o conjunto de frases apresentado na narrativa 

didática, que está interligado às ilustrações de crianças indígenas brincando com os animais, 

pescando, cozinhando e dançando. 

Um detalhe que chama a atenção é o fato de os indígenas serem retratados apenas em 

forma nu ou com pinturas pelo corpo, empunhando arcos e flechas. Vê-se que a ideia que se 

quer transmitir à criança é que o índio da década de 1990 (século XX) é praticamente o mesmo 

que o português encontrou em 1500 (século XVI), não são retratados conflitos, lutas políticas 

e a dominação sofrida pelos índios na composição da sociedade brasileira. Outros elementos da 

sociedade e outros grupos sociais não são apresentados no tratamento desse conteúdo. 
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Figura 5 – Índios - “Viva a Vida” - 2ª série 

 
Fonte: AZEVEDO (1994b, p. 10-11) 

 

No livro “História em Construção” (LOPES e SILVEIRA, 1994c), observa-se que a 

abordagem já é bem diferente em relação ao do livro “Viva a Vida” (AZEVEDO, 1994b). Na 

análise comparativa desses materiais, examina-se que, mesmo com a predominância da 

abordagem dos círculos concêntricos, havia sinais de questionamentos na apresentação do 

conteúdo/tema sobre a sociedade brasileira em Lopes e Silveira (1994c). Os povos indígenas 

são retratados de outra maneira, havendo detalhes sobres diversas características das etnias, 

interpelações acerca do extermínio de suas populações e a presença de diferentes tipos de texto 

e de fontes para apresentar de forma inteligível o assunto. 

Nos aspectos pedagógicos, vê-se que o texto é mais longo em comparação ao outro 

material e inicia-se com a proposta de um historiador, Nelson Piletti, de imaginar que, no Brasil 

todo, havia apenas florestas e grandes rios de águas cristalinas e que, na imensidão dessa 

floresta, havia apenas “choupanas” e pequenas plantações para subsistência, e esse seria o Brasil 

que os portugueses encontraram quando chegaram aqui, era o Brasil dos índios. 

Um ponto muito interessante é o fato de as autoras darem importância à forma como os 

portugueses se referiram a esses povos: “Os europeus chamaram de índios todos os povos que 

habitavam na América” (LOPES e SILVEIRA, 1994c, p. 7). Então, é apresentada uma 
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diversidade de etnias (Tupis-Guaranis, Jês, Nuaraques, Caraíbas e outras tribos) e um mapa de 

onde elas habitavam, porém sem período determinado. 

O trabalho nesse material segue afirmando que, “[...] atualmente, a população é de 

aproximadamente 200.000 indivíduos” (LOPES e SILVEIRA, 1994c, p. 10) e que foram os 

“brancos” os responsáveis por essa redução ao tomarem suas terras, os escravizarem, 

transmitirem doenças e modificarem os seus costumes, mas que hoje existem organizações que 

defendem os direitos desses povos. Há sugestão de uma pesquisa sobre os índios Ianomâmis e 

um questionário a partir de uma poesia do Conselho Indigenista Missionário. 

Na resenha desse livro, no Guia de Livros Didáticos (1996), há um destaque, na visão 

dos pareceristas, no trabalho com os povos indígenas: 

 
Um dos pontos de destaque desse livro é tratamento dado ao estudo das 
populações indígenas. Ao contrário do que ocorre com a maioria dos livros 
didáticos, as autoras apresentam informações sobre várias das nações e tribos 
indígenas do Brasil. Além disso, a referência aos índios da América do Norte, 
e da América Espanhola, possibilita que o aluno perceba algumas questões 
fundamentais para a história universal do ser humano, tais como a da 
apropriação e expropriação da terra e das relações de dominação cultural 
(BRASIL, 1996, p. 145). 

 

Ao final dessa atividade, tem-se uma proposta aos alunos: a construção de um quadro 

comparativo no caderno sobre as formas de viver, de suas moradias, vestimentas, o que 

comercializavam e se eram “ricos” ou “pobres” na sociedade brasileira. 
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Figura 6 – Sociedade brasileira - “História em Construção” - 3ª série 
 

 
 

 

Fonte: LOPES e SILVEIRA (1994c, p. 6-9) 
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Com relação ao conteúdo/tema sociedade brasileira, os dois materiais apresentam 

abordagens distintas. Enquanto o livro “História em Construção” encaminha a proposta a partir 

da organização política e cronológica linear, o livro “Viva a Vida” expressa uma conotação 

progressista e descritiva. 

A respeito desses materiais, a avaliação do PNLD de 1996 considerou que, no livro 

“Viva a Vida” (AZEVEDO, 1994d), embora haja um bom trabalho de diagramação e, em 

específico, também há uma ampliação dos conceitos históricos em relação aos demais 

exemplares dessa coleção, as atividades estimulam muito pouco a reflexão dos alunos: 

 
As atividades propostas são diversificadas e algumas delas contribuem para o 
desenvolvimento cognitivo do aluno, incitando-o a fazer observações e 
comparações e a relacionar os conhecimentos abordados. Propõe-se também 
a realização de trabalhos em grupo. Outras atividades, porém, incluem a 
reprodução das informações apresentadas nos textos dos livros. Embora se 
trate de informações importantes, que o aluno deve dominar, não há uma 
preocupação maior em estimular a sua reflexão a respeito (BRASIL, 1996, p. 
158). 

 
Já na resenha do livro “História em Construção” (LOPES e SILVEIRA, 1994c), é 

ressaltado pelos pareceristas que o manual tem a preocupação de articular os conceitos 

históricos com os conhecimentos prévios dos alunos e até apresenta metodologias ativas de 

aprendizagem, além de trazer fontes históricas para análise, como documentos de época e 

trechos da Constituição. Contudo, nota-se que, mesmo quando há tentativas de romper o modelo 

cronológico e linear no trabalho com o conhecimento histórico, há sérias limitações: 

 
O livro apresenta, porém, um problema de ordem teórica que merece ser 
destacado. Apesar de iniciarem com o estudo sobre a atual organização 
política e social do Brasil, as autoras abordam os temas referentes à história 
brasileira dispondo-os em uma ordem linear cronológica. Isto acaba fazendo 
com que os alunos desenvolvam uma noção de tempo histórico que fica 
limitada à idéia de eventos encadeando-se uns nos outros (BRASIL, 1996, p. 
153). 

 

Nos livros de 1996, mesmo quando há tentativas de superação da abordagem dos 

círculos concêntricos, percebe-se que essa tradição é mais forte. É uma concepção pedagógica 

de ensino, conforme Fonseca (2009b, p. 43), que “separa rigidamente” a reflexão e a 

compreensão do conhecimento histórico. Trata-se de um processo que inibe uma característica 

tão inerente às crianças: o entusiasmo pela descoberta e a possibilidade de construir saberes. 
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Para Fonseca (2009b, p. 43), o papel do professor e dos materiais utilizados para o 

ensino de história, tradicionalmente, exerciam a tarefa de reproduzir os conteúdos que deviam 

ser “memorizados de forma mecânica”. Essas verdades absolutas e inquestionáveis 

dificultavam o desenvolvimento da criatividade e da criticidade dos alunos. 

Como é destacado na própria avaliação do Guia de Livros Didáticos de 1996, os alunos 

acabam por desenvolver uma noção de tempo limitante, que os fazem perceber a história apenas 

como uma sucessão de acontecimentos. 

Claramente, as propostas que se apresentam a seguir não favorecem uma compreensão 

da história como um processo que narra a experiência humana no tempo e dos mais diferentes 

sujeitos historicamente situados; por outro lado, sugerem que os alunos memorizem as datas e 

os fatos políticos considerados mais “importantes”, legitimando a invasão e a dominação 

portuguesa em razão de um progresso e intentando perpetuar a memória dos vencedores. 

Nesse sentido, seguem as análises acerca da abordagem cronológica que se revelou com 

mais frequência em ambos os livros averiguados em relação à sociedade brasileira. No livro 

“Viva a Vida” (AZEVEDO, 1994d), a abordagem é feita por uma sucessão de acontecimentos 

de forma a apresentar de maneira progressiva a história do Brasil. 

De acordo com a narrativa, havia povos que habitavam essas terras que viviam da caça 

de animais e da coleta de alimentos e tudo era comunitário. Chegaram, então, os portugueses 

que se apossaram desse território e trataram de explorar suas riquezas, e o povo que aqui vivia 

foi denominado índio pelos portugueses. Na sequência, de acordo com esse “resumo” da 

história do Brasil, já vieram os negros trazidos da África para trabalhar como escravos e ser 

dependentes de seus senhores. 

Nessa concepção de história, não houve conflitos entre portugueses e índios nem fica 

claro por que os negros foram trazidos como escravos para o Brasil. Há enormes lacunas e 

problemas conceituais nesse caso. Tornando ainda mais confuso, o texto segue com: “tudo 

mudou”. Não é possível identificar o que havia antes, nesse “tudo”, nem o que se alterou depois 

nessa sociedade. Vê-se uma inconsistência conceitual e histórica própria dos Estudos Sociais. 

Na continuação do texto, relatam-se as riquezas obtidas pelas plantações de cana-de- 

açúcar, de café e pela descoberta de ouro. Daí surge um descontentamento da população, que 

desejava mais liberdade, então revoltas aconteceram. Também não há clareza na razão do 

descontentamento e o que/como foram as revoltas. A chave explicativa dessa perspectiva vem 

em seguida: “Os reis portugueses que vieram morar no Brasil tiveram que fazer a terra 

progredir. E ela progrediu: escolas, museus, bancos, estradas, indústrias” (AVEZEDO, 

1994d, p. 133, grifo nosso). 
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Figura 7 – Os portugueses no Brasil - “Viva a Vida” - 4ª série 

Fonte: AZEVEDO (1994d, p. 132-133) 
 
 

O objetivo dessa perspectiva dos Estudos Sociais é apresentar um conhecimento 

histórico desprovido de sentido, buscando legitimar a dominação do homem europeu português 

em nome do “progresso” e do “nacionalismo”. Para Bittencourt (2005, p. 75), nos Estudos 

Sociais, o importante era formar “[...] um indivíduo socialmente eficiente para o sistema” e os 

conhecimentos históricos só deveriam ser meramente introdutórios: 

 
O ensino de História na escola primária precisava integrar setores sociais 
anteriormente marginalizados do processo educacional sem, contudo, incluir 
nos programas curriculares a participação deles na construção da história da 
Nação [...], a História a ser ensinada, desde o primeiro ano escolar, aos 
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trabalhadores livres que emergiam em substituição aos escravos deveria 
inculcar determinados valores para a preservação da ordem, da obediência à 
hierarquia, de modo que a Nação pudesse chegar ao progresso, modernizando- 
se segundo o modelo dos países europeus. O conceito de cidadania, criado 
com o auxílio da História, serviria para situar cada indivíduo em seu lugar na 
sociedade (BITTENCOURT, 2005, p. 64). 

 

Todas essas questões apresentadas por Bittencourt (2005) podem ser claramente 

observadas nesse texto a respeito da colonização portuguesa. Logo na página seguinte, tem-se 

uma sugestão para que os alunos pintem de cores diferentes cada “personagem” da nossa 

história e que circulem “a que parte do povo brasileiro você e sua família pertencem” 

(AZEVEDO, 1994d, p. 133). Essa atividade é amostra de uma permanência da forma como os 

Estudo Sociais tentaram incutir nas crianças os valores morais e a preservação de uma ordem 

social instituída pelos dominantes. 

Dando continuidade à averiguação sobre o conteúdo/tema organização política e 

econômica do Brasil, apresenta-se aos alunos como o Brasil foi “descoberto”, as razões da 

viagem e o Tratado de Tordesilhas. 

Por conseguinte, chama a atenção a narrativa do encontro dos “índios” com os 

portugueses pela forma como os índios foram definidos: 

 
Ao se aproximarem mais da terra, os portugueses perceberam que ela era 

habitada por um povo diferente: andavam nus e tinham o corpo pintado. Não 

eram brancos nem negros. Suas armas eram arcos e flechas. Eles pareciam 

assustados, mas não atacaram. Só observaram (AZEVEDO, 1994d, p. 141). 
 

Nos aspectos pedagógicos, o índio é apresentado como uma figura exótica, mas que não 

impunha resistência. As atividades acerca desse conteúdo propõem pinturas a partir de 

quadrinhos que vão expondo de forma cronológica como foi iniciada a organização política do 

Brasil. Tudo começa com a primeira missa rezada no território, simbolizando que, então, esse 

lugar passava a pertencer à coroa portuguesa. 

Há uma sucessão de datas e fatos que as crianças precisam memorizar. Em seguida, elas 

devem preencher uma lacuna onde se tem de escrever o nome do local em que a embarcação 

portuguesa aportou. Baseada nessas informações e descrições explícitas no texto, a criança deve 

traçar no mapa a rota marítima entre Portugal e Brasil. 



126 
 

Figura 8 – Os portugueses no Brasil - “Viva a Vida” - 4ª série 

 

Fonte: AZEVEDO (1994d, p. 140-143) 
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No livro “História em Construção” (LOPES e SILVEIRA, 1994d), o tratamento do 

conteúdo/tema organização política e econômica do Brasil é feito a partir da organização 

político- administrativa. Há um capítulo de iniciação explicando sobre os estados brasileiros e 

a organização dos poderes; depois, um capítulo acerca do conceito de “participação” em 

organizações sociais para, então, introduzir o capítulo que trata do período colonial e 

monárquico durante a dominação portuguesa. 

O texto traz várias informações acerca da forma como os portugueses dividiram o 

território em capitanias hereditárias, há um mapa ilustrando quais eram as capitanias e que, 

excetuando-se o litoral, os portugueses no século XVI desconheciam praticamente toda a 

extensão do território brasileiro. A ênfase na abordagem desse tema está na administração da 

colônia e na produtividade que as capitanias geravam ao governo português. 

 

Figura 9 – Os portugueses no Brasil - “História em Construção” - 2ª série 
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Fonte: LOPES e SILVEIRA (1994d, p. 38-41) 
 
 

Em relação aos aspectos pedagógicos nas atividades, há apenas um quadro com 

perguntas explícitas e memorísticas relativas ao texto, mas é introduzida uma fonte histórica, 

trata-se da carta do governador Tomé de Souza. Porém, no texto, serve somente como uma 

ilustração sobre como ficavam subordinados os donatários ao governador, representante geral 

dos interesses portugueses no Brasil. Assim sendo, não há intenção pedagógica para 

desenvolver um trabalho com a historicidade do documento. Em sequência, o texto mantém 

esse mesmo caráter memorístico, relatando o bloqueio continental imposto pela Inglaterra até 

a vinda da família real portuguesa para o Brasil em 1808. 

Na análise do PNLD de 1996 em relação a esse livro, a avaliação salienta que, de 

maneira geral, há um equilíbrio em relação aos textos e às ilustrações, contudo ressalta que, 
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“[...] com exceção de umas poucas páginas, [...] textos longos, sem descanso visual, podem 

desestimular a leitura” (BRASIL, 1996, p. 153). De fato, nesse volume o livro é informativo e 

maçante, por vezes não há uma explicitação dos conceitos que vão aparecendo no texto, ou seja, 

propostas de análise pedagógica. 

Trata-se de uma abordagem “conteudista” e, como a própria avaliação do PNLD de 

1996 julgou, pouco estimulante às crianças. No mais, esse livro não deixa de ter uma formação 

moral baseada na “ideia de civilização”, isso se evidencia, por exemplo, no destaque dado à 

organização político-administrativa dos portugueses, na ausência de conflitos com os indígenas 

e também porque parece mais continuar uma história a respeito dos fatos que estavam 

acontecendo na Europa que propriamente no Brasil. 

Por essas razões – explicitadas na averiguação do PNLD de 1996 –, esta análise constata 

que, em 1996, existiam livros de Estudos Sociais e de História cujas maneiras de se ensinar os 

conhecimentos históricos por meio dos livros didáticos era o que nomeamos “formas mistas”. 

Essas “formas mistas” têm como núcleo a abordagem a partir dos círculos concêntricos, 

como atividades memorísticas e esvaziadas de conceitos, com objetivos nacionalistas, ausência 

de conflitos, ênfase na cronologia e em mitos fundadores. Todavia, misturadas a essa 

perspectiva tinham tentativas de introduzir, por meio das narrativas históricas, alguns métodos 

ativos de aprendizagem, sugestões de trabalhos com as diferentes temporalidades históricas e 

usos de fontes e de outros materiais que possibilitam à criança perceber o processo da pesquisa 

histórica. 

Dessa maneira, constavam nesses dois últimos materiais analisados – “Viva a Vida” 

(1994) e “História em Construção” (1994) – estudos históricos meramente introdutórios, como 

o conhecimento de si, da família, de outros grupos sociais, descrição de situações de trabalho, 

da organização de ruas, de praças e de meios de locomoção. Ademais, apareceram métodos 

mnemônicos que procuravam desenvolver na criança apenas a capacidade de memorização, 

estabelecendo, por exemplo, somente a relação entre a palavra escrita e as imagens; abordagens 

por meio de círculos concêntricos – cujos estudos são baseados em conhecimentos sociais e 

espaciais dos aspectos mais próximos para os mais distantes –, marcados pela mera observação 

e descrição, de forma a construir estereótipos culturais e ideológicos. No mais, notam-se 

tentativas de abordagens críticas que problematizaram a realidade apoiadas em fontes 

históricas, estabelecendo uma relação temporal entre o presente e o passado, mas que ainda 

precisavam ser mais elaboradas e com diagramações mais estruturadas, a fim de deixar 

inteligível o trabalho com os conhecimentos históricos. 
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Verifica-se com este estudo que, no PNLD de 1996, coexistiram livros cujas propostas 

ora provocavam a reflexão dos alunos, ora sugeriam a memorização de fatos, muitas vezes, sem 

sentido e desprovidos de conhecimentos históricos. Havia, no tratamento dos conteúdos/temas, 

nos aspectos pedagógicos, diferentes formas de apresentação desses conhecimentos, com 

predominância da abordagem por meio dos círculos concêntricos. 

 
3.3 ANÁLISE DOS LIVROS DO PNLD DE 1998 

 
 

Em seguimento, passaremos para a análise dos livros do PNLD de 1998, um dos mais 

críticos para se analisar, em nosso entendimento, pois, como aponta o Guia de Livros Didáticos 

de 1998, há poucos exemplares aprovados, sendo que, para a terceira série, por exemplo, foram 

apenas 7 livros aprovados. Desse total, 4 são livros regionais: “Pelos caminhos de Minas” (Ed. 

Lutador), de Juarez Tarcísio Dayrell, Márcia Maria Spyer Resende, Margarida Márcia Nogueira 

Washer, Maura Marques e Mônica Marques Fagundes; “Conhecendo o Tocantins” (Ed. Ática), 

de Janete Rodrigues; “Conhecendo o Rio Grande do Sul” (Ed. Ática), de Luís Moraes Koteck; 

e o livro “A cidade do Pipiripau” (Ed. FTD), de Geruza Helena Borges. Nenhum desses livros 

foi encontrado durante o levantamento desta investigação. 

Dessa forma, os livros para a terceira série são três exemplares: o da coleção “História 

em Construção”, de Nelci Lopes e Valdelize C. Silveira (1994); o da coleção “Viva a Vida - 

Estudos Sociais” (1994), de Marta Ramos de Azevedo, ambos já analisados no PNLD de 1996; 

o outro livro apresentado isoladamente é “Geografia/História: a construção do futuro”, da 

Editora Brasil, cujos autores são: Márcia Mirtes, Margaret Gomes da Costa, Aparecida Pereira 

e Sebastião Martins, mas esse exemplar em específico não foi encontrado em nenhum dos 

bancos de dados desta investigação. 

A saber, os dois exemplares encontrados para a terceira série no levantamento do PNLD 

de 1996 – os livros das coleções “História em Construção” (1994) e “Viva a Vida - Estudos 

Sociais” (1994) – retornam ao PNLD de 1998 de forma idêntica, apenas como uma reimpressão. 

Por esse motivo, não há outros livros dedicados especificamente à terceira série no 

levantamento realizado. 

Contudo, outros exemplares destinados a outras séries foram encontrados em maior 

número durante o levantamento. Diante dessa situação, optou-se por trazer mais exemplares de 

outras séries para a análise, a fim de garantir o quantitativo de averiguação desta pesquisa de 

oito livros por edição do PNLD. 
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Em vista disso, os livros averiguados são: “Os Caminhos de Estudos Sociais”, para 

primeira, segunda e quarta séries, de Fravet (1996); o livro “Trança Criança Estudos Sociais: 

uma proposta construtivista”, para a primeira série, de Lucena, Carvalho, Goulart e Heringer 

(1994); “Você e a sua comunidade: Estudos Sociais”, para a primeira série, de Teixeira e 

Fonseca (1991); o livro “Desconstruindo e Construindo: a vida social”, para a primeira série, 

de Figueiredo, Moreira e Damasceno (1993); a coleção “Viver é Descobrir...”, de Tuma (1991), 

também para a primeira série; e “Viver é Descobrir... História e Geografia - Paraná”, para a 

quarta série, também de Tuma (1992). 

Como no PNLD de 1998, os livros foram avaliados de forma individual, um para cada 

série, mas, diante da dificuldade de se levantar todos os materiais aprovados no edital em 

questão, essa é a amostra que foi possível de ser coletada nesta investigação. Dessa maneira, no 

próximo quadro apresenta-se o sumário sintético, com o total de oito livros selecionados para a 

análise. 

 
Quadro 7 – Sumário sintético PNLD de 1998 

 

PNLD 1998 (SÉRIES) 

1ª série 2ª série 4ª série 

Os Caminhos de Estudos 
Sociais (Ed. Atual) 

Autora: Maria Luiza Favret 
 
1. A família; 2. A casa; 3. 
Tipos de casas e seus 
cômodos; 4. A escola; 5. O 
prédio da escola; 6. 
Localização da casa e da 
escola: cidade e campo; 7. 
Como se formam a cidade e 
o campo; 8. O trabalho; 9. 
Meios de transporte; 10. 
Trânsito; 11. Meios de 
comunicação; 12. Orientação 
pelo sol; 13. O dia e a noite; 
14. O dia e as horas; 15. As 
semanas, os meses, o ano; 
16. Como está o tempo; 
17. As estações do ano. 

Os Caminhos de Estudos 
Sociais (Ed. Atual) 

Autora: Maria Luiza Favret 
 
1. A zona rural e a zona 
urbana; 2. Como é a sua 
cidade ou zona urbana; 3. 
Como é a zona rural; 4. 
Paisagem natural e paisagem 
urbanizada; 5. O relevo; 
6. O clima; 7. A vegetação; 
8. Os rios, os oceanos, os 
mares, os lagos; 9. O 
trabalho; 
10. A agricultura e a 
pecuária; 11. A indústria; 12. 
O comércio; 13. Os meios de 
transporte; 
14. Os meios de 
comunicação; 15. Os 
serviços; 
16. As diferentes paisagens 
da zona urbana e da zona 
rural. 

Os Caminhos de Estudos 
Sociais (Ed. Atual) 

Autora: Maria Luiza Favret 
 
1. Iniciando o estudo da 
História do Brasil; 2. Os 
primeiros povos; 3. Os 
índios; 4. A chegada dos 
portugueses ao Brasil; 5. A 
exploração do pau-brasil; 6. 
O início da colonização; 7. 
As capitanias hereditárias e o 
governo-geral; 8. A cana-de- 
açúcar e a mão-de-obra 
escrava; 9. Franceses e 
holandeses no Brasil; 10. A 
penetração do sertão e a 
expansão do território; 
11. A mineração; 12. As 
lutas no período colonial; 13. 
A vinda da família real para 
o Brasil; 14. A 
independência; 15. O 
governo de D. Pedro I; 16. 
As Regências e o Segundo 
Reinado; 17. O Brasil no 
Segundo Reinado; 
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  18. A libertação dos 
escravos; 19. Os imigrantes 
no Brasil; 
20. A República. 

1ª série 4ª série 

Viver é Descobrir... (Ed. FTD) 
Autora: Magda Madalena Peruzin Tuma 

 
1. Você é muito importante; 2. Você sempre 
foi como é agora?; 3. Como você era?; 4. 
Você sabe que não está sozinho?; 5. Todos 
gostam de brincar; 4. Está dentro ou está 
fora?; 5. Passeando pela escola; 6. Tempo... 
Tempo... Tempo...; 7. A semana na escola; 8. 
Calendário; 9. Com quem você vive?; 10. 
Colaborando todos vivem bem; 11. Grupos 
de convivência; 12. As pessoas mudam; 13. 
Continuando a sua história; 14. Vamos 
descobrir aniversários?; 15. Oba! 
Aniversários!; 16. Fazendo a linha do tempo 
de sua vida; 17. Vamos fazer outra linha do 
tempo?; Mudanças na família; 18. Como é a 
sua casa?; 19. A casa é dividida em várias 
partes ou cômodos; 20. Prestando atenção no 
Sol; 21. O trabalho na sua vida; 22. Existem 
muitos tipos de trabalho; 23. Criança também 
trabalha; 24. Conhecendo vizinhos; 25. Os 
vizinhos da sua sala de aula; 26. A divisão do 
espaço na escola; 27. O trabalho na escola; 
28. A natureza e a cultura do homem; 29. O 
homem trabalha para produzir muitas coisas; 
30. O trabalho dos índios; 31. Vivemos no 
planeta Terra; 32. Trabalhando o homem faz 
muitas coisas; 33. Meios de transporte... 
Cuidado!; 34. Símbolos; 35. Bandeira 
Nacional; 36. Hino Nacional; 37. O ano está 
acabando; 38. Despedindo. 

Viver é Descobrir... Paraná (Ed. FTD) 
Autora: Magda Madalena Peruzin Tuma 

 
1. Espaço e orientação; 2. Tempo e História; 
3. Os primeiros habitantes; 4. Os espanhóis 
no Paraná; 5. A ocupação portuguesa no 
estado paranaense; 6. Tropeirismo; 7. Clima 
e vegetação do Paraná; 8. Organização 
política do Paraná; 9. As transformações no 
século XIX; 10. Gente paranaense; 11. A 
economia paranaense na atualidade; 12. 
Nosso folclore e nossos símbolos. 

1ª série 

Trança Criança (Ed. FTD) 
Autores: Carlos de Carvalho; Francisco Barros Goulart; Semírames Heringer 

 
1. Eu; 2. Eu e o outro; 3. Eu nos ambientes; 4. Eu nos lugares; 5. Eu no tempo. 

Descobrindo & Construindo (Ed. Lê) 
Autores: Rejane Figueiredo; Aílton Moreira; Gleuso Damasceno 

 
1. Quem é você; 2. Você pensa: você é uma pessoa; 3. Você faz muitas coisas; 4. Você e a sua 
sala de aula; 5. Enquanto as horas passam; 6. E um dia depois do outro...; 7. A família; 8. 
Conhecendo a sua família; 9. Vivendo com sua família; 10. Toda pessoa precisa de um lar; 11. 
As pessoas precisam de uma casa para morar. 12. Pra que servem as casas; 13. A minha rua; 
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14. O bairro onde eu moro; 15. A minha escola; 16. Você e o trânsito; 17. As pessoas trabalham; 
18. O trabalho modifica a natureza; 19. A nossa pátria. ANEXO - Calendários; Comemorações 
sociais, cívicas e religiosas; Relógio. 

Você e a sua Comunidade (Ed. Formato) 
Autoras: Maria da Assunção de Marco Teixeira; Mariângela de Marco Fonseca 

1. Seus colegas, sua professora e você: sua turma; 2. Você e a sua escola; 3. Um pouco de sua 
história...; 4. Você cresceu mais um pouco...; 5. Sua casa, sua família e você; 6. A rua onde 
você mora; 7. O bairro; 8. O trabalho na vida das pessoas; 9. As condições de vida das pessoas. 

Fonte: elaborado pela autora (2020) 
 

A análise do PNLD de 1998 será iniciada pela coleção “Os Caminhos de Estudos 

Sociais”, de Maria Luzia Favret (1996). Nesse livrou, optou-se pela criação de uma personagem 

infantil fictícia chamada “Juliana” para desenvolver os conteúdos/temas e as atividades, numa 

tentativa de aproximar mais as crianças aos saberes dispostos no livro. Entretanto, na avaliação 

do material pelo Guia de Livros Didáticos, essa tentativa apresenta “[...] algumas lacunas e 

falhas [...], como o fato da narrativa estar centrada na ação e no campo de observação de uma 

personagem fictícia, o que contribui para a redução dos conteúdos e para a pequena expansão 

do universo perceptivo do aluno” (BRASIL, 1998, p. 365). 

Sobre o conteúdo/tema identidade, há um pequeno texto “explicando” o que significa a 

identidade e como ela se caracteriza a partir da família, em seguida, há uma atividade que 

propõe que os alunos colem uma fotografia ou desenhem as pessoas que fazem parte de suas 

famílias. 

Outras atividades solicitam que a criança faça a árvore genealógica de sua família, um 

breve texto apresentando a rotina da família de “Juliana” e solicitando que a criança também 

relate a rotina de sua família. 

Por fim, nos aspectos pedagógicos, tem-se a proposta de uma conversa um tanto vaga 

sobre como deve ser a vida de crianças abandonadas vivendo nas ruas e o que elas fazem pra 

sobreviver, não havendo, em nenhum momento, problematização acerca do fato de existirem 

crianças abandonadas. Há apenas três questões para pensar: “como deve ser a vida dessas 

crianças?; Como elas fazem para sobreviver?; Você pode fazer alguma coisa por elas? O quê?” 

(FAVRET, 1996a, p. 5). 
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Figura 10 – Identidade - Os Caminhos de Estudos Sociais - 1ª série 
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Fonte: FAVRET (1996a, p. 1 e 3) 

 

Sobre o conteúdo/tema lugares, a representação é feita com base no município, em que 

o livro apresenta de maneira genérica e por meio da abordagem dos círculos concêntricos a 

organização do município, divido em áreas urbanas e rurais – onde “não há casas comerciais, 

só moradias que ficam distantes umas das outras e não são numeradas” – e o “campo” é 

descrito apenas como um lugar em que “não encontramos ruas asfaltadas, iluminadas” 

(FAVRET, 1996a, p. 24). Mais adiante, apresenta-se uma perspectiva progressista de como 

foram formados o campo e a cidade, marcada pela atemporalidade histórica e com conceitos 

imprecisos: 
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Um dia, um homem descobriu esse lugar e achou que seria bom morar lá. 

Derrubou algumas árvores e, com a madeira, fez um barraco perto do rio. A 

cada dia foi chegando mais gente lá. [...] O rio começou a ficar sujo. Depois 

de um tempo, já quase não havia mais lugar, no lugar, casas de madeira. A 

maior parte era de tijolos, coberta de telhas. Os caminhos de terra viraram 

ruas e avenidas asfaltadas. Muitos comerciantes se estabeleceram no lugar. 

Formou-se, assim, uma cidade. Ao redor dessa cidade ficaram as plantações, 

as pastagens com os animais (FAVRET, 1996a, p. 29). 
 

Figura 11 – Lugares - Os Caminhos de Estudos Sociais - 1ª série 
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Fonte: FAVRET (1996a, p. 28-29) 
 
 

Sobre os aspectos pedagógicos, nas atividades acerca desse tema, o livro sugere que, a 

partir das informações contidas no texto, a criança faça um desenho com base em sua 

imaginação, pensando na forma como se deu o desenvolvimento da cidade e do campo. Trata- 

se de uma atividade baseada em um texto com informações amplamente vagas e desconexas. 

Por essa razão, na resenha avaliativa do Guia de Livros Didáticos de 1998, consta que, apesar 

de haver sugestões que provocam a criatividade dos alunos, o material demonstra que a “[...] 

tentativa de partir da experiência e da vida cotidiana dos alunos fica prejudicada por limitar-se 

a chamar a atenção para o restrito mundo circundante” (BRASIL, 1998, p. 365). 

A respeito do conteúdo/tema trabalho, o livro procurou distinguir os diferentes tipos de 

trabalho a partir das atividades exercidas no “campo” e na “cidade e coloca que a vida em si é 

vivida por meio do trabalho, conforme pequeno texto sobre os “pensamentos de Juliana” 

(FAVRET, 1996a, p. 35). 
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Figura 12 – Trabalho - “Os Caminhos de Estudos Sociais” - 1ª série 

 

Fonte: FAVRET (1996a, p. 33-35) 
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Nos aspectos pedagógicos, as atividades se constituem de um questionário sobre “quem 

são os profissionais” que trabalham nos diferentes lugares, mais duas questões para as crianças 

responderem sobre como o trabalho de outras pessoas tornam a vida delas melhor e uma questão 

para algum membro da família do aluno responder sobre a importância do trabalho na vida dele. 

A atividade sugere questões “simplistas”, que não promovem a reflexão, solicita somente que 

a criança copie respostas da narrativa didática sobre as profissões e exercícios de 

completar lacunas de frases com palavras a partir de experiências do cotidiano. 

De acordo com Fonseca (2009a, p. 125), o local e o cotidiano da criança são importantes 

porque “constituem e são constitutivos” da dimensão do viver de qualquer ser humano e devem 

ser trabalhados em sala de aula com criatividade. Contudo, em relação aos conteúdos/temas e 

aos aspectos pedagógicos abordados, constata-se que atividades são realizadas na perspectiva 

dos círculos concêntricos, os textos são desprovidos de problematizações, do uso de diferentes 

fontes de linguagens, de compreensão conceitual e histórica, feitos a partir de narrativas 

fragmentadas e que acabam por dificultar a compreensão desse cotidiano da criança e de seu 

espaço social e cultural e, principalmente, impedem que ela aprenda a situar-se historicamente 

no período em que vive. 

No que concerne ao estudo sobre a sociedade brasileira, os indígenas são trazidos para 

a narrativa a fim de serem apresentados como um grupo social que a compõe. Esse material não 

apresenta um trabalho sistematizado, há apenas uma “leitura complementar” ao final do livro 

com alguns textos e, dentre eles, existe um a respeito de como são, de forma geral, a moradia 

dos indígenas e a sua organização social, buscando fazer uma relação de classes sociais a partir 

da comparação de diferentes moradias das pessoas não-indígenas: “um barraco de favela é 

diferente de uma mansão de bairro chique. Nas sociedades indígenas não há diferença entre 

ricos e pobres: as casas são praticamente iguais, do mesmo tamanho, e são construídas com o 

mesmo tipo de material” (FAVRET, 1996a, p. 71). 

Nos aspectos pedagógicos, percebe-se que as atividades relacionadas aos indígenas se 

encontram no apêndice de datas comemorativas, em um texto que faz menção ao dia 19 de abril, 

considerado Dia do Índio, explicando como eles vivem, o que fazem e como se alimentam. Sem 

explicar as razões e completamente alienado aos conflitos e ao extermínio que envolveram a 

vida das populações indígenas, o texto coloca: “Agora quase não há mais índios em nosso país. 

Entre os que restaram, alguns têm esses costumes, mas outros vivem quase como brancos” 

(FAVRET, 1996a, p. 80). 

Já a respeito da formação da sociedade brasileira a partir da “contribuição europeia”, a 

única atividade está também no apêndice de datas comemorativas, estratégia muito comum na 
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abordagem memorística, que apenas relata o “Descobrimento do Brasil”, e a criança deve 

responder em que dia esse fato ocorreu. 

 
Figura 13 – Sociedade brasileira - Diferenças de casas - "Os Caminhos de Estudos Sociais" - 

1ª série 

Fonte: FAVRET (1996a, p. 71) 
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Figura 14 – Sociedade brasileira - Dia do Índio - "Os Caminhos de Estudos Sociais" - 1ª 
série 

Fonte: FAVRET (1996a, p. 80) 
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Figura 15 – Sociedade brasileira - Descobrimento do Brasil e Dia do Trabalho - "Os 
Caminhos de Estudos Sociais" - 1ª série 

Fonte: FAVRET (1996a, p. 82) 
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Seguindo a análise dessa mesma coleção, agora destinada à segunda série, percebe-se 

que a ênfase desse material está pautada na comparação da zona urbana e da zona rural. Há 

longos trechos destinados a esse conteúdo/tema. A apresentação dos assuntos a serem 

trabalhados segue o mesmo modelo, tendo como personagem fictícia a criança “Juliana”. 

Não há nesse livro o trabalho com o conteúdo/tema identidade, como se percebe na 

análise do sumário. A diagramação é também muito simplória, tendo apenas ilustrações de 

meros desenhos sobre a temática apresentada em cada capítulo. 

O conteúdo/tema lugares é trabalhado sem qualquer compreensão histórica, a cidade é 

identificada em uma perspectiva progressista por sua produção econômica, mas também como 

estanque. Nos aspectos pedagógicos, as atividades apenas propõem que as crianças diferenciem 

um bairro residencial de um bairro comercial e de um bairro industrial. A zona rural, por sua 

vez, é apresentada como o lugar onde não há um “desenvolvimento”, somente fazendas, sítios 

e chácaras. 

 
Figura 16 – Lugares - "Os Caminhos de Estudos Sociais" - 2ª série 
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Fonte: FAVRET (1996b, p. 7, 14, 17) 



146 
 

Acerca do conteúdo/tema trabalho, a ênfase está em relacionar como as atividades 

realizadas pelo homem por meio do trabalho modificaram as paisagens. A atividade sugere que 

as crianças observem essas transformações durante o trajeto que fazem da casa até a escola. Há 

o desenho de uma professora que escreveu uma lista de frases que a “turma de Juliana” relatou, 

por exemplo, que áreas verdes estavam sendo derrubadas para a construção de um shopping. 

Nos aspectos pedagógicos, é proposto que a criança responda ao questionário acerca da 

área urbana, depois compare-a analisando outra imagem de campo e faça um desenho de como 

é uma área rural. Por fim, há proposta de escrita de uma carta, em que a criança deve convidar 

alguém para visitar a sua cidade. 

 
Figura 17 – Trabalho - "Os Caminhos de Estudos Sociais" - 2ª série 
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Fonte: FAVRET (1996b, p. 49, 51, 52) 
 
 

De forma geral, a respeito das atividades que propõem pesquisas ou algo que vá além 

da sala de aula, o Guia de Livros Didáticos faz a seguinte avaliação desse material: 
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Um aspecto a ser destacado, porém, é a falta de orientação adequada para a 
realização de algumas das atividades. Esse é caso de algumas propostas de 
pesquisa que não indicam fontes a que os alunos devam recorrer, tampouco o 
modo como se poderia proceder à organização e reelaboração das informações 
coletadas (BRASIL, 1998, p. 374). 

 

Além disso, os estudos sobre a sociedade brasileira restringem-se às contribuições das 

populações indígenas e dos europeus portugueses, a contribuição de outras culturas é 

negligenciada nesse livro, e o mais grave é a proposta que reforça a ideia de “descobrimento” 

do Brasil. Os aspectos pedagógicos resumem-se apenas a algumas menções no apêndice de 

datas comemorativas, fato também criticado pela resenha avaliativa do Guia: 

 
A unidade sobre datas comemorativas, por sua vez, aparece desarticulada das 
demais unidades de trabalho, e não apresenta qualquer distinção entre datas 
cívicas e as simplesmente comemorativas. Elas são apresentadas de acordo 
com sua seqüência, no decorrer do ano, e isso não ajuda o aluno a assimilar os 
diferentes contextos históricos e espaciais relacionados aos fatos mencionados 
(BRASIL, 1998, p. 374). 

 
Assim, como apontado na própria avaliação do Guia de 1998, o conteúdo/tema 

populações da sociedade brasileira é desarticulado. Acerca dos índios, menciona-se também no 

livro da terceira série dessa coleção, de forma vaga, que havia muitos indígenas antes da 

chegada dos portugueses e que “hoje” existem poucos. Não é explicitado porque ocorreu essa 

diminuição da população indígena nem por que “hoje eles vivem quase como brancos”. Na 

atividade, sugere-se apenas que os próprios alunos pesquisem para saber mais sobre os índios. 

A respeito dos portugueses, apresenta-se, em forma de quadrinhos e frases, sem qualquer 

reflexão ou problematização, que navegavam em busca de riquezas e por isso 

chegaram a este território, depois muitos outros também vieram em busca de riquezas. 

O próximo livro dessa coleção a ser analisado é o que corresponde à quarta série – “Os 

Caminhos de Estudos Sociais” (FAVRET, 1996c). Apesar de trazer em sua nomenclatura a 

disciplina de “Estudos Sociais”, seu conteúdo é divido pelo sumário e pelo próprio livro em 

duas partes: uma dedicada à disciplina de Geografia e outra, à disciplina de História. Como 

conteúdo/tema mais recorrente encontra-se apenas os assuntos relacionados à sociedade 

brasileira, referindo-se aos indígenas e à colonização portuguesa. 

Acerca dos índios, esse material apresenta que havia diferentes etnias, mas estas são 

apresentadas de forma generalizada. Também coloca que essas diferentes populações viviam 

aos milhões, entretanto, após a chegada dos portugueses, a vida desses povos sofreu grandes 

mudanças. De forma a promover uma reflexão, o texto pondera que: 
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Eles perderam suas terras e foram obrigados a trabalhar sob a ordem dos 

invasores e a entregar-lhes o produto do seu trabalho. Alguns índios tentaram 

resistir, outros fugiram e outros, ainda, procuraram conviver pacificamente 

com os recém-chegados. Ao longo dos anos foram sendo dizimados 

(FAVRET, 1996c, p. 101). 

 
O texto segue salientando, sem exemplificar quais etnias, que alguns dos índios 

sobreviventes conservam antigos costumes, mas enfatiza, de forma geral, que parte dos grupos 

indígenas já assimilou os modos de viver e de se vestir do “homem branco”. 

 
Figura 18 – Sociedade brasileira – “Os Caminhos de Estudos Sociais” - 4ª série 
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Fonte: FAVRET (1996c, p. 100, 102, 103) 
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A título de exemplo dessa aculturação, o texto narra o caso de alguns índios da tribo 

Caiapós que vivem em uma reserva no estado do Pará, onde há grande quantidade de “ouro e 

mogno”, mas, apesar das proibições na exploração desses materiais, existem índios que 

consentem, em troca de dinheiro, que haja a retirada de riquezas naturais. 

No caso apresentado, são mencionados alguns índios, como Paulinho Payakan e Tapiet, 

que acumularam grandes fortunas colaborando com esse tipo de exploração. Mais 

especificamente, é dada grande ênfase para o caso de Tapiet, apresentando que ele tem várias 

casas, carros, avião e mordomo “branco”. 

Salienta-se no texto a questão da miséria que esse tipo de exploração causa, que vários 

outros indígenas sofrem muito com a instalação dos garimpos e das madeireiras que poluem os 

rios, causam doenças, escassez de alimentos e de caça. Sobre Tapiet é apresentado, ainda, tendo 

como fonte uma revista da Editora Abril intitulada “Os Caminhos da Terra”, a história de que 

um prefeito amigo de Tapiet o procurou a fim de alertá-lo sobre as consequências que essa 

exploração causava, mas, de acordo com o texto, Tapiet não se importava com os demais. 

 
Falei pra ele: se a riqueza dos índios for bem administrada, é possível toda a 

comunidade viver muito bem. Sabe o que ele me respondeu? Que o branco 

também é assim. Tem rico no centro da cidade vivendo muito bem e pobre 

passando mal na periferia, que isso tem em todo o lugar (FAVRET, 1996c, p. 
103). 

 

Obviamente, o caso de Tapie é um dos casos isolados em que os índios absorvem e 

reverberam a lógica predatória capitalista do “homem branco”, contudo a maioria das 

populações indígenas, ao longo da história do Brasil, continua sendo massacrada e expropriada 

praticamente sem qualquer defesa. 

Apesar da tentativa de problematizar a realidade nessa atividade, causa certo 

estranhamento pela grande ênfase dada ao “índio capitalista” em relação aos danos causados 

pelo “homem branco” na exploração dos territórios indígenas. Como pode-se comparar, há duas 

páginas dedicadas ao caso de Tapiet (FAVRET, 1996c, p. 102-103), enquanto apenas uma 

dedicada aos índios Araras, os quais tiveram seu território, sua população e sua cultura 

praticamente devastados com a construção da rodovia Transamazônica (FAVRET, 1996c, p. 

104). 

Com relação aos aspectos pedagógicos, as atividades são perguntas explícitas relativas 

ao texto e algumas questões de intepretação pessoal, em que os alunos devem expor suas ideias 

a respeito das semelhanças e das diferenças entre a sociedade dos “homens brancos” e as 

sociedades indígenas. 
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Percebe-se, também, que esse livro dedica várias páginas a apresentar como foi a viagem 

dos portugueses ao Brasil, o Tratado de Tordesilhas entre Portugal e Espanha e como os 

portugueses foram se estabelecendo aqui no Brasil e explorando as suas riquezas naturais a fim 

de enriquecer a metrópole. 

Na análise desse material sobre a sociedade brasileira, é possível verificar que são 

trazidas várias informações acerca da exploração do pau-brasil por meio da exploração da mão- 

de-obra indígena. Além disso, é explicitado que a principal justificativa das viagens marítimas 

portuguesas se dava em razão do comércio e da busca por especiarias. 

Nas atividades, consta um poema sobre os indígenas e a exploração do pau-brasil, 

solicitando que os alunos o interpretem, escrevendo um texto no caderno que explique os 

motivos dessa exploração. Em seguida, há questões que perguntam sobre o tipo de floresta, de 

vegetação, de clima, de regiões, nelas os alunos precisam do auxílio do professor para 

responder, pois não é possível encontrar todas essas informações no texto. Salvo algumas 

exceções, a maior parte das questões busca mais interpretar assuntos factuais que problematizar 

e compreender aquele contexto. 

O que pode se inferir, apesar de ser dado destaque à exploração indígena, é que a 

narrativa desse livro assume a colonização portuguesa como necessária para impedir mais 

“invasões piratas”, conforme pode ser observado nesse trecho que, apesar de não explicitar, 

refere-se às invasões francesas e holandesas à colônia portuguesa: 

 
Nos primeiros trinta anos da nossa história, muitos piratas atacaram o nosso 

país. Isso aconteceu porque os outros países europeus também ficaram 

interessados no comércio do pau-brasil. [...] O rei de Portugal mandou 

expedições para defender o nosso litoral, mas ele era muito extenso e era 

quase impossível evitar os ataques. Para assegurar a posse da terra, era 

preciso colonizá-lo, isto é, trazer gente para morar e trabalhar aqui 

(FAVRET, 1996c, p. 115). 
 

Claramente, a posição assumida nesse texto é a de que era preciso que os portugueses 

dominassem por completo esse território. A ilustração trazida para a discussão do texto sobre a 

capitania de São Vicente, por exemplo, apresenta-a como um modelo de colonização que 

conseguiu “defender” o território. 

As páginas seguintes desse livro de Favret (1996c) dedicam longos trechos para explicar 

o que foram as capitanias hereditárias; depois, a introdução da cana-de-açúcar e da mão-de- 

obra escrava africana, o movimento das bandeiras, a catequização indígena pelos padres jesuítas 

e as revoltas durante o período colonial. 
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O próximo livro a ser analisado é o manual “Descobrindo e Construindo a Vida Social”, 

de Figueiredo, Moreira e Damasceno (1993), destinado à primeira série. Ele fez parte, também, 

do PNLD de 1996 e foi apenas reeditado sem alterações. O livro tem o aspecto de uma cartilha, 

as ilustrações são muito simples, os textos são curtos e trabalham mais elementos factuais que 

propriamente explicitam conceitos históricos. Trata-se de uma abordagem característica dos 

círculos concêntricos. 

No tratamento do conteúdo/tema identidade, enfatiza-se a questão familiar, pois as 

crianças e as pessoas da família têm idades diferentes, tamanhos diferentes e gostos diferentes, 

mas trata-se de grupos de pessoas que vivem em um mesmo lar (FIGUEIREDO; MOREIRA; 

DAMASCENO, 1993, p. 49). 

Nos aspectos pedagógicos, é apresentada a ilustração de uma árvore genealógica e todas 

as perguntas e as atividades de preencher lacunas partem dessa ilustração, a fim de explicar o 

que é uma família, conforme essa narrativa. Por último, é solicitado que o aluno cole uma 

fotografia ou desenhe a sua família e, depois, preencha um quadro apresentando os nomes de 

seus familiares e suas funções na família. Posteriormente, há várias unidades nesse livro que 

são dedicadas à convivência familiar e ao que significa ter um lar 
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Figura 19 – Identidade - “Desconstruindo e Construindo a Vida Social” - 1ª série 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

. 
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Fonte: FIGUEIREDO; MOREIRA; DAMASCENO (1993, p. 49 e 51) 
 
 

Sobre o conteúdo/tema acerca dos lugares, verifica-se que é abordado conforme os 

círculos concêntricos, de certa forma envolvido por um sentimento de patriotismo e de pertença 

à nação e parte pelo que significa ter uma casa, que faz parte de um bairro, de uma cidade e de 

uma nação, conforme os autores. 

Esse tipo de abordagem fragmentada dos espaços e dos tempos – característica dos 

círculos concêntricos – é, de acordo com Fonseca (2009a), um elemento que impede que os 
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alunos estabeleçam relações de vários níveis e dimensões sociais e históricas. Assim, o “[...] 

bairro, a cidade, o Estado (Unidade da Federação onde se situa a escola) são vistos, muitas 

vezes, como unidades estanques, dissociados do resto do País ou do mundo” (FONSECA, 

2009a, p. 118-119). 

Nessa direção, nos aspectos pedagógicos, a narrativa segue de forma a levar o aluno a 

compreender que o bairro, o município, o estado completam de forma linear um conjunto maior, 

que dá origem ao país, e todos os habitantes desse país são uma “grande família”. 

 
O Brasil é a pátria desse conjunto de pessoas. 

A pátria é como uma grande família. É a família de todos nós, brasileiros. 

Qual é o lar dessa grande família? Complete a frase: 
O lar dos brasileiros é o  . 

(FIGUEIREDO; MOREIRA; DAMASCENO, 1993, p. 125) 
 

Figura 20 – Lugares - “Desconstruindo e Construindo a Vida Social” - 1ª série 
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Fonte: FIGUEIREDO; MOREIRA; DAMASCENO (1993, p. 121-125) 
 
 

A respeito dessa perspectiva do conceito de pátria e de família, o parecer avaliativo que 

consta sobre esse manual considera que se trata de uma visão muito limitada a forma como são 

apresentadas as diversas composições familiares. No mais, o parecer entende que diz respeito 

a “[...] uma idealização inadequada a ideia de que parentesco, amor, ajuda, boa educação e 

diálogo fazem as pessoas viverem felizes” (BRASIL, 1998, p. 354). 
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Além disso, a resenha avaliativa desse livro alerta o professor que, se ele optar por esse 

material, deve estar atento aos problemas que podem comprometer o processo de ensino- 

aprendizagem da História e da Geografia. De acordo com os avaliadores: 

 
É preciso chamar atenção para o modo como os autores abordam as relações 
sociais, sempre procurando classificar os comportamentos como “bons” ou 
“maus”. Essa preocupação de oferecer modelos, definir situações e relações 
sociais sem relativizá-las pela qualificação de outras situações, reforça a 
construção de uma visão única, de verdade absoluta, que em nada contribui 
para que o aluno elabore uma compreensão da realidade (BRASIL, 1998, p. 
354). 

 
Figura 21 – Datas comemorativas - “Desconstruindo e Construindo a Vida Social” - 1ª série 

Fonte: FIGUEIREDO; MOREIRA; DAMASCENO (1993, p. 135) 
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Essa abordagem “maniqueísta” de fato não colabora com o entendimento da realidade, 

mas é um traço do paradigma educativo de governos autoritários, são resquícios da disciplina 

de Educação Moral e Cívica implantada pela LDB 5692/71. Trata-se, então, de marcas do 

código disciplinar que ainda estão alastradas no currículo escolar mesmo após a publicação da 

LBD 9394/96. Em vista disso, têm-se os conteúdos/temas acerca do trabalho e da sociedade 

brasileira aparecendo numa lista cronológica em um apêndice do texto. 

Pode-se perceber que índios são tratados no apêndice com certo folclorismo devido às 

suas formas de viverem e de agiram. Porém, é destacado, no item a respeito da formação da 

sociedade brasileira, que, durante as guerras entre esses dois povos, os portugueses mataram a 

maioria dos índios em busca de riquezas, e é reforçada a perspectiva de “descobrimento” do 

Brasil. São poucas informações colocadas e torna-se difícil um aprendizado histórico. 

O próximo manual a ser analisado, também destinado à primeira série, é o livro “Você 

e sua comunidade: Estudos Sociais”, de Mariângela de Marco Fonseca e Maria da Assunção de 

Marco Teixeira (1991). Um destaque desse material, que consta na avaliação do Guia de Livros 

Didáticos de 1998, é a utilização de poesias no trabalho com os conteúdos. 

O primeiro conteúdo/tema a ser analisado é identidade. Na proposta breve, a casa e a 

família são relacionadas à identidade. A partir de algumas palavras como segurança, 

aconchego, proteção, conforto e abrigo, solicita-se que as crianças escrevam no caderno o 

sentido delas; depois, que elas formulem frases com essas palavras e escrevam outras 

palavras/frases, explicitando o que representa a casa para elas. 

Nos aspectos pedagógicos, verifica-se uma proposta de leitura do poema “A Casa”, de 

Vinícius de Moraes, sem mais reflexões. Então, têm-se perguntas sobre a localização e os 

cômodos da casa dos alunos, proposta de um desenho dessa casa e de um relato de quem mora 

nessa casa com a criança. 
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Figura 22 – Identidade - “Você e sua comunidade: Estudos Sociais” - 1ª série 

 

Fonte: FONSECA e TEIXEIRA (1991, p. 34-37) 
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Após o estudo sobre a casa, é introduzido o conteúdo/tema lugares. O tratamento dessas 

informações é feito por meio dos círculos concêntricos, partindo da casa, do conjunto de casas 

que forma uma rua e, juntamente com outras ruas, temos a cidade. 

Há algumas caixas de textos com informações, mas são as perguntas que vão 

conduzindo o estudo, tentando levantar questões a respeito da estrutura do bairro e quais 

estruturas são consideradas “ideais” para avaliar se a rua/o bairro é um bom lugar, tais como 

calçamento ou asfalto, rede de esgotos, iluminação, água encanada, coleta de lixo e arborização. 

A partir desses elementos, é perguntado à criança o que falta para a rua dela ser uma boa 

rua para morar e por que há algumas ruas melhores que outras (FONSECA e TEIXEIRA, 1991, 

p. 44-45). 

Já o conteúdo/tema sociedade brasileira não é desenvolvido de forma específica nesse 

material, apenas é mencionado como datas comemorativas ligadas a questões da pátria. 

 
Figura 23 – Lugares - “Você e sua comunidade: Estudos Sociais” - 1ª série 
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Fonte: FONSECA e TEIXEIRA (1991, p. 41, 42, 44, 45) 
 
 

Na perspectiva de Selva Guimarães Fonseca (2009a), esse tipo de proposta didática que 

naturaliza e ideologiza as vidas social e política da localidade acarreta muitos problemas para a 

compreensão da realidade. De acordo com a autora, o homem é concebido como um elemento 

ou um membro de uma comunidade abstrata e o próprio conceito de comunidade é “[...] 

amplamente utilizado, de forma que pode servir para mascarar a divisão social, a luta de classes 

e as relações de poder, dominação e resistências que permeiam os grupos locais” (FONSECA, 

2009a, p. 118). 

Seguindo a análise, partimos para o livro “Viver é Descobrir: História e Geografia”, 

para a primeira série, e “Viver é Descobrir - Paraná”, para a quarta série, ambos da autora 

Magda Madalena Peruzin Tuma (1994). Eles também compuseram o PNLD de 1996 e 

retornaram ao PNLD de 1998 sem alterações. Dos livros analisados até o momento, esses são 

os que tentaram apresentar uma abordagem mais diferente em relação aos outros materiais. 
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Apesar disso, não traz novidades na forma de organização, desde 1960 já havia manuais com 

esse tipo de tratamento dos conteúdos históricos, denominado “história temática”. 

De acordo com Luis Fernando Cerri (2009), a proposta da história temática é derivada 

da concepção do movimento escolanovista e tem como propósito a organização dos conteúdos 

por eixos temáticos ou temas geradores, pois acredita-se que o ensino de toda a História é 

impossível de ser alcançado, como também não dá para conhecer todos os fatos históricos: 

 
Não se trata de uma idéia nova. Podemos encontrá-la pelo menos desde os 
anos 1960, por exemplo, quando Libânio Guedes indica a vinculação entre a 
proposta de uma apropriação temática da História aos métodos e objetivos do 
movimento escolanovista (1963, 63). Nessa configuração histórica, a História 
temática decorre da percepção de que, para atingir os objetivos cognitivos, a 
consciência social e a atitude ética que se espera do ensino de História, não é 
necessário – aliás, nem é recomendável – ensinar o exaustivo currículo de toda 
a História, mas apenas recortes temáticos significativos (CERRI, 2009, p. 
141). 

 

Assim, com os avanços da historiografia, Cerri (2009) compreende que essa concepção 

já é desacreditada há várias décadas. Esse fato é mais um dos elementos que compõem as 

transformações no código disciplinar da História nos anos iniciais do Ensino Fundamental, por 

esse motivo é tão significativo que a análise percorra essas permanências e essas transformações 

no ensino de História. 

Nesse sentido, Tuma (1994a) utiliza como tema gerador o trabalho para passar os 

conteúdos históricos. Para a análise, são mantidos os mesmos conteúdos/temas, porque, mesmo 

com a mudança no tipo de abordagem, a autora também estabelece como conteúdos a 

identidade, os lugares – como município/bairro – e a formação da sociedade brasileira. 

Sendo assim, no livro, o conteúdo/tema identidade sugere que a criança desenhe com 

quem ela vive, parte da ideia de que as pessoas com quem ela vive são a família dela. Nota-se 

que essa abordagem é diferente, pois não traz uma concepção de família já determinada, como 

em outros materiais analisados. A opção da autora é outra, pois tenta retirar da criança a 

informação sobre sua família, e a atividade proposta sugere que a criança estabeleça relações 

de semelhanças e de diferenças ao comparar a sua família com as famílias dos demais colegas, 

como também perceber a passagem do tempo analisando fotografias antigas. 

Uma observação a ser feita em relação aos aspectos pedagógicos é o fato de o livro ter 

algumas páginas que, aparentemente, podem ser destacadas, caso fosse a intenção do docente. 

Por esse motivo, os textos e as atividades ora vêm na página seguinte, ora ocupam duas páginas, 

frente e verso, a fim de que possam ser destacadas sem prejudicar a atividade posterior. 
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Figura 24 – Identidade - “Viver é Descobrir: História e Geografia” - 1ª série 

Fonte: TUMA (1994a, p. 61 e 63) 
 
 

Como a opção desse livro é a história temática a partir do conceito de trabalho, esse 

conteúdo/tema é iniciado desde quando a criança era um bebê. A atividade sugere que a vida 

da criança, desde recém-nascida, necessita de cuidados, os quais são feitos por meio do trabalho. 

Adiante é solicitado que a criança realize uma pesquisa com os familiares acerca de suas 

profissões e que essas informações sejam discutidas em uma roda de conversa em sala de aula. 

Depois dessa socialização, é sugerido que sejam formados grupos e que, neles, as crianças 

desenhem as profissões que acharam mais interessantes. As atividades seguem apresentando 

por meio de desenhos os diferentes tipos de trabalho. Há também sugestões de atividades em 
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grupos, pesquisas sobre as profissões e sobre o trabalho exercido pelas pessoas com quem a 

criança convive. 

Há, então, um breve texto com ilustrações afirmando que a “criança também trabalha”, 

no ato de construir um brinquedo, ir à escola e estudar, como também pode ser “bóia-fria, 

engraxate, catador de papel, lavando louça em casa, cuidando dos irmãos mais novos, entre 

outras coisas” (TUMA, 1994a, p. 87). 

Essa atividade em questão rendeu uma severa crítica na resenha avaliativa desse 

material, pois, segundo a avaliação, a questão do trabalho infantil no Brasil é um problema 

sério, mas a forma como foi proposta no livro sugere uma falta de criticidade ao tema: 

 
Cabe uma ressalva, relativa à abordagem do trabalho infantil que, da forma 
como é apresentado no texto (p. 87), pode suscitar uma posição acrítica 
perante um grave problema social (BRASIL, 1998, p. 346). 

 
Apesar de ser sugerido, ao final, que as crianças desenhem quais tipos de trabalhos 

fazem e, por fim, que se tenha uma roda de conversa para que opinem sobre quais os trabalhos 

que as crianças deveriam ou não fazer, de fato, restam dúvidas. Isso porque a proposta de 

atividade e a narrativa didática não esclarecem, por exemplo, se uma criança poderia ou não ser 

boia-fria, engraxate, catadora de papel – conforme citado no livro –, se poderia cuidar de 

crianças mais novas e também ficar responsável pela limpeza doméstica. As possíveis 

atividades exercidas pelas crianças são colocadas lado a lado, por isso fica a dúvida de quais 

situações e condições de trabalho são apropriadas ou não para a criança. 

Todas as atividades propostas não dimensionam a idade nem quais são as tarefas que a 

criança consegue realizar, tudo fica de acordo com a ideia e com a distinção que a criança vai 

ter a respeito desses trabalhos. 
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Figura 25 – Trabalho - “Viver é Descobrir: História e Geografia” - 1ª série 

 

Fonte: TUMA (1994a, p. 81, 83, 87 e 88) 
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Sobre o conteúdo/tema lugares, não há um trabalho específico sobre um local, porque 

o manual optou por apresentar às crianças que elas e que todos vivem “no planeta Terra” e, 

como ele é a “grande casa”, todos precisam cuidar bem desse espaço. 

É retomada a noção romantizada e sem periodizar que “antigamente as pessoas viviam 

em harmonia com a natureza”, mas as pessoas, ao inventarem muitas coisas boas, “se 

esqueceram de cuidar bem do planeta” (TUMA, 1994a, p. 107), por isso há poluição, que está 

destruindo muitos lugares. O conteúdo mostra-se impreciso, o que compromete a 

problematização e a reflexão sobre o tema. 

Nos aspectos pedagógicos, a atividade propõe uma pesquisa sobre o que são agrotóxicos 

e queimadas; pergunta às crianças como é possível cuidar do lixo para não prejudicar a natureza 

e se na escola há ações relativas à reciclagem do lixo. 

 
Figura 26 – Lugares - “Viver é Descobrir: História e Geografia” - 1ª série 

Fonte: TUMA (1994a, p. 107) 
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Para apresentar o conteúdo/tema sociedade brasileira, os índios são retratados no livro 

a partir do conceito de trabalho, assim, são apresentados por meio de seus trabalhos 

comunitários. Todavia, não são explicitadas ou problematizadas as razões pelas quais os 

indígenas “perderam quase toda a sua terra, vivendo em postos indígenas chamados 

RESERVAS” (TUMA, 1994a, p. 105). 

 
Figura 27 – Sociedade brasileira - “Viver é Descobrir: História e Geografia” - 1ª série 

Fonte: TUMA (1994a, p. 104-105) 
 
 

Nos aspectos pedagógicos, há poucas atividades acerca desse conteúdo nesse material, 

sendo propostas mais visuais, apenas explicações e indicações de quais são os símbolos pátrios, 
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como a bandeira do país e o Hino Nacional, em que são trabalhadas interpretações orais a 

respeito do assunto. 

O livro recebe destaque na avaliação do Guia de Livros de 1998 por sua diagramação e 

sua impressão, tendo em vista que apresenta um bom aspecto visual e legibilidade. Pode-se 

ressaltar, também, a utilização das letras em maiúsculas, que são benéficas para as crianças em 

fase de alfabetização. Contudo, a opção de abordagem temática a partir do conceito de trabalho 

encontra problemas para haver a compreensão dos conhecimentos históricos. 

A discussão sobre os usos da história temática ainda está aberta, conforme Cerri (2009, 

p. 142), pois trata-se da “[...] discussão sobre quais conteúdos são essenciais à formação política 

mínima necessária para o exercício da cidadania, uma discussão escorregadia, que poucos se 

dispõem a assumir pelos seus riscos implícitos”. 

À vista disso, cabe observar, por uma série de razões, que a proposta de abordagem 

temática não se “encaixa” na concepção de ensino de História atual, que valoriza o 

desenvolvimento da capacidade de “pensar historicamente” os conteúdos. 

Partindo para o livro “Trança Criança Estudos Sociais: uma proposta construtivista” 

(1994), de Carlos de Carvalho, Francisco Barros Goulart e Semíramis Heringer, apresenta-se 

uma proposta de trabalho a partir das experiências das crianças. Há muitas atividades em que o 

aluno precisa responder a questões e desenhar sobre sua vida cotidiana. Trata-se de um material 

muito simplificado e com poucas atividades de reflexão e de conhecimento histórico. 

Sobre o conteúdo/tema identidade, há uma solicitação de que a criança cole fotos ou 

desenhe a sua família e, depois, preencha um quadro com o nome de seus parentes. Em seguida, 

é proposto que o aluno realize uma entrevista com os pais a fim de estes relatarem como eram 

quando crianças. 

Nos aspectos pedagógicos, nota-se que os conteúdos e as atividades são um tanto 

descontextualizados, pois há pouca reflexão por parte dos alunos nem são desenvolvidos 

conceitos históricos. É possível notar que as atividades são elaboradas de forma que a criança, 

predominantemente, responda a um questionário simples, com perguntas explícitas. Há poucos 

textos para a leitura, ainda assim, as atividades didáticas, em sua maioria, propõem mais 

respostas escritas e algumas propostas pedem que os alunos ora desenhem algo, ora recortem e 

colem figuras, ora entrevistem alguém. 
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Figura 28 – Identidade - “Viver é Descobrir: História e Geografia” - 1ª série 

 

Fonte: CARVALHO; GOULART; HERINGER (1994, p. 30-33) 
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A respeito do conteúdo/tema lugares, inicia-se a partir da localização do bairro ou do 

município que se encontra, na unidade intitulada “Eu e os lugares”. Sobre isso, a resenha 

avaliativa do PNLD de 1998 coloca o seguinte: 

 
É preciso, antes de mais nada, notar que os temas da unidade “Eu e os lugares”, 
aparentemente, estão descolocados do conjunto. Ao propor temas como meios 
de transporte, códigos de trânsito e meios de comunicação, o livro acaba 
retomando os conteúdos tradicionalmente abordados pelos livros didáticos, 
sem propor nenhuma forma de abordagem inovadora e, portanto, entrando em 
contradição com seus objetivos (BRASIL, 1998, p. 351). 

 

De fato, as atividades relacionadas ao conteúdo/tema lugares, além de terem uma 

abordagem típica dos círculos concêntricos, realmente estão deslocadas. O material procura 

fazer distinções entre “longe” e “perto”, então solicita que o aluno escreva um bilhete para 

algum amigo que mora vizinho dele e outro bilhete para um parente distante, mas não apresenta 

nem propõe como será a entrega desses bilhetes, tornando-se uma atividade descontextualizada. 

Nos aspectos pedagógicos, vê-se que, após a escrita dos bilhetes, é apresentado um 

desenho de um mapa-múndi e outro da América do Sul, onde o aluno deve localizar a cidade 

de Brasília e escrever o nome de mais uma cidade próxima à capital do Brasil. 

Entretanto, a não ser que a criança ou o professor tenha conhecimento das cidades 

próximas à Brasília, fica difícil realizar essa atividade, pois falta repertório e significado para 

tanto. O mesmo acontece com a sugestão do desenho das bandeiras de países próximos ao 

Brasil. Por fim, essa temática propõe que a criança descreva o percurso que faz da casa dela até 

a escola. 

Nota-se que, apesar da tentativa de apresentar aos alunos os mapas do mundo e da 

América do Sul, a atividade em si não suscita que a criança tenha uma reflexão sobre o mundo 

e o continente em que vive e acaba predominando a abordagem dos círculos concêntricos, a fim 

de que a criança apenas narre o percurso que faz em seu cotidiano. 

Predominam, assim, atividades de preenchimento de lacunas e de desenhos de situações, 

por vezes deslocadas e com pouco sentido. Por fim, não constam atividades e conteúdos que 

retratem ou discutam a situação da organização política e econômica do país. 
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Figura 29 – Lugares - “Viver é Descobrir: História e Geografia” - 1ª série 

 

Fonte: CARVALHO; GOULART; HERINGER (1994, p. 60-61, 64-65) 
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Como se pode verificar, trata-se de um livro que, em comparação aos demais, apresenta 

menor número de páginas e poucas atividades. Em relação aos conteúdos, nota-se a ausência 

de vários assuntos e dos conteúdos/temas trabalho e sociedade brasileira, os quais se fizeram 

presentes nos outros materiais averiguados. Notoriamente, identifica-se nesse livro que os 

conteúdos históricos nos Estudos Sociais foram tão esvaziados a ponto de não restarem outros 

elementos relevantes para a investigação. 

O próximo livro a ser analisado é um livro regional: “Viver é Descobrir... História e 

Geografia – Paraná” (1992), de Magda Peruzin Tuma. Apesar do recorte desta pesquisa, 

preponderantemente, utilizar livros que não são regionais, houve essa necessidade, pois o 

PNLD de 1998 foi umas das edições com menos livros aprovados, por isso a dificuldade de 

coletar fontes sobre esse período. 

Trata-se de um material com ênfase nos aspectos geográficos a partir da ocupação 

histórica do espaço paranaense. O Guia de Livros Didáticos (BRASIL, 1998, p. 383) informa 

aos docentes que optaram pela escolha desse livro o fato de ter foco de análise em tais aspectos, 

tendo o professor que “explorar outras alternativas” para o trabalho mais aprofundado com os 

conhecimentos históricos sobre o Brasil: 

 
De certa forma, a escolha do Estado do Paraná como foco de análise limita o 
espaço dedicado à História do Brasil e às características geográficas do 
território brasileiro. Cabe, portanto, ao professor, explorar outras alternativas, 
que o ajudem a alcançar seus objetivos (BRASIL, 1998, p. 383). 

 

Por outro lado, é evidenciado na resenha avaliativa do Guia de Livros Didáticos 

(BRASIL, 1998, p. 383) que a obra, quando trata dos conhecimentos históricos, utiliza vários 

documentos e isso “[...] enriquece a leitura e amplia as possibilidades de compreensão da 

realidade, constituindo um importante recurso para a construção do conhecimento”. 

Nesse sentido, o conteúdo/tema identidade não é abordado nesse material devido às 

características e aos objetivos do livro acima explicitados. Já o conteúdo/tema lugares é 

representado pela povoação da capital do Paraná, denominada inicialmente Vila Nossa Senhora 

da Luz dos Pinhais de Curitiba, no século XVII. 

No decorrer do texto, são ressaltados aspectos como o “Pelourinho”, espaço utilizado 

pelas autoridades locais para açoitar pessoas, principalmente de origem escrava, como também 

a árvore Araucária, a qual produz o fruto pinhão, denominado “curi” pelos indígenas; explica 

que, por conta da grande quantidade dessas árvores naquela região, seu nome foi dado ao 
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território. Além disso, o material apresenta algumas informações sobre a cidade de Curitiba 

quando ainda era uma pequena vila, a partir do relato de Sanit-Hilaire, de 1820. 

Nos aspectos pedagógicos, há atividades que sugerem aos alunos que realizem 

pesquisas sobre a fundação da cidade de Curitiba, procurando explicitar as mudanças ocorridas 

na cidade e estabelecendo comparações com outras cidades de outros estados, como Minas 

Gerais e Goiás. Outras atividades mobilizam os estudos e as compreensões acerca do mapa do 

Paraná, identificando os relevos e os planaltos, bem como os caminhos percorridos pelos 

portugueses para dar início ao povoamento dessa localização. 

 
Figura 30 – Município - "Viver é Descobrir... História e Geografia - Paraná" - 4ª série 
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Fonte: TUMA (1992d, p. 72-75) 
 
 

O conteúdo/tema trabalho, nesse material, é abordado a partir das relações de 

escravidão, com grande ênfase e criticidade nas questões que envolvem os maus tratos, o 

preconceito racial e as tentativas de fugas dos negros para se livrarem dessa condição de 

exploração. 

O assunto é iniciado a partir de uma lenda indígena sobre a criação dos homens, com 

explicações sobre suas diferentes origens e cores. O texto segue apresentando as péssimas 

condições de vida dos negros escravizados no Brasil e explicitando as atividades exercidas 

pelos negros no Paraná, os quais, por conta das características locais, detiveram-se nas 

atividades mineradora, pecuária e, principalmente, de exploração da erva-mate. 
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A proposta apresenta situações de leitura e de interpretação sobre a temática, partindo 

de uma narrativa simples, mas que apresenta criticidade, buscando fazer com que as crianças 

compreendam os principais conceitos que envolveram a escravidão e a sua ocorrência durante 

o desenvolvimento do estado do Paraná. 

 
Figura 31 – Trabalho - "Viver é Descobrir... História e Geografia Paraná" - 4ª série 
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Fonte: TUMA (1992d, p. 115-119) 
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Nos aspectos pedagógicos sobre a temática do trabalho, as atividades procuraram a 

reflexão, por meio de questionário, sobre as diferenças entre o trabalho livre e o trabalho 

escravo, além das más condições no tratamento dado aos escravos. Por fim, há a sugestão de 

pesquisa sobre outros quilombos além do quilombo de Palmares. 

O Tropeirismo é então apresentado na narrativa como um trabalho que deu origem a 

várias cidades do Paraná, pois as tropas que levavam o gado e outros mantimentos do Rio 

Grande do Sul até as regiões de Minas Gerais, onde havia grande exploração mineradora, 

percorriam um longo caminho, por isso necessitavam fazer paradas. Os lugares no Paraná onde 

ocorriam essas paradas se tornaram importantes centros comerciais, segundo Tuma (1992, p. 

79). 

 
Figura 32 – Meios de Transporte - "Viver é Descobrir... História e Geografia Paraná" - 4ª 

série 
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Fonte: TUMA (1992d, p. 78-81) 
 

No mais, o Tropeirismo é colocado como um símbolo de desenvolvimento para o estado, 

e a atuação dos tropeiros é enaltecida, não apenas como um marco na história do estado, mas 

também pela relevância desse movimento para o desenvolvimento do resto do país. 

A título de fechamento, a análise geral dos materiais que representam a seleção de livros 

do PNLD de 1998 nesta pesquisa evidenciou que houve preocupação com o desenvolvimento 

de habilidades que suscitassem a aprendizagem de conceitos históricos, apresentando fontes e 

documentos históricos, problematizando relações sociais e econômicas. Contudo, ainda há 

predominância na forma de abordagem dos Estudos Sociais, que concebe a História de forma 

linear, memorística e progressista, como também a partir dos círculos concêntricos, em que a 
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criança aprende os conhecimentos históricos apenas baseada nas suas relações e vivências 

cotidianas mais restritas, como a convivência familiar e o bairro onde vive. 

Devido à complexidade característica dos livros, infere-se a predominância de 

representações contraditórias acerca da constituição dos conhecimentos históricos por conta da 

permanência de concepções da área dos Estudos Sociais como, por exemplo, nos assuntos que 

são elencados como conteúdos e no encaminhamento das atividades pedagógicas. Por outro 

lado, verificam-se algumas mudanças e inovações, como a inserção de novas linguagens, a 

apresentação de fontes históricas para a análise das crianças, bem como certa ludicidade nas 

atividades, as quais ajudam no processo de ensino-aprendizagem. 

 
3.4 ANÁLISE DOS LIVROS DO PNLD DE 2000/2001 

 
 

As coleções selecionadas para análise no PNLD de 2000/2001 são “Trança Criança: 

uma proposta construtivista” e “História e Geografia: interagindo e percebendo o mundo”. Vale 

lembrar que, no PNLD de 2000/2001, os livros ainda eram avaliados individualmente, podendo 

apenas um único livro de uma coleção ser aprovado para determinada série. Entretanto, no caso 

desses materiais escolhidos para a averiguação, as coleções tiveram todos os livros aprovados 

em todas as séries. 

Em busca dos conteúdos/temas que mais despontaram na análise comparativa dos 

sumários, elencamos cinco assuntos mais recorrentes nesses dois materiais: identidade; lugares; 

trabalho; sociedade brasileira; e organização política e econômica. 

Percebe-se que, na comparação com os PNLD’s anteriores, de 1996 e 1998, os 

conteúdos/temas sofreram pequenas alterações nas suas nomenclaturas, mas, de maneira geral, 

mantiveram-se nesse PNLD de 2000/2001, como é possível verificar no quadro a seguir: 

 
Quadro 8 – Sumário sintético PNLD de 2000/2001 

 

PNLD 2000/2001 (SÉRIES) 

1ª série 

(sumário sintético) 

2ª série 

(sumário sintético) 

3ª série 

(sumário sintético) 

4ª série 

(sumário sintético) 

Trança Criança 
(Ed. FTD) 

 
Autores: Ana Lúcia 
Lucena; Carlos 
Roberto de Carvalho; 
Francisco Barros 

Trança Criança 
(Ed. FTD) 

 
Autores: Ana Lúcia 
Lucena; Carlos 
Roberto de Carvalho; 
Francisco Barros 

Trança Criança 
(Ed. FTD) 

 
Autores: Ana Lúcia 
Lucena; Carlos 
Roberto de Carvalho; 
Francisco Barros 

Trança Criança 
(Ed. FTD) 

 
Autores: Ana Lúcia 
Lucena; Carlos 
Roberto de Carvalho; 
Francisco Barros 
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Goulart; Semírames 
Heringer 

Goulart; Semírames 
Heringer 

Goulart; Caroline 
Soudant 

Goulart; Caroline 
Soudant 

1. Eu; 
2. Eu e o outro; 
3. Eu e os lugares; 
4. Eu e as distâncias; 
5. Eu e o tempo. 

1. Nós e a natureza; 
2. Grupo social e 
divisão de tarefas; 
3. Trabalho e 
sociedade; 
4. Os lugares de 
convívio e de 
trabalho; 
5. Os lugares e a 
qualidade de vida. 

1. O homem e a 
natureza – os 
recursos que a 
natureza oferece; 
2. As condições que 
a natureza impõe; As 
soluções que o 
homem inventa; 
3. O homem e a 
sociedade – parceiros 
da natureza; Novas 
tarefas; Nova 
organização; Surgem 
as cidades. 
4. O homem e o 
tempo – a dia e as 
horas; O ano e suas 
divisões; 
5. O homem e os 
lugares – Pontos de 
referência; Pontos 
cardeais; A 
representação dos 
lugares; 6. O lugar 
onde vivo – Cidade e 
campo: o município; 
7. A história do meu 
município; 
8. As paisagens que 
o trabalho constrói 
(1); 9. As paisagens 
que o trabalho 
constrói (2); 
10. As paisagens que 
o trabalho constrói 
(3); 11. Nossos 
problemas, nossas 
soluções – A cidade 
de cada um; 
12. Quem governa, 
como governa. 

1. Trabalho e espaço 
– a casa, a cidade e o 
país; 
2. Trabalho e tempo 
– as necessidades de 
cada um; 
3. O trabalho no 
espaço e no tempo – 
tempo de senhores e 
escravos; Tempo de 
patrões e 
empregados; 
4. As paisagens que 
o trabalho constrói – 
o espaço da 
agricultura; A 
ocupação de novas 
áreas; Sob o 
comando da 
indústria. 

    
História e Geografia: 

interagindo e 
percebendo o mundo 

(Ed. do Brasil) 

História e Geografia: 
interagindo e 

percebendo o mundo 
(Ed. do Brasil) 

História e Geografia: 
interagindo e 

percebendo o mundo 
(Ed. do Brasil) 

História e Geografia: 
interagindo e 

percebendo o mundo 
(Ed. do Brasil) 

Autoras: Rosiane de 
Camargo; Roseni 
Rudek; Lilian 
Sourient 

Autoras: Rosiane de 
Camargo; Roseni 
Rudek; Lilian 
Sourient 

Autoras: Rosiane de 
Camargo; Roseni 
Rudek; Lilian 
Sourient 

Autoras: Rosiane de 
Camargo; Roseni 
Rudek; Lilian 
Sourient 
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1. Ser criança; 
2. O mundo que 
cerca a criança; 
3. As transformações 
no espaço; 
4. O espaço do 
universo. 

1. A Terra no 
Universo; 
2. O nosso mundo; 
3. Mundo rural e 
mundo urbano. 

1. Brasil e seu 
espaço, sua história; 
2. Brasil: país de 
diferentes povos; 
3. Brasil, esta é a tua 
cara; 
4. Paisagens 
brasileiras. 

1. O trabalho; 
2. Explorando 
riquezas da terra; 
3. Plantando e 
colhendo; 
4. Criando animais; 
5. Transformando 
produtos; 
6. Vigiando pela 
História do Brasil. 

Fonte: elaborado pela autora (2020) 
 
 

A coleção “Trança Criança” (1998) tem como proposta nos estudos dos conteúdos e nas 

atividades trabalhar a construção dos conhecimentos a partir das vivências das crianças, 

estimulando as suas percepções e reflexões sobre a realidade. No livro destinado à primeira 

série, o conteúdo/tema a respeito da identidade é desenvolvido baseado na rotina diária da 

criança, de modo que ela perceba os conceitos e as noções de tempo. 

Vale lembrar que esse livro dedicado à primeira série vem com a nomenclatura de 

“História e Geografia”, porém é praticamente idêntico ao da mesma edição anterior, que vinha 

sobre a alcunha de “Estudos Sociais”, pois quase todos os conteúdos e as atividades são os 

mesmos, havendo pouquíssimas diferenças entre uma edição e outra. 

Nota-se, nos aspectos pedagógicos, que é um livro com poucas ilustrações, em que 

predomina a linguagem escrita por meio de perguntas, e esse fato é ressaltado na avaliação 

desse material na resenha do Guia do PNLD (BRASIL, 2000, p. 696). 

A abordagem do tempo nesse manual é cronológica e poucas fontes históricas são 

utilizadas para a apreensão de conceitos. Além disso, a avaliação evidenciou que os professores 

deveriam estar atentos para outros aspectos negativos, principalmente o fato de as unidades não 

conterem textos explicativos, pois a proposta era apenas oferecer um “roteiro de atividades e 

vivências”. Assim, os professores, ao estimularem a participação dos alunos por meio de 

atividades de perguntas e respostas, poderiam, na perspectiva dos autores, promover a 

construção de conceitos. Apesar disso, a avaliação do Guia considerou que: 

 
[...] tal opção faz com que o estudo de História e de Geografia deixe de 
contemplar uma das características fundamentais dessas duas áreas do 
conhecimento: a leitura e a interpretação de textos. Nas atividades, não se faz 
referência a textos de outros autores, a fontes escritas ou iconográficas, 
deixando de proporcionar o contato do aluno com o conhecimento produzido 
por historiadores e geógrafos, [...] dada a ausência de textos no livro, o 
processo de aprendizagem pode ser prejudicado, visto que o conteúdo não é 
exposto, explicado ou sistematizado (BRASIL, 2000, p. 696). 
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Nessa proposta, sugere-se que a criança realize uma entrevista junto à família sobre a 

história de seu nome, como foram os seus primeiros dias de vida e solicita que ela registre o 

que aprendeu em cada idade entre o seu nascimento até os oito anos. 

É importante destacar que a mudança de nomenclatura desse material – de Estudos 

Sociais para História e Geografia – não significou mudanças na forma de abordagem dos 

conteúdos, ao contrário, o que mais se constata são as permanências de características dos 

Estudos Sociais, dos círculos concêntricos, de concepções históricas cronológicas e lineares 

que rumam a um “progresso social”. 

 
Figura 33 – Identidade - “Trança Criança” - 1ª série 

Fonte: LUCENA; CARVALHO; GOULART; HERINGER (1998a, p. 12-13) 
 
 

A respeito do conteúdo/tema lugares, a proposta desse material não se distancia da 

abordagem dos círculos concêntricos, já que sugere o trabalho a partir de lugares próximos da 

criança, como o bairro e os arredores de casa. Ainda que a tentativa seja de promover um 
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aprendizado “mais ativo”, constata-se mais uma permanência nesse tipo de tratamento desse 

conteúdo. 

 
Figura 34 – Lugares - “Trança Criança” - 2ª série 

Fonte: LUCENA; CARVALHO; GOULART; HERINGER (1998b, p. 42-43) 
 
 

O livro destinado à terceira série também apresenta observações do conteúdo/tema que 

discorre acerca dos lugares, mais especificamente sobre a ausência de problematização no 

processo de organização das cidades, conforme a resenha do Guia de Livros Didáticos, sobre o 

texto inicial do bloco de atividade intitulado “Surgem Cidades”: “[...] o processo de organização 

das cidades, que é extremamente simplificado. O próprio tema ‘surgir’ pode ser compreendido 

como ‘aparecer de repente’” (BRASIL, 2000, p. 969). 

Ademais, verifica-se, nos aspectos pedagógicos das atividades selecionadas, que os 

conteúdos não são aprofundados e nem problematizados nas atividades (BRASIL, 2000, p. 

769). São sugeridas leituras e confecção de listas apresentando as caraterísticas dos bairros, 

predominando atividades de desenhos do trajeto de casa até a escola e de lugares no bairro que 

a criança comumente frequenta, como se não houvesse outras problematizações didáticas 

possíveis sobre lugares e a vida das crianças fosse restrita ao caminho que fazem para a escola. 
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A respeito do conteúdo/tema trabalho, são apresentadas, por meio de breve texto, 

algumas profissões, e a proposta é que as crianças percebam quais profissões se mantiveram ao 

longo do tempo e quais foram se alterando, mas não é definida essa temporalidade nem os 

lugares de existência de determinadas profissões. Outro ponto criticado pela avalição do Guia 

de Livros Didáticos (2000/2001) é o tratamento que o livro faz a respeito do trabalho infantil, 

pois, de acordo com a avaliação, o tema é tratado com superficialidade e os aspectos de 

ilegalidade que envolvem essa questão são negligenciados: 

 
Não são fornecidas informações sobre a proibição legal do trabalho de 
crianças ou sobre a exploração, sob diferentes formas, da mão-de-obra infantil 
na sociedade brasileira. No texto da atividade, lê-se apenas “Muitas crianças 
precisam trabalhar para ajudar a família. Com seu grupo, faça um cartaz com 
figuras ou desenhos mostrando o trabalho do menor. Exponha o cartaz no 
mural da classe” (p. 38) (BRASIL, 2000, p. 743). 
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Figura 35 – Trabalho - “Trança Criança” - 2ª série 
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Fonte: LUCENA; CARVALHO; GOULART; HERINGER (1998b, p. 36-38) 
 
 

Nos aspectos pedagógicos, o tratamento das atividades que retratam a questão do 

trabalho infantil é, de fato, problemático, não somente nesse livro, mas também em outros livros 

analisados nesta investigação. O trabalho infantil é apresentado como algo que não deveria 
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acontecer, mas acontece; um fenômeno “normal” e “aceitável” devido às necessidades 

econômicas de famílias de baixa renda. 

Trata-se de um dado que indica um dos “extratos profundos” de uma tradição social, 

esses extratos são aqueles que mais persistem e se ocultam ao primeiro olhar (CUESTA 

FERNÁNDEZ, 1997, p. 13). Por essa razão, a forma como a questão do trabalho infantil é 

retratada nos livros didáticos é altamente representativa da sociedade brasileira. 

Mesmo sendo a coleção “Trança Criança” (1998) produzida cerca de uma década após 

a publicação da Lei 8.069, de 13/06/1990 – que dispõe sobre a proteção integral à criança e ao 

adolescente (ECA) – é notório que o trabalho infantil, apesar da legislação asseverar que toda 

criança e todo adolescente têm direito à proteção, à saúde e a condições dignas de existência 

mediante a efetivação de políticas públicas, ainda era representado nos livros didáticos como 

“admissível”, pois esse trabalho, na visão dos autores, é uma “ajuda familiar” das crianças para 

as suas famílias (LUCENA; CARVALHO; GOULART; HERINGER, 1998b, p. 38). 

Esse livro recebeu uma estrela na avaliação do PNLD, o que significa que foi “aprovado 

com ressalvas”, um dos critérios avaliativos à época. Pode-se inferir, entre outros problemas, 

que a forma como foi retratado o trabalho infantil não promove o desenvolvimento da 

cidadania. É importante salientar que, ao final da resenha avaliativa, esse livro recebeu uma 

crítica incisiva, mas foi aprovado: “[...] apesar dos problemas apontados, e desde que o 

professor tenha condições de suprir tais deficiências, este livro pode ser utilizado” (BRASIL, 

2000, p. 743). 

Com relação ao conteúdo/tema sociedade brasileira, pode-se afirmar que o quarto 

volume da coleção “Trança Criança” (1998) é diferente dos demais volumes ao apresentar com 

mais criticidade os conteúdos e ao dedicar grande parte do material ao estudo dos indígenas. A 

partir das diferentes etnias são desenvolvidos os temas e os objetos de estudo. 

Esse fato é relatado como positivo na resenha avaliativa desse livro no Guia de Livros 

Didáticos: “[...] vale a pena notar o cuidado que se dedica à caracterização da cultura e dos 

costumes dos grupos indígenas, evitando-se uma visão estereotipada do modo de vida tribal” 

(BRASIL, 2000, p. 783). 

Nos aspectos pedagógicos, verifica-se que a abordagem sobre os índios é feita de 

maneira crítica. As informações apresentam uma estimativa quantitativa da população indígena 

que existia antes da “invasão de suas terras pelos portugueses” (LUCENA; CARVALHO; 

GOULART; SOUDANT, 1998d, p. 24) e a grande diminuição dela após o “extermínio sofrido”. 
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Figura 36 – Sociedade brasileira - “Trança Criança” - 4ª série 
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Fonte: LUCENA; CARVALHO; GOULART; SOUDANT (1998d, p. 34-35) 
 
 

Nesta análise, é possível afirmar que esse material, até o momento, é o que mais 

condenou a forma de dominação portuguesa sobre os indígenas e mais apresentou versões a 

partir dos indígenas sobre os desdobramentos dessa dominação. Os demais materiais analisados 

poucas vezes apresentaram com criticidade essas questões e, menos ainda, utilizaram a narrativa 

dos próprios indígenas acerca desses fatos. Isso demonstra que, paulatinamente, os critérios e a 
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as avaliações do PNLD, a cada edição, suscitaram a construção de outras narrativas didáticas 

sobre o passado e o presente. 

Ainda assim, os textos informativos são pequenos e as ilustrações, muito simples. 

Contudo, com as orientações dos docentes, um trabalho significativo poderia ser realizado com 

esse livro. Há atividades, por exemplo, que sugerem que as crianças imaginem um encontro 

entre crianças que moram em uma aldeia indígena e crianças que moram em uma cidade, a fim 

de que contem umas para as outras sobre o modo como vivem. Trata-se de uma proposta 

interessante, ainda que fique só na “imaginação”, apresenta uma situação de alteridade, de 

imaginar-se no lugar do outro, o que já é uma relevante situação para desenvolver a empatia 

entre os que são diferentes. 

Esse livro apresenta, na unidade “As necessidades de cada um”, outra atividade 

expressiva, que se trata de um trecho do diálogo entre um velho índio Tupinambá e um 

missionário francês, extraído do livro de Jean de Léry intitulado “Viagem à Terra do Brasil”. 

Nesse diálogo simples, apresentam-se o âmago da sabedoria indígena às crianças e uma 

interessante reflexão sobre as perspectivas, tanto do europeu colonizador quanto do índio 

colonizado, sobre a derrubada do pau-brasil: 

 
Uma vez um velho perguntou-me: 

– Por que vocês, maír e peró, vêm buscar lenha de tão longe para se aquecer? 

Não têm madeira em sua terra? 

Respondi que tínhamos muita, mas não daquela qualidade, e não 

queimávamos, como ele supunha, mas dela extraíamos tinta para tingir, tal 

qual o faziam eles com seus cordões de algodão e suas plumas. 

Retrucou o velho imediatamente: 
– E porventura precisam de muito? 

– Sim – respondi-lhe –, pois no nosso país existem negociantes que possuem 

mais panos, facas, tesouras, espelhos e outras mercadorias do que você pode 

imaginar e um só deles compra todo o pau-brasil com que muitos navios 

voltam carregados. [...] 

– Mas esse homem tão rico de que me fala não morre? 

– Sim – disse eu –, morre como os outros (LUCENA; CARVALHO; 
GOULART; SOUDANT, 1998d, p. 35). 

 

O diálogo segue apresentando a perplexidade do velho índio diante das razões para o 

acúmulo de tanta riqueza pelo europeu. A pergunta crucial do índio para o francês é o que 

promove a mudança conceitual na criança: “– E quando morrem para quem fica o que deixam? 

[...] – Para seus filhos, se ele tem” (LUCENA; CARVALHO; GOULART; SOUDANT, 

1998d, p. 35). O texto como um todo promove a reflexão, mas é justamente essa pergunta que 
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possibilita às crianças compreenderem a visão de mundo dos povos indígenas, a relação com o 

ambiente em que vivem, problematizando o tempo presente e perspectivando o futuro. 

Isso é muito importante para que os alunos percebam a existência de outras formas de 

organização social e econômica, diferentes da que eles próprios vivem, tendo em vista que já 

compreendem com propriedade a dinâmica da sociedade do capital. 

Sendo assim, os alunos entendem com maior ou menor sentido que os seus responsáveis 

saem de casa para trabalhar e o exercício dessa atividade gera dinheiro. As crianças, desde 

muito cedo, têm boa noção do que é o dinheiro e o que isso pode lhes proporcionar. Por essa 

razão, analisar outras organizações sociais que não utilizam de qualquer moeda para 

sobreviverem promove uma nova construção conceitual e amplia consideravelmente as visões 

de mundo das crianças, fazendo-as “pensar historicamente”. 

O fim desse diálogo também lança uma pergunta e apresenta a perspectiva do índio 

sobre a sua relação com a terra e com o trabalho. Na visão do velho Tupinambá, tanto os maír 

(franceses) quanto os peró (portugueses): 

 
[...] trabalham tanto para amontoar riquezas para seus filhos ou para 

aqueles que sobrevivem a vocês! Não será a terra que os nutriu 

suficiente para alimentá-los também? Temos pais, mães e filhos a quem 

amamos; mas estamos certos de que depois da nossa morte a terra que 

nos nutriu também os nutrirá, por isso descansamos sem maiores 

cuidados (LUCENA; CARVALHO; GOULART; SOUDANT, 1998d, p. 
35). 

 

Mais adiante, o conteúdo/tema organização política e econômica do Brasil busca 

apresentar essa sociedade em diferentes temporalidades, como é possível verificar nos títulos 

das unidades “Tempo de senhores e escravos” e “Tempo de patrões e empregados”. Por fim, 

dedica espaço à agricultura, que, desde o início da organização política e econômica durante a 

colonização até o período contemporâneo ao qual o livro se refere, é a principal atividade 

desenvolvida no país. 

Nas atividades são apresentados pequenos textos informativos, acompanhados de 

ilustrações simples e quadrinhos que retratam a escravização indígena pelos portugueses, a 

retirada do pau-brasil e o início do plantio da cana-de-açúcar. Assim, é sugerido à criança que, 

com base nessas informações, escreva o que aconteceu aos habitantes das terras ocupadas 

quando começaram a ser implantadas as fazendas de cana-de-açúcar. Em seguida, é apresentada 

aos alunos uma das razões, conforme os autores, para a escravização dos africanos no Brasil 

durante o período colonial: 
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Muitos colonos enriqueceram capturando e vendendo índios como escravos 

para os donos de grandes lavouras de cana. Mas Portugal não lucrava com 

essas vendas. Resolveu, então, incentivar o tráfico de africanos para o Brasil. 

Com isso, ganhava duas vezes: com a venda de escravos para os senhores de 

engenho e com a venda do açúcar para os europeus (LUCENA; 
CARVALHO; GOULART; SOUDANT, 1998d, p. 56). 

 
Figura 37 – Organização política e econômica - “Trança Criança - 4ª série 
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Fonte: LUCENA; CARVALHO; GOULART; SOUDANT (1998d, p. 54-55, 62-63, 78-79, 84-85) 
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Nos aspectos pedagógicos, apresentam-se e problematizam-se as questões das 

escravidões indígena e africana, trazendo algumas fontes históricas – como anúncios de jornal 

que retratam o aluguel e a venda de escravos, tendo como fonte estudos de historiadoras como 

Lilia Schwarcz – e procurando estabelecer uma comparação entre classificados 

contemporâneos e o material da década de 1990 (LUCENA; CARVALHO; GOULART; 

SOUDANT, 1998d, p. 62-63), a fim de que a criança perceba as semelhanças e as diferenças. 

Apesar da abordagem cronológica desse material, há tentativas de estabelecer 

comparações e simultaneidades com os conceitos históricos ao tratar a forma como a população 

brasileira se organizou com o passar do tempo para a produção de alimentos. A estratégia 

utilizada foi a de abordar a questão da agricultura, das grandes extensões territoriais do Brasil 

em contraposição ao fenômeno da fome. Entre outras informações, propõe-se aos alunos que 

analisem uma reportagem sobre as crianças indígenas de etnia Kaingang que padecem de fome 

em “uma região riquíssima na produção de alimentos” no estado do Rio Grande do Sul. 

Além dessa situação dos índios Kaingang, trabalha-se o fenômeno da fome na sociedade 

brasileira entre outros trabalhadores rurais não índios, em outras regiões do país, e a mesma 

situação com os índios da etnia Karajá, na região Centro-Oeste do Brasil. Há, então, um trecho 

de um diálogo com um índio Karajá relatando o drama da fome e das doenças devido à redução 

de suas terras, para que as crianças analisem e pesquisem a partir desse fato outros conflitos 

pela terra, a fim de comporem um painel coletivo na classe (LUCENA; CARVALHO; 

GOULART; SOUDANT, 1998d, p. 85). 

Por fim, esse livro específico para a quarta série, da coleção “Trança Criança” (1998), 

apresentou um trabalho mais sistematizado com os conceitos históricos, com predominância de 

perspectivas indígenas sobre a história e a organização da sociedade brasileira. Todavia, é 

possível verificar, ainda, algumas dificuldades dos autores desse material de romper com 

características dos Estudos Sociais, com algumas simplificações temporais e abordagens dos 

círculos concêntricos. 

A análise do PNLD de 2000/2001 segue pautada, agora, na coleção “História e 

Geografia: interagindo e percebendo o mundo”, de Lilian Sourient, Roseni Rudek e Rosiane de 

Camargo (1998). No trabalho com o conteúdo/tema identidade, o material dedicado à primeira 

série propõe, inicialmente, que os alunos desenhem uma representação deles mesmos após a 

leitura de um texto com algumas definições sobre o que é ser criança. Em seguida, é solicitado 

que o aluno cole uma foto de quando era bebê, a fim de estabelecer comparações com que 

percebam o que mudou e o que permaneceu neles. 
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Figura 38 – Identidade - “História e Geografia” - 1ª série 

 

Fonte: SOURIENT; RUDEK; CAMARGO (1998a, p. 10-13) 
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Em relação às atividades propostas, o Guia de Livros Didáticos (2000/2001) faz uma 

observação sobre o excesso de propostas de desenhos e colagens e sobre outras inadequações à 

faixa etária das crianças: 

 
As atividades propostas são objetivas e integradas aos conteúdos. Incluem-se 
pesquisas, jogos, montagem de cartazes, desenhos, brincadeiras e músicas que 
auxiliam no desenvolvimento da observação, da identificação e da 
comparação. Algumas delas, todavia, parecem inadequadas para o nível 
cognitivo do aluno dessa série, como a de desenhar o quarteirão em que reside, 
inclusive com o uso de legendas. Outra questão que merece restrição é a 
indicação, um tanto excessiva, de desenhos, colagens e recortes de figuras do 
próprio livro, o que poderia ser realizado em material à parte (BRASIL, 2000, 
p. 677). 

 

Então, nos aspectos pedagógicos, a questão da identidade e da própria constituição da 

população brasileira, ao longo dos livros que compõem a coleção, segue sendo trabalhada de 

forma genérica, somente definindo que os índios foram os primeiros habitantes do Brasil e que 

“Antes de os brancos chegarem, havia muito mais nações indígenas que hoje. Eram mais de 5 

milhões de pessoas” (SOURIENT; RUDEK; CAMARGO, 1998c, p. 52). 

 
Figura 39 – Identidade - “História e Geografia” - 3ª série 

Fonte: SOURIENT; RUDEK; CAMARGO (1998c, p. 52-53) 
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A respeito do conteúdo/tema lugares, é delineado a partir dos círculos concêntricos, 

fazendo com que a criança analise apenas algumas proximidades de onde vive. As atividades 

também são feitas a partir de perguntas explícitas, que exigem pouca reflexão ou são 

extremamente complicadas para o nível como, por exemplo, o caso da atividade mencionada 

pela avaliação do Guia de Livros Didáticos (2000/2001), a qual exige que uma criança da 

primeira série faça a representação de um quarteirão a partir das legendas que o material 

estabelece. 

 
Figura 40 – Lugares - “História e Geografia” - 3ª série 
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Fonte: SOURIENT; RUDEK; CAMARGO (1998c, p. 58-59, 62-63) 
 
 

Nos aspectos pedagógicos, verifica-se a mobilização de algumas questões orais e a 

escrita de repostas a partir de dois questionários, um para definir como são os vizinhos pela 

criança e outro sobre a história da escola. Outro ponto da avaliação do Guia de Livros Didáticos 

(BRASIL, 2000, p. 740) é em relação a certa tendência à “infantilização”, às “simplificações 

explicativas” e a alguns “estereótipos” que o livro, destinado à segunda série, reforça, tais como 

o conceito de “caipira” para diferenciar o campo e a cidade. 

 
É preciso atenção, ainda, para não se reforçar estereótipos, cristalizando-se 
figuras como a do “caipira”. Ao encaminhar-se a explicação inicial sobre o 
mundo rural a partir da letra da música de Joel Marques e Maracaí, intitulada 
Caipira, destaca-se a figura caricatural do caipira e, se o assunto não vier 
acompanhado de uma discussão crítica, pode-se induzir o aluno a generalizar 
o termo e com ele identificar os moradores de lugares distantes dos centros 
urbanos (BRASIL, 2000, p. 741). 
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Figura 41 – Lugares - “História e Geografia” - 2ª série 

Fonte: SOURIENT; RUDEK; CAMARGO (1998b, p. 72-73) 
 
 

Com relação ao conteúdo/tema trabalho, o assunto é tratado de maneiras diferentes nos 

dois livros da coleção que apresentam essa temática. O livro destinado à primeira série tem 

reflexões e problematizações pertinentes sobre o trabalho infantil, já no livro destinado à quarta 

série há questões conceituais sérias, apresentadas na avaliação do Guia de Livros Didáticos 

(BRASIL, 2000, p. 802) como “possíveis interpretações preconceituosas”. 

Em relação aos aspectos pedagógicos do livro da primeira série, o trabalho infantil é 

apresentado a partir da figura de um garoto segurando uma carteira de trabalho, acompanhada 

de um texto breve. Logo depois, há uma atividade que indaga aos alunos se eles já viram alguma 

criança trabalhando e em qual atividade. Essa questão vem acima de um texto que problematiza 

a realidade, informando que “as crianças deveriam apenas estudar e brincar. Mas infelizmente, 
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está não é a realidade de muitas delas” (SOURIENT; RUDEK; CAMARGO, 1998a, p. 87). 

Nas páginas seguintes, há menções às legislações que proíbem a exploração do trabalho infantil 

e a proposta de uma atividade em grupo para discutir e registrar se esses princípios legais estão 

sendo cumpridos ou não. 

 
Figura 42 – Trabalho - “História e Geografia” - 1ª série 
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Fonte: SOURIENT; RUDEK; CAMARGO (1998a, p. 86-89) 
 
 

No livro destinado à quarta série, o tratamento de aspectos pedagógicos e das atividades 

relacionadas suscita possíveis interpretações preconceituosas, por isso exige uma explicação 

desses textos pelos professores, pois manifestam estereótipos e não rompem os “pensamentos 

dominantes” que estão presentes desde o tempo colonial. 

 
Alguns textos devem ser explicados pelo professor; com vista a situá-los no 
contexto histórico que se referem e impedir possíveis interpretações 
preconceituosas, como, por exemplo, a afirmação que “uma mula valia o 
trabalho de dez escravos” (p. 112). Nessa frase, explicita-se o pensamento 
dominante no Brasil Colônia, quando o problema dos transportes era 
enfrentado com tropas de muares – pelo que a mula era “dez vezes mais útil” 
(no transporte de carga) do que o escravo. [...] O mesmo cuidado deve haver 
com outros trechos transcritos que manifestam estereótipo, como no poema: 
“Sonha com a sua Terra, África negra e selvagem” (p. 16) (BRASIL, 2000, p. 
802-803). 
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O próprio título do capítulo – “O trabalho nas sociedades primitivas” – também é 

duramente criticado na avaliação do Guia de Livros Didáticos (BRASIL, 2000, p. 803), porque 

há muito tempo é considerada “expressão já superada pela comunidade científica, pois não 

explica adequadamente a história dessas comunidades, além de supor um desenvolvimento 

social baseado em ‘estágios’: primitivos e avançados, inferiores e superiores”. 

 
Figura 43 – Trabalho - “História e Geografia” - 4ª série 
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Fonte: SOURIENT; RUDEK; CAMARGO (1998d, p. 14-17) 
 
 

O trabalho com o conteúdo/tema sociedade brasileira é feito a partir de uma abordagem 

cronológica e de forma aligeirada. Nessa sequência selecionada, pode-se notar como a sucessão 

dos fatos históricos é apresentada de maneira progressista e seguindo o modelo quadripartite de 

História, mesmo utilizando-se de fontes históricas e de historiadores referenciais como Nicolau 

Sevcenko, na narrativa produzida pelos autores, a sociedade brasileira é apresentada como um 

desdobramento da história europeia. 

Nos aspectos pedagógicos, as atividades poucas vezes promovem reflexão e 

problematização acerca dos fatos. Trata-se de atividades memorísticas para que a criança 

“adivinhe” a quem pertencia o Brasil ou para que escreva em três minutos os nomes das 

capitanias hereditárias (SOURIENT; RUDEK; CAMARGO, 1998d, p. 138). 



213 
 

Figura 44 – Sociedade brasileira - “História e Geografia” - 4ª série 

Fonte: SOURIENT; RUDEK; CAMARGO (1998d, p. 136-137) 
 
 

O tema da escravidão é mencionado e até há tentativas de problematização, mas, devido 

às poucas informações e atividades sobre o assunto, fica difícil os alunos compreenderem 

conceitos tão densos de forma abstrata. Assim o Brasil vai sendo apresentado, passando 

praticamente sem conflitos de colônia a monarquia. Apresenta-se apenas que, após 1822, o 

Brasil entrou em uma nova fase. Há uma pergunta sobre quais mudanças foram essas, mas não 

há chances para a reflexão, pois na frase seguinte afirma-se que, antes, o Brasil tinha em seu 

governo um rei e, após 1822, quem governava era um imperador, com uma Constituição. Isso 

é feito sem esclarecer os conceitos de reinado, império e do que vem a ser uma Constituição 

(SOURIENT; RUDEK; CAMARGO, 1998d, p. 148-149). 

Do império, a narrativa sobre a sociedade brasileira volta novamente à Europa para 

explicar o fenômeno da imigração, mas sem clareza alguma do que isso tem a ver com o Brasil. 

Não há um encaminhamento das atividades, o texto utilizado é uma adaptação de Charles Kiefer 

que, à primeira vista, tem pouco sentido, pois não se sabe quem está narrando o texto nem de 

que se trata, somente que é algo na Alemanha; no mais, o texto vem acompanhado de estátuas 

de imigrantes alemães: 
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Em 1824 não estavam boas na Alemanha, que naquela época se chamava 

Prússia. Ao menos não para os meus antepassados. A verdade é que meus 

parentes passavam fome. Por mais que trabalhassem, estavam sempre 

devendo ao senhor da terra. Os meus antepassados estavam cheios daquela 

vida (SOURIENT; RUDEK; CAMARGO, 1998d, p. 152). 
 

Após esse texto, que não tem sequer uma proposta de atividade, a narrativa segue da 

mesma maneira, partindo da ideia de que o Brasil “dormiu Império e acordou República”: A 

família imperial repousava em Petrópolis, como muitas outras famílias finas, que subiam a 

serra fugindo da febre amarela e do calor do Rio. De repente, estoura a notícia: Deodoro da 

Fonseca, comandando um regimento, exigia a demissão de todo o Ministério (SOURIENT; 

RUDEK; CAMARGO, 1998d, p. 153). 

A forma como é feita a narrativa sobre essa passagem da monarquia para a república 

visa reproduzir explicações simplistas, com ausência de conflitos e interesses. Por essa razão, 

cabe uma análise acerca das “promessas” feitas logo no início do texto, constante na parte do 

material dedicado aos professores, em que as autoras pretendem romper com as visões 

fragmentadas da vida social para que os alunos percebam o funcionamento da sociedade na sua 

historicidade. Porém, como se pode ver, não é isso o que de fato acontece no livro no trabalho 

com os conteúdos e no encaminhamento das atividades. 
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Figura 45 – Organização política e econômica - “História e Geografia” - 4ª série 

Fonte: SOURIENT; RUDEK; CAMARGO (1998d, p. 148-149) 
 
 

Desse modo, a narrativa escolhida pelas autoras em sua abordagem cronológica, pautada 

praticamente na sucessão de fatos e nas lacunas deixadas pelas ausências de conflitos, não 

favorece a compressão histórica e acaba por reproduzir uma História fragmentada, como se 

pode se verificar nos encaminhamentos das atividades. 

Considerando todas essas questões, a análise da coleção “Trança Criança” (1998) e da 

coleção “História e Geografia: interagindo e percebendo o mundo” (1998) demonstrou que 

havia, naquele período, uma diversidade na abordagem dos conteúdos, tentativas de 

problematização, de trabalhos mais sistemáticos com as fontes históricas e com as imagens. 

Contudo, as narrativas e o trabalho com os conteúdos partiam predominantemente de uma 

abordagem cronológica e dos círculos concêntricos característicos dos Estudos Sociais. No 

mais, na comparação dos PNLD’s de 1996, 1998 e 2000/2001, percebe-se uma transição e 
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tentativas de sistematizações dos conteúdos, as quais começam timidamente até “surtirem 

alguns efeitos” perante as constantes avaliações e exigências do PNLD. 

 
3.5 ANÁLISE DOS LIVROS DO PNLD DE 2004 

 
 

O PNLD de 2004 é a edição que mais apresenta mudanças dentre todas as edições e 

pode ser considerada um marco no ensino de História nos anos iniciais do Ensino Fundamental. 

Após obstáculos, dilemas e adversidades, a História ensinada para as crianças passa a ter, 

formalmente, um escopo teórico próprio, cuja proposta é desenvolver saberes históricos 

significativos e apropriados para as crianças, de forma sistematizada. 

Tudo isso, como pode-se observar ao longo desta investigação, é resultado de um longo 

processo que vai, paulatinamente, consolidando um novo paradigma para o ensino de História 

nos anos iniciais do Ensino Fundamental a partir do PNLD. O principal fato é a conquista da 

História como uma disciplina dotada de saberes específicos, em uma conjuntura histórica e 

singular que é a sociedade brasileira. 

Logicamente, há outras formas de organização dos saberes históricos dotados de 

resultados e de experiências exitosos, como na Argentina, por exemplo, onde se pode constatar, 

por meio dos estudos de Beatriz Aisenberg e Silvia Alderoqui (2007) e de Mário Carretero 

(2007), a disposição de outras formas de organização dos saberes históricos em uma área 

denominada Ciências Sociais. 

Todavia, cada sociedade vai se constituindo ao longo do tempo a partir de experiências 

e concepções distintas, no caso do ensino de História no Brasil, a “retomada” da autoridade da 

História no sentido mais essencial da palavra, que é o de autoria, princípio básico de qualquer 

ciência. No caso da História, essa autoridade e essa autonomia na produção de seus 

conhecimentos foram completamente cerceadas ao longo de sua trajetória enquanto disciplina 

escolar devido às diversas intervenções e aos autoritarismos políticos, descaracterizando-a 

completamente. E foi justamente nos anos iniciais do Ensino Fundamental em que os efeitos de 

todo esses embargos foram mais destrutivos e duradouros. 

Dessa maneira, a (re)conquista pela História de sua autoria e de seu espaço enquanto 

disciplina escolar nos anos iniciais do Ensino Fundamental, que se consolida via política pública 

no PNLD de 2004, é resultante de um longo processo, iniciado pelas discussões e insatisfações 

com a História ensinada na década de 1980. Dessa insatisfação surgiram propostas de um novo 

ensino de História, que vão pouco a pouco se tornando políticas públicas com efeitos e 

desdobramentos não apenas na História, mas na educação brasileira com um todo. 
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À vista disso, as coleções selecionadas para análise como amostragem do PNLD de 

2004 são: “História”, de Ricardo Dreguer e Cássia Marconi, e “Viver e Aprender História”, de 

Elian Alabi Lucci e Alsemo Lázaro Branco. Vale lembrar que uma das mudanças nesse PNLD 

é o fato de que os livros não foram mais avaliados por série, foram aprovadas somente coleções 

de livros inteiras para o conjunto das quatro séries do Ensino Fundamental. Ademais, as 

mudanças mais significativas foram a parceria estabelecida com as universidades públicas do 

país para a realização do processo de avaliação e a definição de diretrizes para as políticas 

públicas acerca dos livros didáticos. 

Esse é o quadro de sumário sintético elaborado para se perceber quais temas são mais 

recorrentes, a fim de se iniciar a averiguação. Assim, com base nessa comparação, percebe-se 

que os assuntos mais predominantes podem ser classificados como: tempo; identidade; 

trabalho; sociedade brasileira; e organização social e política do Brasil. 

 
Quadro 9 – Sumário sintético PNLD de 2004 

 

PNLD 2004 (COLEÇÕES) 

 
COLEÇÕES 

1ª série 

(sumário 
sintético) 

2ª série 

(sumário 
sintético) 

3ª série 

(sumário 
sintético) 

4ª série 

(sumário 
sintético) 

História 
(Ed. Moderna) 

 
Autores: 
Cássia Maria 
Marconi Silva; 
Ricardo 
Queiroz 
Dreguer 

1. Tempo de 
criança; 
2. Registrando o 
tempo; 
3. Tempo em 
família; 
4. Tempo de 
trabalhar. 

1. Crianças em 
outro tempo; 
2. Vivendo em 
família; 
3. O trabalho no 
dia a dia; 
4. Em diversas 
localidades. 

1. História dos 
deslocamentos 
populacionais; 
2. Encontro 
entre culturas; 
3. Fazendo a 
América; 4. 
Gente que vem, 
gente que vai. 

1. Garantindo 
direitos; 
2. Quando 
Portugal 
dominava; 
3. Nos tempos 
da monarquia; 
4. Tempo de 
República. 

     

Viver e 
Aprender 
História 

(Ed. Saraiva) 
 
Autores: 
Anselmo 
Lázaro Branco; 
Elian Alabi 
Lucci. 

1. Você; 
2. Você e sua 
família; 
3. Você e sua 
casa; 
4. Você e sua 
escola; 
5. O seu tempo e 
outros tempos. 

1. A minha 
história e a 
história da 
família; 
2. Os 
documentos e 
suas histórias; 
3. Do que 
precisamos para 
viver; 
4. Ruas e 
Bairros: 
diferenças no 
tempo e no 
espaço. 

1. História e 
município. 
2. História e 
poderes nos 
municípios; 
3. Convivendo 
em sociedade e 
construindo uma 
história; 
4. Vida e 
trabalho nos 
municípios. 

1. Os primeiros 
povos da 
América e os 
índios do Brasil; 
2. A conquista 
portuguesa e os 
primeiros 
contatos com os 
índios no Brasil; 
3. Trabalhos, 
sociedade e 
produção no 
Brasil Colonial; 
4. Economia e 
sociedade no 
Brasil Imperial e 
Republicano. 

Fonte: elaborado pela autora (2020) 



218 
 

A coleção “História” (2001) parte de uma concepção construtivista de aprendizagem e 

o conteúdo/tema tempo é uma temática que perpassa todo os outros conteúdos, todas as 

atividades instigam a percepção do tempo. Desse modo, no livro destinado à primeira série, há 

uma unidade que trata especificamente do tempo enquanto se é criança e, também, aparece em 

outras unidades. Como são várias as atividades que provocam boas reflexões sobre o assunto, 

são trazidas para análise algumas das amostras mais significativas. 

Nos aspectos pedagógicos, percebe-se que as atividades fazem com que as crianças 

tentem perceber o tempo nas suas diferentes formas e sentidos. Uma atividade inicia com o 

trecho de um poema de Luís Fernando Veríssimo e Glauco Rodrigues e uma pergunta: “quantas 

caras o tempo tem?” (DREGUER e MARCONI, 2001a, p. 10), depois segue apresentando 

ilustrações em que podem ser percebidas as diferentes formas da passagem do tempo. 

Mais adiante, há uma atividade interessante em que a criança é instigada a refletir sobre 

as diferentes temporalidades históricas em comparação às vivências de seus avós, seja nos tipos 

de brincadeira de cada tempo ou na forma como eram as escolas. Na sequência, solicita-se que 

as crianças observem duas pinturas da década de 1940 sobre os tipos de brincadeiras dessa 

época e façam a leitura das imagens e de suas identificações comparando-as. Também se 

introduz uma reportagem sobre “bolinhas de gude” encontradas em um túmulo de uma criança 

egípcia, a qual viveu há cerca de 5000 anos (DREGUER e MARCONI, 2001a, p. 31). 

Além disso, são apresentadas algumas brincadeiras tradicionais de rua, como a “barra- 

manteiga” e “mãe da rua”, para discutir se as crianças conhecem ou não essas brincadeiras, e 

traz mais imagens para que percebam a passagem do tempo presente no dia a dia (DREGUER 

e MARCONI, 2001a, p. 32-35). Atividades interessantes, como a análise de calendários e 

formas de registros do tempo em um diário pessoal compõem o trabalho com o conteúdo/tema 

tempo. 
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Figura 46 – O tempo - coleção “História” - 1ª série 
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Fonte: DREGUER e MARCONI (2001a, p. 10-11, 30-31, 44-45) 
 

Sobre o conteúdo/tema identidade, têm-se várias atividades que trabalham um número 

significativo de fontes e de documentos, estabelecendo relações e comparações, como certidões 
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de nascimento, registro geral, título de eleitor, carteira de vacinação, entre outros. Há propostas 

variadas sobre as formas de registros de fatos da vida das crianças, como a linha do tempo e 

fotografias de família. No mais, como a fonte analisada trata-se do Livro do Professor, é 

possível verificar as indicações na forma de conduzir o trabalho e os objetivos de ensino de 

cada atividade. 

 
Figura 47 – Identidade - coleção “História” - 1ª série 
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Fonte: DREGUER e MARCONI (2001a, p. 48-51) 
 

Sobre o conteúdo/tema trabalho, inicia-se com a apresentação de algumas profissões de 

cerca de cem anos atrás, por meio de imagens que vêm com suas respectivas legendas. O 

assunto é dividido entre “trabalhadores da terra” e “trabalhadores da cidade”. Obras de arte 

como “Café”, de Cândido Portinari, são utilizadas no encaminhamento dessa atividade, 

juntamente a uma canção de ninar que faz alusão ao cafezal. 
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Outras atividades sobre agricultura compõem a proposta, e a tentativa de fazer com que 

as crianças percebam as diferentes temporalidades é, como já apontado, um recurso que 

perpassa todos os conteúdos desse material. Os conceitos também são trabalhados de forma 

contextualizada, utilizando-se imagens e recursos em boxes de informação, como com os 

significados de “engenho” e “canavial” (DREGUER e MARCONI, 2001, p. 52). 

Nos aspectos pedagógicos, a apresentação é feita distinguindo-se as diferentes formas 

de trabalho realizadas na cidade e no campo. Há um cartum utilizado para representar o trabalho 

de um acendedor de lampião (DREGUER e MARCONI, 2001, p. 61), para explorar como eram 

as cidades há cem anos. Essa é uma  atividade interessante, pois pode-se inferir a 

interdisciplinaridade no trabalho com o gênero textual cartum, bem como analisar as mudanças 

estruturais e históricas na cidade e na sociedade. 

Outra questão importante problematizada nesse conteúdo/tema é a questão da 

exploração da jornada de trabalho ao longo do tempo. A obra “Operários”, de Tarsila do 

Amaral, é um recurso usado para analisar o trabalho operário nas fábricas realizado por 

diferentes pessoas (DREGUER e MARCONI, 2001, p. 64). A diversidade de fontes, a 

diagramação e a relação com os textos são bem elaboradas e nota-se que há um trabalho de 

sistematização dos conceitos históricos pelas crianças. 
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Figura 48 – Trabalho - coleção “História” - 2ª série 
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Fonte: DREGUER e MARCONI (2001b, p. 46-49, 60-61, 64-65) 
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De acordo com a resenha avaliativa do Guia de Livros Didáticos (BRASIL, 2004, p. 

60), a: 
 
 

[...] historicidade dos conceitos é bem trabalhada na coleção, merecendo 
destaque como são elaboradas as noções de tempo, história, sujeito histórico, 
cultura, sociedade, relação social, poder, trabalho, transformação e 
permanência e passado e presente, diversidade/unicidade. 

 
A estratégia para abordar o conteúdo/tema sociedade brasileira, juntamente ao 

conteúdo/tema lugares, é significativa, pois busca a compreensão da constituição da própria 

nação brasileira a partir dos deslocamentos populacionais. O assunto é introduzido por um fato 

do tempo presente à época, que foi a fuga em massa da população de Kosovo, na Iugoslávia, 

em 1999, devido às guerras que aconteciam naquela localidade. Tudo inicia com uma pergunta: 

“o que é deslocamento populacional?” (DREGUER e MARCONI, 2001, p. 8), para levantar 

os conhecimentos prévios das crianças em relação a esse conceito; depois, é sugerida uma 

pesquisa em dicionário desses termos. 

Esse princípio de partir do tempo presente para analisar o passado, adotado pelos 

autores, é uma das mais importantes metodologias utilizadas pelos historiadores no trabalho 

científico. Trata-se do que Marc Bloch (2001) compreende como uma “educação da 

sensibilidade histórica”. Nas palavras do historiador: 

 
[...] a educação da sensibilidade histórica nem sempre está sozinha em 
questão. Ocorre de, em uma linha dada, o conhecimento do presente ser 
diretamente ainda mais importante para a compreensão do passado. [...] Pois 
a démarche natural de qualquer pesquisa é ir do mais ou do menos mal 
conhecido ao mais obscuro (BLOCH, 2001, p. 65-66, grifo nosso). 

 

É a partir desse fato do presente – a fuga da população em Kosovo, Iugoslávia, em 1999 

– que é apresentado o conceito de “deslocamento populacional”, realidade que também marcou 

profundamente a História do Brasil ao longo do tempo. Sobre isso, há várias imagens de 

trabalhadores migrantes na construção de Brasília, de migrantes do Rio Grande Sul em direção 

ao Amazonas em 1950, e de europeus chegando ao porto de Santos (SP) na década de 1910. 

Além disso, é utilizado um texto de Heloisa Pires de Lima que apresenta uma mulher narrando 

a diversidade que marca a história de sua descendência (DREGUER e MARCONI, 2001, p. 

11). 

Outras fontes históricas são usadas para a sistematização dos conceitos de forma a 

estabelecer diversas comparações, relações e simultaneidades temporais. As imagens, as fontes 
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e os documentos utilizados nesse livro realmente compõem o contexto da narrativa e fazem 

parte do discurso construído para levar a criança a aprender a “pensar historicamente”. Esses 

recursos utilizados pelos autores não estão no texto somente como meras ilustrações, ao 

contrário, tais estratégias dinamizam o conteúdo e suscitam reflexões significativas aos alunos. 

Na visão colocada no Guia acerca dessa obra é considerado que: 

 
A linguagem e o trabalho com fontes históricas textuais estão adequadamente 
desenvolvidos em toda coleção. As fontes são trabalhadas com propriedade, 
por meio de questões escritas e debates orais mediados pelo professor. As 
fontes iconográficas são igualmente ricas e variadas e constituem-se num dos 
pontos altos da coleção, visto que este material é tratado como um documento 
histórico, com o predomínio de fotográficas do passado (BRASIL, 2004, p. 
60). 

 
 

Figura 49 – Sociedade brasileira - coleção “História” - 3ª série 
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Fonte: DREGUER e MARCONI (2001c, p. 8-9, 16-17) 
 
 

Apoiada no conceito de deslocamento populacional, a narrativa sobre o conteúdo/tema 

sociedade brasileira, juntamente ao conteúdo/tema lugares, propicia uma compreensão acerca 

dos “Tempos de deslocamentos” (DREGUER e MARCONI, 2001, p. 21), em que as 

proposições sobre a sociedade brasileira vão sendo apresentadas a partir dos diferentes lugares 

onde foram se desenvolvendo as culturas e se localizando os grupos étnicos. 

Trata-se de uma sequência de atividades baseadas em fontes, como os vestígios de arte 

rupestre, de vocabulários e de costumes de diferentes lugares, os quais vão tecendo a cultura 

brasileira, e o movimento desses deslocamentos populacionais se mostram os propulsores das 

transformações na sociedade, que, em sua maioria, são resultados da exploração das riquezas 

naturais e humanas. 

Essa organização é interessante porque inicia-se do tempo presente para o passado a fim 

de identificar as mudanças e as continuidades na sociedade, retornando novamente ao passado 
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recente, em que se apresentam os “novos deslocamentos populacionais” (DREGUER e 

MARCONI, 2001, p. 96). 

 
Figura 50 – Lugares - coleção “História” - 3ª série 
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Fonte: DREGUER e MARCONI (2001c, p. 24-25, 98-99) 
 

O conteúdo/tema organização política parte da problematização a respeito dos direitos 

da pessoa humana e das lutas sociais para a efetivação desses direitos. A estratégia utilizada 

parte da análise das organizações político-administrativas no Brasil no contexto atual à época 

da produção do material. São várias as atividades que tentam conceituar com historicidade os 

acontecimentos a partir das diferentes perspectivas da população brasileira, algumas amostras 

compõem esta análise. 
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Nos aspectos pedagógicos, a atividade inicia conceituando o que é ter direitos. Sugere- 

se, então, a socialização das ideias e dos conhecimentos prévios dos alunos sobre o que é um 

direito (DREGUER e MARCONI, 2001d, p. 8). Em seguida, são utilizadas fotografias de 

pessoas em que se vê que seus direitos não estão sendo respeitados, como o direito à moradia, 

à educação e à alimentação. 

Na sequência, são apresentadas as questões que envolvem as lutas e as conquistas das 

mulheres e dos índios, com a finalidade de explicar o que é a Constituição brasileira e para que 

ela serve. Adiante, são explicitadas a organização e a funcionalidade dos três poderes – 

executivo, legislativo e judiciário – e como as pessoas participam da organização político- 

administrativa do Brasil por meio da representatividade do voto (DREGUER e MARCONI, 

2001d, p. 17 e 25). 

A partir dessas questões, as diferentes formas de organização social e política no Brasil 

ao longo do tempo são contempladas. Essas atividades permitem que as crianças pensem e 

analisem os conceitos e os processos históricos, percebam que a organização política favorece 

a conquista de direitos pela população, mas esses direitos são resultantes da busca coletiva para 

a construção de uma sociedade mais justa. 
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Figura 51 – Organização política - coleção “História” - 4ª série 
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Fonte: DREGUER e MARCONI (2001d, p. 10 e 14) 
 

Pode-se notar que a coleção se preocupa em desenvolver a construção da cidadania na 

criança por meio da apresentação dos conflitos sociais e da diversidade de leituras que auxiliam 

na compreensão da História do Brasil. Os aspectos visuais dessa coleção merecem destaque 
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pela boa diagramação. Porém, o Guia de Livros Didáticos (BRASIL, 2004, p. 61) avaliou que 

o “[...] sumário, contudo, merece ressalvas, pois não separa com clareza os capítulos dos itens, 

nem indica as páginas destes últimos, dificultando a sua localização”. 

Outras imprecisões quanto à ordenação, à sequência e à simultaneidade são relatadas na 

avaliação do Guia de Livros Didáticos (BRASIL, 2004, p. 60). Apesar disso, é uma obra que 

indubitavelmente se destaca, seja pelo tratamento e pela historicidade das informações, seja 

pelo encaminhamento pedagógico das atividades, seja pela utilização de fontes históricas. 

Agora, partimos para a coleção “Viver e Aprender História” (2001), de Elian Alabi 

Lucci e Anselmo Lázaro Branco, a qual se propõe a desenvolver as habilidades cognitivas de 

forma que os alunos atuem como sujeitos no processo de ensino-aprendizagem. 

O conteúdo/tema tempo é trabalhado em uma unidade específica, mas também ao longo 

dos demais conteúdos, com o intuito de estabelecer comparações. Para esse eixo, a estratégia 

didática utiliza poemas, obras literárias e artísticas como forma de analisar a passagem do 

tempo. Em seguida, a narrativa procura conceituar o sentido de tempo e levantar as percepções 

dos alunos acerca disso. 

Nos aspectos pedagógicos, percebe-se que os encaminhamentos partem de perguntas 

explícitas e subjetivas para que a criança apresente o que sabe acerca do tempo e quais formas 

ela pode utilizar para medi-lo. Além disso, são apresentados alguns instrumentos, como 

ampulhetas, relógio de sol, relógio de água e relógio mecânico, indicando como a humanidade 

criou várias estratégias para mensurar o tempo ao longo da história. 
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Figura 52 – Tempo - “Viver e Aprender História” - 1ª série 
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Fonte: LUCCI e BRANCO (2001a, p. 66-69) 
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A respeito do conteúdo/tema identidade, o livro propõe uma abordagem interdisciplinar 

utilizando estratégias de alfabetização e de comunicação da identidade pessoal e social a partir 

de informações sobre o nome da criança e outros dados pessoais. Na sequência, há imagens de 

crianças convivendo em situações de brincadeiras e, nessas figuras, o aluno é levado a perceber 

que cada pessoa tem suas características próprias e é na convivência que elas são observadas. 

Em seguida, em relação aos aspectos pedagógicos, nas atividades, é solicitado que os 

alunos façam um quebra-cabeças a partir de suas próprias fotos e que comparem a si mesmos: 

no tempo em que eram bebês e na atualidade. 

Outros documentos, como a certidão de nascimento e a caderneta de vacinação, são 

mencionados como objetos que revelam situações da história e da identidade da criança. Trata- 

se de atividades simples de interpretação de textos curtos, as quais propõem aos alunos que 

observem as suas histórias e nelas percebam suas trajetórias, suas experiências e o grupo 

familiar com que convivem, o que compõe a sua identidade. 
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Figura 53 – Tempo - “Viver e Aprender História” - 1ª série 

Fonte: LUCCI e BRANCO (2001a, p. 6-7) 
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Na abordagem do conteúdo/tema lugares, vê-se mais claramente a abordagem dos 

círculos concêntricos, característica dos Estudos Sociais. Apesar da tentativa de dar outra 

conotação ao conteúdo, de forma a trazer uma temporalidade histórica ao assunto, a questão 

espacial é predominante na narrativa. A rua e o bairro fazem parte da cidade e esta, por sua vez, 

nem aparece na narrativa, como se a vivência da criança ficasse restrita ao ambiente em que ela 

mora, como se a cidade fosse desintegrada ou desvinculada da rua ou do bairro. 

Nos aspectos pedagógicos, as atividades sugerem pesquisas, análise de poemas, 

comparações entre fotografias, desenho da rua da criança, pesquisas sobre a história de nomes 

de ruas e sobre a história do bairro, uma investigação sobre como é a convivência entre a 

comunidade que habita o bairro, textos informativos, rodas de conversa, glossário e 

investigação sobre condições estruturais, como coleta de lixo, iluminação e rede de esgoto. 

Nota-se que os encaminhamentos didáticos são pertinentes, promovem a reflexão e 

trabalham questões que envolvem diferentes temporalidades. Todavia, o problema está no 

recorte restrito do conteúdo, que fragmenta o conhecimento e outras referências que as crianças 

podem construir ao fazerem estudos comparativos em diferentes escalas espaciais. 
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Figura 54 – Tempo - “Viver e Aprender História” - 2ª série 
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Fonte: LUCCI e BRANCO (2001b, p. 64-65, 70-71) 
 
 

Com relação ao conteúdo/tema trabalho, é apresentado no livro destinado à segunda 

série o texto “Crianças sem Infância”. Nele, são tratadas as questões que envolvem o trabalho 

infantil na década de 1920 na cidade de São Paulo, a partir de relatos de crianças que 

trabalhavam em fábricas. A partir disso, as atividades procuram estabelecer relações, por meio 

de questionários e pesquisa, sobre qual a situação e quais as condições na atualidade das 

crianças que trabalham e se os alunos conhecem alguma criança que trabalha. 

Nos aspectos pedagógicos, é sugerido que o professor retome alguns pontos em relação 

a essa temática no Estatuto da Criança e do Adolescente e verifique em sua turma se há alguns 

alunos nessa situação. 
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Figura 55 – Trabalho infantil – “Viver e Aprender História” - 2ª série 

Fonte: LUCCI e BRANCO (2001b, p. 56-57) 
 

Já no livro destinado à terceira série, o conteúdo/tema trabalho é relacionado às 

atividades de extrativismo e à transformação dos produtos extraídos da natureza pela 

agricultura, pela pecuária e pela indústria. 

A abordagem é realizada a partir dos círculos concêntricos, a fim de fazer com que 

analisem as atividades econômicas desenvolvidas no município. Apesar disso, pode-se notar 
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que há aspectos que buscam tratar com criticidade as questões que envolvem a falta de trabalho 

e a exploração dos trabalhadores como, por exemplo, a precariedade com que os boias-frias são 

transportados da cidade para o campo. 

De acordo com a narrativa, a “[...] falta de trabalho na cidade faz com que muitos 

trabalhadores se dirijam para o campo nas épocas em que há trabalho. Eles são conhecidos 

como bóias-frias” (LUCCI e BRANCO, 2001c, p. 68). 

A respeito dos aspectos pedagógicos no texto, tem-se um destaque para o Movimento 

dos Trabalhadores Sem-Terra, apresentando o seu crescimento devido à falta de emprego e as 

questões que envolvem a má distribuição da terra no Brasil. Percebe-se que há uma preocupação 

em conceituar o problema da concentração dos latifúndios, apresentando que no “[...] país 

existem grandes propriedades rurais (latifúndios), concentrados nas mãos de poucas pessoas, 

onde, em geral, não se planta nem se produz nada” (LUCCI e BRANCO, 2001c, p. 68). 

Nesse sentido, pode-se afirmar, com base nos materiais analisados, que até mesmo na 

abordagem dos círculos concêntricos há mudanças significativas. Como se vê nessa proposta, 

aos poucos vão sendo incorporados diferentes pontos de vistas e problematizações da realidade 

a despeito de suas perspectivas limitadas e circunscritas. 

Trata-se de um material cujas formas de abordagem dos conteúdos são “mistas”, ora 

apresentando mudanças – ao problematizar de forma significativa os conceitos históricos –, ora 

apresentando permanências – retomando algumas características dos Estudos Sociais, 

realizando análises a partir dos círculos concêntricos, com ênfase memorística no relato dos 

acontecimentos e com uma temporalidade linear e cronológica dos fatos. 

As atividades sugerem que as crianças interpretem as imagens que ilustram a temática 

e que pesquisem, em jornais e revistas, notícias sobre o Movimento dos Trabalhadores Sem- 

Terra, a fim de confeccionarem um cartaz e debaterem o assunto em sala de aula. Há 

questionários, rodas de conversa, análise de fotografias e pesquisas sobre as questões que 

envolvem o trabalho e sobre os problemas da falta de emprego, provocados pela desigualdade 

social. 
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Figura 56 – Trabalho - “Viver e Aprender História” - 3ª série 
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Fonte: LUCCI e BRANCO (2001c, p. 64-65, 68-69) 
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Sobre o conteúdo/tema sociedade brasileira, a estratégia é levar a criança a 

compreender, primeiramente, o conceito de sociedade, a partir de um texto simples e com 

imprecisões temporais. Em seguida, há um questionário e imagens para interpretação sobre 

como seria para a criança viver sozinha e realizar atividades, e como é a vida em colaboração 

com outras pessoas. As atividades seguem pela perspectiva dos círculos concêntricos, a fim de 

que a criança perceba quais são os grupos sociais do município dos quais faz parte. 

De forma muito sucinta e sem problematizações, nos aspectos pedagógicos, é 

apresentado que a sociedade brasileira é formada por três grupos étnicos principais: índios, 

brancos e negros e que, mais tarde, nos séculos XIX e XX, vieram para o Brasil outros europeus 

e também asiáticos. O resultado disso é a miscigenação que compõe a sociedade no país. Sobre 

esse assunto, a resenha avaliativa do Guia apresenta a seguinte análise: 

 
Os diferentes grupos sociais ou étnicos são enfocados pela diversidade 
cultural, mas está ausente a luta por direitos e igualdades ao se tratar dos índios 
e dos negros, das crianças que trabalham e do êxodo rural, do trabalhador 
industrial (BRASIL, 2004, p. 112). 
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Figura 57 – Sociedade brasileira - “Viver e Aprender História” - 3ª série 



251 
 

 

 
 

Fonte: LUCCI e BRANCO (2001c, p. 42-45) 
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O conteúdo/tema organização política é apresentado a partir das ações humanas que 

transformaram e que continuam a transformar o mundo. A organização política é narrada nesse 

material desde a transferência do governo de Portugal para o Brasil até o contexto atual da obra. 

A partir dessas questões, procura-se interpretar os fatos e as condições para os 

desenvolvimentos cultural, social e político do país. 

Além disso, nos aspectos pedagógicos, evidencia-se que a organização política do 

Brasil, inicialmente, estava baseada na dominação do território pelos portugueses e em 

atividades econômicas e agrícolas cuja mão de obra era a escrava. Diante desses fatos e do texto 

proposto, a atividade leva a criança a refletir como foi a formação do povo brasileiro e como se 

deu o processo de Independência do Brasil. 

Para tanto, são trabalhados o conceito de monarquia e o processo de imigração. Na 

perspectiva dos autores, a vinda de pessoas de outras nacionalidades para o país e o encontro 

de diferentes culturas, juntamente às insatisfações das oligarquias, contribuíram para o fim da 

monarquia e para a proclamação da república. 

Em seguida, ainda que de forma breve, o texto problematiza algumas circunstâncias que 

permaneceram nos primeiros anos da República, como o direito ao voto apenas aos homens 

brancos maiores de vinte e um anos (LUCCI e BRANCO, 2001d, p. 97). 
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Figura 58 – Organização política - “Viver e Aprender - História” - 4ª série 
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Fonte: LUCCI e BRANCO (2001d, p. 84-85, 94-95) 
 
 

Por fim, a análise dos livros que correspondem aos PNLD’s de 1996, 1998, 2000/2001 

e 2004 revelou que o ensino de História percorreu, nesse período, algumas fases que suscitaram 

mudanças na abordagem dos conteúdos históricos. Essas alterações, no entanto, aconteceram 

de forma paulatina, em um intenso movimento de recomposição, que ora incorporava, ora 

reestruturava práticas educativas tradicionalmente desprovidas de criticidade e historicidade, as 

quais entendiam que as crianças – como indivíduos – não têm capacidade de compreender 

processos históricos, de ler e de interpretar diferentes fontes de informação, de reconhecer a 

existência de múltiplos lugares e coletividades, de identificar as transformações e as 

permanências das ações humanas no tempo e no espaço. 
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Essas concepções de que a criança é um ser “incapaz” de aprender História, bastando- 

lhe receber informações sobre os “fatos históricos” que a disciplina de Estudos Sociais se 

limitava a oferecer, foram, com resistência, desbancadas por concepções de aprendizagem que 

começaram a compreender as crianças como sujeitos que pensam e agem sobre a história ao 

participar social e politicamente dela. 

Dessa maneira, inferiu-se, com base na análise qualitativa dos conteúdos/temas e dos 

aspectos pedagógicos, que foram desenvolvidas nos livros didáticos propostas de aprendizagem 

diferentes das anteriores, as quais eram centradas no aluno enquanto indivíduo, em suas 

relações sociais, locais e familiares circunscritas. Isso foi paulatinamente se transfigurando e 

propiciando uma abordagem histórica mais ampla, em que foi possível identificar estratégias 

didáticas de promoção do diálogo desse sujeito com outros sujeitos e com realidades distintas. 

Assim sendo, a constatação identificada após a averiguação desses materiais foi o que 

denominamos, ao longo da análise, “formas mistas” de abordagem dos conhecimentos 

históricos. Ou seja, no mesmo livro ou na mesma coleção, havia a utilização de novas 

perspectivas de aprendizagem histórica, possibilitando à criança perceber todo um mundo 

social e histórico pautado na multiplicidade temporal e cultural dos sujeitos; por outro lado, 

coexistem abordagens a partir de ideários morais de uma sociedade autoritária que buscava 

“modelar” o “cidadão patriótico” por meio de um civismo e de padrões sociais moralizantes, 

de conteúdos desprovidos de sentido histórico, de métodos mnemônicos de aprendizagem 

centrados na ideia dos círculos concêntricos e, principalmente, da compressão da História como 

uma sucessão linear e progressista de acontecimentos. 

Consideramos o processo analisado até aqui, neste capítulo, uma fase “compósita”, a 

qual consiste na transição do ensino de Estudos Sociais ao ensino específico de História 

destinado às crianças. Nessa fase, foram analisados e mobilizados elementos desse processo de 

construção curricular na intersecção de contribuições da ciência histórica, da Pedagogia e das 

aspirações de uma sociedade democrática. 
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4 A FORMALIZAÇÃO DA HISTÓRIA NOS ANOS INICIAIS DO ENSINO 

FUNDAMENTAL NOS PNLD’S DE 2007 A 2016 

 
A fase que compreende os PNLD’s de 2007, 2010, 2013 e 2016 para os anos iniciais do 

Ensino Fundamental foi quando a disciplina de História consolidou um processo em curso, 

desde a oficialização do documento que buscava a “Definição de Critérios para a Avaliação dos 

Livros Didáticos”, em 1994, até a consecução de livros didáticos específicos de História para o 

ensino das crianças, a partir de 2004. 

Nesse ínterim, houve reiteradas denúncias dos profissionais da área e de diversos setores 

da sociedade a respeito da falta de qualidade dos livros, do caráter ideológico de alguns 

materiais, de obras que expressavam os mais diversos preconceitos, dos graves problemas 

conceituais da disciplina de Estudos Sociais, além de toda uma desatualização teórica e 

metodológica explícita dos livros, o que incidia também na formação de professores para 

aturarem no ensino das crianças. 

Foram justamente essas discussões, nesse contexto, que promoveram e sustentaram por 

décadas os debates, as pesquisas e as fundamentações argumentativas que apontavam a absoluta 

necessidade de aprimoramento das políticas públicas para a melhoria na qualidade desses livros. 

Com efeito, foi a convergência desses elementos que resultaram na consolidação da História 

enquanto disciplina escolar nos anos iniciais do Ensino Fundamental. Contudo, como veremos 

a seguir na análise qualitativa dos livros que correspondem à periodização supracitada, 

há ainda vários problemas a serem superados na busca pela qualidade das obras didáticas. 

Porém, há de se ponderar que, se ainda existe muito o que fazer na direção da qualidade 

das obras didáticas e do ensino de História, a análise dos livros didáticos nesta pesquisa 

demonstrou que muito já foi feito e obtido em vista da especificidade do livro didático e do 

ensino de História para as crianças brasileiras. 

É na perspectiva de consolidação da História como disciplina escolar nos anos iniciais 

do Ensino Fundamental que esta pesquisa se debruça ao analisar as próximas obras didáticas. 

Entendemos essas produções como resultado de vários processos imbricados, os quais devem 

ser analisados em seu conjunto com historicidade e com criticidade. 

 
4.1 ANÁLISE DOS LIVROS DO PNLD DE 2007 

 
 

Os livros selecionados para a averiguação do PNLD de 2007 correspondem às coleções: 

“Viver e Aprender História” (2004), de Anselmo Lázaro Branco e Elian Alabi Lucci; e “Porta 



257 
 

Aberta” (2005), de Mirna Lima. As temáticas de análise permanecem sendo os conteúdos/temas 

mais recorrentes, bem como as características das atividades em seus aspectos pedagógicos. 

Como se pode ver no quadro abaixo, os conteúdos/temas mais recorrentes são: 

identidade; tempo; trabalho; sociedade brasileira; e formas de organização do poder. 

 
Quadro 10 – Sumário sintético PNLD de 2007 

 

PNLD 2007 (COLEÇÕES) 

COLEÇÕES 
1ª série 

(sumário) 
2ª série 

(sumário) 
3ª série 

(sumário) 
4ª série 

(sumário) 

Viver e 
Aprender 
História 

(Ed. Saraiva) 
 
Autores: 
Anselmo Lazaro 
Branco; Elian 
Alabi Lucci 

1. Você; 
2. Você e sua 
família; 
3. Você e sua 
casa; 
4. Você e sua 
escola. 

1. O tempo e sua 
medida; 
2. Os 
documentos e 
suas histórias; 
3. Pessoas, 
famílias e sua 
história; 
4. Ruas, bairros 
e sua história. 

1. Os municípios 
e sua história; 
2. A formação 
do território 
brasileiro; 
3. A organização 
do poder e sua 
história; 
4. A cidadania 
no Brasil. 

1. O trabalho e 
as necessidades 
humanas; 
2. A formação 
da sociedade 
brasileira; 3. O 
trabalho escravo 
no Brasil; 4. Do 
trabalho escravo 
ao trabalho livre 
no Brasil. 

     

Porta Aberta - 
História 
(Ed. FTD) 

 
Autora: Mirna 
Lima 

1. Nós, as 
crianças; 
2. O tempo na 
nossa vida; 
3. Nossa 
família, nossa 
história; 
4. Tempos 
diferentes, 
histórias 
diferentes. 

1. Nossa 
história; 
2. Nossa história 
e outras 
histórias; 
3. Adultos 
contam histórias 
de vida; 
4. A história do 
lugar onde 
moramos. 

1. Tempo de 
vida, tempo de 
história; 2. A 
vida no Brasil, 
nos primeiros 
tempos e 
lugares; 3. Viver 
no Brasil: dos 
povoados às 
grandes cidades; 
4. Um novo 
Brasil. 

1. A história do 
Brasil; 
2. O Brasil dos 
povos indígenas; 
3. O Brasil dos 
portugueses e 
dos africanos; 
4. O Brasil dos 
imigrantes. 

Fonte: elaborado pela autora (2020) 
 

Pode-se verificar no sumário sintético como as propostas se desenvolvem e como 

procuram estabelecer relações entre si. A relevância dessa relação nem sempre é alcançada de 

acordo com os objetivos que as coleções se propõem, pois, de acordo com o Guia de Livros 

Didáticos (BRASIL, 2007, p. 15), em geral, “[...] os livros destinados à primeira e segunda 

séries são mais coerentes com o que os autores declaram no manual do professor [...]. Isso nem 

sempre se mantém para os livros de terceira e quarta séries”. 

Dessa maneira, conforme a avaliação, é comum os livros apresentarem propostas mais 

arrojadas e criativas para a primeira e a segunda séries, mas os livros para a terceira e a quarta 
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séries tendem, em sua maioria, a abordar os conteúdos a partir de uma concepção mais 

“tradicional” de História. 

Iniciando a análise pelo livro “Viver e Aprender História” (LUCCI e BRANCO, 2004a), 

vê-se, no tratamento do conteúdo/tema identidade, o trabalho com o nome da criança, levando- 

a a perceber que todas as coisas têm nome e que todo nome tem uma história e um significado. 

A criança é, então, induzida a pesquisar a história e o significado de seu nome junto aos seus 

familiares. 

É destacada a questão das diferenças de características entre as pessoas e também a 

necessidade de respeito e de tolerância com as singularidades de cada um. Essa proposta é 

inovadora, pois, diante dos materiais analisados, é a primeira vez que os temas “respeito” e 

“tolerância” aparecem para tratar sobre a identidade das crianças. Sobre esse assunto, a resenha 

avaliativa conferiu destaque para esse livro, afirmando que “[...] a obra apresenta o mérito de 

trabalhar muito bem as questões pertinentes ao exercício da cidadania, dos valores éticos, e do 

respeito mútuo” (BRASIL, 2007, p. 73). 

Nos aspectos pedagógicos, são propostas análises e interpretações de documentos, 

como a certidão de nascimento e a carteira de vacinação das crianças, como também se têm 

questionários acerca do nome das crianças e das diferenças de nomes entre meninas e meninos. 
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Figura 59 – Índice - “Viver e Aprender História” - 1ª série 
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Fonte: LUCCI e BRANCO (2004a, p. 15-16) 
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A respeito do conteúdo/tema tempo, observa-se que é tratado ao longo da coleção e 

que todos os assuntos abarcam as diferentes temporalidades, de forma que a criança pense 

historicamente as ações humanas no tempo. Ademais, o livro dedicado à segunda série traz 

uma unidade específica sobre o tempo. O tema é iniciado a partir do poema “Relógio”, de 

Vinícius de Moraes, depois procura-se, por meio da narrativa, conceituar o tempo, a fim de 

que o aluno reflita sobre situações onde “veja o tempo” passar depressa ou devagar. Em 

seguida, apresenta-se uma série de instrumentos criados pela humanidade ao longo da história 

para registrar e mensurar o tempo. 

São evidenciadas as questões que envolvem o calendário romano, mas há 

comparações entre ele e a calendário asteca. Nos aspectos pedagógicos, são propostas 

perguntas de ordens subjetiva e objetiva, para a criança narrar oralmente ou responder a 

questões explícitas sobre a passagem do tempo. Por fim, sugere-se atividade com o plantio 

de grãos de feijão, para que se notem os efeitos do tempo a partir da germinação. 

 
Figura 60 – Tempo - “Viver e Aprender História” - 2ª série 
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Fonte: LUCCI e BRANCO (2004b, p. 6-7, 20-21) 

 

O livro destinado à quarta série traz como assunto de estudo o conteúdo/tema trabalho. 

Nele, como se pode observar pelo sumário, há três unidades que tratam a questão do trabalho. 

Inicialmente, o trabalho é apresentado como uma necessidade humana e mostra-se como é 

desenvolvido ao longo da história, tornando-se, em alguns momentos, um elemento de 

exploração e de escravismo. Há um destaque, nesse sentido, a um discurso religioso do padre 

Antonio Vieira, que viveu no Brasil durante o século XVII e que classificava o trabalho e a 

situação dos escravos africanos nos engenhos de açúcar, naquele período, como “infernal”. 

Outros aspectos, como a má distribuição de renda no Brasil, são associados na narrativa 

do livro aos reflexos da organização e da exploração do trabalho no período colonial, devido à 

concentração de terras nas mãos de poucas pessoas. Como desdobramento dessa organização, 

segundo os autores, a concentração latifundiária levou à ocorrência de movimentos sociais, 

como as lutas do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem-Terra. De acordo com os autores, 

“[...] muitos desses latifúndios são improdutivos, ou seja, neles não se planta nem se produz 

nada, o que agrava o problema do desemprego e da fome no país” (LUCCI e BRANCO, 2004d, 

p. 74). 
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Já sobre os aspectos pedagógicos, conforme a própria resenha avaliativa do Guia de 

Livros Didáticos (BRASIL, 2007, p. 71), “[...] os exercícios e atividades, eixos centrais da 

coleção, apesar de diversificados são pouco criativos. Estão organizados na estrutura de leitura 

informativa e perguntas sobre o texto, ressaltando a repetição em todos os capítulos do 

exercício”. De fato, a coleção apresenta uma valorização em atividades de “perguntas e 

respostas”, que nem sempre estimulam o diálogo e as possibilidades de construção de 

conhecimento, além de remontarem às antigas práticas da disciplina de Estudos Sociais. O 

trabalho interpretativo com fontes históricas é pouco explorado, como se nota nas atividades 

com a utilização do texto do padre Antonio Vieira sobre o açúcar e a escravidão (LUCCI e 

BRANCO, 2004d, p. 76). 

Apesar disso, percebe-se, nesta averiguação, que a abordagem do conteúdo/tema 

trabalho vem ganhando contornos mais críticos em relação à obra anterior desses mesmos 

autores, conforme a análise do PNLD de 2004. No PNLD de 2007, vê-se que há uma expansão 

na abordagem dos conteúdos/temas, que passam a discutir de forma mais sistemática os 

problemas estruturais do Brasil. 

Ainda que se tenham algumas inconsistências no desenvolvimento do assunto no livro, 

a presença de três unidades que tratam especificamente da temática “trabalho no Brasil ao longo 

do tempo” é significativa em relação aos manuais analisados em PNLD’s anteriores. Pode-se 

fazer críticas em relação à construção histórica dos conhecimentos que requerem mais 

problematização e articulação entre os textos, bem como das atividades e dos exercícios 

propostos. Por outro lado, verifica-se um “espaço maior” de discussão em relação ao 

conteúdo/tema trabalho nesse livro: 
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Figura 61 – Trabalho - “Viver e Aprender História” - 4ª série 
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Fonte: LUCCI e BRANCO (2004d, p. 72-73, 76-77) 
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No tocante ao conteúdo/tema sociedade brasileira, o livro propõe uma narrativa que 

começa indagando quem são os brasileiros e afirmando a importância de todos os povos que 

formam a sociedade brasileira, com especial destaque para as sociedades indígenas. Há também 

uma importante discussão, ainda que de forma sucinta, sobre os conceitos de “descobrimento” 

e “conquista” da América, a qual destaca a perspectiva portuguesa em detrimento da perspectiva 

indígena. No mais, a sociedade brasileira é apresentada, predominantemente, a partir de seus 

aspectos políticos e econômicos 

No que concerne aos “imigrantes”, são retratados como importantes contribuintes para 

a formação da cultura brasileira, de forma diversa e em diferentes áreas. Por essa razão, a 

narrativa discorre sobre a proveniência dessas pessoas, as quais colaboraram para que houvesse 

a grande diversidade étnica que, historicamente, compôs a sociedade brasileira. 

Nos aspectos pedagógicos relativos ao tema sociedade brasileira, destaca-se a opção 

dos autores pela utilização de um trecho da música do cantor Milton Nascimento, “A cor do 

homem”, para discutir questões implícitas do preconceito e do racismo, que caracterizaram de 

forma indelével a sociedade brasileira ao longo de sua história. O encaminhamento pedagógico 

das atividades que discutem a formação da sociedade brasileira realmente proporciona a 

construção de uma cidadania a partir de valores humanistas, como requerem os critérios 

avaliativos do PNLD. Há também várias sugestões de pesquisas em dicionários para que a 

criança adquira vocabulário e, também, favoreça a explicitação e o entendimento do significado 

de conceitos fundamentais para a compreensão histórica. 

Ainda que de forma breve, há tentativas pedagógicas de comparação e de 

problematização da realidade atual, mas nota-se que a opção dos autores se deteve mais na 

compreensão do passado, de conceitos históricos, mostrando mais a sociedade brasileira 

durante o período colonial que partindo de questões que envolvem a sociedade brasileira 

contemporânea, para, assim, compreendê-la como uma construção social. A opção desse 

manual foi a de apresentar a sociedade brasileira de forma mais tradicional, com uma cronologia 

linear e factual, porém tratando de forma crítica as questões históricas que envolvem racismos 

e preconceitos. 

Constata-se, nesta averiguação do conteúdo/tema sociedade brasileira e de seus aspectos 

pedagógicos, que se tem uma abordagem “mista”, em que há importantes inovações 

pedagógicas e encaminhamento didático dos conteúdos, o que favorece a formação para a 

cidadania; mas, concomitantemente, existem situações didáticas que se aproximam muito dos 

encaminhamentos da antiga disciplina de Estudos Sociais como, por exemplo, a opção por 

analisar a História de modo factual, tendo como base apenas fatores políticos e econômicos. 
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Figura 62 – Sociedade brasileira - “Viver e Aprender História” - 4ª série 
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Fonte: LUCCI e BRANCO (2004d, p. 34-37, 44-45) 
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Sobre o conteúdo/tema formas de organização do poder, é apresentado a partir de uma 

tentativa de aproximar as crianças do conceito de poder. Para isso, utiliza-se um texto literário 

da autora Fernanda Lopes de Almeida, o qual coloca o personagem Janjão, um rei que tentava 

impor suas vontades ao pirata Pinote. A partir dessa história, são introduzidos conceitos como 

autoridade e poder, para apresentar às crianças como a sociedade brasileira organizou as suas 

formas de governos ao longo do tempo no país. 

Há também interessante apresentação e comparação, por exemplo, das formas de 

organização do poder nas sociedades indígenas e das formas de organização do poder pelos 

portugueses no período colonial. Novamente, esse conteúdo/tema é trabalhado numa 

perspectiva linear cronológica, retratando a passagem da monarquia à república. Contudo, o 

trabalho com as formas de organização do poder no Brasil é direcionado a uma compreensão 

da construção da cidadania e do papel da Constituição para a garantia de direitos dos cidadãos, 

explicitando os direitos políticos, sociais e civis. 

Os aspectos pedagógicos buscam, por meio das atividades com pesquisas e 

questionários, explicitar os conceitos apresentados. Há também a sugestão de rodas de 

conversas sobre como são eleitos os representantes políticos da sociedade e de produção de 

textos de opinião acerca das diferentes formas de divisão do poder na República. Todavia, no 

geral, as atividades se resumem aos questionários e à interpretação de narrativas do livro. 
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Figura 63 – Formas de organização do poder - “Viver e Aprender História” - 3ª série 
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Fonte: LUCCI e BRANCO (2004c, p. 58-59, 76-77) 
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Essas foram as análises da coleção “Viver e Aprender História”, a qual apresentou 

conteúdos e estratégias didáticas que buscaram participação ativa das crianças na compreensão 

e na aprendizagem dos conhecimentos históricos, além de ter proposto trabalhos significativos 

acerca do desenvolvimento da cidadania. 

Entretanto, essa coleção também apresentou propostas, como se pôde inferir, que 

desenvolvem mais a memorização de fatos históricos que uma legítima compreensão e 

problematização desses acontecimentos. Por essa razão, esta averiguação entende que se trata 

de uma obra “mista”, tangenciando entre importantes estratégias que procuram promover o 

desenvolvimento da cidadania, mas apresentando abordagem cronológica e linear da História. 

Dando prosseguimento à análise do PNDL de 2007, a investigação segue pautada na 

coleção “Porta Aberta”, de Mirna Lima (2005). Iniciando a investigação pelo conteúdo/tema 

identidade, a proposta do material parte de elementos que pertencem à história pessoal da 

criança. Trata-se de objetos que comumente poderiam ter sido guardados pelos familiares das 

crianças como possíveis objetos de memória e que fazem parte da história da criança. É uma 

proposta interessante, que utiliza fragmentos simples, porém reais e singulares da história 

pessoal, pois são repletos de sentido e de memória afetiva. 

No que tange aos aspectos pedagógicos a partir dessa temática, é sugerido que a criança 

analise e levante junto aos familiares elementos como fotografias, objetos, roupas, anotações, 

desenhos, filmes, gravações, lembranças de memória, diário, entre outros, possibilitando a 

criança relembrar ou conhecer fatos do passado. Também é proposto que o aluno levante dados 

pessoais sobre onde mora, como se descreve e no que se parece ou se diferencia dos demais 

colegas de sala. 

Constata-se que essa atividade promove o desenvolvimento da habilidade de “pensar 

historicamente”, como também estimula a criança a reconhecer-se como um sujeito histórico. 

Esses aspectos relativos a essa obra também são verificados na resenha avaliativa do Guia de 

Livros Didáticos (BRASIL, 2007, p. 91), que avaliou a proposta pedagógica como sendo 

baseada na construção dos saberes históricos que buscam “integrar” a História ao cotidiano dos 

alunos. Os saberes não ficam isolados, pois as crianças também são “portadoras” de saberes e 

as atividades promovem constantes diálogos entre esses saberes das crianças e dos professores, 

a partir das atividades pedagógicas para a construção de conceitos históricos. 

Nesse sentido, seguem abaixo algumas dessas atividades, a fim de serem verificadas 

como amostras dessa abordagem e do trabalho com os documentos históricos da criança: 
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Figura 64 – Identidade - “Porta Aberta: História” - 1ª série 
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Fonte: LIMA (2005a, p. 8-9, 16-17) 

 

O conteúdo/tema tempo é desenvolvido ao longo de toda a coleção e, por essa razão, é 

apresentada aqui uma amostra de como é trabalhado. O conceito é retratado a partir da 

perspectiva da transformação, de forma que a criança passe a reconhecer as várias modalidades 

temporais, como as rupturas, as continuidades e transformações. Para isso, são utilizados 

diferentes documentos e fotografias, a fim de promover um estudo comparativo. 

Em relação aos aspectos pedagógicos, os encaminhamentos são dados com base na 

vivência das crianças, explorando, por exemplo, a comparação entre fotografias das mesmas 
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pessoas em diferentes épocas da vida, para se constatar as transformações ocorridas na vida 

dessas pessoas. As atividades partem, então, de questionários comparativos; é sugerido também 

que as crianças tragam fotos de sua família em diferentes épocas, para perceberem essas 

mudanças em sua própria história e, ainda, para a construção e a observação de uma linha do 

tempo de alguns de seus familiares, comparando fatos e episódios que ocorreram na mesma 

época ou em tempos distintos. 

Trata-se de uma atividade muito envolvente e que instiga a curiosidade, a pesquisa e a 

descoberta. A criança, ao montar a linha de tempo de sua família, descobre acontecimentos, 

problematiza a realidade e consegue associar a sua própria história relacionando-a com a 

história de seus antepassados. 

 
Figura 65 – Tempo - “Porta Aberta: História” - 3ª série 



276 
 

 

 
Fonte: LIMA, 2005c (p. 8-9, 12-13) 

 

Sobre o conteúdo/tema trabalho, a coleção inicia a apresentação dessa temática expondo 

acerca das formas de exploração do trabalho indígena e, posteriormente, africano. 

Nessa perspectiva, a exploração do trabalho indígena é retratada como uma colaboração 

inicial por parte dos indígenas, que “Faziam isso pelo prazer da ajuda e não por obrigação” 

(LIMA, 2005c, p. 47), mas depois os colonos portugueses passaram a obrigar os índios ao 
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trabalho forçado e isso causou vários conflitos que resultaram na morte de milhares de 

indígenas. Quanto à escravidão africana, são fortemente evidenciadas as condições desumanas 

pelas quais passavam os africanos, desde a travessia marítima até a vida em cativeiro. 

Nos aspectos pedagógicos, um ponto que deve ser destacado é o trabalho interpretativo 

e bem elaborado a partir das questões que analisam as imagens de pintores como Jean-Baptiste 

Debret e Johann Moritz Rugendas, artistas que procuravam, por meio de suas obras, demonstrar 

como era a vida na colônia portuguesa e a exploração da escravidão indígena e africana. Assim, 

há uma rica diversidade na linguagem e a problematização dessas fontes, que procuram 

explicitar como eram as relações sociais durante a colonização. 

 
Figura 66 – Tempo - “Porta Aberta: História” - 4ª série 
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Fonte: LIMA (2005d, p. 47-49, 70-71) 

 

O conteúdo/tema sociedade brasileira é apresentado considerando-se as perspectivas 

dos diferentes sujeitos históricos que a compõem. Dessa maneira, a narrativa segue 

apresentando, por exemplo, dois discursos de líderes de tribos indígenas, um da etnia Guarani- 

Nhandeva e outro da etnia Kaingang, ambos colocam as suas realidades e como o processo 

iniciado pela dominação portuguesa os impactaram ao longo da história. 
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A narrativa segue apresentado dados sobre a implantação do domínio português e 

destacando a escravidão africana como forma de organização econômica do território. 

Posteriormente, são retratados os problemas e os fatos dos movimentos migratórios que 

resultaram das mudanças ocorridas em decorrência da abolição da escravidão. Assim, o texto 

procura levar as crianças a compreenderem que a formação da população brasileira é resultante 

de uma complexa composição de culturas, ocorrida em diferentes temporalidades, situações 

políticas e econômicas, havendo consequências na forma como a população vive atualmente. 

Já relativo aos aspectos pedagógicos, são utilizados procedimentos como pesquisas a 

fim de elucidar para as crianças como são feitos os registros acerca do passado, além de 

intepretação de textos e de imagens por meio de questionários, comparações, análises de mapas, 

de gráficos e de tabelas. 

 
Figura 67 – Sociedade brasileira - “Porta Aberta: História” - 4ª série 
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Fonte: LIMA (2005d, p. 34-35, 56-57) 
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Com relação ao conteúdo/tema formas de organização do poder, a história política do 

Brasil e a organização e a representação do poder são retratas de forma breve, com foco nas 

alternâncias do poder ao longo do tempo, desde a transferência da corte portuguesa para o 

Brasil, o processo de independência do país até os governos republicanos. 

Os aspectos pedagógicos enfatizam a construção de uma linha do tempo dos fatos 

ocorridos entre 1808 e 1889. Em seguida, sugere-se uma pesquisa acerca dos presidentes da 

república. São introduzidos elementos como pinturas, charges, caricaturas e fotografias, 

problematizando fatos históricos e a atuação de alguns governantes, a fim de discutir em sala 

de aula quais foram as características dos governos representados nessas fontes iconográficas. 

 
Figura 68 – Formas de organização do poder - “Porta Aberta: História” - 4ª série 
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Fonte: LIMA (2005d, p. 116-119) 
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Essa análise dos livros que compõem o PNLD de 2007 demonstrou que a História 

ensinada nesses materiais, na maior parte das situações, apresentou propostas que relacionaram 

a experiência e o conhecimento locais e pessoais, sem perder de vista os acontecimentos 

nacionais e internacionais. O tempo enquanto conteúdo perpassou os demais temas e foi 

apresentado em suas diferentes características, como a transformação, a simultaneidade e a 

duração. 

Percebeu-se, também, que os livros de História analisados dedicaram grande atenção 

aos aspectos pedagógicos, propondo atividades que desencadeassem nas crianças habilidades 

que pudessem levá-las a desenvolver capacidades como a observação, a inferência, a 

comparação, a relação, a análise, a síntese, a investigação e a interpretação dos acontecimentos 

históricos. 

Entretanto, constata-se que ainda existem desafios em produzir materiais que realmente 

desenvolvam uma abordagem da História que contemple, em todos os livros da coleção, a 

organização dos conteúdos por eixos temáticos11, como a história local e do cotidiano para o 

primeiro ciclo dos anos iniciais e a história das organizações populacionais para o segundo 

ciclo. 

Pode-se verificar várias tentativas de abordagem baseadas nos eixos temáticos, no 

desenvolvimento da cidadania, proporcionando situações em que as crianças desenvolvam uma 

compreensão crítica acerca dos saberes históricos, mas isso se perde em alguns momentos 

devido à dificuldade de se romper definitivamente com as permanências de antigos princípios 

dos Estudos Sociais, como a aproximação com os círculos concêntricos, a disposição dos 

conteúdos em uma perspectiva cronológica e linear e narrativas que sugerem uma ideia 

evolucionista de História. 

Assim, nessa fase em que a História está plenamente consolidada como uma disciplina 

curricular, os desafios que podem ser identificados nos livros didáticos são justamente os de 

ressignificar as práticas culturalmente sedimentadas pelos Estudos Sociais, para que a criança 

construa um conhecimento pautado pelo “pensar historicamente”. 
 
 
 
 
 
 
 
 

11 A História organizada por eixos temáticos é uma proposta de abordagem suscitada pelos Parâmetros 
Curriculares Nacionais (1997), que orientam o trabalho pedagógico com os conteúdos históricos a partir de 
intervenções específicas que auxiliam a criança na compreensão da História. 
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4.2 ANÁLISE DOS LIVROS DO PNLD DE 2010 
 
 

O Guia de Livros Didáticos de 2010 destaca que a História incorpora os princípios de 

convívio democrático como respeito, ética e reconhecimento da diversidade. Esses princípios 

contribuem para a construção de uma sociedade antirracista, mais justa e igualitária. Dessa 

maneira, a abordagem dos conteúdos históricos deve, precisamente, atentar-se a esses 

princípios. Considerando essas questões, a análise dos livros didáticos se deu a partir dos 

conteúdos/temas: identidade; tempo; trabalho; sociedade brasileira; formas de organização do 

poder. Os aspectos pedagógicos seguem como objetos de averiguação. 

Os livros selecionados para a investigação são os da coleção “Novo Viver e Aprender 

História”, de Elian Alabi Lucci e Alsemo Branco (2008), os quais foram reformulados; e os da 

coleção “Aprendendo Sempre História”, de José William Vesentini, Dora Martins e Marlene 

Pécora (2008). As temáticas de análise de averiguação partem da comparação entre os sumários 

dos livros das respectivas coleções. 

Um importante dado que deve ser apresentado é em relação à mudança do Ensino 

Fundamental, que passou de oito para nove anos. O aumento de mais um ano de estudo nesse 

segmento já estava sendo discutido desde 2005 e passou a vigorar a partir de 2010 em todo o 

país. Dessa maneira, as crianças passaram a frequentar essa etapa de ensino a partir dos seis 

anos de idade e, entre as mudanças para assegurar um tempo mais longo da criança na escola, 

ocorreram transformações na estrutura organizacional e na nomenclatura dessa etapa de estudo, 

que antes era concebida por série e, a partir de então, denomina-se ano. 

Os livros de História são oferecidos a partir do segundo ano do Ensino Fundamental, 

porque os órgãos responsáveis e as legislações específicas compreenderam que, durante o 

primeiro ano do Ensino Fundamental, os conteúdos ministrados devem enfatizar a 

aprendizagem da língua portuguesa e da matemática. Essa situação é delicada, porque a não 

contemplação de livros de História para o primeiro ano remete a uma ideia de que há prioridade 

de determinadas aprendizagens. 

Desse modo, encontram-se no quadro os sumários, de forma sintética, dos livros de 

História do segundo ao quinto ano do Ensino Fundamental. 
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Quadro 11 – Sumário sintético PNLD de 2010 
 

PNLD 2010 (COLEÇÕES) 

 
COLEÇÕES 

2º ano 

(sumário 
sintético) 

3º ano 

(sumário 
sintético) 

4º ano 

(sumário 
sintético) 

5ª ano 

(sumário 
sintético) 

Novo Viver e 
Aprender 
História 

(Ed. Saraiva) 
 
Autores: 
Anselmo Lazaro 
Branco; Elian 
Alabi Lucci. 

1. Você e a sua 
história; 
2. Sua família; 
3. Sua casa; 
4. Sua escola. 

1. Histórias de 
pessoas e de 
famílias; 
2. O tempo e 
sua medida; 
3. Os 
documentos e a 
história; 
4. Histórias de 
lugares. 

1. Os 
municípios e sua 
história; 
2. A formação 
da sociedade 
brasileira. 3. O 
trabalho escravo 
no Brasil; 
4. Do trabalho 
escravo ao 
trabalho livre. 

1. O trabalho e 
as necessidades 
humanas; 
2. Formação da 
sociedade 
brasileira; 3. O 
trabalho escravo 
no Brasil; 4. Do 
trabalho escravo 
ao trabalho livre 
no Brasil. 

     

Aprendendo 
Sempre: 
História 

(Ed. Ática) 
 
Autores: Dora 
Martins Dias e 
Silva; José 
William 
Vesentini; 
Marlene Pécora 

1. Cada um do 
seu jeito; 
2. A história de 
cada um; 
3. A família de 
cada um; 
4. Onde 
moramos?; 
5. Na escola e 
na vida; 
6. Direitos - 
Uma questão de 
cidadania. 

1. Conhecer o 
passado; 
2. Viver e 
aprender; 
3. Pelas ruas da 
cidade; 
4. Tempo de 
brincar; 
5. Tempo e 
trabalho; 
6. O que mudou 
ao longo do 
tempo. 

1. O município: 
presente e 
passado; 
2. Campo e 
cidade: modos 
de vida e 
trabalho; 
3. Em busca de 
uma vida nova; 
4. A formação 
do povo 
brasileiro; 
5. Gente que fez 
o Brasil; 
6. A terra e o 
trabalho; 
7. Direitos 
humanos, 
direitos de 
todos. 

1. A gente que 
veio pelo gelo; 
2. A gente que 
veio pelo mar; 
3. A gente que 
trouxe nossa 
língua; A gente 
que habitava 
estas terras; 
5. A gente da 
metrópole; 6. A 
gente que veio 
da África; 7. A 
gente escrava 
que resistiu à 
escravidão; 8. A 
gente do sertão; 
9. A gente das 
minas; 10. A 
gente das artes; 
11. A gente da 
Corte; 12. A 
gente da 
política; 13. A 
gente do café e 
o fim da 
escravidão; 14. 
A nova gente 
que veio da 
Europa e da 
Ásia; 15. A 
gente do início 
da República; 
16. O Brasil de 
toda essa gente. 

Fonte: elaborado pela autora (2020) 



287 
 

O sumário é uma importante fonte, em que se pode visualizar o plano geral da obra, a 

disposição dos conteúdos e até mesmo algumas intenções dos autores na organização do 

material. 

Além disso, um ponto a ser considerado acerca das resenhas avaliativas constantes no 

Guia de Livros Didáticos sobre as obras que compuseram o PNLD de 2010 foi a forma como 

foram classificados os livros a partir do “plano da obra”, ou seja, a maneira pela qual os autores 

estruturaram e organizaram os conteúdos propostos no livro ou na coleção (BRASIL, 2009, p. 

18). 

Trata-se de quatro classificações, sendo assim, o Guia de Livros Didáticos de 2010 

denominou os livros/as coleções como: temporal; espacial; temática; e especial. A 

classificação temporal considerou a lógica de apresentação das obras, a ordenação sequencial 

dos acontecimentos. Na classificação espacial, estão agrupados os livros/as coleções que 

organizaram os conteúdos históricos a partir da criança, da família, da escola, do bairro, do 

município/da cidade, do campo/da cidade, do estado e do país. Já a classificação temática 

corresponde aos livros que empreenderam o trabalho com os conteúdos históricos por meio de 

eixos temáticos ou por um conjunto de temas. Por último, na classificação especial, encontram- 

se os livros/as coleções que introduziram os conteúdos por meio de uma história ficcional ou 

de personagens fictícios. 

Avaliar um livro didático é sempre uma tarefa complexa de se realizar devido às 

características que esse material tem. Essa necessidade de se pensar em formas de agrupamento 

ou de classificação já era uma pretensão que se delineava no PNLD de 2007 e, como se percebe, 

foi apresentada com maior clareza no PNLD de 2010. 

De fato, essa classificação na resenha avaliativa auxilia os professores no momento da 

escolha de determinado material, conforme o projeto político-pedagógico da escola em que 

estão inseridos. Essa é mais uma transformação que se pode observar no desenvolvimento dessa 

política pública do PNLD. 

Nesse sentido, têm-se as duas coleções que esta pesquisa trouxe para a análise: a 

primeira é classificada na resenha avaliativa do PNLD de 2010 como tendo uma ordenação 

espacial: “Novo Viver e Aprender História” (2008), de Elian Alabi Lucci e Anselmo Lázaro 

Branco, que foi reformulada a partir de edições anteriores; a outra coleção foi estruturada de 

forma temática: “Aprendendo Sempre História” (2008), de José W. Vessentini, Dora Martins 

e Marlene Pécora. 

À vista disso, a primeira coleção analisada nesta pesquisa que corresponde ao PNLD de 

2010 é a obra “Novo Viver e Aprender História”. O conteúdo/tema a ser analisado, 
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primeiramente, é identidade, introduzido ressaltando-se as diferenças físicas e culturais de cada 

um e que essas diferenças precisam ser respeitadas por todas as pessoas. 

A história do nome da criança também é tratada, bem como a construção de uma árvore 

genealógica. Objetos pessoais antigos e outros documentos podem ser utilizados como 

disparadores da memória e são realçados no trabalho com as identidades das crianças como, 

por exemplo, brinquedos antigos, certidão de nascimento e carteira de vacinação. 

Em relação aos aspectos pedagógicos, há questões de levantamento relativas ao nome e 

à história da criança, também há propostas de comparação entre as crianças para perceber as 

semelhanças e as diferenças entre elas e, após a composição da árvore genealógica, é sugerida 

uma troca desse material entre os alunos a fim de que cada um conheça um pouco mais sobre a 

história de vida do outro. 

Percebe-se que a ênfase das atividades relativas à identidade é direcionada para que a 

criança reconheça as suas características por meio da observação de si mesma e das outras 

crianças. São também sugeridas atividades de recorte de jornais e de revistas para a produção 

de um “álbum” fotográfico, que tem como finalidade a construção de um espaço de memória 

do grupo de crianças da turma. Nesse painel de memórias, os alunos são inspirados a fazerem 

um memorial, registrando as suas brincadeiras e os seus brinquedos favoritos, para que se 

percebam nas suas identidades e notem que pertencem a um coletivo como membros do grupo 

social da sala de aula em que estão inseridos. 
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Figura 69 – Identidade - “Novo Viver e Aprender História” - 2º ano 
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Fonte: LUCCI e BRANCO (2008a, p. 18-19, 30-31) 

 

A respeito do conteúdo/tema tempo, são apresentados alguns instrumentos utilizados 

historicamente para a medição, originários de diferentes culturas. Esses instrumentos são 

comparados a outros materiais mais recentes que cumprem a mesma função. 

Além disso, são retratadas as diferenças entre os relógios mecânicos e os relógios 

digitais. Outras formas de marcação do tempo também são trazidas para a narrativa. No entanto, 

apesar de ser abordado em uma unidade específica, o conteúdo/tema tempo se relaciona com 

os demais ao longo de todos os livros dessa coleção. 

Uma proposta a ser destacada em relação aos aspectos pedagógicos é a construção de 

uma ampulheta pelas crianças. Ademais, outras atividades de comparação e de construção 

conceitual são oferecidas nesse material e contribuem para os alunos desenvolverem a 

capacidade de pensar as durações temporais. 

Outras atividades sugerem a construção de diferentes linhas do tempo, fazendo com que 

a criança reflita e perceba como organiza as suas atividades em um cronograma ou no 

calendário, ainda que não faça isso de forma convencional e/ou consciente. 
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Figura 70 – Tempo - “Novo Viver e Aprender História” - 3º ano 
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Fonte: LUCCI e BRANCO (2008b, p. 38-41) 
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O conteúdo/tema trabalho é um assunto desenvolvido ao longo de todo o livro destinado 

ao quinto ano do Ensino Fundamental nessa coleção. Inicialmente, o trabalho é retratado como 

uma produção material para suprir necessidades humanas. Em seguida, a narrativa apresenta 

uma explanação de como o trabalho foi desenvolvido no Brasil ao longo tempo, a começar pelas 

formas de implantação do trabalho escravo. O modelo de apresentação desse conteúdo segue 

uma abordagem cronológica. 

O trabalho também é apresentado de forma a estabelecer relações comparativas em 

diferentes sociedades como, por exemplo, as diferenças nas formas de trabalho exercido pelos 

indígenas em suas comunidades e do trabalho exercido pelos indígenas escravizados pelos 

portugueses. 

A escravidão de africanos no Brasil é também retratada, a partir de várias situações e 

condições degradantes, como os serviços pesados e os castigos físicos. Tem-se um destaque 

para a escravidão dos negros nas lavouras de café, apresentando algumas das funções exercidas 

por eles para a produção cafeeira. 

O trabalho realizado por imigrantes também aparece, tendo como objeto a exploração 

nas lavouras de café. Na narrativa sobre esse tema, é evidenciado que até o trabalho livre 

exercido pelos imigrantes estava sujeito às condições de exploração, muito parecidas à dos 

escravos africanos, pois os primeiros grupos de imigrantes europeus sofreram maus tratos por 

parte dos fazendeiros. 

Em relação aos aspectos pedagógicos, são propostas atividades de leitura e de 

interpretação de textos, músicas, imagens, fotografias, além de rodas sobre as condições de 

trabalho dos indígenas e dos africanos durante a escravidão. As rodas de conversa apresentam- 

se em várias ocasiões para a compreensão do trabalho nas diversas culturas e temporalidades. 

Entre as várias atividades propostas, sobressai-se uma muito reflexiva a partir da música 

de Gilberto Gil, “A mão da limpeza”, que leva as crianças a analisarem as condições de trabalho 

e as funções comumente exercidas por afrodescendentes atualmente na sociedade brasileira, 

mesmo após o fim da escravidão (LUCCI e BRANCO, 2008, p. 94). 
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Figura 71 – Trabalho - “Novo Viver e Aprender História” - 5º ano 
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Fonte: LUCCI e BRANCO (2008d, p. 68-69, 90-91, 94-95) 
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O conteúdo/tema sociedade brasileira é apresentado evidenciando que, desde quando os 

portugueses desembarcaram no Brasil, em 1500, a sociedade do país vem lutando para superar 

uma história de dominação e de injustiças sociais. A narrativa acerca do tema procura 

desenvolver conceitos como sociedade, justiça e igualdade. Para isso, retoma outro conceito, o 

de etnia, a fim de explicar as características de alguns grupos indígenas. 

Outro elemento para explicar as desigualdades sociais é a comparação entre moradias, 

por meio de fotografias e de pinturas, apresentando as diferenças e as semelhanças das 

habitações, como entre as casas dos senhores de engenho e as senzalas onde viviam os escravos; 

atualmente, as casas de alto padrão em comparação aos barracos de favela. 

No mais, a chegada dos portugueses, a dominação dos indígenas, a escravidão africana, 

a vinda dos imigrantes europeus e de outros continentes são os padrões, retratados como 

responsáveis pela organização da sociedade brasileira. 

Nos aspectos pedagógicos, o material utiliza fotografias de época, pinturas, mapas, 

músicas, questionários e textos informativos para desenvolver o conteúdo. As questões 

envolvem atividades de intepretação a partir de respostas explícitas que a criança deve buscar 

ao longo do texto, situações de comparação, pesquisas em dicionários, análises de documentos 

e de fontes históricas, intepretações de poemas, elementos culturais, rodas de conversa e 

produções de argumentos a partir de opiniões dos próprios alunos. 

Trata-se de uma abordagem cronológica, que enfatiza os fatos, mas apresenta uma 

perspectiva crítica da realidade, destacando os conflitos sociais e a exploração de determinados 

grupos. Há de se evidenciar o amplo destaque para a cultura indígena nesse material. Também 

são utilizadas uma variedade significativa de fontes e outros fundamentos que auxiliam na 

compreensão do conteúdo/tema e que podem ampliar o conhecimento histórico que compõe a 

cultura e a história da formação da sociedade brasileira. 
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Figura 72 – Sociedade brasileira - “Novo Viver e Aprender História” - 5º ano 
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Fonte: LUCCI e BRANCO (2008d, p. 36-39) 
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O último conteúdo/tema a ser analisado dessa coleção é sobre as formas de organização 

do poder. Primeiramente, apresenta-se um mapa do Brasil dividido em unidades 

administrativas, para que a criança perceba as divisões do território em estados e em municípios. 

Então, a partir da leitura desse mapa, são lançadas perguntas sobre como essa conjuntura é 

governada. A própria narrativa acaba respondendo a essas questões. Conceitos como poder 

executivo, poder legislativo e poder judiciário são explicitados ao longo da narrativa. 

A opção didática do material é por apresentar os conceitos de “poder” em diferentes 

circunstâncias e comparar a organização do poder nas sociedades indígenas com a organização 

do poder desenvolvida pelos portugueses durante o período colonial. O texto segue 

apresentando o poder nas diferentes situações políticas no Brasil após a declaração da 

independência do país, analisando, assim, as formas de poder na monarquia e, posteriormente, 

na república. 

Os aspectos pedagógicos procuram definir o conceito de poder a partir dos poderes 

municipais, em seguida os estaduais e os federais. É proposta uma atividade com certo grau de 

complexidade, na qual sugere-se uma entrevista acerca das eleições com pessoas maiores de 

dezoito anos, a fim de se obter informações sobre como é eleger determinado candidato, se 

esses eleitores conseguiram de fato eleger algum candidato e, ainda, acompanhar sua atuação. 

Trata-se de um exercício que exige uma discussão prévia com os alunos e empenho para 

realizar esse levantamento e trabalhar com essas informações, principalmente, após a entrevista. 

Não há questionamentos acerca da importância de atividades como essa, mas o afinco para 

desenvolvimento dela é fundamental a fim de se discutir a cidadania no Brasil. 

Vale lembrar que os resultados que podem vir de investigações como essa por parte dos 

alunos, muitas vezes, refletem a insatisfação e o desinteresse de boa parte da população no que 

diz respeito ao sistema político de representação. Isso porque, conforme Carvalho (2002, p. 

222), há uma convicção abstrata sobre a importância dos partidos políticos e do próprio 

Congresso. Além disso, é histórico o “desprestígio generalizado dos políticos perante a 

população”, que é ainda mais acentuado “quando se trata de vereadores, deputados e senadores” 

(CARVALHO, 2002, p. 222). 

Mais adiante, há outro exercício que procura comparar as formas de organização do 

poder exercidas durante a colonização portuguesa com as formas de organização do poder nas 

sociedades indígenas, para estabelecer as diferenças entre ambas. 
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Figura 73 – Formas de organização do poder - “Novo Viver e Aprender História” - 4º ano 

Fonte: LUCCI e BRANCO (2008c, p. 58-59) 
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Esta pesquisa segue, agora, analisando a coleção “Aprendendo Sempre História” (2008), 

de José W. Vessentini, Dora Martins e Marlene Pécora, considerada pelo PNLD de 2010 como 

uma coleção elaborada em função de eixos temáticos, sendo eles: história local e do cotidiano; 

e história das organizações populacionais. Ademais, apresenta concepções teóricas ligadas à 

história social e cultural (BRASIL, 2009, p. 176). 

O primeiro conteúdo/tema a ser analisado é identidade. Nele, desenvolve-se a proposta 

considerando as diferenças de cada criança e instigando-a a relatar aspectos de sua história e 

suas características pessoais. São incorporados a esse conteúdo outros instrumentos que 

marcam a história de vida da criança, como a análise de uma certidão de nascimento, da carteira 

de identidade e da carteira de vacinação. 

Um trabalho interessante com esse conteúdo se encontra na seção “Navegando no 

tempo” (VESENTINI; MARTINS; PÉCORA, 2008a, p. 19), na qual a criança é instigada a 

refletir sobre outros documentos que revelam “pistas” sobre a sua identidade e sua história, 

como convites de aniversário, pulseira de identificação fornecida pela maternidade e filmagens. 

Assim, o trabalho com o conteúdo/tema acerca da identidade vai além de definições de 

conceito e de denotação de tópicos que podem remeter à história de vida e às características das 

crianças, desafia-as a “pensar historicamente” sobre sua identidade ao sugerir pesquisas de 

instrumentos significativos, como a pulseira de identificação da maternidade, a qual serviu 

como um dos primeiros registros de sua identidade como ser humano. 

Em relação aos aspectos pedagógicos, as atividades promovem reflexão sobre a 

identidade da criança a partir de poemas, documentos históricos, pinturas, autorretratos, análise 

biográfica de uma pintora, fotografias, brinquedos, instrumentos de transporte e paisagens. São 

realizados questionários com base em informações pessoais sobre a trajetória das crianças e 

suscitadas atividades comparativas para que percebam semelhanças e diferenças entre si, 

estabelecendo relações com as temporalidades históricas. 

Ao final da unidade sobre identidade, são retomados os principais conceitos trabalhados 

no desenvolvimento desse assunto, como as singularidades de cada pessoa, as mudanças 

ocorridas no tempo e a importância dos diversos documentos como fonte de informação. 

Percebe-se, então, em comparação aos demais livros analisados até o momento, que há 

uma inovação no trabalho com a questão da identidade e com as fontes utilizadas nessa 

abordagem. É possível verificar, também, no desenvolvimento das atividades, que há uma 

preocupação de explicitar os conceitos históricos a partir de uma narrativa problematizadora da 

realidade. 
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Figura 74 – Identidade - “Aprendendo Sempre História” - 2º ano 
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Fonte: VESENTINI; MARTINS; PÉCORA (2008a, p. 8-9, 18-19) 
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Sobre o conteúdo/tema tempo, percorre todos os volumes dessa coleção, inclusive há 

uma seção específica sobre o tempo ao final de cada unidade, intitulada “Navegando sobre o 

tempo”. Entretanto, o livro destinado ao 3º ano do Ensino Fundamental, como pode-se observar 

pelo sumário, é todo dedicado ao conteúdo/tema tempo. 

Dessa maneira, esse tema é iniciado apresentando aos alunos diversas fontes históricas 

e como elas são utilizadas para se conhecer o passado. A proposta do material é que os alunos 

investiguem os vestígios do passado como se fossem “detetives”. 

Então, a narrativa demonstra às crianças, a partir de uma determinada situação, como os 

historiadores, os arqueólogos e outros pesquisadores estudam as “pistas” para reconstruir o 

passado como, por exemplo, imagens de ferramentas, utensílios de pedra polida e metais 

utilizados pelas primeiras sociedades humanas. Esses materiais, que atualmente encontram-se 

em museus, conforme destacado, são exibidos na narrativa para que a criança teça as primeiras 

inferências acerca deles e de como podem ser utilizados como fontes históricas para 

conhecermos mais a respeito de nossos antepassados (VESENTINI; MARTINS; PÉCORA, 

2008b, p. 8). 

Nessa proposta, os elementos que provocam o desenvolvimento da capacidade de 

“pensar historicamente” e a compreensão do conteúdo/tema tempo a partir da cultura material 

são a “arte rupestre” localizada no sítio arqueológico Vão Grande, em Tocantins; o mapa Terra 

Brasilis, produzido no início do século XVI durante a dominação portuguesa; e a obra “Café” 

(1940), de Candido Portinari. Tais elementos foram suscitados para o trabalho acerca das fontes 

históricas para se conhecer mais sobre a História do Brasil em diferentes temporalidades. Outras 

fontes são apresentadas no desenvolvimento da narrativa (VESENTINI; MARTINS; PÉCORA, 

2008b, p. 14), mas todas têm a função de identificar fontes históricas e situá-las no tempo. 

Já a respeito dos aspectos pedagógicos, percebe-se mais a opção dos autores por 

desenvolver um trabalho oral e interpretativo sobre as fontes históricas, indagando e 

comparando os elementos históricos. São introduzidas também uma análise biográfica do artista 

Candido Portinari e a construção de um quadro comparativo das fontes históricas apresentadas, 

por meio das quais os alunos devem listar as características singulares delas, a fim de levantar 

as informações sobre origem, data e características de fontes. 
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Figura 75 – Tempo - “Aprendendo Sempre História” - 3º ano 



307 
 

 

 



308 
 

 

 
Fonte: VESENTINI; MARTINS; PÉCORA (2008b, p. 8-13) 

 

O conteúdo/tema trabalho é desenvolvido ao longo do livro destinado ao 4º ano do 

Ensino Fundamental. Nele, a temática é inicialmente retratada a partir dos modos de vida e dos 

trabalhos realizados no campo e na cidade. Aqui percebe-se uma reformulação da proposta dos 

círculos concêntricos. A problematização do conteúdo/tema trabalho parte do local, mas a 
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proposta fundamenta-se no trabalho com história do cotidiano, por exemplo: a cidade é o local 

onde o trabalho acontece, entretanto ele é apresentado na perspectiva de pessoas comuns, como 

se constata na narrativa de memória da escritora Ecléa Bosi sobre como era o trabalho dos 

oleiros na cidade de Belo Horizonte por volta de 1940-50; ou o trabalho durante a construção 

de Brasília na perspectiva da artista plástica cearense Ana Miranda (VESENTINI; MARTINS; 

PÉCORA, 2008c, p. 24). 

Como pode-se verificar, há alterações significativas dentro da própria tradição escolar 

dos círculos concêntricos, que não deixam de existir nos livros didáticos nessa fase em que a 

História está consolidada no currículo dos anos iniciais, mas são incorporados e reformulados 

na proposta de trabalho com os conteúdos históricos a partir de eixos temáticos. Nesse caso, o 

trabalho no campo e na cidade permanecem como um conteúdo característico dos Estudos 

Sociais, todavia são reformulados, agora, para um contexto mais amplo, sendo problematizados 

de acordo com a realidade social e tratados com historicidade a partir de diferentes fontes e 

perspectivas históricas. 

Nesse viés, Bittencourt (2004), ao analisar as mudanças e as permanências no ensino de 

História, compreende que o estudo do local nas produções didáticas é objeto de análise 

constante. E justamente nessa fase que denominamos “reformulação” do ensino de História o 

estudo do local fundamenta-se na história do cotidiano que, conforme Bittencourt (2004, p. 

114), ao apropriar-se de seus métodos, tem como intuito inserir pessoas comuns, como homens, 

mulheres, crianças e idosos, todos responsáveis pela constituição da História, não como 

tradicionalmente eram as abordagens nacionalistas que apresentavam a História apenas como 

resultado das ações de políticos e de elites sociais. Desse modo, para Bittencourt (2004, p. 114): 

 
Diferentes das propostas baseadas nos círculos concêntricos, que também 
utilizam a história local como forma de introduzir o aluno na compreensão do 
mais próximo, a preocupação maior, na atualidade é estabelecer articulações 
constantes, nas diferentes séries, entre o local, o nacional e o geral. 

 

Em relação aos aspectos pedagógicos, o desenvolvimento do conteúdo/tema trabalho 

nessa narrativa utiliza-se de rodas de conversa, análises de imagens, comparações, produções 

de texto descrevendo a rotina de trabalho exercidas pelas pessoas ligadas à criança, leituras de 

textos informativos sobre como o trabalho das pessoas deixou marcas nas cidades ao longo do 

tempo. Também é sugerida a construção de um quadro comparativo sobre as informações 

desenvolvidas na narrativa sobre o campo, a cidade e o trabalho. 
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Por fim, nessa amostra trazida para a análise, são apresentadas às crianças informações 

sobre como surgiram algumas das cidades mais antigas do Brasil, como São Vicente (SP), 

Recife (PE), Salvador (BA) e Rio de Janeiro (RJ). Essas cidades foram retratadas na narrativa 

a partir de pinturas de época acompanhadas de textos informativos que destacam que surgiram 

devido à criação de engenhos de açúcar, lugares de mineração e centros escoadores dessa 

produção, os quais se tornaram sede do governo português. 

 
Figura 76 – Trabalho - “Aprendendo Sempre História” - 4º ano 

Fonte: VESENTINI; MARTINS; PÉCORA (2008c, p. 18-19) 
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A respeito do conteúdo/tema sociedade brasileira, retrata-se com historicidade, 

destacando que o Brasil é “resultado da mistura de pessoas de vários povos que aqui chegaram 

em diferentes momentos” (VESENTINI; MARTINS; PÉCORA, 2008c, p. 50). A narrativa 

sobre esse tema é iniciada a partir de fotos das diferentes culturas da população brasileira, e as 

crianças precisam tecer inferências sobre as características e as diversidades que a compõem. 

As atividades são amostras de como esse conteúdo é trabalhado, por isso alguns aspectos 

de todo um conjunto temático são trazidos para essa análise. Dentre esses aspectos pode-se 

conferir destaque para a forma como o conteúdo/tema sociedade brasileira desenvolve os 

saberes sobre a cultura indígena. Isso porque, como pode-se perceber ao longo de toda esta 

investigação, quando os livros didáticos adentram conteúdos históricos considerados 

“complexos e sensíveis”, como é caso das temáticas indígena ou afro-brasileira, as narrativas 

tendem a simplificar ou a dirimir uma compreensão ampla e problematizada acerca dos 

conflitos que marcaram historicamente a trajetória dessas pessoas na formação da sociedade. 

Assim, historicamente, o ensino de História sobre essas populações minoritárias, como 

a indígena, é comumente trazido ao longo da tradição didática brasileira de maneira incoerente 

e anacrônica, como foi possível constatar nas análises dos livros no capítulo anterior. 

Tradicionalmente, o ensino sobre as populações indígenas nos livros didáticos tem sido o “[...] 

ensino sobre um Outro que há séculos é silenciado ou mal interpretado nas narrativas elaboradas 

sobre o Brasil e os brasileiros” (RAMOS; CAINELLI; OLIVEIRA, 2018, p. 64). 

Entretanto, a análise desse conteúdo/tema no livro em questão mostra que há avanços 

no tratamento desse assunto, pois é primeira vez que se constata, nesta averiguação, uma 

narrativa que inicia com clareza, apresentando para a criança que: 

 
É um erro pensar que todos os indígenas são iguais. Um Kayapó é diferente 

de um Bororo ou de um Guarani. Os grupos indígenas falam línguas 

diferentes, possuem culturas diferentes, cada um tem uma maneira de 

enfrentar os obstáculos do cotidiano. Seus costumes, suas habilidades e sua 

organização social também diferem de um povo para outro (VESENTINI; 
MARTINS; PÉCORA, 2008c, p. 54). 

 
Trata-se realmente de um tema complexo e difícil de ser desenvolvido em um livro 

didático destinado às crianças, mas simplificar, desarrazoar ou até mesmo não enfrentar as 

obscuridades que envolvem o “silenciamento histórico” das minorias dominadas no Brasil 

prejudica a compreensão a respeito da formação da sociedade brasileira, da identidade e o 

próprio desenvolvimento da cidadania pelas crianças. 
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Por essa razão, é significativo a autoria desse livro assumir que não consegue “dar 

conta” de todas as especificidades que envolvem as características culturais e sociais dos 

indígenas em um manual didático. Por outro lado, afirma-se categoricamente que há inúmeras 

formas de ser e existir historicamente enquanto indígena no Brasil e o material apresenta alguns 

dos variados povos indígenas para se conhecer e pesquisar (VESENTINI; MARTINS; 

PÉCORA, 2008c. p. 55). 

A narrativa segue apresentando outros elementos a respeito das contribuições da cultura 

africana para a formação da sociedade brasileira e das lutas desses povos por direitos e contra 

o racismo, por meio dos movimentos sociais históricos, como a Frente Negra Brasileira, em 

1931. São explicitadas também as contribuições culturais dos imigrantes europeus, árabes, 

libaneses e asiáticos na formação da sociedade. Somadas a essas referências, a narrativa 

evidencia contribuições como as da artista plástica Tomie Ohtake. 

Com relação aos aspectos pedagógicos, são oferecidas diversas propostas de análise, 

construção de quadros comparativos, intepretação de texto por meio de questionários e rodas 

de conversa, trabalhos em grupo a fim de pesquisar sobre as etnias indígenas, os povos africanos 

e outros povos que imigraram para o Brasil. 

Há também estudos de mapas, de pinturas, de músicas e de registros de observações no 

caderno sobre pistas que podem fornecer elementos para a compreensão das relações entre os 

indígenas e os europeus, além de um estudo a partir do censo de 2000 sobre o quantitativo da 

população brasileira dividida por “cor ou raça”. São propostas, como pode-se observar nas 

amostras, que procuram desenvolver a habilidade de “pensar historicamente” e contribuem para 

uma formação cidadã. 
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Figura 77 – Sociedade brasileira - “Aprendendo Sempre História” - 4º ano 

Fonte: VESENTINI; MARTINS; PÉCORA (2008c, p. 50-51) 
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O último conteúdo/tema a ser analisado no PNLD de 2010 é sobre as formas de 

organização do poder. A opção da autoria do material é tratar esse conteúdo enfatizando que o 

período de permanência da corte portuguesa no Brasil, por um lado, trouxe melhorias para uma 

parte da população, situada no Rio de Janeiro, sede do poder na época; porém, não foi do mesmo 

modo para o restante do país. A economia também já passava por dificuldades e a insatisfação 

da população crescia com os altos impostos cobrados, esses fatores fizeram com que surgissem 

vários focos de revolta (VESENTINI; MARTINS; PÉCORA, 2008d, p. 104). Essa situação, 

conforme os autores, culminou no processo de independência do Brasil. 

São trabalhados conceitos na narrativa didática que visam à compreensão pelas crianças 

sobre o significado de independência e sobre as implicações para o país dessa alternância na 

forma de governo. Também é questionado o que significa uma Constituição para uma nação e 

como ela determina a forma de governo, os direitos e os deveres dos cidadãos. 

Adiante, são explicitados os conceitos de república e como se deu a proclamação dela 

no Brasil. Novamente, são propostas reflexões sobre a Constituição brasileira e outros 

documentos são trazidos para o estudo desse tema, como a Declaração Universal dos Direitos 

Humanos e o Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Pode-se afirmar que esse conteúdo é abordado de forma breve e pouco desenvolvida ao 

longo da narrativa, mas o tema perpassa outros conteúdos em diferentes circunstâncias ao longo 

da coleção. 

Nos aspectos pedagógicos, são propostas análises de fotografias, poemas e pinturas de 

época, os quais auxiliam na compreensão e na intepretação da narrativa. Predominam atividades 

de rodas de conversa guiadas por uma lista de questões previamente estabelecidas pelo manual, 

em que o professor precisa mobilizar as crianças a apresentarem seus conhecimentos prévios 

sobre a temática, a levantarem hipóteses sobre as razões pelas quais o Brasil ainda enfrenta 

problemas de injustiças e de desigualdade social em razão das formas de organização do poder 

historicamente organizadas no país. São sugeridas também pesquisas sobre quem são os 

governantes atuais, sobre as leis e para que servem. 
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Figura 78 – Sociedade brasileira - “Aprendendo Sempre História” - 5º ano 

Fonte: VESENTINI; MARTINS; PÉCORA (2008d, p. 104-105) 
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A análise das duas coleções referentes ao PNLD de 2010 possibilitou a compreensão 

tanto das limitações quanto das qualidades e dos avanços no ensino de História. Entre as 

limitações, nota-se que a coleção que apresenta a lógica de apresentação centrada na 

organização espacial dos acontecimentos no tempo – “Novo Viver e Aprender História” (2008) 

– limita a compreensão das crianças de realidades mais amplas, para relacionar os 

acontecimentos históricos e entender a tensão que envolve a dinâmica conflitiva das relações 

sociais. Contudo, desenvolve uma compreensão lógica e não deixa de problematizar o 

conhecimento histórico. 

Já a proposta que apresenta a abordagem a partir de eixos temáticos – “Aprendendo 

Sempre História” (2008) – parte das vivências contemporâneas das crianças que se realizam a 

partir de diversas relações culturais e permitem a compreensão dos saberes históricos nas 

múltiplas situações espaciais e temporais. Isso favorece que esses saberes sejam desconstruídos 

e ressignificados em dimensões mais complexas pelos alunos. Contudo, falta clareza teórica e 

metodológica no tratamento de alguns conteúdos fundamentais para a formação da cidadania. 

Têm-se, então, avanços evidentes desse processo de reformulação curricular da História, 

que confirmam a importância dela enquanto disciplina escolar, além de consolidarem as 

reformulações propostas para esse ensino. Todavia, é patente que as obras didáticas ainda 

precisam caminhar na direção de um trabalho mais elucidativo, por meio da abordagem dos 

eixos temáticos, como também são necessários parâmetros e legislações que embasem essa 

proposta de forma contundente. 

 
4.3 ANÁLISE DOS LIVROS DO PNLD DE 2013 

 
 

Os livros selecionados para análise do PNLD de 2013 são os pertencentes às coleções: 

“A Escola é Nossa: História” (2011), de Rosemeire Alves e Maria Eugênia Bellusci; “Coleção 

Plural: História” (2011), de Anselmo Branco e Elian Alabi Lucci. As temáticas de análise são 

realizadas a partir dos conteúdos/temas que mais vezes aparecem – nesse caso: identidade; 

tempo; trabalho; sociedade brasileira; e formas de organização do poder –, bem como pelas 

características das atividades em seus aspectos pedagógicos. 

Cabe destacar que a “Coleção Plural: História” (2011) substituiu a nomenclatura de uma 

das mais antigas e recorrentes coleções apresentadas em seis das oito edições do PNLD. Trata- 

se da coleção “Viver e Aprender História”, da editora Saraiva. Apesar dessa mudança no nome 

da coleção, os autores permanecem os mesmos – Anselmo Branco e Elian Alabi Lucci – desde 

a sua primeira edição no PNLD de 2000/2001. 
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Quadro 12 – Sumário sintético PNLD de 2013 
 

PNLD 2013 (COLEÇÕES) 

11 
2º ano 3º ano 4º ano 5º ano 

A Escola é 
Nossa: História 
(Ed. Scipione) 

 
Autores: Maria 
Eugênia 
Bellusci; 
Rosemeire 
Aparecida Alves 
Tavares 

1. Nós, as 
crianças. 
2. O nome que a 
gente tem; 
3. O tempo; 
4. O tempo em 
nossa vida; 
5. Vivemos 
juntos; 
6. É hora da 
escola. 

1. Começando 
um novo ano; 
2. O cotidiano e 
a criança; 
3. A vida e a 
história da 
família; 
4. O lugar em 
que vivemos; 
5. A vida no 
bairro; 
6. Trabalho em 
nosso dia a dia. 

1. Participando 
da história; 
2. Os povos 
indígenas; 
3. Portugueses 
em terras 
indígenas; 
4. Da África 
para o Brasil; 
5. Africanos no 
Brasil; 
6. Do litoral 
para o interior; 
7. A vida nas 
vilas e cidades 
mineiras; 
8. Com destino 
à América; 
9. Gente de 
diferentes 
lugares. 

1. O Brasil tem 
história; 
2. Portugueses 
em terras 
indígenas; 3. Na 
época dos 
engenhos; 4. O 
século do ouro; 
5. A vida no 
século do ouro; 
6. Nos tempos 
do império do 
Brasil; 7. Os 
primeiros 
tempos da 
República no 
Brasil; 
8. Democracia e 
Ditadura no 
Brasil; 9. Brasil: 
a volta da 
democracia os 
desafios atuais. 

     

Plural História 
(Ed. Saraiva) 

 
Autores: 
Anselmo Lazaro 
Branco; Elian 
Alabi Lucci 

1. Você tem 
história; 
2. Famílias; 
3. Moradias; 
4. Lugares de 
aprender e 
conviver. 

1. Tempo; 
2. Investigar o 
passado; 
3. As ruas e os 
bairros; 
4. Histórias de 
lugares: as 
cidades. 

1. Pindorama: 
terra das 
palmeiras; 
2. No tempo dos 
engenhos; 
3. Ouro no 
sertão; 4. Os 
caminhos da 
independência. 

1. Os caminhos 
até a República; 
2. Os primeiros 
anos da 
República; 
3. Esperança e 
medo; 
4. De volta à 
democracia. 

Fonte: elaborado pela autora (2020) 
 

A primeira coleção a ser analisada do PNLD de 2013 é “A Escola é Nossa: História” 

(2011) que, segundo o Guia de Livros Didáticos (2012, p. 33), está organizada a partir dos eixos 

temáticos: história local e do cotidiano; e história das organizações populacionais, conforme 

proposto pelos Parâmetros Curriculares Nacionais (1997) para o ensino de História. Todavia, 

na resenha avaliativa da coleção, há a seguinte análise: 

 
Os eixos temáticos são acompanhados com mais rigor nos dois primeiros 
volumes da coleção, quando os conteúdos dão maior peso aos contextos mais 
próximos da vida das crianças [...]. Os volumes destinados aos 4º e 5º anos 
organizam seus conteúdos curriculares a partir de elementos da História do 
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Brasil, valorizando, sobretudo, a visão da história política e factual, que 
tradicionalmente se insistiu na História ensinada (BRASIL, 2012, p. 33). 

 
À vista disso, a averiguação dessa coleção inicia-se pelo conteúdo/tema identidade, que 

procura distinguir, a partir de elementos da vida cotidiana das crianças – brincadeiras, histórias 

de vida e preferências pessoais –, as principais características e a identidade de cada criança. 

Além disso, são propostas indagações para as crianças acerca de como se pode aprender 

sobre o passado. Então, por meio de perguntas e de imagens, a narrativa didática evidencia as 

formas como o aluno pode obter informações sobre a sua história pessoal: por meio de objetos 

antigos, fotografias e outros documentos escritos. 

Contudo, há um elemento muito instigante, proposta intergeracional, que é a sugestão 

de uma conversa da criança com uma pessoa idosa para saber a história desta ou acontecimentos 

nas mais variadas situações que, de alguma forma, estão ligados à vida da criança, como 

também para conhecer modos de vidas de pessoas que viveram em outras épocas. 

Em relação aos aspectos pedagógicos, são sugeridas análises de fotografias, de pinturas, 

rodas de conversa e dinâmicas de apresentação para promover a interação entre as crianças e 

fazer notar, assim, semelhanças e diferenças entre elas. Há também um levantamento para a 

construção de uma lista de brincadeiras preferidas pela turma. No entanto, o destaque está 

justamente na promoção de um debate intergeracional entre as crianças e pessoas idosas, o que 

trabalha, além de saberes históricos, as memórias históricas que crianças e idosos constroem e 

ressignificam a partir de suas vivências e de seus relacionamentos. 
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Figura 79 – Identidade - “A Escola é Nossa: História” - 2º ano 
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Fonte: ALVES e BELLUSCI (2011a, p. 6-9) 
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O conteúdo/tema tempo é desenvolvido ao longo de toda a coleção, mas há dois 

capítulos que abordam esse assunto de forma específica, conforme o sumário. Desse modo, o 

trabalho com o conceito é iniciado de forma lúdica, por meio de adivinhações, em que a criança 

precisa responder oralmente a algumas adivinhações que têm o tempo como objeto. A narrativa 

didática segue analisando como as crianças podem perceber a passagem do tempo em seu 

cotidiano e na rotina diária. 

Para tanto, apresenta-se o cotidiano de crianças indígenas da etnia Cuicuro, que vivem 

numa aldeia no Parque Indígena do Xingu, e de crianças indígenas da etnia Guarani, localizadas 

no estado de São Paulo. A partir daí são estabelecidas percepções, comparações e distinções 

sobre as atividades realizadas ao longo do dia entre as crianças índias e as crianças não-índias. 

Uma situação interessante no trabalho com esse conteúdo/tema é que as crianças na escola são 

levadas a perceber que suas rotinas têm muitas semelhanças com a rotina de crianças indígenas. 

Nos aspectos pedagógicos, destacam-se atividades com os instrumentos de medição de  

tempo, como o relógio de água e o relógio-vela, além da ampulheta e do relógio de sol. São 

propiciadas atividades com questões interpretativas, fotografias, comparações entre o 

calendário cristão e o calendário do Xingu. Outras fontes históricas também são propostas a 

partir do estudo do tempo utilizado na agricultura e, também, do tempo do plantio após as cheias 

do rio Nilo no Egito. 

Há também uma seção de curiosidades, como, por exemplo, a origem do relógio de 

pulso criado por Santos Dumont e fabricado pelo joalheiro Louis Joseph Cartier, em 1907, para 

manter as mãos livres para pilotar. Por fim, é sugerida e apresentada, em um passo a passo, a 

construção de um relógio de sol, entre outras possibilidades para ensinar as crianças a 

interpretarem as horas no relógio de ponteiro. 

São muitas atividades que provocam a reflexão das crianças a partir dos 

conteúdos/temas. Percebe-se grande preocupação das autoras em garantir que os alunos 

assimilem e sistematizem o que aprenderam. Esse fato é realçado pelo Guia de Livros 

Didáticos: 

 
Um aspecto positivo a destacar é a criatividade e a variedade de propostas de 
atividades presentes em todos os volumes da coleção, que se expandem além 
dos conteúdos formais. Além disso, a diversidade de seções auxilia a despertar 
a atenção e o interesse dos alunos, ao apresentar diferentes tipos de questões 
e proposições de análise (BRASIL, 2012, p. 33). 
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Figura 80 – Tempo - “A Escola é Nossa: História” - 2º ano 
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Fonte: ALVES e BELLUSCI, (2011a, p. 44-45, 56-57) 
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O conteúdo/tema trabalho é desenvolvido nessa coleção com o objetivo de identificar o 

conceito de trabalho e as características das profissões, bem como a importância dessas 

atividades na sociedade. São salientadas comparações entre a grande incidência do comércio 

de rua nas cidades e como eram tempos atrás alguns trabalhos de vendedores ambulantes. 

Outras relações estabelecidas entre as profissões no passado e na atualidade são relativas ao 

trabalho na agricultura e na realização do extrativismo, pois muitas dessas atividades, hoje, são 

exercidas por máquinas agrícolas. 

Assim, esse tema possui, nesse manual, a característica de apresentar como o trabalho e 

as profissões eram exercidos no passado e como são realizados na contemporaneidade, 

ressaltando as semelhanças, as diferenças e até mesmo a extinção e a criação de outras 

modalidades de trabalho, como, por exemplo, a extinção da profissão de “graxeiro de trilhos de 

bonde” e a criação da profissão de astronauta. Outra atividade diz respeito a tarefas que 

envolvem a literatura e a memória de pessoas que, quando crianças, trabalhavam 

exaustivamente em fábricas ou na lavoura e, na atualidade, relatam quais foram os efeitos disso 

em suas vidas. As questões sociais relativas à falta de emprego também são abordadas. 

Há, também, uma seção que trata dos problemas do trabalho infantil no Brasil, o qual 

está, conforme a narrativa, sempre ligado a questões sociais que envolvem a pobreza e a miséria 

da população, e as ações governamentais e legislações precisam vir acompanhadas de todo um 

esforço da sociedade no combate à exploração do trabalho infantil. 

Acerca dos aspectos pedagógicos, verifica-se que as atividades do tema são 

apresentadas com historicidade, com informações e comparações sobre as atividades exercidas, 

considerando-se os contextos sociais e históricos. 

São propostas atividades com imagens, fotografias, questionários, entrevistas, figuras, 

cartazes e manchetes de jornal. Nesse viés, a ênfase está nas situações didáticas e nas atividades 

de cunho oral, pois é privilegiada a oralidade em contraposição ao registro na forma escrita 

pelas crianças. 

Ao final dessa unidade, há uma atividade suscitada por um selo do correio criado no ano 

2000, em comemoração aos dez anos da existência do Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Além da análise e da interpretação oral do sentido e da importância desse selo, é sugerida uma 

pesquisa em jornais e revistas sobre o trabalho infantil. Posteriormente, deve ser montada uma 

exposição na escola e outras turmas devem ser convidadas para um momento de discussão sobre 

os problemas que envolvem esse assunto. Assim, novamente verifica-se grande quantidade de 

atividades e de encaminhamentos pedagógicos nos conteúdos propostos. 
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Figura 81 – Trabalho - “A Escola é Nossa: História” - 3º ano 
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Fonte: ALVES e BELLUSCI (2011b, p. 92-93, 98-99) 
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O conteúdo/tema sociedade brasileira é desenvolvido ao longo de todo o livro dedicado 

ao quarto ano do Ensino Fundamental. Aqui trazemos amostras que indicam algumas das 

permanências no trabalho com os conteúdos e, explicitamente, demonstram que a forma 

tradicional e eurocêntrica dificulta a compreensão histórica sobre a formação da sociedade 

brasileira. 

Na sequência abaixo, há um exemplo claro de como os indígenas comumente são 

retratados nas obras didáticas. Como pode-se observar em Alves e Bellusci (2011c, p. 30-31), 

discorre-se sobre as capitanias hereditárias e o aprisionamento dos indígenas para realizarem o 

trabalho escravo nas plantações de cana e nos engenhos. Já na página seguinte, os indígenas 

aparecem em um texto que disserta sobre os quinhentos anos de resistência e afirma que, hoje, 

os seus direitos são reconhecidos pela Constituição de 1988. Contudo, de acordo com o livro 

didático, mesmo após a promulgação de leis que resguardam os seus direitos, os indígenas ainda 

são vítimas de invasores que desmatam as suas terras. 

Vê-se aqui o que Ramos, Cainelli e Oliveira (2018, p. 65) consideram “pontos frágeis” 

na forma como essa temática é apresentada pelos livros, pois os indígenas “aparecem” no início 

da colonização e depois “desaparecem” ao longo da história do Brasil, e só “reaparecem” 

quando há menções à Constituição de 1988. Tudo isso revela, de acordo com as autoras, a partir 

dos estudos de Boaventura Sousa Santos, que o “pensamento abissal” anula a existência do 

outro. 

Constata-se, assim, que os indígenas são retratados nos livros didáticos por meio de 

pinturas de artistas europeus e narrativas “romantizadas” que descaracterizam, muitas vezes, as 

diferenças culturais de cada etnia e apresentam os diversos grupos indígenas como se fossem 

um todo completamente homogêneo. 

Para Ramos, Cainelli e Oliveira (2018), ao analisarem os livros do PNLD de 2017 para 

os anos finais do Ensino Fundamental e para o Ensino Médio, o pensamento abissal pode ser 

revelado devido às ausências e aos silenciamentos sobre a existência do outro. Essas ausências 

podem ser identificadas, conforme as pesquisadoras, pela forma como estão organizadas as 

obras, cuja “narrativa principal é cronológica e eurocêntrica”. Além disso, as narrativas, em 

grande parte, não ressaltam a “presença dos povos indígenas na atualidade como algo relevante” 

e também não aprofundam os conflitos ou as problemáticas que historicamente dizimaram e 

continuam a exterminar populações indígenas quase que por completo (RAMOS; CAINELLI; 

OLIVEIRA, 2018, p. 80). Na perspectiva dessas autoras: 
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[...] as contribuições desses povos nas áreas social, econômica e política 
praticamente estão ausentes das coleções; a abordagem sobre os conteúdos 
referentes a essa temática ocorre em determinados períodos da história (de 
forma geral os indígenas são apresentados ainda ligados à colonização), [...] 
há poucos relatos de indígenas sobre o processo de colonização e defesa da 
memória de suas culturas. Os povos indígenas são trabalhados sem adentrar 
sua historicidade, as lutas travadas pela manutenção de suas terras após a 
chegada dos portugueses ao Brasil, até a contemporaneidade; faltam 
referências aos povos indígenas que vivem isolados em periferias das cidades 
e em aldeias urbanas, concedendo enfoque apenas aos povos que vivem em 
aldeias ou áreas rurais (RAMOS; CAINELLI; OLIVEIRA, 2018, p. 80-81). 

 

Assim, nos exemplares abaixo trazidos para análise, pode-se verificar todas essas 

questões, que também são aplicadas aos afro-brasileiros, representados nas obras didáticas 

também no início da colonização e com referências à escravidão e, posteriormente, 

evidenciados por suas contribuições culturais na formação da sociedade brasileira por meio de 

culinária, linguagem, vestuário, música, arte, dança, entre outros fatores; poucas vezes são 

retratados com historicidade nos livros a partir de suas lutas políticas, socias e de problemáticas 

que envolvem toda a sociedade brasileira. 
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Figura 82 – Sociedade brasileira - “A Escola é Nossa: História” - 4º ano 



330 
 

 

 
Fonte: ALVES e BELLUSCI (2011c, p. 32-33 48-49) 
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Sobre os aspectos pedagógicos relativos ao conteúdo/tema sociedade brasileira, são 

propostas análises de imagens, de pinturas, de fotografias, de relatos históricos, de canções e 

questionários acerca das informações apresentadas sobre as populações que deram origem à 

sociedade brasileira. 

Observam-se tentativas de problematização sobre as dificuldades que a população 

brasileira enfrenta na garantia de direitos constitucionais, de apresentar a diversidade de raças 

e de culturas que deram origem à sociedade brasileira, mostrando as principais características 

atuais. Ressaltam-se as ações de movimentos sociais e celebrações, como o Dia da Consciência 

Negra. 

Apesar disso, o manual do quarto ano adota uma organização cronológica da história do 

Brasil, apresentando uma visão política e factual. No todo, percebe-se uma preocupação das 

autoras do livro no fato de que as crianças compreendam, por meio das atividades didáticas e 

dos conteúdos, as principais diferenças e semelhanças entre as sociedades que contribuíram 

para a formação do Brasil, valorizando a importância das culturas indígena, africana, europeia 

e asiática para a constituição da sociedade brasileira. 

O último conteúdo/tema a ser analisado dessa coleção é sobre as formas de organização 

do poder, que está disposto, majoritariamente, no livro dedicado ao quinto ano do Ensino 

Fundamental. São dedicadas várias páginas para o tratamento desse conteúdo, mas a opção das 

autoras, como se pode ver nas amostras, é por uma organização cronológica tradicional: colônia, 

império e república. 

Porém, há de ressaltar que as autoras têm o claro objetivo de que os conteúdos 

desenvolvidos sejam apresentados em contextos problematizadores, enfatizando as rebeliões, 

as revoltas e as contestações das populações diante do autoritarismo dos governantes em cada 

situação política. 

Em relação aos aspectos pedagógicos, as atividades trazem vários textos informativos, 

até demasiadamente extensos e complexos para as crianças em alguns momentos, mas há, 

indubitavelmente, quantidade significativa de fontes históricas, imagens, gravuras, mapas, 

gráficos, pesquisas, rodas de conversa, questionários, produção de textos opinativos, 

interpretação de fotografias, explicitação de conceitos, charges, símbolos nacionais, biografias 

entre outras tarefas que possibilitam aprendizados acerca das formas de organização do poder 

no país. 
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Figura 83 – Formas de organização do poder - “A Escola é Nossa: História” - 5º ano 
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Fonte: ALVES e BELLUSCI (2011d, p. 96-97, 116-117, 138-139, 144-145) 
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Essas foram as averiguações dessa coleção, constata-se que é uma obra em que os 

exercícios e as atividades pedagógicas estimulam a reflexão da criança e o desenvolvimento da 

habilidade de “pensar historicamente”, especialmente nos dois primeiros volumes da coleção. 

Há grande preocupação em torno dos conhecimentos históricos que envolvem questões sociais 

e culturais. 

Porém, nos dois últimos volumes da coleção, notam-se claramente o desenvolvimento 

dos conteúdos de maneira factual e cronológica e a opção das autoras por uma análise mais 

política e econômica da História do Brasil. 

Dando prosseguimento, a análise segue agora pautada na “Coleção Plural: História”, de 

Alsemo Branco e Elian Alabi Lucci (2011) que, de acordo com o Guia de Livros Didáticos do 

PNLD de 2013, está estruturada sob duas formas: 

 
[...] os dois volumes iniciais se dedicam a uma abordagem temática da 
História, dando especial atenção ao tema das fontes e da elaboração da 
História; os dois volumes finais incorporam uma história linear e cronológica, 
enfatizando os conteúdos de História do Brasil (BRASIL, 2012, p. 73). 

 
Por conseguinte, a averiguação do conteúdo/tema identidade é desenvolvido a partir das 

diferenças e das semelhanças entre as crianças, enfatizando que cada uma tem um jeito de ser 

e uma história. Em seguida, é proposto um trabalho com os nomes e os sobrenomes das 

crianças, comparando quem tem nome ou sobrenome iguais. 

São trabalhados também documentos pessoais, e a criança pode analisá-los como 

instrumentos de identificação, como a certidão de nascimento, a caderneta de vacinação, a 

carteira de identidade e a impressão digital. 

Nos aspectos pedagógicos, nota-se preocupação em adequar o conteúdo ao processo de 

alfabetização da criança, devido à fase em que se encontra. Os textos e as questões estão 

dispostos em letras maiúsculas e procuram sempre promover a leitura e a interpretação de textos 

e de conceitos históricos. Os exercícios propostos têm como base a leitura de tirinhas, a leitura 

e a comparação dos nomes da turma, de fotografias, de personagens em quadrinhos, a 

intepretação de textos, rodas de conversa e questionários a partir das informações explícitas 

contidas nos textos. As atividades, de maneira geral, buscam promover a aprendizagem do 

conteúdo e a socialização das crianças. 
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Figura 84 – Identidade - “Coleção Plural: História” - 2º ano 
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Fonte: BRANCO e LUCCI (2011a, p. 10-11, 18-19) 
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Já o conteúdo/tema tempo é trabalhado ao longo de toda a coleção e também em uma 

unidade específica no livro dedicado ao terceiro ano do Ensino Fundamental. O objetivo desse 

conteúdo é fazer com que a criança perceba a passagem do tempo, identifique as transformações 

e as permanências provocadas por ele. 

A partir da questão do tempo, são estimuladas as percepções que suscitam algum tipo 

de sentimento na criança, como: “quando fazemos algo que gostamos, não sentimos o tempo 

passar; ele parece ‘voar’. Mas quando estamos fazendo algo que não é do nosso agrado, o 

tempo parece não passar nunca...” (BRANCO e LUCCI, 2011b, p. 13), a fim de que ela 

assimile melhor o conceito. 

Em relação aos aspectos pedagógicos, percebe-se variedade de atividades a partir de 

muitas estratégias que envolvem a oralidade e a percepção do aluno. São propostas análises de 

imagens, de fotografias, questionários interpretativos, leituras de textos, plantio de feijão e 

análise das fases da lua, visitas a museus, construção de uma ampulheta, estudo de calendários 

e de diversos relógios, construção de uma linha do tempo da criança e investigação de objetos 

do passado. 
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Figura 85 – Tempo - “Coleção Plural: História” - 3º ano 

Fonte: BRANCO e LUCCI (2011b, p. 40-41) 
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O conteúdo/tema trabalho, por sua vez, é retratado de forma cronológica e linear a partir 

da vinda dos portugueses e do desenvolvimento da produção açucareira e da mineração, que se 

deram a partir da escravização de índios e de africanos. Há maior ênfase na escravidão africana 

e nas maneiras como aconteciam tais explorações. 

A questão do trabalho é pouco desenvolvida, como pode-se perceber nos sumários dessa 

coleção. Ainda que apareça de forma implícita e espaçada em alguns outros conteúdos, dá-se 

de forma mais evidente nessas amostras trazidas para averiguação. 

Nos aspectos pedagógicos, nota-se grande quantidade de textos informativos. Há 

diversidade de fontes históricas, imagens, fotografias, cartas, entre outros documentos que 

apresentam uma visão europeia das relações entre os portugueses, os indígenas e os africanos. 

São promovidos debates, rodas de conversa e pesquisas a serem realizadas no caderno da 

criança, há também sugestões de livros literários, intepretação de mapas, pesquisa em 

dicionários e análise de trechos da carta de Pero Vaz de Caminha. 
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Figura 86 – Trabalho - “Coleção Plural: História” - 4º ano 

Fonte: BRANCO e LUCCI (2011c, p. 40-41) 
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O conteúdo/tema sociedade brasileira está de forma fragmentada ao longo de toda a 

coleção, mas se nota uma caracterização da sociedade brasileira ao final do livro do quinto ano 

do Ensino Fundamental, em que são colocados elementos culturais, conquistas sociais e 

desafios para a superação das desigualdades sociais, econômicas e culturais da população 

brasileira. 

Assim, o tema aparece a partir de uma “paixão popular”, o futebol, e do desempenho da 

seleção na Copa do Mundo. A saber, está implícito na narrativa que se trata do futebol 

masculino. Depois, é exposta a situação das mulheres no trabalho que, em muitos casos, 

recebem salários inferiores aos dos homens; em seguida, outra característica levantada é a 

dificuldade de trabalhadores rurais terem acesso à educação básica. 

Na sequência, de forma um tanto desconexa, apresenta-se uma história em quadrinhos 

que relata situações de preconceitos e de discriminações, seguidas por um breve questionário. 

Outra caracterização da sociedade brasileira é o grave problema da desnutrição infantil, 

representada por uma criança indígena comendo um milho assado e um texto que associa a 

desnutrição infantil aos problemas de saneamento básico, principalmente para crianças da 

região Nordeste. Por fim, há uma página que discute a inclusão digital e os problemas que 

envolvem o acesso a tecnologias, em especial entre pessoas pobres. 

Em relação aos aspectos pedagógicos, evidencia-se que, apesar de ser proposta uma 

sucessão de assuntos que retratam a sociedade brasileira, todos estão dispostos na narrativa de 

maneira confusa e descontextualizada. De um assunto se vai para outro sem qualquer ligação 

entre eles, há apenas uma caracterização individual de cada situação da sociedade brasileira na 

atualidade. Há problemáticas importantes retratadas, mas é preciso um encaminhamento 

pedagógico para o conteúdo ser mais inteligível para as crianças. São propostas análises de 

fotografias, textos informativos, histórias em quadrinhos, rodas de conversa e questionários a 

partir das informações contidas nos textos. 
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Figura 87 – Sociedade brasileira - “Coleção Plural: História” - 5º ano 
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Fonte: BRANCO e LUCCI (2011d, p. 116-121) 
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O conteúdo/tema sobre as formas de organização do poder é exposto a partir de uma 

perspectiva cronológica e linear, em que vai sendo apresentada uma sucessão de fatos 

históricos. Há problematizações em relação a esses acontecimentos no desenvolvimento do 

conteúdo, o trabalho com fontes e a explicitação de conceitos. Contudo, a abordagem linear não 

suscita na criança a percepção com clareza das permanências e das transformações nas maneiras 

de governar e até mesmo nas formas de estabelecer interlocuções entre o presente e o passado, 

analisando os acontecimentos em níveis local e nacional. 

Nos aspectos pedagógicos, verifica-se diversidade de fontes, trazida para o trabalho 

pedagógico pela intepretação de fotografias, de pinturas, de desenhos, por textos informativos, 

questionários, rodas de conversa e pesquisas. Percebe-se, além disso, preocupação dos autores 

em explicitar conceitos por meio de vocabulários que se localizam em boxes de informação. 

Todavia, constata-se que a escolha pela abordagem tradicional dos conteúdos dificulta 

a apreensão, mesmo quando as atividades pedagógicas são pertinentes e adequadas para o 

aprendizado da criança. 
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Figura 88 – Sociedade brasileira - “Coleção Plural: História” - 5º ano 

Fonte: BRANCO e LUCCI (2011d, p. 96-97) 
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A título de fechamento das averiguações do PNLD de 2013, observa-se que ambas as 

coleções promoveram situações em que a criança pudesse desenvolver a capacidade de “pensar 

historicamente”. Contudo, a coleção “A Escola é Nossa: História” (ALVES e BELLUSCI, 

2011), em especial, optou por trabalhar os conteúdos históricos por meio da abordagem de eixos 

temáticos e com preocupação em tornar esses conhecimentos inteligíveis a partir de situações 

didáticas e de encaminhamentos pedagógicos instigantes para a faixa etária. 

 
4.4 ANÁLISE DOS LIVROS DO PNLD DE 2016 

 

Os livros selecionados para a averiguação do PNLD de 2016 foram das coleções 

“Projeto Ápis: História”, de Maria Elena Simielli e Anna Maria Charlier (2015); e “Projeto 

Coopera: História”, de Anselmo Lázaro Branco e Elian Alabi Lucci (2014). Um aspecto 

importante explicitado na resenha avaliativa do Guia de Livros Didático de 2016 é que as 

coleções foram analisadas em dois grupos: as coleções consumíveis (2º e 3º anos) e as coleções 

reutilizáveis (4º e 5º anos). 

Outro caráter de abordagem das obras constatado pelo Guia de Livros Didáticos 2016 

(BRASIL, 2015a, p. 17) diz respeito à maneira como as coleções organizaram a composição 

dos livros. De acordo com esse documento, as abordagens dos livros podem ser classificadas 

de duas formas distintas: a composição por eixos temáticos e a perspectiva cronológica. 

A saber, uma mesma coleção pode ter livros cuja abordagem é totalmente realizada a 

partir de eixos temáticos, em todos os volumes, e outras coleções em que a abordagem por eixos 

temáticos é parcial, limitando-se apenas aos dois primeiros volumes da coleção (2º e 3º anos), 

enquanto os outros dois últimos volumes (4º e 5º anos) apresentam a abordagem dos conteúdos 

em uma perspectiva cronológica, por exemplo. 

Dessa maneira, conforme a avaliação do Guia de Livros Didáticos 2016, a coleção 

“Projeto Ápis: História” (2015), nos 2º e 3º anos, organizou os conteúdos a partir da proposta 

de eixos temáticos; nos 4º e 5º anos, organizou os conteúdos baseando-se em dois temas: 

“Migração” e “Trabalho e Sociedade”. Já a coleção “Projeto Coopera: História” (2014) 

organizou os conteúdos para os 2º e 3º anos apresentando uma abordagem temática, ligada a 

valores de respeito e de dignidade do indivíduo, à ética e a modos de convivência com outras 

culturas, enquanto os volumes do 4º e 5º anos estão organizados em perspectiva cronológica 

linear. 

Feitas essas observações, a averiguação desses materiais nesta pesquisa parte da análise 

dos sumários dessas coleções, considerando como fontes os conteúdos/temas – identidade; 
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tempo; trabalho; sociedade brasileira; e formas de organização do poder – e os seus aspectos 

pedagógicos. Assim, segue abaixo o quadro comparativo dos sumários: 

 
Quadro 12 – Sumário sintético PNLD de 2016 

 

PNLD 2016 (COLEÇÕES) 

COLEÇÕES 2º ano 3º ano 4º ano 5º ano 

Projeto Ápis: 
História 

(Ed. Ática) 
 
Autoras: Maria 
Elena Simielli; 
Anna Maria 
Charlier 

1. Ontem, hoje, 
amanhã; 
2. O tempo não 
para; 
3. Passado, 
presente e 
futuro; 
4. Mudanças no 
cotidiano. 

1. Viver em 
grupo; 2. Morar 
e conviver, 
ontem e hoje; 3. 
As comunidades 
fazem a 
História; 4. 
Trabalhar e 
viver. 

1. Um novo 
lugar para viver; 
2. A ocupação 
do território 
brasileiro; 3. Do 
campo à cidade; 
4. Percorrendo 
distâncias. 

1. O mundo fica 
maior; 2. O 
trabalho constrói 
o Brasil; 3. 
Brasil - de 
colônia à 
República; 4. O 
cotidiano na 
História. 

     

Projeto 
Coopera: 
História 

(Ed. Saraiva) 
 
Autores: 
Anselmo Lázaro 
Branco; Elian 
Alabi Lucci 

1. Você tem 
história; 
2. Famílias; 
3. Moradias; 
4. Lugares de 
aprender e 
conviver. 

1. Tempo; 
2. Investigar o 
passado; 
3. As ruas e os 
bairros; 
4. Histórias de 
ligares: as 
cidades. 

1. Pindorama: 
terra das 
palmeiras; 2. No 
tempo dos 
engenhos; 
3. Ouro no 
sertão; 4. Os 
caminhos da 
Independência. 

1. Os caminhos 
até a República; 
2. Os primeiros 
anos da 
República; 3. Da 
liberdade à 
repressão; 4. De 
volta à 
democracia. 

Fonte: elaborado pela autora (2020) 
 

Cabe salientar que os autores Anselmo Lázaro Branco e Elian Alabi Lucci são os que 

mais vezes apresentaram propostas de livros didáticos, aparecendo em seis das oito edições do 

PNLD até 2016. A coleção “Projeto Coopera: História” (2014) incorporou todas as solicitações 

e os critérios do PNLD e reformulou muitas propostas, mas percebe-se que todas as coleções 

apresentadas têm em comum uma proximidade com o projeto original das antigas edições da 

coleção “Viver e Aprender” (PNLD 2000/2001, PNLD 2004, PNLD 2007). 

Dessa maneira, verifica-se que esses dois autores supracitados, desde o PNLD de 2010 

(“Novo Viver e Aprender História”), passando pelo PNLD de 2013 (“Coleção Plural: História”) 

e agora nesse PNLD de 2016 (“Projeto Coopera: História”), vêm alterando a nomenclatura das 

coleções, mas as atividades e os conteúdos propostos são muito semelhantes entre si. 

A coleção “Projeto Ápis: História” (2015) também vem sendo apresentada em edições 

anteriores do PNLD, porém a mudança nessa edição de 2016 é em relação aos próprios autores, 

ou seja, a editora manteve o título da coleção, mas modificou a autoria, sendo agora das 

professoras Maria Elena Simielli e Anna Maria Charlier. Essas pequenas observações 

possibilitam uma melhor compreensão sobre a produção das obras. 
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A primeira coleção a ser analisada é a “Projeto Ápis: História” (2015), a partir do 

conteúdo/tema identidade. Os documentos de identificação são a base para o trabalho com esse 

conteúdo e para a compreensão desse conceito pelas crianças. Um tópico destacado nessa 

narrativa é a importância dada à história da criança, pois em várias ocasiões os temas trazidos 

para discussão retornam à questão da história de vida delas. 

Não obstante, percebe-se que um dos objetivos da obra em relação à identidade é 

relacionar a história de vida da criança à história de vida de outras crianças que vivem em 

diferentes regiões do Brasil. Intenta-se construir uma identidade na criança e com o país em que 

ela reside, desenvolvendo um sentimento de pertença nessa relação singular, mas que divide- 

se, ao mesmo tempo, em outras formas de viver e de ser criança nos mesmos espaço e 

temporalidade. 

Nos aspectos pedagógicos, verifica-se variedade no trabalho, com documentos, 

pinturas, desenhos, fotografias, histórias em quadrinhos, poesias, questionários, pesquisas, 

construção de um esquema de representação da família, rodas de conversa e sistematização de 

conceitos, estimulando a criança a perceber semelhanças e diferenças. 

Ademais, o foco do trabalho é fazer com que a criança se perceba como um ser único, e 

que a sua identidade é caracterizada pelas vivências e relações que compõem uma história de 

vida que é somente dela. 
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Figura 89 – Identidade - “Projeto Ápis: História” - 2º ano 
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Fonte: SIMIELLI e CHARLIER (2015a, p. 86-87, 90-91) 

 

Sobre o conteúdo/tema tempo, percorre todos os livros dessa coleção, mas há algumas 

unidades no livro destinado ao segundo ano do Ensino Fundamental cujo tema é 
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especificamente esse. Há preocupação das autoras em, primeiramente, conceituar o que é o 

tempo; depois da sistematização desse conceito, são introduzidas formas de mensuração, a fim 

de que a criança aprenda a fazer a leitura do tempo em relógios de ponteiro, assimile como é 

organizado o calendário e, então, perceba como os documentos e outros lugares e objetos 

revelam a passagem do tempo. Por meio da rotina da criança, são trabalhados conceitos 

importantes para a compreensão dos acontecimentos históricos, como “antes”, “enquanto” e 

“depois”. 

Para essa compreensão do tempo, os aspectos pedagógicos propõem a leitura de textos 

informativos, poemas, tirinhas, pinturas, fotografias, desenhos, um jogo das vinte e quatro 

horas, o preenchimento de rotinas diária e semanal pelas crianças, as rodas de conversa, a leitura 

no relógio de ponteiro e a percepção do tempo nos movimentos de rotação e de translação do 

planeta. 
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Figura 90 – Tempo - “Projeto Ápis: História” - 2º ano 
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Fonte: SIMIELLI e CHARLIER (2015a, p. 24-25, 58-59) 
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O conteúdo/tema trabalho, por sua vez, apresenta-se em uma perspectiva histórica, 

mostrando ao aluno que, por meio do trabalho, as pessoas deixam vestígios de sua história para 

as gerações seguintes como, por exemplo, as construções, as ruas e os edifícios de uma cidade, 

além de aspectos culturais. 

As profissões são retratadas na dinâmica de percebê-las como necessidades do presente, 

porém situadas histórica e localmente de acordo com as características que lhes são intrínsecas. 

Por isso, algumas profissões são criadas e permanecem ao longo do tempo, enquanto outras 

deixam de existir. 

Faz-se relevante destacar que algumas das qualidades na forma de tratamento desse 

conteúdo/tema é a valorização de todas as profissões e como elas são desenvolvidas na 

narrativa, demonstrando relevância de todos os modos de trabalho apresentados no texto. 

A respeito dos aspectos pedagógicos, várias são as estratégias didáticas e há a 

diversificação de fontes para esse estudo. Todavia, é patente que o objetivo é ressaltar a 

importância do trabalho humano e como as atividades e as profissões estão situadas 

historicamente. Há, de fato, atenção especial ao apresentar o trabalho não como atividade 

exercida apenas para a subsistência ou para obter e acumular recursos financeiros, antes de 

tudo, o trabalho deixa um legado cultural e material para toda a humanidade. 

Colocando esse tema numa perspectiva de vinte anos de estudo dos materiais didáticos, 

percebe-se claramente as transformações ocorridas na trajetória da História escolar. Como já 

analisado nos livros e capítulos anteriores, o conteúdo/tema trabalho era comumente 

apresentado como um fator de produção do mercado, colocado nas narrativas didáticas como 

uma ação realizada quase que exclusivamente para gerar riquezas e bens de consumo para a 

sociedade. 

Contudo, na proposta dessa coleção, o trabalho é retratado como um organizador da vida 

em sociedade, que tem uma importante função social: as memórias sociais advindas da 

construção de um precioso patrimônio cultural; e um patrimônio imaterial gerado a partir das 

relações humanas que se estabelecem com o trabalho. 

Trata-se de uma mudança considerável na forma de ressignificar conteúdos tidos como 

“clássicos” na disciplina de Estudos Sociais, trazendo-os para a atualidade de forma crítica, 

bem elaborada, com fundamentação teórica e metodológica. O mais importante é que desfaz 

estereótipos, promove outras lógicas de conceber uma atividade tão importante na vida humana 

e de se relacionar com ela, entendendo que vai muito além de concepções mercadológicas e 

capitalistas. 



358 
 

Figura 91 – Trabalho - “Projeto Ápis: História” - 3º ano 

Fonte: SIMIELLI e CHARLIER (2015b, 120-121) 
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O próximo conteúdo/tema a ser analisado é a sociedade brasileira, apresentado a partir 

da temática das “migrações”. O conteúdo parte de questões contemporâneas ao demonstrar que 

a sociedade brasileira é resultante dos vários movimentos migratórios ocorridos no presente e 

no passado no país. De forma geral, todo o livro do quarto ano do Ensino Fundamental é 

dedicado ao tratamento da questão migratória para a formação da sociedade brasileira. 

Nos aspectos pedagógicos, grande quantidade de fontes históricas, documentos, 

imagens, pinturas, mapas, depoimentos, pesquisas, rodas de conversa, construção de tabelas, 

questionários, textos informativos, fotografias, relatos de diários, poesias, músicas, folhetos, e 

leituras de gráficos é utilizada como recurso para a apreensão da temática migratória pelas 

crianças. 

Há especial cuidado em situar historicamente todos os movimentos apresentados no 

texto, com destaque para as pessoas que estão refugiadas no país como, por exemplo, os 

haitianos. O trabalho com a leitura e a interpretação de mapas para identificar o fluxo migratório 

é interessante e possibilita que a criança pense historicamente a respeito disso. As questões que 

envolvem o período colonial e a escravidão também são retratadas na narrativa, mas não são a 

única forma de explicação sobre a formação da sociedade brasileira. 
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Figura 92 – Sociedade brasileira - “Projeto Ápis: História” - 4º ano 
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Fonte: SIMIELLI e CHARLIER (2015c, 18-19, 24-25, 42-43) 
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O último conteúdo/tema a ser analisado nessa coleção trata das formas de organização 

do poder no Brasil. Esse conteúdo é desenvolvido, em grande parte, no livro destinado ao quinto 

ano do Ensino Fundamental. Para iniciar o tema, destacam-se algumas características das 

cidades de Salvador e do Rio de Janeiro, explicando que ambas já foram a capital do país. 

Posteriormente, são explicitados os conceitos de monarquia e de república e que o Brasil, um 

dia, já foi uma colônia de Portugal, então são colocadas as formas de governo que existiram 

durante o período colonial. 

As cidades de Salvador e do Rio de Janeiro são trazidas sistematicamente em boa parte 

da narrativa para explicar as transformações na forma de governo e para apresentar as mudanças 

ocorridas nelas ao longo do tempo, sempre ressaltando o que permaneceu e o que se modificou. 

Contudo, as atividades não se resumem a essas capitais, a cidade de Brasília também é citada e 

representada como um símbolo do poder na atualidade. 

Essas cidades são utilizadas como expressões das formas de organização do poder, mas 

não somente isso. Elas são representadas na narrativa como lugares de memória carregados de 

história e de cultura, e as mudanças nelas realizadas pelas atuações dos governos também 

provocaram grandes transformações arquitetônicas, nos costumes e nas formas de se viver 

nessas cidades. Atualmente, além de serem lugares de memória do poder, são consideradas 

patrimônios culturais que representam a história do país. 

Nesse sentido, fica explícito nos aspectos pedagógicos que a estratégia didática é 

apresentar as formas de organização do poder tendo como mote as cidades já mencionadas, 

procurando mostrar as formas de poder a partir de outra lógica que não a tradicional linear e 

retratando o caráter político, social e econômico do poder ao longo da História. 

A narrativa considera os acontecimentos que provocam as alterações e as permanências 

do poder de forma problematizada. Para isso, são utilizados textos informativos, imagens, 

fotografias, pinturas, monumentos, mapas, pesquisas, atividades comparativas, símbolos 

pátrios, músicas, hinos, museus, parques, lugares de memória, entre outros recursos. 

Há destaque dado para a “Casa do Grito” como um monumento criado para memoriar a 

proclamação da independência. A Constituição também é utilizada para representar a 

concretização da democracia. Ademais, os problemas sociais decorrentes das formas de 

organização do poder nessas cidades também são retratados, especialmente ao se apresentar 

como se deu a formação das favelas no Rio de Janeiro, as diferenças entre a Cidade Alta e a 

Cidade Baixa em Salvador, os impactos causados ao bioma do Cerrado que a criação de Brasília 

gerou, bem como a expulsão dos “candangos” para a desocupação da cidade de Brasília após o 

término da construção. 
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Figura 93 – Formas de organização do poder - “Projeto Ápis: História” - 5º ano 
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Fonte: SIMIELLI e CHARLIER (2015d, 90-91, 106-107) 
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Essas foram as análises dessa coleção. Pode-se verificar diversos avanços no 

desenvolvimento dos conteúdos, como a utilização de novas estratégias metodológicas e fontes 

históricas acompanhadas de narrativas problematizadoras, as quais auxiliam, de fato, a criança 

a desenvolver a capacidade de “pensar historicamente”. 

A obra se destaca pela utilização de várias estratégias didáticas que promovem a 

aprendizagem, o estímulo à oralidade e a argumentação das crianças. É percebido também o 

uso de recursos que buscam trabalhar os conteúdos de forma interdisciplinar, havendo 

preocupação em desenvolver atividades que auxiliem no processo de letramento dos alunos por 

meio dos textos históricos. 

Contudo, permanências também foram verificadas na abordagem de temáticas 

consideradas “tradicionais” no ensino de História nos anos iniciais, mas mesmo essas foram, 

em certa medida, ressignificadas devido às apropriações pedagógicas, teóricas e metodológicas 

que “lançaram outros olhares” a algumas tradições curriculares. 

Assim sendo, a análise continua, tendo como objeto a coleção “Projeto Coopera: 

História” (2014). O primeiro conteúdo/tema a ser averiguado é identidade, tratado enfatizando 

as características e as singularidades de cada criança. 

O nome e o sobrenome da criança são objeto de ensino, também são apresentados nomes 

de crianças indígenas e de outras nacionalidades para a criança realizar comparações. É 

contextualizado e problematizado o uso de apelidos na identificação das pessoas. 

Nos aspectos pedagógicos, são desenvolvidas atividades de leitura de quadrinhos, de 

imagens, de documentos, de textos literários, de textos informativos e rodas de conversa. Os 

questionários, por sua vez, trabalham questões explícitas da narrativa e de cunho pessoal. É 

notório o cuidado em apresentar o texto em letras de fôrma maiúsculas, a fim de auxiliar o 

processo de letramento. 
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Figura 94 – Identidade - “Projeto Coopera: História” - 2º ano 

Fonte: BRANCO e LUCCI (2014a, p. 10-11) 
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Em relação ao conteúdo/tema tempo, são explorados conceitos que auxiliam a criança 

na compreensão dele, levando a perceber semelhanças e alterações que podem ser verificadas 

em acontecimentos explicitados a parir de uma linha do tempo. A sistematização do conceito 

de tempo é verificada, também, no trabalho com aspectos da rotina da criança e dos modos 

como ela organiza suas atividades diárias. 

Sobre os aspectos pedagógicos, nota-se que as atividades são simples, mas adequadas 

ao contexto e à idade da criança e têm uma conotação de humor, inspirado pelas histórias em 

quadrinhos que tratam da passagem do tempo. São propostos questionários a partir da 

intepretação dos textos, de levantamento das atividades e rotinas da criança, análise de imagens, 

pesquisas, histórias em quadrinhos, calendários, fotografias de instrumentos antigos de medição 

do tempo e tabelas. 

Uma atividade interessante é acerca da análise de linhas do tempo com obras de 

arquitetura de Oscar Niemeyer e, em seguida, a construção de uma linha do tempo pela própria 

criança, inspirada na atividade, como também uma pesquisa sobre o arquiteto. 
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Figura 95 – Tempo - “Projeto Coopera: História” - 3º ano 

Fonte: BRANCO e LUCCI (2014b, p. 28-29) 
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Sobre o conteúdo/tema trabalho, nota-se que está disposto ao longo da coleção, mas é 

possível verificar mais explicações quando está ligado às escravidões indígena e africana. O 

conteúdo é tratado a partir de uma visão eurocêntrica, mostrando a “dificuldade” dos donatários 

portugueses em obter riquezas do território. É enfatizado que as relações de trabalho eram feitas 

com base no escambo entre indígenas e portugueses. 

Posteriormente, o trabalho é apresentado a partir das atividades realizadas nos engenhos 

de açúcar, nas minas e na cidade pelos escravos africanos, há problematizações em relação à 

escravidão e a péssimas condições as quais os escravos eram submetidos. 

Em relação aos aspectos pedagógicos, há longas narrativas para explicar os conceitos e 

os acontecimentos históricos, como se pode verificar na amostra. No mais, propõem-se leituras, 

análises de mapas, de imagens, glossários, pinturas e fotografias para auxiliar a criança na 

compreensão do conteúdo. 
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Figura 96 – Trabalho - “Projeto Coopera: História” - 4º ano 

Fonte: BRANCO e LUCCI (2014c, p. 80-81) 



372 
 

Já o conteúdo/tema sociedade brasileira é colocado em uma perspectiva cronológica e 

linear, iniciando a partir da chegada dos portugueses à “Pindorama”. A narrativa tenta explicitar 

que a terra já era habitada quando os portugueses aqui chegaram. É ressaltado um aspecto da 

atualidade acerca da comemoração dos quinhentos anos do Brasil ocorrida na Bahia. Houve, 

conforme a narrativa, um desentendimento entre os indígenas e os não-índios por discordarem 

sobre o sentindo de “descobrimento” ressaltado pela festa, a qual poderia carregar o caráter de 

“dominação” das populações indígenas. 

Para explicar algumas das características da sociedade brasileira, são reunidos textos e 

imagens que demonstram a participação africana na formação da cultura brasileira, por meio 

das danças típicas, dos instrumentos, entre outros fatores que, em conjunto, contribuíram de 

forma significativa para a cultura e a identidade brasileiras. 

Nos aspectos pedagógicos, nota-se a variedade de fontes históricas, também grande 

quantidade de textos informativos que podem ser considerados extensos para a faixa etária. São 

sugeridos questionários interpretativos, pesquisas, rodas de conversa, análises de mapas, de 

imagens, de fotografias, de pinturas e de músicas. 
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Figura 97 – Sociedade brasileira - “Projeto Coopera: História” - 4º ano 

Fonte: BRANCO e LUCCI (2014c, p. 16-17) 
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O conteúdo/tema formas de organização do poder, por sua vez, apresenta os fatos em 

uma perspectiva política, econômica e cronológica linear, considerando o modelo tripartite: 

colônia, império e república. Esse conteúdo pode ser destacado pela sua extensão, pois o livro 

de Branco e Lucci (2014c) quase que por completo trata da organização do poder. A narrativa 

perpassa os principais fatos: desde a proclamação da independência do Brasil, o início da 

república, o Estado Novo, a “Era Vargas” e a Ditadura, a Ditadura civil-militar, a 

redemocratização, o impeachment do presidente Fernando Collor e todos os governos 

subsequentes até 2016. São trechos longos que narram questões factuais, em que inúmeros 

conceitos históricos são colocados, todavia pouco explicitados para as crianças. 

Nos aspectos pedagógicos predominam a leitura da narrativa do livro e questionários 

para que a criança responda encontrando informações no texto. São introduzidos documentos, 

imagens, fotografias, pinturas, mapas, charges, textos informativos, fontes históricas, músicas, 

cartazes e obras literárias. 

Percebe-se que a preocupação dos autores é oferecer a maior quantidade possível de 

informações sobre o conteúdo histórico, mais que propriamente investir em encaminhamentos 

pedagógicos, deixando inteligíveis para as crianças essas informações, a fim de desenvolver 

nelas a capacidade de “pensar historicamente”. 
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Figura 98 – Formas de organização do poder - “Projeto Coopera: História” - 5º ano 

Fonte: BRANCO e LUCCI (2014d, p. 98-99) 
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O PNLD de 2016 é marcado por enormes avanços no ensino de História para crianças 

por meio dos livros didáticos. Conforme se pode verificar nas obras analisadas, houve a 

consolidação de aspectos pedagógicos que deram mais inteligibilidade aos conhecimentos 

históricos. Nota-se claramente que os conteúdos deixaram de ser centrados nos sujeitos 

históricos tradicionalmente considerados pelas narrativas didáticas como mitos fundadores da 

nação, passando a ser uma narrativa centrada no diálogo entre o “eu” e o “outro”. 

No PNLD de 2016, constata-se a consolidação de uma narrativa que reflete sobre os 

deslocamentos temporais, os diferentes lugares e que elabora propostas que tenham como 

primazia o encaminhamento pedagógico dos conteúdos. 

Completando todas essas análises sobre elementos constituintes do código disciplinar 

do atual currículo da História escolar para o ensino das crianças a partir dos livros didáticos e 

dos textos introdutórios constantes nos Guias de Livros Didáticos do PNLD no ínterim desses 

vinte anos (1996-2016), infere-se que muitos aspectos e formas de abordagem dos conteúdos 

se modificaram substancialmente. Isso se deu em razão dos objetivos do próprio Programa e 

suas enormes proporções, das políticas públicas e legislações educacionais, dos debates 

promovidos pelos especialistas e pelos anseios da sociedade que se quer democrática. 

Um destaque entre essas importantes mudanças diz respeito à decisão de que os livros, 

a partir da edição de 2004, não seriam mais avaliados individualmente, ou seja, um único livro 

série por série, mas por meio de coleções de livros para o conjunto das quatro séries que 

comporiam, à época, o primeiro grau. 

Nessa trajetória de consolidação enquanto política pública, o PNLD organizou um vasto 

conjunto de livros didáticos que compõe as suas oito edições, entre 1996 até 2016, os quais 

apresentamos e por meio dos quais discutimos algumas amostras que revelaram importantes 

indicadores dos percursos curriculares da disciplina de História nos anos iniciais. Desse modo, 

considerando todo o acervo analisado por esta pesquisa, foi utilizado um total de 8 livros a cada 

edital como amostra dos referentes períodos, os quais, somados, correspondem à quantia de 64 

livros. 

O PNLD, como pode-se observar ao longo deste estudo, promoveu significativas 

alterações nas suas formas de avaliar e de compor os acervos de livros didáticos. Essas 

mudanças afetaram os saberes promovidos que constituem a História como disciplina escolar. 

Porém, não foram apenas alterações que esta pesquisa constatou ao longo da averiguação, 

também foram percebidos o que Cuesta Fernández (1997, p. 13) denomina “estratos mais 

profundos do código disciplinar”, que estão sedimentos no currículo e, em um primeiro 

olhar, podem passar despercebidos até por pesquisadores da área. Essas permanências 
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só se tornaram mais visíveis nesta pesquisa após a análise em conjunto desses materiais, no 

“entre-livros”. 

As permanências mais profundas estão pautadas na abordagem cronológica-linear dos 

acontecimentos e ainda em certa dificuldade de romper com visões nacionalistas e eurocêntricas 

como as “únicas” detentoras do conhecimento e do progresso. Contudo, mesmo essas 

perspectivas passam por constantes ressignificações de forma a evitá-las por completo ou, se 

não, a tentar coaduná-las em um debate mais crítico, como é o caso das representações dos 

povos indígenas e afro-brasileiros. 

Evidenciam-se, ademais, mudanças significativas quanto à proposição e aos 

encaminhamentos das atividades na aproximação da História com a Pedagogia. A qualidade 

reflexiva das atividades é notória na análise em conjunto dos livros. As atividades simplistas de 

cunho memorístico e de preenchimento de lacunas deram vez a atividades que suscitam à 

criança se situar no tempo e no espaço, problematizando o seu contexto e percebendo-se como 

sujeito ativo da História e protagonista em vista de uma sociedade democrática. 

No período de análise que resultou na atual composição dos contornos atuais do ensino 

de História para crianças pudemos verificar que essa disciplina ainda tem, no horizonte, muitos 

desafios quanto à contribuição para a formação da cidadania. Por outro lado, se a formação de 

cidadãos plenos e conscientes de suas ações no tempo e no espaço está ainda para acontecer, 

muito já foi feito para alcançar esse objetivo. 

Assim, conclui-se que a História ensinada na escola para crianças por meio dos livros 

didáticos, ao longo desses vinte anos que compõem o período investigativo desta pesquisa, 

apresenta muitos limites. Todavia, a averiguação de todos esses materiais propiciou amostras 

consistentes de todo o seu potencial para a aprendizagem das crianças, mesmo diante dos 

cenários mais adversos. 
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CONCLUSÃO 

 
 

Uma conclusão ideal 12 é aquela que trata de responder de forma apropriada à pergunta 

a que o pesquisador se propôs a interpelar, que, no caso desta investigação, procurou entender 

como o que se ensina na escola, na disciplina de História, para crianças dos anos iniciais do 

Ensino Fundamental constituiu os contornos que conhecemos atualmente. 

A primeira resposta que esta investigação revelou é a de que esses contornos foram se 

desenhando ao longo da trajetória da História enquanto disciplina escolar para crianças em dois 

movimentos diferentes: um contorno externo e um contorno interno. 

Os contornos que influenciaram externamente a História como disciplina foram traçados 

pelo contexto da redemocratização no país. As denúncias e os debates realizados pelos 

profissionais da História, da Geografia e da Educação de modo geral, juntamente com outras 

entidades e sujeitos nas mais diversas áreas sociais e políticas, mobilizaram ações, discursos e 

instituições contra a descaracterização da disciplina História em face dos Estudos Sociais. 

Já os contornos internos revolveram os estratos que constituíam a História existente nos 

livros didáticos para as crianças, primeiramente para rejeitar alguns elementos constituintes 

desse material, depois para recompô-los, transformá-los e ressignificá-los. 

Desse modo, este texto, ao longo de suas seções, tentou discorrer a fim de permitir que 

o leitor transitasse pelos caminhos investigativos da pesquisa, para perceber os traços desses 

contornos entre as dobras dos textos. 

Para apresentar algumas das respostas possíveis à indagação, foi necessário percorrer os 

vinte anos (1996-2016) de produção didática e de avaliações sistemáticas que compuseram a 

delimitação e o objeto desta investigação. Diante disso, chegamos ao total de 64 livros didáticos 

analisados e distribuídos de forma equivalente em 8 processos diferentes de avaliação 

realizados pelo Programa Nacional do Livro e do Material Didático. 

Nesse percurso investigativo, optamos por agrupar as análises dos livros didáticos e dos 

Guias de Livros Didáticos em dois grupos de periodizações distintas: o primeiro grupo 

corresponde aos PNLD’s de 1996 até 2004, o segundo grupo compreende os PNLD’s de 2007 

a 2016. Para tanto, duas foram as temáticas de análise eleitas para nortear a averiguação: os 
 
 
 

12 Hoje, esta lição simples, mas muito profunda, que aprendi por um querido professor – Dr. Milton Carlos Costa 
– fez em mim completo sentido. Ele, durante as aulas na pós-graduação lato sensu em 2006, enfatizava sempre 
que uma boa introdução é aquela que “esclarece” a pergunta investigativa, e uma conclusão ideal é aquela que 
“responde” de forma suficiente à pergunta lançada na introdução. Ao chegar nesse ponto da pesquisa, fui 

tomada por essa lembrança e por essa responsabilidade. 
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conteúdos/temas mais recorrentes e os aspectos pedagógicos dos encaminhamentos didáticos 

acerca dos conteúdos. 

A análise qualitativa dos livros didáticos impôs alguns desafios para a investigação, mas 

muitas possibilidades também. O maior desafio, evidentemente, foi apresentar a fonte em toda 

a sua inteireza, sem negligenciar as suas complexidades e particularidades. Por outro lado, o 

potencial analítico que as fontes apresentaram, a possibilidade desta pesquisa de construir um 

compêndio elucidativo sobre esses materiais e o próprio desenvolvimento da pesquisa apenas 

foram possíveis, em nossa perspectiva, optando por apresentar as imagens dos livros. 

Por essa razão, os resultados foram obtidos pelos exames descritivo e analítico das 

imagens retiradas como amostras dos manuais didáticos a partir das temáticas de análise já 

explicitadas para a investigação. Trata-se de um olhar marcado pela eleição do referencial 

teórico “cuestiano” e pela descrição analítica dos livros didáticos. Foi a maneira encontrada de 

trazer o leitor para “dentro da leitura” que realizei dos PNLD’s e também de manter contato 

com o corpus documental que balizou as análises e os debates envolvendo o livro didático de 

História. 

O PNLD consagrou o livro didático como o grande símbolo da educação escolar no 

Brasil, nele se expressam os debates, os projetos, as políticas públicas, as legislações, as 

diretrizes e as discussões curriculares, pedagógicas e historiográficas. Assim, para compreender 

o PNLD nesta pesquisa e o seu papel na organização do sistema público educacional brasileiro, 

considerando, evidentemente, todos os limites desse Programa, foi preciso entender os 

contornos externos do livro didático e os próprios contornos internos do ensino de História, em 

um movimento de fora para dentro. Esse foi o modo pelo qual tornou-se possível a percepção 

qualitativa das mudanças e das permanências nos livros didáticos de História para crianças. 

O livro didático de História que hoje chega às mãos das crianças na escola pública é 

resultante das várias reformulações ocorridas no ensino de História e nos próprios livros 

didáticos. As propostas de reformulações ocorreram em vários espaços e por diferentes sujeitos. 

Todas foram muito importantes e elucidaram o processo de reformulação, mas houve alguns 

marcos referenciais decisórios, perpetrados pelas instituições responsáveis por regular o ensino 

no Brasil. Compreender esses marcos e os seus impactos foi substancial para responder a esta 

investigação. 

Nesse sentido, um dos primeiros documentos responsáveis pelas reformulações no 

ensino de História e que pode ser considerado um marco referencial foi o documento que 

definiu os critérios para a avaliação dos livros didáticos em 1994. Aquela comissão criada para 

analisar a qualidade dos livros que, à época, vinham sob a alcunha de Estudos Sociais, foi muito 
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além da emissão de um parecer avaliativo acerca de como eram os livros didáticos naquele 

período. 

O parecer, por sua vez, denunciava claramente a presença do maniqueísmo como traço 

marcante das obras, o despreparo das atividades mal elaboradas que conduziam à repetição 

mecânica do discurso e a linguagem pobre dos livros que se assemelhava aos panfletos 

distribuídos em praça pública (BRASIL, 1994, p. 72), mas não foi só essa denúncia em si a 

responsável pelas mudanças no ensino de História. 

A criação dessa comissão avaliativa e os resultados da avaliação foram tão importantes 

que deram origem a todo um processo avaliativo que veio a ser sistematizado e reelaborado ao 

longo dos anos por meio do PNLD. Pode-se afirmar que os desdobramentos e os resultados 

apresentados por essa primeira comissão deram origem a um novo modus operandi nas políticas 

públicas da Educação, que consiste no fato de o Estado brasileiro avaliar a produção didática 

conforme critérios e editais próprios antes de adquiri-la. 

É justamente o processo avaliativo a grande novidade. A cada avaliação realizada pelo 

Programa, os critérios avaliativos progressivamente se desenvolviam e provocavam, em um 

ritmo e uma temporalidade próprios, as alterações nos livros didáticos para o ensino da História. 

O PNLD foi criado em 1985, mas só nos anos 1990 vieram as avaliações sistemáticas, 

as quais se tornaram uma política de Estado e amalgamaram em torno desse Programa as 

discussões curriculares, os debates pedagógicos, as políticas públicas e os anseios de uma 

sociedade que tenta se estruturar democraticamente. 

As reformulações da História se fundamentaram de maneira oficial na avaliação de 1994 

– durante a qual se constatou a péssima qualidade das obras de Estudos Sociais – e, 

posteriormente, orientaram a elaboração do Guia de Livros Didáticos de 1996. Então, os 

contornos que se delinearam, primeiramente, verificaram um ensino que não era considerado 

apropriado nos livros didáticos, para, depois, desenvolver paulatinamente, a cada processo do 

PNLD, um material cujo ensino estivesse mais próximo de desenvolver a capacidade nas 

crianças de “pensar historicamente”, que contribuísse para o desenvolvimento de uma 

formação cidadã. 

Dessa maneira, a primeira parte desta pesquisa buscou esclarecer como a História 

escolar ensinada nos livros didáticos atualmente é resultante dessa tradição avaliativa, que veio 

orientando a qualidade da produção didática desde 1996. Conforme desenvolvido ao longo do 

texto, as resenhas avaliativas constantes nos primeiros Guias de Livros Didáticos se 

caracterizavam mais por esboçar o que não se queria nos livros, o que não era aceitável em 
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termos de conteúdo, para, a partir disso, definir o que realmente se desejava e o que se 

considerava mais apropriado em termos de material didático para o ensino da História. 

Foram recorrentes, nos primeiros Guias de Livros Didáticos, alertas e afirmações como 

“é fundamental que o livro não contenha informações erradas nem desatualizadas” (BRASIL, 

1996, p. 130), “além de não favorecerem um trabalho de qualidade, são anti-educativos, pois 

trabalham contra a aprendizagem” (BRASIL, 1998, p. 10), e “a lentidão e os tropeços existentes 

no momento de se adequar o conhecimento geográfico e histórico, em constante transformação, 

à produção dos livros didáticos” (BRASIL, 2000, p. 10). 

Toda essa “lentidão” nas transformações acerca do que se ensinava sobre História nos 

livros didáticos foi mais patente nos anos iniciais do Ensino Fundamental. Uma das possíveis 

respostas para essa situação, a partir do que analisamos em nossa investigação, é justamente a 

ausência de critérios norteadores para o ensino de História, sem considerar a criança sujeito da 

aprendizagem. Claramente, os primeiros Guias apontaram para o que não se queria, mas 

também não definiram objetivamente o que as crianças poderiam aprender de História por meio 

dos livros didáticos e como isso poderia se dar. 

Nesse contexto, outra possível explicação já desenvolvida ao longo do texto é a respeito 

da permanência da abordagem por meio dos círculos concêntricos, discutida por Oliveira e 

Zamboni (2008) e constatada em nossa pesquisa. De acordo com essas pesquisadoras, a 

disciplina de Estudos Sociais “gerou uma máxima bastante enraizada” acerca das concepções 

de aprendizagem da criança sobre a História, pois “[...] solidificou-se uma concepção baseada 

no pressuposto de que o estudo da sociedade deveria partir do concreto, entendido como 

palpável, portanto, existente no sentido material” (OLIVEIRA e ZAMBONI, 2008, p. 176). 

A análise do PNLD por meio dos Guias e dos livros didáticos, do referencial teórico e 

dos documentos oficiais corroboram a nossa afirmação de que a manutenção e a persistência de 

livros de Estudos Sociais até o PNLD de 2000/2001 – mesmo diante de todas as veementes 

denúncias pelos profissionais da educação e pelas entidades que, desde 1980, já apresentavam 

os contrassensos da disciplina; até chegar ao limite da extinção da disciplina de Estudos Sociais 

do currículo pela LDB de 1996; e ainda com os Parâmetros Curriculares de 1997, 

explicitamente, caracterizando todas as inconsistências dos Estudos Sociais e sugerindo uma 

nova abordagem da História por meio de eixos temáticos – se deram por duas razões: havia 

indicações apenas acerca do que “não se queria” em termos de ensino de História, sem um 

programa indicativo da nova História a ser ensinada; e havia se “sedimentado” na cultura 

escolar a compreensão (errônea) de que o estudo da sociedade só seria aprendido pela criança 
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se fosse pautado de forma gradativa, do “perto fisicamente” (rua, bairro, município, estado, 

país, mundo) para o mais “longe fisicamente”. 

A averiguação das amostras apurou que os conteúdos/temas desenvolvidos nos livros 

didáticos entre os PNLD’s de 1996 e de 2000/2001 mostraram imensa dificuldade de romper 

com a tradição, por isso vinham carregados de abordagens a partir dos círculos concêntricos, 

de conteúdos cuja periodização cronológica e linear não trazia outras possibilidades além do 

que se via como Brasil Colônia, Brasil Império e Brasil República. Acerca dos aspectos 

pedagógicos e dos encaminhamentos didáticos desse período, salvo algumas exceções, seguiam 

essa mesma lógica pouco elucidativa. 

Em 2004, as reformulações começam a ganhar forma, por essa razão, o PNLD desse 

ano é considerado o grande marco referencial do período, no qual se torna mais nítida a ideia 

do que se queria, assim as proposições vão surgindo e se estruturando. É no Programa de 2004 

que se podem constatar as primeiras mudanças substanciais nos livros didáticos. 

Para a composição do PNLD de 2004, foi estabelecida, pela primeira vez, a parceria do 

MEC com as universidades públicas para a classificação das obras. É também nesse edital que 

se põe fim à confusão gerada desde o início do PNLD ao aceitar livros seriados que, a partir de 

então, passam a ser aprovados somente em conjunto – as coleções. A classificação das obras 

também é modificada, sendo suprimidas as “estrelinhas” para adotar a seguinte classificação: 

RD - recomenda com distinção; REC – recomendada; e RR - recomenda com ressalvas. Ao 

final, a principal mudança do PNLD de 2004 é justamente a consagração do “desejo que vinha 

sendo expresso há vários anos pelos especialistas das duas áreas, para que se resguardassem as 

especificidades de seus respectivos corpos conceituais” (BRASIL, 2004, p. 33), elaborando-se 

livros próprios de História e de Geografia. 

As evidências dessas transformações, em nossa perspectiva, só puderam ser realmente 

observadas e compreendidas em suas minúcias na análise do conjunto de livros e de programas. 

Foi pela averiguação panorâmica e vertical desses vintes anos de PNLD que a formalização dos 

contornos atuais se tornou visível e clara em nossa pesquisa. 

A coleção “História: Ensino Fundamental”, de Ricardo Dreguer e Cássia Marconi 

(2004), pode ser analisada como um material indiciário das novas formas de se elaborar e de se 

abordar os conteúdos de História para as crianças, nesse amplo processo de reformulação dos 

Estudos Sociais para História como disciplina escolar no Ensino Fundamental. 

Essa foi a primeira amostra na qual identificamos as mudanças mais significativas de 

reformulação dos conteúdos de História escolar para crianças, com trabalho desenvolvido a 

partir dos eixos temáticos sugeridos pelos PCN’s de 1997, com expressivo rompimento com as 
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apresentações cronológica e linear da História, com encaminhamento didático das atividades 

de modo mais propositivo, traçando desde os conhecimentos prévios dos alunos até o trabalho 

com os conceitos históricos. 

Porém, as evidências das permanências também puderam ser observadas nas amostras 

desse período. A principal coleção que evidenciou essas características foi “Viver e Aprender”, 

de Anselmo Branco e Elian Alabi Lucci. Nela, foram identificadas, principalmente, abordagens 

baseadas nos círculos concêntricos, com ênfase em uma História factual, cronológica e linear. 

Ressalta-se que onde foram identificadas as maiores permanências também foram verificadas 

o que denominamos “formas mistas”. 

Os livros e as coleções de autoria de Anselmo Branco e Elian Alabi Lucci foram as 

amostras analisadas e identificadas como as que mais vezes participaram das oito edições do 

Programa, estando presentes em seis. As coleções, por vezes, receberam nomenclaturas 

diferentes, mas a essência na abordagem dos conteúdos era muito parecida a cada edição do 

Programa. Havia muito de círculos concêntricos; por outro lado, a investigação revelou que 

essa abordagem passou por uma “ressignificação”, porque a rua, o bairro e o município 

passaram a ser desenvolvidos pedagógica e historicamente em outras temporalidades. 

No mais, várias foram as atividades apresentadas ao longo desta pesquisa cujas 

propostas desses autores consistiam em fazer com que a criança analisasse, por exemplo, como 

era o seu bairro “atualmente” e como era “antigamente”, também a sua rua, o seu município, 

assim por diante. Ou seja, houve uma ressignificação da abordagem dos círculos concêntricos 

por meio das atividades com as noções temporais de anterioridade, simultaneidade e 

posteridade. 

Designamos as últimas quatro edições do PNLD como período da formalização da 

reformulação da História (2007, 2010, 2013, 2016). Isso porque neles, de fato, pudemos 

identificar as formas, as mudanças e as permanências que engendraram o atual contorno da 

disciplina de História para crianças. 

Nesses materiais, são nítidas as novas proposições para o ensino de História nos anos 

inicias do Ensino Fundamental. Claramente, percebe-se a afluência entre a História e a 

Pedagogia. Nos livros de 2007, por exemplo, há inovações nas formas de abordagem, os livros, 

em grande parte, passaram a contemplar em seus horizontes o trabalho a partir dos eixos 

temáticos, houve tentativas de narrativas ficcionais, em que os conteúdos históricos são 

narrados por personagens fictício que, de certa forma, tentam aproximar as crianças da 

compreensão dos conhecimentos históricos. Contudo, neles também se verificam as 
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permanências da periodização tradicional e os resquícios dos círculos concêntricos (BRASIL, 

2007, p. 16). 

As fontes demonstraram que todo esse desenvolvimento e essa progressiva elaboração 

dos “andaimes” que consolidaram a História como disciplina escolar culminam nos materiais 

analisados no PNLD de 2010. É a partir dele que a História ensinada na escola tem disposição 

clara e coerente de seus objetivos, pois foi onde mapeamos, pela primeira vez, de modo 

sobressalente, o que se deseja para o ensino de História por meio dos livros didáticos: espera- 

se que a criança aprenda a “pensar historicamente”. 

Se, no início da construção curricular da História, nos PNLD’s de 1996, 1998 e 

2000/2001, havia, majoritariamente, apontamentos acerca do que “não se queria” no ensino de 

História, a partir do PNLD de 2010 percebemos claramente as indicações propositivas do que 

“se queria”, de fato, nos livros. Conforme análise desses Guias, verifica-se que as bases que 

fundamentam esse ensino primam pelo desenvolvimento das capacidades de “pensar 

historicamente” dos estudantes, de forma que possam compreender a realidade contemporânea 

a partir de diferentes temporalidades, processos e sujeitos históricos, em vista de uma relação 

social plena e de uma compreensão efetiva desses saberes (BRASIL, 2009, p. 13). 

Somente após a plena convicção do que se queria e a elaboração dos meios didáticos 

para se alcançar esses objetivos é que o ensino de História passou a “atacar” outros problemas 

estruturais de apreensão dos conhecimentos sobre a sociedade pelas crianças. A capacidade de 

“pensar historicamente” envolve apropriar-se das noções de anterioridade, posteridade e 

simultaneidade; identificar-se como sujeito ativo e identificar ascendências e descendências 

nacionais, étnicas, linguísticas, religiosas de modo contextualizado; reconhecer e utilizar 

diferentes fontes de informação para leituras críticas; identificar relações sociais, econômicas, 

políticas e culturais em diferentes temporalidades. 

Nos livros correspondentes aos PNLD’s de 2013 e de 2016, por força das Leis 

10.639/2003 e 11.645/2008, houve a “inserção de novos temas de estudo acerca da História 

africana. Em muitas coleções, a diversidade dos povos que compõem o continente foi 

apresentada na narrativa” (BRASIL, 2012, p. 24). Pode-se afirmar, então, com base nas fontes 

analisadas, que apareceu, de fato, um “amadurecimento” nas produções didáticas em relação à 

promoção positiva das histórias africana, afro-brasileira e indígena, valorizando e evidenciando 

a participação desses grupos na constituição da história do país. 

Entretanto, apesar de válidas todas essas propostas que demonstraram que esses são os 

caminhos na direção da formação cidadã, podemos afirmar pelas análises dos livros 

apresentadas ao longo deste texto que as questões mais “sensíveis” residem, ainda, na 
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abordagem didática desses conteúdos, pois verificamos realmente a presença de atividades e 

imagens que retratam positivamente as populações afrodescendente e indígena, mas as imagens 

que apresentam esses grupos são preponderantemente pintadas por artistas europeus. 

Outro fato é que essas populações aparecem, principalmente, nos conteúdos que tratam 

do processo de conquista da América portuguesa, mas, por algumas razões, elas quase 

“desaparecem” ao longo da narrativa, depois “ressurgem” em alguns momentos em que se 

discorre acerca da contemporaneidade. 

Pelo exposto ao longo deste trabalho, concluímos que os contornos atuais do ensino da 

História escolar para crianças se fundamentaram nos movimentos – dos anos 1980 e início dos 

anos 1990 – de denúncia da descaracterização da História pelos Estudos Sociais e da má 

qualidade dos livros didáticos, delineando-se até as formas atuais, em um processo de vinte 

anos, dos Guias de 1996 a 2016. 

Trata-se de um complexo processo de permanências e mudanças, que resultou na 

especificidade da disciplina de História nos livros didáticos para crianças, nos quais percebemos 

conteúdos, abordagens e atividades consoantes com o que se reconhece como referenciais no 

conhecimento histórico e na Pedagogia, em vista da adequada formação das crianças para viver 

e conviver na sociedade democrática que o ensino de História e toda educação emancipadora 

pretendem promover e defender. 

Cabe mencionar, para encerrar, acontecimentos recentes que não são objeto desta 

investigação, mas a afetam em muitos sentidos, pois compõem o atual cenário político, como 

também o próprio destino da educação brasileira e das políticas públicas que envolvem o 

PNLD. 

Conforme constatado nesta investigação, o desenvolvimento e o aprimoramento do 

PNLD se deram por vários motivos, alguns substanciais, os quais consolidaram os contornos 

que temos atualmente para o ensino de História para crianças por meio dos livros didáticos. 

Entre esses motivos está a participação das universidades no processo de definição de critérios 

e de avaliação dos livros didáticos desde 2004, justamente essa conquista está sendo alvo de 

ataques, como apresentado pela professora doutora Júnia Sales Pereira (OLIVEIRA e CAIMI, 

2018, p. 166) em entrevista: 

 
O que posso dizer a respeito é que o avanço epistêmico e conceitual adquirido 
pelas Universidades brasileiras nos processos avaliativos permite cercear 
propostas de livros didáticos doutrinários e sectários. A atuação das 
Universidades – sempre em equipes plurais e dialogais – é um bom indicativo 
de ruptura com preferências, paixões e interesses particularizados. É por isso, 
mas não somente, que eu acredito mais numa relação MEC-Universidades no 
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processo avaliativo do que no atual modelo MEC-Banco de Avaliadores. Só 
o tempo trará os efeitos desse novo caminho, e espero estar equivocada em 
prever danos à educação pública. 

 

O aperfeiçoamento de um programa que vinha se desenvolvendo de forma 

institucionalizada em um curso de vinte anos, nos últimos tempos, tem sido constantemente 

desmantelado por forças reacionárias, desde o golpe político-jurídico de 2016, com o 

impeachment da presidenta Dilma Rousseff. Além disso, há poucos dias chegou a circular na 

mídia as desarrazoadas ideias do atual presidente da república, o qual considera haver “muita 

coisa escrita” nos livros didáticos, afirmando a necessidade de um estilo mais “suave” 

(FERNANDES, 2020), como que lançando a ideia de uma reforma ou “contrarreformulação” 

dos livros didáticos. 

Diante dessa situação, nossa experiência na docência e agora na pesquisa, que resultou 

nesta tese, reforça nosso profundo respeito e admiração pelo trabalho desenvolvido pelas 

professoras, no Brasil, no período que analisamos, as nomeadas e as anônimas. Ao mesmo 

tempo, essa experiência nos faz assumir a responsabilidade de continuar este trabalho de defesa 

e de promoção do ensino crítico de História, que une e perpassa gerações docentes. Nesse 

sentido e contexto, identificamo-nos com a afirmação de Josep Fontana (2013, p. 8): 

 
Aqueles que creem ter triunfado e decretam o fim da história, o fim das 
ideologias, o fim das revoluções, o fim da aspiração dos oprimidos e dos 
pobres para melhorar a sua situação, jamais conseguirão uma vitória 
definitiva. Nunca poderão dormir tranquilos com os seus saques e botins, 
porque sempre haverá alguém que ensine às novas gerações a ver e a entender 
que a ordem que pretendem impor deve ser combatida. Sempre haverá um 
professor de História que faz despontar em uma nova geração a consciência 
do que é justo e do que é injusto, e lhe transmita o legado de todas estas 
aspirações de justiça, de paz e de vida que recebemos daqueles que lutaram 
antes de nós e que temos o compromisso de transmitir àqueles que nos 
sucederão, para poder enfrentar nossa própria morte com a consciência de ter 
sido parte de uma cadeia que conduz na direção de um futuro melhor13. 

 
 
 
 

13 Tradução da autora do seguinte trecho original: “Quienes creen haber triunfado y decretan el fin de la historia, 
el fin de las ideologias, el fin de las revoluciones, el fin de las aspiraciones de los oprimidos y los pobres a mejorar 
su suerte, no conseguirán jamás una victoria definitiva. Nunca podrán dormir tranquilos con su botín mal ganado, 
porque siempre habrá alguien que enseñe a las nuevas generaciones a ver y a entender que ele orden que 
pretenden imponer deve ser combatido. Siempre habrá un profesor de historia que desvele en una nueva 
generación la conciencia de lo que es justo y lo que es injusto, y le transmita el bagaje de todas estas aspiraciones 
de justicia, de paz y de vida – déjenmelo decir con las mismas palabras de las reflexiones finales de esta alumna 
mía – que hemos heredado de quienes lucharon antes y que tenemos el compromiso de transmitir a quienes nos 
sigan, para poder enfrentar nuestra propia muerte con la conciencia de haber sido un eslabón em una cadena 
que conduce hacia um futuro mejor” (FONTANA, 2013, p. 08). 
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Ao findar este texto, considerando tudo o que foi estudado e diante do atual cenário 

político e educacional, esta tese tem a plena convicção de que a História reformulada nos 

contornos existentes hoje, mesmo com todos os limites que lhe são inerentes, forma para a 

cidadania e permite desenvolver a capacidade de “pensar historicamente”. Justamente por esse 

motivo, vem sendo tão combatida por grupos reacionários, inclusive de matiz fascista e com 

explícita linguagem de apologia à tortura, à discriminação e à violência institucionalizada do 

Estado, que contestam o pluralismo pedagógico, os valores democráticos e a validade do 

sistema do ensino, principalmente público. 

Significativamente, situação similar foi destacada por Cuesta Fernández (2002, p. 40) 

para o caso espanhol no início deste século, com a ascensão de um movimento caracterizado 

por medidas contrarreformistas encaminhadas na direção do retorno ao “velho código 

disciplinar” da História escolar. 

De fato, o currículo e os livros didáticos são campos de disputas e de lutas pelos sentidos 

do passado e do presente, pela legitimação ou contestação de valores e de projetos sociais. A 

nós, pedagogas, historiadoras e professoras de História, cabe seguir denunciando as 

incoerências e as injustiças das lógicas desumanas nas realidades históricas e no ensino de 

História, defendendo os valores e as capacidades intelectuais que se projetam na História que 

se quer ensinar como parte da construção de uma sociedade democrática e um pouco mais 

hospitaleira e sensível ao humano em sua diversidade. Pesquisar, lecionar, mobilizar são ações 

imprescindíveis, em todos os tempos, e nos atuais podem assumir verdadeiras feições de 

resiliência, de resistência e de enfrentamento, por meio de argumentos e atos renitentes de 

defesa e de promoção de um ensino crítico de História. 
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